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Ata da '741 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 22: de maio de 1996 

2ª Ses8ão Legislativa Ordinária, da 5()1 Legislatura 
Presidência dos Srs. Júlio Campos, Renan Calheiros, Levy Dias 

Ney Suassuna, Ramez Tebet e Romeu Tuma 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães­
Antônio Carlos Valladares - Artur da Távola - !'Ialla 
Parga - Benedita da Silva - B~ni Veras - CarlOS Se- . 
zerra - Carlos Wilson - Coutinlo Jorge - Edison lo­
bão - Eduardo SupliCy - Elcio Alvares - Emflía Fer­
nandes - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Aaviano Melo - Francelíno Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil­
vam Borges - Guilhenne Pallmira - Hugo Napoleão­
Humberto Lucena - (ris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro • José Agripino - José 
Alves - José Bonifácio - José Eduardo Dutra - José 
Eduardo Vieira - José Fogaça· José Ignácio Fe~ira 
- José Roberto Arruda - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro campos - Levy Dias - I_ucrdio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Mal1uce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - Onofre Quinan - Osmar llias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Re­
nan calheiros - Roberto Frei~~ - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma .. Ronaldo Cunha Uma 
- Sebastião Rocha - Sérgio MélChado - Teotonio Vile­
la Filho - Totó cavalcante - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinúbing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 72 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. I" Secretário em exercrcio, Senador Jef­
ferson Péres, procederá à leittlra do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIE.ITE 
PARECER: 

PARECER N" 26:! DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o tUl'no 
suplementar, do SuhsUtutlvo do Senado 
ao Projeto de lei dll Câmara n" 104, de 

1992 (n" 604, de 1991, na casa de ori­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 104, de 
1992 (nO 604, de 1991, na casa de origem), que de­
fine e pune contravenção penal referente a condutas 
atentatórias contra o patrimônio público e·privado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de maio de 
1996. 

Eduardo Supllcy, Presidente - Levy Dias, 
Relator - Ney Suassuna - Antonio Carlos Valacla­
res 

ANEXO AO PARECER N° 262, DE 1996 

DefIne como contravenção penal 
condutas atentatórias contra o patrlm6-
nlo público e privado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Constitui contravenção penal afixar car­

tazes, faixas, ou realizar qualquer tipo de pichações 
em mu~, paredes e fachadas em geral, em áreas 
particulares ou públicas, sem a expressa autoriza­
ção do proprietário ou do orgão competente. 

Pena - multa e prestação de serviços à comu­
nidade, de um a seis meses. 

Parágrafo único. Se o contraventor é primário, 
o juiZ pode aplicar somente a pena de prestação de 
serviços à comunidade. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O expe­
diente lido vai à publicação. Sobre a mesa, requeri­
mentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em 
exe~rcio, Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 496, DE 1996 

Senhor Preside!1le, 
Nos ternlOS do disposto no art. 216, do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2" da Constituição Federal, re-
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queira sejam encaminhadas as seguintes indagaçá- previsto no ar!. 50, § 2· da Constituição Federal, re-
es ao Ministro de Estado do Planejamento e Orça- queiro sejam encaminhadas as seguintes indagaçá-
menta: es ao Ministro de Estado dos Transportes: 

1. O contrato de concessão que foi firmado em 1. O contrato de concessão que foi firmado em 
19 de maio de 1989 estabeleceu o prazo de 15 me- 19 de maio de 1989 estabeleceu o prazo de 15 me-
ses para a conclusão do projeto básico da primeira ses para a concfusão do projeto básico da primeira 
etapa do sistema ferroviário Ferronorte, mas o grupo etapa do sistema ferroviário Ferronorte, mas o grupo 
concessionário só cumpriu a cláusula contratual em concessionário só cumpriu a cláusula contratual em 
29 de julho de 1994. Que motivos determinaram o 29 de julho de 1994. Que motivos determinaram o 
atraso de 47 meses? atraso de 47 meses? 

2. O Ministério do Planejamento e Orçamento 
tem acompanhado e fiscalizado as obras de constru­
ção da primeira etapa da ferrovia, na extensão pre­
vista de 1.700 quilômetros? 

3. Dos investimentos já realizados, quais são 
os valores aplicados pelo concessionário, pelo 
Bndes e pelo Finame? 

4. Qual o volume de recursos auferidos ou a 
auferir pelo empreendimento, com origem no siste­
ma de incentivos fiscais da Sudam? 

5. Quais são os custos definidos por quilômetro 
de construção nos diversos trechos? 

6. Quais são as expectativas de infcio e de 
conclusão das etapas subseqüentes, já que esses 
compromissos não têm datas contratualmente defini­
das? 

Justificação 

O requerimento de informações ora apresenta­
do insere-se no âmbito da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional, constitucionalmente defini­
da, e que, no presente caso, toma-se imprescindfvel 
para a proteção do interesse público, sobretudo no 
tocante ao desenvolvimento da Região Centro-Oes­
te, ameaçado por incertezas e dúvidas quanto ao 
equacionamento do corredor de transportes, vital 
para o escoamento da produção agrfcola do Cerra­
do. 

Assim sendo, pretendo com esse requerimento 
obter do Ministério do Planejamento e Orçamento 
explicações sobre a concessão da obra ferroviária, 
assim como os procedimentos adotados por aquele 
órgão no controle do contrato. 

Salas das Sessões, 22 de maio de 1996. - Se­
nador Mauro Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NO 497, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no art. 216, do Regi­
mento Intemo do Senado Federal, combinado com o 

2. O Ministério dos transportes tem acompa­
nhado e fiscalizado as obras de construção da pri­
-meira etapa da ferrovia, na extensão prevista de 
1 .700 quilômetros? 

3. O prazo de 57 meses para a concfusão da 
primeira etapa, contado a partir do 4· Termo Aditivo 
assinado em 12 de novembro de 1992, terá seu 
cumprimento exigido pelo Ministério dos Transpor­
tes? 

4. Quais os trechos que estão em processo 
efetivo de construçãoe qual é a extensão total das 
obras em andamento? 

5. Dos investimentos já realizados, quais são 
os valores aplicados pela concessionário, pelo 
BNDES e pelo Finame? 

6. Qual o volume de recursos auferidos ou au­
ferir pelo empreendimento, com origem no sistema 
de incentivos fiscais da Sudam? 

7. Quais são os custos definidos por quilôme­
tros de construção nos diversos trechos? 

8. Quais são as expectativas de infcio e de 
conclusão das etapas subseqüentes, já que esses 
compromissos não têm datas contratualmente defini­
das? 

9. É imprescindfvel o conhecimento do projeto 
final do traçado dos trechos prioritários. Diante dis­
so, qual é a versão definitiva, e qual é a versão defi­
nitiva, e qual é a altemativa aprovada para o ramal 
que vai de Alto Araguaia até o Triângulo Mineiro, 
passando por Goiás? 

Justificação 

O requerimento de informações ora apresenta­
do insere-se no âmbito da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional, constitucionalmente defini­
da, e que, no presente caso, toma-se imprescindfvel 
para a proteção do interesse público, sobretudo no 
tocante ao desenvolvimento da Região Centro-Oes­
te, ameaçado por incertezas e dúvidas quanto ao 
equacionamento do corredor de transportes, vital 
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para o escoamento da proclução agrícola do Cerra- OFIcIO N" 98/96 - GLDPT 
,do. 

Assim sendo, pretende, com esse requerimento 
obter do Ministério dos transportes explicações s0-

bre a concessão da obra ferroviária, assim como os 
procedimentos adotados pe,r aquele órgão no con­
trole do contrato. 

Sala das Sessóes22 d e maio de 1996. - Sena­
dor Mauro Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 498, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Solicito sejam requeridas ao Ministro do Pla­

nejamento e Orçamento, r os termos do art. 50, § 
2", da Constituição FedelCl.l e art. 216, I, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, as seguintes in­
formações: 

a) número, discriminado por Estado e por pro­
grama, de casas populares para populaçã.o de baixa 
renda construídas no âmb~o dos . diversos progra­
mas e fundos - entre eles o Pró-Moradia, o Fundo 
de Custeio de Programas dl3 Habitação Popular (FE­
HAP), o Fundo de Desenvolvimento Social, a Carta 
de Crédito e etc. -, opel'élcionalizados pela caixa 
EconÔmica Federal, no atuéll Governo; 

b) especificação das faixas de renda efetiva­
mente beneficiadas por cada um desses progra­
mas; 

c) déficit habitacional estimado por Unidade da 
Federação; 

d) total de recursos do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), e de outros Fundos, dis­
poníveis a programas de hébitação popular. 

Sala das Sessões, 2::: de maio de 1996. - Se­
nador Mauro Miranda. 

(A Mesa pan: decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 dÔ Regimen­
to Interno. 

A Presidência comun ica ao Plenário que defe­
riu, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, o 
Requerimento n" 451 e o processo Diversos n" 40, 
todos de 1996. 

O SR. PRESlDENTI, (Levy Dias) - Sobre a 
mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1" Secretário 
em exercício, Senador Jefli3rson Péres. 

São lidos os Beguintes: 

Brasflia, 15 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos Regimentais, solicito a substituição 

do Senador, Eduardo Suplicy, suplente, pelo Sena­
dor José Eduardo Dutra, como representantE! do 
Partido dos Trabalhadores, na Comissão Especial 
do Congresso Nacional que irá apreciar a Medida 
Provisória n" 1.421/96. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador 
José Eduardo Dutra, Uder do PT. 

OFICIO N" 439/96 

Brasma, 14 de maio de '\996 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 
pelo- Bloco PPBlPL, o Deputado Valdomiro Meger 
para integrar, como titular, a Comissão Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória n" 1.415, de 29 
de abril de 1996, que Dispõe sobre o reajuste do 
salário mínimo e dos benefícios da Previdência S0-
cial, altera allquotas de Contribuição para a Seguri­
dade Social e institui C9ntribuição para os servidores 
inativos da União. Em substituição ao anteriormente 
indicado. 

Atenciosamente - Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco do PPBlPL. 

Uderança do Bloco PPBlPL 

OFICIO N" 450196 

Brasflia, 16 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excel,ãncia 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Mário CavaJlazzi 
e Paudemey Avelino para integrarem respectiva­
mente como titular e suplente, a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisólia n" 
1.419, de 9 de maio de 1996, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Instituto Nacional de ColonIZação e Refor­
ma Agrária, crédito extraordinário até o limite de 
R$800.000.000,OO, para os fins que especifica. Em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente - Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL. 

O SR_ PRESIDENTE (Levy Dias) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cartos 

Wilson. 
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O SR_ CARLOS WILSON (PSDB-PE. Pronun- a necessidade era óbvia. Mas, agora, a demanda 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. crescente tomou o Aeroporto dos Guararapes defi-
Senadores, o turismo somado à prestação de servi- ciente. Sua pista de 3 mil metros, largura de 45 ma-
ços é a indicação que todos os diagnósticos da si- tros, não permite decolagens dos grandes aviões, 
tuação da economia pemambucana apontam como com plena carga. Eles estão decolando com 20% 
alavanca, a médio prazo, para o desenvolvimento do menos de capacidade. 
Estado. A vocação para a área de serviços é uma Os jomais do Recife chamam atenção para a 
constatação antiga. E de fato, nesta direção é que necessidade urgente do aporte de recursos para 
se falem os esforços mais significativos, tanto de - conclusão da ampliação do aeroporto, sob pena de 
parte do empresariado quanto do govemo, seja qual o Estado de Pemambuco perder a alta freqüência de 
tenha sido a filiação partidária e até mesmo ideológi- vÔOS internacionais, argumento decisivo na luta pelo 
ca dos govemadores que dirigiram Pemambuco estabelecimento de um turismo de atta rentabilidade, 
nesses últimos 25 anos. exatamente o pensado para viabilizar o Projeto C0s-

O turismo é atividade de pronta resposta eco- ta Dourado, que já dispõe de financiamento intema-
nômica e social, gera a curto prazo empregos dire- cional do BIRD. 
tos e, muito especialmente, indiretos, ação de suma Recentemente, o Ministro José Serra declarou 
importância nos centros carentes, com excesso de que o Nordeste tem dois caminhos para superar ou 
mão-de-obra não-qualificada. O turismo permite a ao menos suavizar suas imensas carências: agricul-
larga exploração de maior potencial nordestino, o li- tura irrigada nos vales do São Francisco e do Par-
toral de verão quase permanente. nalba e o turismo. É, pois, chegada a hora de con­

E muHo já se fez em nosso Estado de infra-es­
trutura receptiva, de um conjunto competente de 
agências de viagens, algumas de longa experiência, 
inclusive intemacional, até uma rede hoteleira signifi­
catiVa, que se expande a cada dia. As estradas que 
levam ao litoral Norte ou Sul estão concluidas e se-
guem em expansão. 

Como govemador, tive a honra de dar partida 
ao ambicioso e indispensável projeto de exploração 
do litoral Sul, empreendimento interestadual, o Cos­
ta Dourada, que vai nos abrir definitivamente as por­
tas do turismo intemacional de alta rentabilidade. 

As obras do Costa Dourada estão só equacio­
nadas e os projetos concluidos, mas já despertam 
enorme interesse no empresariado nacional e inter­
nacional. Ao longo do Costa Dourada, já existem 
projetos de hotéis de cinco estrelas concluidos, al­
guns já em construção. Mas todos esses aspectos 
posHivos estarão ameaçados se o nosso mais im­
portante suporte, o Aeroporto Intemacional dos Gua­
rarapes, não acompanhar as exigências de urna de­
manda crescente. 

De fato, o Guararapes é o mais importante 
.aeroporto da Região, responsável por 60% dos pas­
sageiros intemacionais que embarcam ou desem­
barcam no NOrdeste,- e por 80% do movimento de 
cargas. Há cerca de 17 anos, o Govemo do Estado 
de Pemambuco, o empresariado e também a im­
prensa lutam para concluir a ampliação dos Guara­
rapes. Muita coisa já se fez, esPecialmente na esta­
ção de passageiros, o Govemo Federal foi sensivel, 

verter em ação concreta o discurso que todos apro­
vamos. O aeroporto Guararapes é suporte indispen­
sável ao turismo de Pemambuco, Paralba e Ala­
goas. Suas obras de ampliação carecem de R$75 
milhões do orçamento 1996/97. 

Queremos sinceramente acreditar que o Go­
vemo Federal pretende seriamente impulsionar açõ­
es que não são mais tentativas, mas realidade con­
creta. Na verdade, espero-uma participação efetiva 
do Govemo Femando Henrique Cardoso, num esfor­
ço para consolidar o turismo no Nordeste. 

Muito obrigado. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 

peço a palavra como Llder. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra a V. Ex-. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Como LI­

der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a Casa é testemunha de que tenho 
sido freqüentemente um crftico severo da imprensa 
pela forma às vezes injusta como registra ou deixa 
de registrar o comportamento dos membros desta 
Casa e do Congresso Nacional em geral. 

Venho hoje à tribuna para comunicar que, em 
sentido contrário, isto é, falendo justiça ao Senado, 
há dois dias, a Folha de S. Paulo publicou artigo 
do Professor Getúlio Corrêa, penalista, catarinen­
se, intitulado Uma nova Justiça Militar. Esse artigo 
analisa a decisão tomada pelo Senado Federal ao 
aprovar um substitutivo, que tive a honra de propor 
a esta Casa, ao projeto do Deputado Hélio Bicudo 
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e ao projeto proposto pela Deputada Rita Camata na Acredito, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
conclusão dos trabalhos da CPI do extermlnio de res, que esse artigo repõe com justiça o que foi feito 
menores. por esta Casa, e, em razão disso, estou encami-

Seria importante que a ::;asa tomasse conheci- nhando cópia à Mesa, pedindo a sua transcrição nos 
menta de algumas observaç(ies contidas nesse arti- Anais da Casa. 
go, e, por isso, passo a ler al!IUnS trechos: Era isso o que queria dizer, Sr. Presidente. 

"Ao aprovar o :;ubstitutivo do senador 
Geraldo Melo (PSD8-RN), alterando, salien­
te-se, radicalmente a Justiça Militar, o Sena­
do apenas optou, em essência, pelo Projeto 
de Lei n" 102193." 

Essa é uma informação dada a propósito da in­
compreensão, manifestada pelo autor, em relação 
às criticas que o Deputado Hélio Bicudo tem feito ao 
Senado, alegando que há um divórcio entre a Câma­
ra e o Senado nesta matéria. 

Diz ainda o articulista que o projeto pelo qual 
optou o Senado foi aprovado na Câmara por 198 vo­
tos a 70, votação até mais el:pressiva do que aquela 
obtida quando da votação do projeto do próprio De­
putado Hélio Bicudo. 

Admite o artigo que a p>sição do Deputado Hé­
lio Bicudo está sendo acaler tada pela ignorância de 
alguns, que S. Ex" aponta, que não compreenderam 
a profunda alteração que resultou na Justiça Militar. 

Vejam os seguintes trec:hos: 
"O Senado, ao acolher o referido subs­

titutivo, nada mais f'lz do que atender a to­
dos os reclamos da s entidades nacionais e 
intemacionais de direitos humanos que pre­
tendiam ver casos como da Casa de Deten­
ção de São Paulo ICarandiru), Corumbiara 
(RondÔnia) e o reee ,te Eldorado do Carajás 
(Pará) submetidos à Justiça comum. 

( ... ) 
Importante ressaltar que a análise da 

competência, ou seja, a verificação se o cri­
me é doloso, no âmbito da Justiça Militar, 
será feita por um pn>motor de Justiça e pelo 
juiz de direito, ambos civis e, eVidentemente, 
sem qualquer vInculo com a organização mi­
litar. 

( ... ) 
O texto acolhido pelO Senado, além do 

mais, é coerente e r1ais amplo do que o pro­
jeto de Deputado Federal Hélio Bicudo, ao 
transferir para o jÚ i não só os homicldios 
praticados por PMs, mas da mesma forma 
os de militares das Forças Am1adas, dando 
tratamento igual para a Justiça Militar Fede­
ral e para as Justiça s Militares Estaduais." 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. GERALDO MELO EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

UMA NOVA JUSTIÇA MILITAR 

Getúlio Corrêa 
Não compreendi as criticas do deputado federal Hélio Bicu­

do (PT-SP) ao Senado Federal, alegando que há um divórcio, en­
tre a à1amada CAmara alta e a representação popular por rejeitar 
o projeto de lei 13196, recentemente aprovado pela CAmara F,ede­
ral. 

Ao aprovar o substitutivo do senador Geraldo Melo (PSDB­
RN), atterando, saUentar-se, radicalmente a Justiça Militar, o Se­
nado apenas optou, em essência, pelo projeto de Lei n'102l93. 

Ele 101 aprovado na CAmara por 198 votos a 70, votação 
até mais expressiva do que aquela obtida quando da votação do 
mencionado projeto 13/96. Não hé, por1anto, a mencionada disso­
nAncla entre as duas casas do Congresso. 

Na dlsrussêo dos projetos no Senedo, pelOObeu-se que a 
posição do deputado _raI Hélio Bicudo está sendo acalentada 
pela Ignorância de alguns Integrantes dos partidos de esquerda 
que não compreenderam a profunda alteração que rasultou na 
.Justiça Militar. 

A dúvida do experiente senador Roberto Freire, ao afirmar 
que nada mudava, confundindo dolo com premeditação, mere­
cendo, inclusive, a Intervenção e necessária explicação do ... na­
dor Esperldlão Amln (PPB-SC), parece que foi repassada a al­
guns órgãos de comunicação, cujas manàletes apenas mencio­
naram a traição dos aliados do governo ao votarem contra c' pro­
jeto de lei nO 13/96. 

A Folha, epesar de sempre bem Informada, não foi diferen­
te ao salientar em uma edição que o substitutivo encaminha 11 
Justiça comum apenas os aimes contra a vida (1115). 

Em outre, 101 ainda mais radical e Incoerente: com o voto 
dos governistas, o Senado manteve com a Justiça Militar, na se­
mana passada, o julgamento de crlmes praticados por PMs 
(1215). 

Com certeZa,o. ombudsman do Jomal terá trabalho pera 
explicar aos leitores a incongruência das manàletes. 

A reclamação do deputado Hélio BIcudo, de que o substitu­
tivo exclui "abusos", não é verdadeira, pois ainda está em vigor a 
Lei n' 4.898, de 1965, que pune quaisquer abusos de autoridade 
cometi4los por policiais, sejam civis ou militares, e julgados há 
mais de 30 anos na Justiça comum. 
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o Senado, ao acolher o refe~do substl\utlYO, nada mais fez 
do que atender a todos os reclamos das entidades naclonels e In­
temaclonels de direitos humanos que pretendiam ver casos como 
o da casa de Detenção de SAo PaUlo (C8ranclru), Corumblsra 
(RondOnIa) e o recente Eldorado do CBrajás (Pará) submetidos à 
JustiÇa comum, 

Todos almes doloSOS contra a vida, na prática homlddlos 
praticados em serviço por mUltares (o Código Penal MUltar nAo 
prevê os almas de aborto e Infanticfdlos), passam a ser julgados 
pela Justiça comum, via /Il~ popular. 

Importante ressaltar que a análise da compelênda. ou 
seja, a verllicação se o alme é doloso, no Amblto da JustIça MIIar, 
será _ por um p_r de jJstiça e peIo;ude _, ambos <:Ms 

e, evIdenIIJmente, sem qualquer vi""'*' com a ~ mIIaJ', 
RespeIte-se O pensament> dos~_ da e-.ela de 

um bro eopecIaI pera os almes mlllanls. 
O lnaoellável é o smado discurso, falacioso, de falO de lmpI.IlI­

-. como cIsse Paulo Sérgo Phhelro (FotIa. 25/4), como "*" de 
mudança da compelêncla. pois o Poder JudIcIdrlo _ nas """"'" 

qilên::Ias, nAo nas causas. 
O que _ 00_, na _, é uma alseda _Is",o, na 

AnsIa de aprovar um projeto que atende ..... , 'ses pofllco-ldeol6gl­

cos, Já damonSIrados por melo da owos pIOjetlS de 101 .ajo", :Ioe pelo 

Coe egresso NacIonal. 

O te>cID acolhido pelo Senado, além do iII8IS, é ~ e mala 
amplo da que o PiiJlc*> do dapuIado faderel H4lIo BIeudo, ao tra1sIoItr 
pera o jú~ nAo só os homIádIos praticados por PMs mas, da mesma 

t>nna. os da mIIIan!s das Focças Annadas, dando b""'"ent> IgUal 
pera a Justiça Mllarladeral e pera as Justiças _ e ..... caI· 

Todos quelllii10S uma Justiça mais ágl, que responda de tIr­
ma imediata aos anseios da ""i'IedWM, mas sem _ os _ 

con_dec::ldadAos,sejacMou mllar. 

As c:cfllcas silo pcovenlerltes da quem pretender ver no JudIcIá­
do o cesponsáVIII pelas mazelaS nadonals. 

0p0cU1a a manlaslaçAo do nosso p.-cIB da Associação 
dos Magislcados BrasleIros (AMB), desembergador P8IAo Mecfna: 
Cegos à ~ (lilIB1t>, estão aqueles que, em vez de se _ 

nhacem pela m:JdectUação do Podar JudIcIdrlo, lJ'bmdo.sa de 8Igu. 

_'"1_, querem aIcon1ar a Justiça no BrasI (FolIa 1&5). 

Getúlo Cocrêa, 45, é Juiz Au<ftlr da JustIça MIIar do EsIado de s.t1a 
Ca\act1a, pcofIIssor de DiaIIo PercaI da UFSC (UnIveIIIIdade FedenII 
de SanIa~) e p.-m da AMAJIME (AsaodaçAodos Ma9&­
tradosdasJusllças MIIaras EstaWsls). 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex" será 
atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Emilla 
Femandes, como Uder, por cinco minutos, para uma 
comunicação urgente e de interesse partidário, nos 
termos do art. 14, ", "a", do Regimento Intemo. 

A SRA.. EMIUA FERNANDES (PTB-RS. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi-

dente, Sr"s e Srs. Senadores, no dia de hoje, na ci­
dade de Washington, Capital dos Estados Unidos, o 
empresário gaúcho Jayme Sirotsky, Presidente do 
Conselho Administrativo do Grupo Rede Brasil SUl 
de Comunicações - RBS - está tomando posse 
como Presidente da Federação Mundial de Jomais. 

Essa entidade é a associação mundial de c/as­
se da indústria jomalfstica. Ela congrega 51 associa­
ções de editores de jomais em 47 pafses, executivos 
individuais de jomais em 90 nações, 16 agências de 
notfcias nacionais e intemacionais, uma fundação de 
mfdia, sete organizações regionais de imprensa afi­
liadas e uma empresa de TV intemacional. 

A Federação Mundial de Jomais tem como 0b­
jetivo básico defender e promover a liberdade de im­
prensa e a independência econômica dos jomais 
como condição essencial para essa liberdade. 

É a primeira vez que um brasileiro - e mesmo 
que um latino-americano - assume a presidência da 
instituição, o que é motivo de orgulho para nossa 
Nação. 

Jayme Sirotsky está à frente da Rede Brasil 
Sul de Comunicações, conglomerado de informa­
ções que envolve diversas emissoras de TV e de rá­
dio além de quatro jomais diários, de enorme alcan­
ce na Região Sul e, portanto, com imensa responsa­
bilidade social na qualidade de formador de opinião. 

Ao lado de Maurfcio Sirotsky, seu irmão, foi um 
dos fundadores da RBS e sempre participou de enti­
dades associativas. 

Como uma espécie de embaixador do Brasil 
junto aos milhares órgãos de imprensa congregados 
na Associação Mundial de Jomais, o jomalista terá 
agora a importante missão de diligenciar para que 
os falOs brasileiros encontrem maior receptividade 
na imprensa intemacional, normalmente lacônica e 
critica em relação a nós. 

Finalizando, gostarlamos, em nome da Banea­
da do PTB, e tenho certeza, em nome de todos os 
Srs. Senadores desta Casa, inicialmente, de agrade­
cer o convite recebido e parabenizar o Sr. Jaime Si­
rotsky por sua nomeação, que vem coroar suas mais 
de três décadas de atividades nas comunicações, 
desejando-Ihe excelente gestão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. S. Ex" 
dispõe de vinte minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
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Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, antes de lerá para os demais trabalhadores e será 
mais nada, quero agradecer ao Senador lúcio AI- objeto de negociação entre as entidÍldes sin-
cantara por ter pllrmutado comigo sua posição na dicais de empregados e empregadores, que 
lista de oradores. fixarão um valor adicional a ser acrescido ao 

Sr. Presidente, meu p~)nunciamento refere-se salário mrnimo. 
apenas à justificação de uma Proposta de Emenda à 
Constituição que estou apresentando, neste momen­
to, no sentido do desmembramento de um salário 
mrnimo para funcionários pu Jlicos e para as empre­
sas em geral, nos seguintes termos: 

'0 salário mrnimo, na forma como se 
encontra atualmentll disciplinado no texto 
constitucional, ressente-se de uma excessic 

va rigidez. O grupo de trabalhadores al>ran­
gido pelo dispositivo é muito numeroso, e 
qualquer alteração no seu valor traz impac­
tos consideráveis scbre toda a polftica ec0-

nÔmica. Na prática, o seu valor não conse­
gue atender às nec:essidades básicas dos 
trabalhadores, principalmente porque a ele 
estão atrelados os oenelfcios de prestação 
continuada da Previdência SOCial e a remu­
neração dos servide,res públicos. Certamen­
te, são as prefeitura; municipais, juntamente 
com o Instituto NaCional de Seguridade S0-
cial - INSS, as enticlades que mais resistem 
a qualquer aumente, no valor do mrnimo, as 
primeiras em razão da miserabilidade orça­
mentária de muitos municrpios, e o segundo 
em razão das notórias dniculdades de caixa 
enfrentadas pelo si!;tema previdenciário. 

Nesta situa~lo, apesar da louvável 
pretensão de termc:s um salário mrnimo na­
cionalmente unificado e igual para todos, a 
norma constitucional tem sido prejudicial aos 
trabalhadores da iniciativa privada. Estes 
vêern-se, muitas vezes, submetidos ao rece­
bimento de uma baixa remuneração, em 
função da resistên~ ia de diversos órgãos pú­
blicos contrários a qualquer aumento do piso 
remuneratório. 

Nossa iniciativa pretende corrigir este 
aspecto negativo da aplicação do texto 
constitucional. Neste sentido, estamos pro­
pondo o desmembramento do salário mrni­
mo em dois valore s. O primeiro, para o qual 
mantivemos a den)minação de salário mrni­
mo, passa, nos ternos da nossa proposta, a 
valer para os benE,ffcios da prestação conti­
nuada da Previdência Social, servidores pú­
blicos e emprega~los domésticos. O segun­
do, que denominamos de salário básico, va-

Inclurmos os trabalhadores domésticos 
na primeira hipótese, tendo em vista que es­
ses já recebem parte dos seus rendimentos 
em utilidades como alimentação, habita{:ão, 
etc. Assim, a remuneração deles tem o p0-
der aquisitivo, pelo menos em relação a es­
tas parcelas, mantido. 

Rexibilizando-se a norma constitucio­
nal, certamente estaremos incentivando a 
negociação coletiva e permitindo reajustes 
mais consentâneos com a realidade das 
condições de trabalho na iniciativa privada. 
Não consideramos razoável a forma rrgida 
como todos os trabalhadores, no serviço 
público e na iniciativa privada, estão sub­
metidos a um mesmo limite mrnimo sala­
rial. 

A mudança propugnada, por outro 
lado, permitirá um aumento na arrecadação 
das contribuições previdenciárias, sem impli­
car elevação equivalente no custo de manu­
tenção dos benefrcios, eis que os trabalha­
dores da iniciativa privada terão a base de 
cálculo de suas contribuições aumentada. 

Ainda mais, a existência de um adicio­
nai negociado permitirá que, em eventuais 
crises econômicas, o valor do salário b.1sico 
possa ser inclusive ajustado para menos de 
conformidade com as expectativas do mer­
eado. Do mesmo modo, um aumento nos lu­
cros e na produtividade poderá ser repassa­
do em beneffcio dos trabalhadores da inicia­
tiva privada, sem aumento dos gastos públi­
cos e sem a influência da rigidez de um 
quantum fixado em lei. 

Em face das razões de mérito, aqui, 
expostas, entendemos que a presente inicia­
tiva merece ser apreciada e, eventualmente, 
aprimorada. Para sua aprovação e trâmite, 
esperamos contar com a aprovação dos no­
bres pares." 

Estou dando entrada a essa proposta de 
emenda à Constituição, para que possamos debater 
o assunto neste plenário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Levy Dias, ~ Secretário, deixa a 
cadeira da presidéncia, que é ocupada pelo 
Sr. Renan calheiros, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no dia 24 
deste mês, em. solenidade na Federação das Indús" 
trias do Estado do Ceará, será comemorado o Dia 
da Indústria. Ela tem o sentido de um aniversário co­
letivo, abrangendo todos os que, atuando nas mais 
diversas modalidades do setor, oferecem sua parce­
la de contribuição para o desenvolvimento do Pars. 

Antecedendo esse evento, cinqüenla empresá­
rios cearenses ao lado de mais de 3 mil colegas em 
todo o Pars participam do Encontro "Brasil Industrial -
CompetitMdade para Crescer", promovido pela Confe­
deração Nacional da Indústria, que tem à frente nosso 
colega Senador Femando Bezerra, em Brasnia. 

Os empresários brasileiros estão apresentando 
ao Govemo Federal e ao Congresso uma ampla 
agenda de reivindicações. A principal demanda é a 
viabilização de uma reforma tributária, com o objeti­
vo de diminuir a carga de impostos que aumenta o 
custo das empresas, reduzindo a capacidade de 
competição dos produtos brasileiros com os simila­
res importados. 

Em segundo lugar, é citado o problema das la­
xas de iuros do mercado doméstico, que iulgam ne­
cessário nivelar ou aproximar das laxas de mercado 
intemacional, permitindo condições de competitivida­
de dos produtos brasileiros de exportação. 

Os empresários estão solicilando, da mesma 
forma, maior celeridade no exame das reformas ad­
ministrativas e da Previdência Social, para tomar 
menos difreil o controle do déficit público, aliviando­
se, assim, a âncora cambial. 

Em quarto lugar, os industriais estão solicilan­
do o incremento da competência do Pais, por meio 
de uma séria polrtica de ensino profissionalizante e 
de reciclagem profissional. 

Os industriais sugerem também reforma pro­
funda do setor de infra-estrutura, lais como portos e 
estradas, por meio inclusive da transferência ao se­
tor privado, além da redução dos trâmites burocráti­
cos que oneram o custo das empresas; ou seja, os 
empresários desejam a redução do que ficou conhe­
cido como custo Brasil. 

Em sexto lugar, os industriais defendem isono­
mia de tratamento para empresas públicas e priva-

das, quanto ao lançamento de seus nomes no Ca­
dastro dos Inadimplentes, já que empresas privadas, 
nessa situação, estão impedidas de receber emprés­
timos de bancos oficiaiS e de participar de concor­
rências públicas, o que, segundo eles, não acontece 
com empresas do Govemo. 

Por último, o setor industrial está solieilando 
uma lei antldumplng com relação à prática de par­
ses asiáticos, notadamente referente a produtos têx­
teis e calçados. Propõe também uma polrtica de 
reestruturação de segmentos da economia nacional 
mais atingidos pela abertura ao mercado extemo. 

Grande parte dessas reivindicações consti­
tuem-se unanimidade e outras precisam ser melhor 
discutidas com os segmentos sociais, como é o caso 
das reformas em análise no Congresso, para que se 
chegue a soluções menos traumáticas e consen­
suais. 

O fato que devemos ter presente é que a glo­
balização da economia, por um lado, traz oportuni­
dades fantásticas, mas, por outro, constitui ameaça 
de fechamento de negóCios e aumento do desem­
prego. 

Este dia da indústria deve ser lambém motivo de 
reflexão sobre esses desafios, principalmente sobre o 
que o Deputado Roberto Campos denominou como a 
grande praga do fim do século: o desemprego. 

As causas são basicamente três: conjuntural, 
causada pela recessão do mundo industrializado; 
estrutural, resultante da evolução tecnológica; e ins­
titucional, provocada basicamente pela rigidez da re­
gulamenlação trabalhista. 

O Brasil tem conseguido alguns êxitos; inclusi­
ve, após muitas décadas, colocou a inflação sob 
controle. Mas, quando se comemora o dia da indús­
tria, não podemos esquecer a crise social que su­
cessiva e implacavelmente vem se abatendo sobre 
vários parses do mundo, inclusiVe o Brasil. 

O Ceará, por intermédio de representações 
classistas como a FIEC, Federação das Indústrias 
do Estado do Ceará, presidida pelo Dr. Femando Ci­
rino Gurgel, e o CIC, Centro Industrial do Ceará, pre­
sidido pelo Dr. Jorge Parente, tem se esforçado para 
se colocar numa situação de vanguarda, tem anali­
sado esses fatos emergentes, por meio de encon­
tros com especialistas, e promoVido constantes se­
minários para decifrar essa nova realidade. 

Medidas concretas têm sido tomadas para au­
mentar a competitiVidade das indústrias cearenses. 
A constituição, pela Federação das Indústrias do Es­
tado do Ceará, de um trade polnt pretende a facili­
tação dos negóCios. Os encontros de cooperação in-



08530 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Maio de 1996 

temacional têm por objetivo acessar empresas euro- dos dois trechos prio~tários que ligariam Cuiabá a 
péias interessadas em internacionalizar suas ações. Santa Fé do Sul, em São Paulo, e Mo Araguaia, em 
A FIEC também está servinl10 de porta para acessar Mato Grosso, a Uberlândia ou Uberaba, em Minas 
a Intemet. Gerais, num total de 1.700 quilômetros de ferrovias. 

O laboratório de Automação Industrial, o Cen- Creio ser imperativo conhecer a posição do Mi-
tro Móvel de Treinamento, () Núcleo de Treinamento nistro dos Transportes quanto a seus deveres de fis-
Automático, o Telecurso 2.000 são outras iniciativas calização, para que possamos ter uma idéia manos 
de uma Federação inquieta que representa, legitima- imprecisa sobre as possibilidades reais de implanta-
mente, as preocupações do setor mais esclarecido ção daqueles dois troncos ferroviários principais até 
do empresariado cearense. abril de 1999, como está previsto em termo aditivo 

Portanto, nesta opom nidade em que se come- de novembro de 1992. 
mora o Dia da Indústria, queremos ressaltar o reco- Outras informações indispensáveis para o am-
nhecimento das dificuldadlls de um pais e de um pio conhecimento das intenções do projeto é o valor 
mundo em transição e, ao mesmo tempo, demons- de seu custo final, as fontes de financiamento, o uso 
trar nossa expectativa e fo rte esperança na capaci- de incentivos fiscais na área da Sudam, a posição 
dade de adaptação de nos so empresariado aos no- atual das obras e os planos para os trechos comple-
vos tempos. mentares que avançarão até Santarém, no Pará, e 

Porto Velho, em Rondônia. 
Era o que eu tinha a clizer. Muito obrigado. 

Durante o di!:curso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Renan Calheiros, 2' Secretário, 
deixa a cadeira d;1 presidéncia, que é ocu­
pada pelo Sr. LeV}' Dias, 3"'Secretário. 

O SR. PRESIDENTE, (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIIlANDA (PMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discursl.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, estou encmrnnhando à Mesa, para as 
providências regimentais ele praxe, requerimento em 
que solicito informações acs Ministérios dos Transpor­
tes e do Planejamento sobre o sistema ferroviário Fer­
ronorte, de importância vitl.l para o Centro-Oeste e o 
Estado de Goiás, e cujo (:ronograma de iJl'lllantação 
está carecendo de inforrmções que possam orientar 
as expectativas de seus futuros usuários. 

Há um conjunto de dúvidas e indagações que 
levam a uma atmosfera ce perplexidade em relação 
à obra, que é o maior e lllaiS importante projeto de in­
fra-estrutura em andamenlo no Brasil. Creio, por isso, 
que o esclarecimento da, incertezas que cercam o 
empreendimento é uma questão de elevado interesse 
público. O pronunciamento do Ministro do Planejamen­
to é relevante pelo envol\imento do BNDES no con­
junto de entidades financ adoras do projeto. 

O primeiro dos ponl:os nebulosos diz respeito à 
fase do projeto que de~eria demandar um perfodo 
definido de 15 meses pala sua conclusão, a partir do 
contrato firmado, em maio de 1989, entre a União e 

. o grupo empresarial vencedor da licitação. O atraso 
de 47 meses que foi leg timado por sucessivas assi­
naturas de termos aditivos entre as partes acabou 
por comprometer as p<lrspectivas de implantação 

Ao requerer esse conjunto de informações, é 
meu dever registrar a visão estratégica do então 
Presidente da República, o nosso Senador José Sar­
ney, cujo desoortino foi providencial para lançar as se­
mentes institucionais dessa grande obra femlviária 
para a integração de todas as regiões do Pais. Saben­
do que administrava reçursos orçamentários escassos 
e contidos, S. Ex" praticamente inaugurou no País o 
modelo de parceria com o setor privado, que hoje c0-
meça a ser utilizado em escala ascendente. 

Manter saudável o espírito mais amplo desse 
tipo de mútua colaboração entre a União e os capi­
tais privados é uma preocupação que deve orientar 
a ação do Congresso, para que seus frutos se repro­
duzam no futuro deste Pais. O projeto da Fen'onorte 
reuniria todas as condições favoráveis para consti­
tuir um exemplo de parceria bem-sucedida e, para 
isso, a sua transparência é indispensável ao prosse­
guimento do modelo como opção para o casamento 
entre capitais públiCOS e privados, como já começa a 
acontecer na conservação dos sistemas rodoviários. 

A importância estratégica e econômica da Fer­
ronorte é questão indiscutivel. Com a sua implanta­
ção, ela vai permitir a mais ampla integração de ex­
tensas regiões produtoras de todo o Centro-Oeste e 
do Norte do País a todo o sistema portuário disponí­
vel para a exportação, conectando-se com o corre­
dor Centroleste, com as hidrovias Tietê-Paraná e ' 
Araguaia-Tocantins e com os troncos rodoviários já 
implantados. Vai multiplicar o poder de escala do 
transporte de bens do Centro-Oeste, na direção dos 
portos e dos grandes mercados consumidores inter­
nos, barateando os custos finais e tomando mais 
competitiva a economia regional. O Sudoeste goia-
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no, com a pujança agrícola de grandes pólos produ­
tores como Rio Verde, Itumbiara, Jataí e Mineiros, 
aguarda o poder indutor de desenvolvimento da fer­
rovia como a grande conquista deste final de século. 

Creio que todos esses motivos justificam a ne­
cessidade do presente requerimento aos Ministros 
dos Transportes e do Planejamento. Estou seguro de 
que minhas preocupações se estendem pelas Banca­
das dos Estados do Centro-Oeste e da AmazOnia, por­
que todos ganharemos com o novo perfil econômico 
que sobrevirá com a presença dos grandes comboios 
graneleiros na nossa paisagem de transportes. Como 
Unidades Federativas mediterrâneas, temos nossas 
forças produtivas contidas pelas grandes distâncias 
e por uma infra-estrutura ainda tfmida para garantir o 
mais pleno sucesso econômico dos cerrados. 

Espero poder merecer dos Ministros José Ser­
ra e Odacir Klein pronta e completa resposta para as 
questões que levanto nos requerimentos que ora en­
caminho. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra, como Uder, ao Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Como Uder, 

pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, queria 
referir-me à comissão de empresários, liderada pelo 
nosso companheiro Senador Femando Bezerra, que 
trouxe a Brasnia uma grande comitiva, no intuito de 
esclarecer as autoridades constitufdas, o Presidente 
da República, a Câmara dos Deputados e este Se­
nado sobre a situação angustiante por que passa o 
setor produtivo da Nação. 

O documento se refere à importância estratégi­
ca da indústria e à estabilidade da moeda, que é um 
pré-requisito para o crescimento. 

As reformas conStitucionais são indispensáveis 
para a estabilidade da moeda: juros, câmbios, tarifas e 
o custo Brasil, escolha que garante o Brasil industrial. 

O que mais aflige todo esse processo é o Pro­
jeto Custo Brasil, que reduz lentamente os encargos 
e aumenta os custos industriais, dificultando, sobre­
maneira, a concorrência intemacional, sem que se­
jam onerados os impostos e as taxas das exportaçõ­
es. Isso faz com que a indústria nacional perca a ca­
pacidade de concorrer com produtos, às vezes, de 
pior qualidade do que os nacionais. 

Reforma tributária: prioridade número um; Re­
gulamentação: é hora de fazer Bscolhas. Polrtica de 
oferta: Uma nova etapa para o Plano Real; Estraté­
gia industrial e de comércio exterior: Competitividade 

para crescer; Exportações: uma alavanca para o 
crescimento; Estrutura tarifária: corrigir distorções; O 
combate às práticas desleais de comércio. 

Sr. Presidente, nesta Casa, há vários Senado­
res denunciando essas práticas desleais, que fazem 
com que sejam sucumbidas indústrias importantes 
do mercado brasileiro. E apresento, como exemplo, 
as indústrias têxtil e calçadista, além de outras. 

Reestruturar com racionalidade; Necessidade 
de gerar empregos. E vimos, nos noticiários dos jor­
nais, Senador Esperidião Amin, que o índice de de­
semprego atinge o ápice, o recorde nesse último se­
mestre, principalmente este mês. 

Competências em direção ao século XXI; Novo 
padrão de relacionamento Govemo - Setor privado. 
Não se pode esquecer do setor trabalhista, o setor 
que ajuda a produção. O capital e o trabalho têm 
que se unir ao Govemo para que sejam feitas as 
correções necessárias ao equillbrio da Nação brasi­
leira, a fim de que todos os cidadãos tenham uma 
vida melhor e não se preocupem, a cada dia e a 
cada noite, com a possibilidade de perder o seu em­
prego ao amanhecer. 

A seguir, há uma síntese de toda a problemáti­
ca que aflige o campo produtivo da Nação. 

Sr. Presidente, para não me alongar, gostaria 
que esse documento fizesse parte do meu pronun­
ciamento. 

Gostaria de cumprimentar, mais uma vez, o Se­
nador Fernando Bezerra pela coragem de trazer esta 
bonita e disciplinada delegação, Que conseguiu sensi­
bilizar o nosso Presidente Femando Henrique Cardoso 
e ratificar o respeito que tem Sua Excelência por todos 
os cidadãos e, principalmente, pelo setor produtivo. 

Ouvi, em um noticiário de rádio, Que o Presi­
dente Femando Henrique cardoso foi ao local onde 
se estava discutindo a problemática da indústria. Lá, 
Sua Excelência fez um discurso, mostrando as difi­
culdades e as etapas que o Governo já conseguiu 
vencer, com bastante sacrifício, não só com a ajuda 
da estrutura govemamental como com o auxmo sa­
crificado da própria sociedade brasileira. 

Creio que estamos no caminho certo: Govemo, 
forças produtivas e trabalhadores. Todos temos Que 
nos irmanar para alcançarmos uma tranqúilidade 
maior, principalmente aqueles que não tiveram o ba­
fejo da riqueza e Que têm que produzir, Que traba­
lhar e se esforçar para conseguir o pão de cada dia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROMEU TUMA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 
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CNI 

A IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DA INDÚSTRIA 

A indústria tem sidc historicamente responsável pela transformação do País. Gerou a 
urbanização, a modernizat,ão das relações econômicas e um mercado nacional unificado. Ao longo 
dessa trajetória, consolidou-se como um setor econômico dinâmico, complexo, diversificado e 
integrado à economia internacional. 

Construir uma indúst::ia é uma tarefa de gerações. Ameaçá-Ia pode ser o resultado de políticas 
mal conduzidas ou da complacência com a postergação das mudanças necessárias. 

A indústria permanece sendo o setor estratégico por excelência da economia brasileira. Sua 
importância vai além da notável capacidade de gerar diretamente produto, renda e emprego. 
Impulsionada por um vigoroso e recente crescimento da produtividade, a indústria aumentou 
sua contribuição relativa na geração de divisas e responde por 75% da receita de exporração 
brasileira. Igualmente, é o setor que mais produz e dissemina o progresso técnico, que impacta 
positivamente a qualidade de vida da população e viabiliza a expansão dos salários reais da 
economia. 

o processo de globalização tem imposto à indústria brasileira recorrentes ajustes e levado a 
uma maior especialização. O inevitável ajuste não pode, entretanto, ser desestruturante e resultar 
da ausência de políticas, de sua inadequação ou da descoordenação em sua implementação. 

A expansão de OUtros setores da economia não será capaz de compensar a perda de renda e 
emprego ocasionada por ~ma contração do setor industrial. Sem um setor industrial forte e atuante, 
parte expressiva do seror de serviços não sobreviverá. Isto porque há segmentos que são fortemente 
ligados à manufatura; s~o antes complementos a esta atividade e não substitutos. 

A compreensão desse ponto é básica para a formulação de políticas. O futuro econõmico 
brasileiro não pode presdndir de uma base industrial sólida. É fundamental consolidar as condições 
de competitividade, sob risco de ameaça à capacidade de o País superar os limites atuais de seu 
desenvolvimento e gerar empregos. 

A indústria enfrenta os desafios da competitividade para ser maior e melhor. Seu objetivo é 
ser eficiente, competitiva e promotora de uma sociedade marcada pela redução dos desequilíbrios 
regionais e por melhon:s indicadores sociais. A sua agenda é transformar a realidade econômica e 
social do País. 
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A ESTABILIDADE DA MOEDA É UM PRÉ-REQUISITO PARA O CRESCIMENTO 

o Plano Real é um divisor de águas na história recente do País, cujo sucesso no combate à 
inflação decorre da sua concepção engenhosa e implementação cuidadosa_ O mesmo não se pode 
dizer da construção de sua sustentação macroeconômica. A excessiva ênfase colocada na âncora 
cambial-monetária tem imposto elevados custos à operação normal da economia, custos estes 
que se materializam na perda de produção e emprego e que vêm ameaçando a sobrevivência de 
muitas empresas do setor produtivo. 

Em sua concepção inicial, o Plano Real identificou, acertadamente, no desequilíbrio estrutural 
do setor público a origem da mega-inflação brasileira. As medidas implementadas nesta etapa 
foram transitórias em sua essência, para viabilizar o sucesso da conversão à nova moeda. Ajustes 
mais definitivos e profundos deveriam ter se seguido, para substituir a utilização da taxa de 
câmbio e da taxa de juros como âncoras da estabilização. 

Dois anos depois, está claro que a parte referente ao setor público não foi cumprida. O ajuste 
fiscal não só não foi efetivado como se assistiu a uma impressionante deterioração das contas 
públicas no ano de 1995. De um pequeno superávit operacional registrado em 1994, o setor 
público como um todo passou para um déficit de 5% do PIB em 1995. Considerando-se que a 
carga tributária global subiu acentuadamente em 1995, conclui-se que o setor público brasileiro 
aumentou seu nível de gasto, em apenas um ano, em nada menos que 10% do PIB, oU algo em 
torno de R$ 67 bilhões. Não há qualquer justificativa razoável para tamanho descontrole, ainda 
mais em um contexto de esforço pela estabilização. 

AS REFORMAS CONSTITUCIONAIS SÃO INDISPENSÁVEIS PARA A ESTABILIDADE DA MOEDA 

O problema fiscal brasileiro é agravado pela rigidez, para baixo, das despesas públicas, 
rigidez que é determinada, em muitos casos, por dispositivos constitucionais. Por este motivo, 
as reformas constitucionais são indispensáveis para a concretização do ajuste fiscal estrutural. 
A lentidão com que as reformas previdenciária e administrativa estão sendo tratadas no 
Congresso e os sucessivos recuos na sua profundidade e abrangência são inaceitáveis e devem 
ser imediatamente revertidos para que, em prazo razoável, se possa superar os obstáculos 
hoje existentes à obtenção do equilíbrio estrutural das contas públicas, indispensável à 

estabilidade de longo prazo. 
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- I 
JUROS, CAMBIO, TARI , 

, 
S E CUSTO BRASIL: ESCOLHA QUE GARANTE O BRASIL INDUSTRIAL , 

A ausência de um ajm te fiscal efetivo induz à política de juros altos e câmbio valorizado, o 
que vem impondo um ônus elevado ao setor industrial. A sinalização da manutenção da lucrativi­
dade das empresas do setor produtor de bens comercializáveis é parte intrínseca de programas 

de estabilização como o Plano Real. É essencial que haja indução a investimentos neste setor, 
garantindo a capacidade de resposta da economia a médio prazo, de forma que os déficits em 
conta corrente, gerados no início do processo de estabilização, não se tornem potencialmente 
insuponáveis. 

o aumento da competitividade das empresas, que depende de seus ganhos de produtividade 
e da redução do Custo Brasil, é um ajuste necessário frente à abertura, de maneira a enfrentar a 
concorrência com os prodlJtos estrangeiros, não apenas no mercado internacional como também 
com os imporrados no próprio mercado doméstico. A transição de uma economia fechada para 
uma economia aberta de\'e ser administrada de modo a impedir uma queda excessiva da ren­
tabilidade das firmas. Uma combinação errada de juros, tarifas, câmbio e custoS sisrêmicos 
(o CUSto Brasil) pode acabar inviabilizando a capacidade de resposta dos produtores domésticos 
frente aos desafios de uma economia mais aberta e competitiva. 

As empresas brasileira" em especial as de menor porte, vêm sendo prejudicadas pela assimetria 
de financiamento comparativamente aos seus concorrentes internacionais. A reduzida 
disponibilidade de créditl) e o custo extremamente elevado colocam os produtos brasileiros em 
condições adversas face aüs produtos estrangeiros, muitas vezes viabilizando importações apenas 

pelo diferencial de juros. 

, . 
A LENTA REDUÇÃO DO CUSTO BRASIL 

É por este motivo que a redução do Custo Brasil é indispensável e inadiável. Corretamente 
identificada como um passo essencial a ser dado pelo País, a redução do Custo Brasil tem ficado, 
até o momento, mais no plano da retórica. As condições de infra-estrutura, os cuStoS portuários, 
a cunha fiscal sobre os juros, o sistema tributário. a legislação trabalhista pouco flexível e o excesso 
de regulamentação permLnecem inalterados, salvo algumas poucas e, em alguns casos, não mais 

que superficiais exceções, 
Mais ainda, com a ampliação do déficit público o Executivo se colocou em uma falsa armadilha: 

relutante na redução das :lespesas, vem buscando maximizar a arrecadação, e, para tanto, resiste 
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a roda e qualquer mudança que possa implicar perda de arrecadação, mesmo que transitória. O 

medo de perder recei ta explica o comportamento vacilante em relação ao projeto de reforma 

tributária, o qual, mesmo tímido e aquém das expectativas dos empresários, representa algum 

avanço na direção da desoneração das exportações e dos investimentos. Explica também porque, 

apesar de todo o discurso sobre o Cusro Brasil, o governo está empenhado na recriação do IPMF, um 

imposto obsoleto, que incide cumulativamente sobre as etapas produtivas, constituindo-se, portanto, 

na antítese da redução do Cusro Brasil. O medo da perda de receita faz com que até mesmo uma 

providência simples e racional- a ampliação nos prazos de recolhimento de tributos, compatibilizando­

os com o ambiente de estabilidade de preços - venha sendo continuamente postergada, mantendo-se 

até hoje prazos de recolhimento estabelecidos para uma inflação de 40% ao mês. 

REFORMA TRIBUTÁRIA: PRIORIDADE NÚMERO UM 

Este comportamento acaba por cristalizar um sistema tributário que coloca a indústria brasileira 

em clara desvantagem de custoS em relação aos nossos parceiros comerciais. A profusão de impostos 

em cascata, o peso da carga tributária indireta, a complexidade do sistema e a taxação sobre 

exportações e investimentos são características do nosso sistema tributário, que não encontram 

paralelo nos países que competem com o Brasil por investimentos e mercados. 

Os princípios básicos que devem nortear a mudança do sistema tributário são conhecidos. 

Envolvem uma melhor distribuição da carga tributária, eliminando-se a sobre taxação do processo 

produtivo industrial, a compleca desoneração das exportações e dos investimentos, a simplificação 

legislativa e regulacória e o compromisso com a estabilidade da legislação tributária. 

A reforma tributária deve contemplar, portanto, a eliminação de tributos cumulativos, a redução 

do número de tributos, o deslocamento da taxação indireta para a ponta do consumo e a 

manutenção da capacidade arrecadadora do sistema. 

REGULAMENTAÇÃO: é HORA DE FAZER ESCOLHAS 

:-.lão é só na área fiscal e tributária que mudanças imediatas são exigidas. Também na área de 

infra-estrutura e regulamentação os avanços ficaram muiro aquém do esperado. É verdade que 

foram dados passos importantes no ano que passou. São exemplos a aprovação das emendas à 

I . 
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Constiruição que tratam da e1iminaçiío das restrições ao capital estrangeiro e da quebra dos 
mo~opólios estatais nas telecomunicações, distribuição de gás canalizado e petróleo. Da mesma 
maneira, a lei de concessõf:s estabeleceu as bases legais para a aruaçáo do setor privado na prestação 
de serviços públicos, complementando o arcabouço das mudanças institucionais necessárias. Na área 
de transporte rodoviário, as concessões de rodovias federais já começam a se constituir em realidade. 

Há, no entanto, um lengo caminho a percorrer para tornar concretos estes avanços. Na área 
de concessões não se fez a regulamentação, indispensável para que o mercado de infra-estrurura 
- os serviços e obras públicas - mobilize capitais, inclusive externos, e se desenvolva. Os projetos 
que têm surgido mostra0: que a influência das correntes anti-desestatização permanece muito 
forre, buscando impedira indispensável passagem de um sistema de investimentos centrados no 
gasto público para um ancorado na iniciativa privada. É essencial que seja garantida a 
independência do~ órgãos reguladores. 

O processo de pfÍv3ti2açáo precisa ser agilizado com urgência. Em particular, há um enorme 
trabalho na área de regulação a ser realizado, sem o qual dificilmente o capital privado poderá 
realizar os vultosos investimentos requeridos, notadamente na área de infra-estrurura. Mais do 
que nunca a explicitação je prioridades, a definição de regras claras e estáveis e o acesso mais 
fácil às informações são indispensáveis para o funcionamento do setor privado. Como está a cargo 
da iniciativa privada parcela expressiva da responsabilidade de se fazer a ampliação e a 
modernização da capacidade produtiva da economia, é justamente esta condição que autoriza o 
setor empresarial a esperar do governo um compromisso com a previsibilidade. 

pOLÍT/C DE OFERTA: UMA NOVA ETAPA PARA O PLANO REAL 

A capacidade competitiva das empresas brasileiras e a possibilidade de enfrentar com sucesso 
os novos desafios, entre eles a modernização da capacidade produtiva do País, requer, mais do 
que nunca. que o Estado brasileiro formule políticas que contribuam para instaurar um ambiente 
econômico competitivo, onde haja previsibilidade e o sistema de tributação e os custos de capital de 
giro e de financiamento de I,)ngo prazo sejam compatíveis com os observados 110 mercado intemacional. 

Esta nova etapa depende de empresas financeiramente saudáveis. A ação da política monetária 
e a inadimplência do Estado desestrururaram tirmas competitivas. A securitização das dívidas do 
governo com o setor privado e a alteração no funcionamento do CADIN, eliminando o seu caráter 
limitativo sobre a capacidade de recuperação das empresas, são passos necessários. 
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Uma política de oferta, que destrave a iniciativa privada e favoreça o processo de crescimento 
e de reconversão industrial, não é apenas uma demanda do setor empresarial: é um requisito 
inerente à lógica do Plano Real, sem o qual dificilmente ele se consolid~lrá, impossibilitando a 
retomada do crescimento sustentável. Sem avanços na desregulamentação e na redução drástica 
do Custo Brasil continuaremos a destruir empresas e empregos de forma irracional, comprome­
tendo o futuro do País. O tempo da contemporização já se esgotou: é hora de fazer escolhas. 

ESTRATÉGIA INDUSTRIAL E DE COMÉRCIO EXTERIOR: COMPETITIVIDADE PARA CRESCER 

A elevação da competicividade é o principal desafio da indústria brasileira. Uma parcela 
importante da agenda da indústria está centrada em políticas horizontais e nâo discricionárias, 
que passam pela manutenção da estabilidade da moeda, pelas reformas constitucionais e pela 
redução do Custo Brasil. Entretanto, a configuração de políticas necessárias para que a indústria 
caminhe na busca por maior competitividade deve contemplar, também, a implementação de 
um conjunto de ações que definam uma política coerente de comércio exterior, estratégias de 
reestruturação industrial e a geração de competências. 

EXPORTAÇÕES: UMA ALAVANCA PARA O CRESCIMENTO 

As exportações devem desempenhar um papel fundamental, tanto como fonte geradora de 
crescimento, emprego e divisas como na garantia de que o crescimento se .dará com absorção dos 
padrões de qualidade e competitividade que predominam no mercado internacional. 

As ações necessárias para apoiar as exportações são bastante conhecidas e contemplam os 
seguintes pOntos fundamentais: a completa desoneração fiscal, o aperfeiçoamento do sistema de 
financiamento, a criação de um sistema de seguro de crédito e de garantias às exportações e a 
melhoria das condições de infra-estrutura. especialmente no que se refere à redução do custo 
dos transportes e dos portos. além, é claro, de uma política cambial que evite a corrosão das 
condições de competitividade dos produtos brasileiros. 

A ampliação das vendas externas pressupõe. ainda, um esquema coordenado de promoção 
das exportações brasileiras no exterior e uma atitude mais agressiva por parte do governo contra 
as barreiras não-tarifárias praticadas nos países industrializados, que dificultam a penetração dos 
produtos brasileiros naqueles mercados. 
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ESTRUTURA TARIFÁRIA: CORRIGIR DISTORÇÕES , 

A política de abertura comercial sofreu um corte importante em 1994. Ao longo daquele ano, 
as tarifas de importação foram utilizadas com grande intensidade pelo governo brasileiro como 
instrumento auxiliar no combate à inflação. Esta estratégia, aliada ao processo de valorização real 
da taxa de câmbio e ao elevado diferencial de taxas de juros praticadas no mercado interno e 
externo, levou a um forte crescimento das importações, que culminou com a geração de 
significativos déficits comerciais ao final de 1994. 

As constantes alterac;ões de tarifas distorceram a configuração da estrutura de proteção tarifária, 
gerando, em alguns casos, situações de proteção efetiva negativa, e introduziram um forre 
componente de incerteza no segmenw indusrrial. Em 1995, algumas medidas paliativas foram 
anunciadas, sem compo:.', no entanto, uma política estratégica de caráter mais geral, que permitisse 
readequar o sistema tarifário às características do parque industrial brasileiro. 

É necessário corrigir as disrorções introduzidas na política tarifária e, nos próximos passos, 
levar em consideração o esrágio das reformas estruturais e do programa de estabilização. Aestrutura 
rarifária é um instrumento de política industrial que influencia as decisões alocativas da indústria 
e deve ser compatível :om a orientação estratégica que se desejá para o seror. Suas principais 
características devem ser a estabilidade de regras, previsibilidade e transparência. 

, 

O COMBATE ÀS PRÁ TlCAS DESLEAIS DE COMÉRCIO 

o ambiente de abertura comercial requer que o País disponha de instrumentos de defesa 
contra práticas desleail de comércio semelhantes aos disponíveis para os produrores dos países 
desenvolvidos. A práti~a de dumping e de subsídios no país de origem, o contrabando e o 
subfaturamento vêm causando sérios danos a alguns segmenros da indústria nacional. 

. O País dispõe do marco legal necessário para coibir estas práticas. É urgente, no entanto, que 
o governo brasileiro ele:ja a defesa comercial como uma de suas prioridades dentro do escopo da 
política de comércio exterior e procure reforçar a estrutura dos órgãos responsáveis pela aplicação 
da legislação, capacitando-os para uma atuação ágil e efetiva. 

A disponibilidade de estatísticas de importações atualizadas e desagregadas ~ um instrumento 
de trabalho fundamen1:al, tanto para o toverno quanto para o se ror privado. Somente a partir de 

\ \ 
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um acompanhamento sistemático dos números relativos às importações sera possível detectar, 
com a devida urgência, problemas de concorrência em setores específicos e a prática de comércio 
desleal. São inaceitáveis, portanto, as dificuldades que o setor industrial vem enfrentando para 
obter estatísticas detalhadas de importações_ 

REESTRUTURAR COM RACIONALIDADE 

Os reflexos da abertura comercial e das mudanças tecnológicas se fazem sentir de maneira 
assimétrica nos diferentes segmentos industriais. A ação diferenciada sobre alguns setores é 
inevitável. É preciso que o governo seja capaz de configurar políticas de reestruturação setoriais 
coordenadas, evitando ações pontuais. Estas políticas devem definir um horizonte de tempo, 
durante o qual se ofereça aos setores selecionados instrumentos que proporcionem condições de 
recuperação de sua competitividade. 

Além disso, há setores cujo desenvolvimento, em todos os países, está associado à existência 
de instrumentos de regulação específicos. A reconstrução do sistema institucional que regula a 
atividade econômica neste setores é vital para o seu funcionamento e potencialização do seu 
crescimento. 

O marco geral para a aplicação destas políticas deve ser o reforço da competitividade, evitando 
estimular a sobrevivência de setores ineficientes ou a reedição das políticas setoriais da fase de 
substituição de importações. 

A NECESSIDADE DE GERAR EMPREGOS 

A condição básica à ampliação do emprego é a consolidação do crescimen~o no marco de uma 
economia estabilizada. A criação de novos postos de trabalho requer, contudo, ações em várias 
frentes. A primeira é a flexibilização do mercado de trabalho, promovendo, ao contrário do que 
existe hoje, incentivos para a contratação de mão-de-obra. Além de diminuir a rigidez no mercado 
de trabalho, a flexibilização permitirá reduzir o cuSto efetivo da mão-de-obra. 

A segunda frente envolve a adoção de políticas de estímulo à geração de empregos. As micro, 
pequenas e médias empresas têm reconhecida capacidade de geração de postos de trabalho e 
têm responsabilidade crescente, em todo o mundo, pela criação de empregos. Além disso, é 
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preciso estimular aqueles setores da economia cuja expansão tem impacto mais expressivo sobre 
a criação de empregos, a exemplo da construção civil. 

Desenvolver políticas que visem a aumemar a qualificação da mão-de-obra constitui estratégia 
vencedora. Por fim, uma advertência: é equivocada a noção que identifica um conflito permanente 

entre emprego e avanço tecnológico. É verdade que, a curto prazo, as novas tecnologias são destruidoras 

de empregos. Não faz sentido, entretanto, .retardar o desenvolvimento tecnológico e o incremento da 
eficiência para preservar empregos, pois o aumento de produtividade reduz preços, conquista mercados, 

expande a produção e estimula o crescimemo, promovendo a geração de novos empregos. 

COMPETENCIAS EM DIREÇÃO AO SÉCULO XXI 

o aumento da produti~idade e da eficiência requer o desenvolvimento de novas competências, 

que colocam a educação (; a capacitação tecnológica como pomos fundamemais na agenda do 
setor industrial. 

A educação e a qualiti cação da mão-de-obra são os instrumentos mais impor.tantes para a 

formação da capacidade competitiva de um país. Além de importante para a competitividade, a 
educação básica é condição fundamental à geração de uma força de trabalho com consciência de sua 
cidadania e tem impacto decisivo sobre a distribuição de renda. É necessário investir na ampliação do 

estoque de capital humano da sociedade brasileira, tanto na fromeira do conhecimento, uma vez que 
a pressão competitiva deverá exigir uma dose cada vez maior de inovação, quanto na base, já que os 

novos processos de produção exigem o desempenho de tarefas múltiplas e diversidade de qualificação. 

A necessidade de uma política tecnológica é justificada pelas extemalidades que gera e pelos 

riscos inerentes à atividade. Além da manutenção dos incentivos fiscais existentes, é essencial a ade­

quação das modalidades de financiamento às necessidades das empresas, a ampliação do funding das 
agências tinanciadoras de t,!cnologia e a redefinação do marco institucional que rege a operação dos 

centros tecnológicos públict"'. A política tecnológica deve promovera geração e a absorção de tecnologias 

e estar voltada para a e1eval;ão dos padrões de eficiência e competitividade da indústria brasileira. 

NOVOPA RÃO DE RELACIONAMENTO GOVERNO - SETOR PRIVADO 

A formulação de políticas que afetam o setor industrial tem apresentado crescente 

complexidade em função dos seus desafios e, principalmente, do processo de ·globalização e 

I 
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integração regional. Estas mudanças tornam imperiosa a revisão do relacionamento dos setores 
público e privado na formulação de políticas que impactam a indústria. 

A abertura da econo~ia reduz a capacidade da sociedade conviver com os seus erros. Políticas 
. que elevam os custos de produção e desestimulam a produtividade reduzem de forma automática 
a competitividade e se materializam em menos produção, empregos e investimentos. 

A ausência de mecanismos adequados de consulta é claramente perceptível nas negociações 
internacionais. A medida do sucesso nas negociações está associada à capacidade do negociador 
reunir posições e informações e formular uma proposta que represente a síntese dos interesses 
do País. É imprescindível, portanto, um sistema orgânico de consult.as ao setor privado. 

Os empresários têm consciência de que o princípio orientador das suas ações se pauta pela 
noção do seu papel como agentes de transformação e de liberação da energia empreendedora, e 
não pela defesa de privilégios e do corporativismo. A experiência recente de participação 
empresarial reforça seu papel de agentes de mudanças, ao apoiarem, de forma organizada e com 
um ideário comum, a agenda de reformas constitucionais e estruturais da economia brasileira. 

A AGENDA DO BRASIL INDUSTRIAL 

O principal objetivo da agenda do setor industrial é a criação de condições para a estabilidade 
da moeda e para o crescimento sustentável. Atingir esse objetivo depende do equ.ilíbrio de longo 
prazo das contas públicas e das reformas constitucionais, regulamentação da ordem econômic.a e 
redução do Custo Brasil. O Brasil Industrial demanda igualdade de condições para competir. 

As ações devem estar direcionadas para a'busca da elevação da competitividade da economia­
brasileira. A mobilização do Executivo, Congresso e Sociedade é fundamental. Crescimento e 
empregos serão os principais resultados da agenda que o Brasil Industrial propõe. 

Este documento foi elaborado a partir de contribuições de Federaçôcs Estaduais de Indústrias, Sindicacos e Associações :'\ia­
cionais sccoriais da indústria e de manifestações individuais de empresários. A seleção das diversas contribuições concenerou-se 
em macro-questões do setm industrial. Outras sugestões. não aproveitadas na elaboração do presente documento. serão objeto 
de cuidadosa avaliação da C;\rl para aproveitamento em etapas posteriores de sua ação de representação do setor industrial. 
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SíNTESE 

.~.. . .::. -:. B SIL INDUSTRIAL: FUNDAMENTOS 

• O futuro econômico brasileiro 
não pode prescindir d ~ uma 
base industrial sólida. 

• A indústria enfrenta os desafios 
da competitividade para 
ser maior e melhor. 

• A estabilidade da QIoeda é um 
pré-requisito para o crescimento. 

• A âncora monetária-ca mbial 
tem imposto custos excessivos 
ao setor produtivo. 

• O desequilíbrio das contas públicas 
transfere os CUStoS do ajuste 
para o setot privado. 

• As reformas constituc .onais são 
indispensáveis para a estabilidade 
da moeda e o crescim:nto. 

, 

• Juros. Câmbio. Tarifa~ e Custo Brasil: a 
escolha que garante o Brasil Industrial. 

Agilizar as reformas constitucionais 
• Reforma Tributária. 
• Reforma Previdenciária. 
• Reforma Administtativa. 

Regulamentar a Ordem Econômica 
• Petróleo. 
• T elecomunica~õe~i. 
• Distribuição do gás canalizado. 
• Eliminação das remições ao capital 

estrangeiro, 

• Agilizar a lenta redução do 
Custo BrasiL 

• Reforma Tributária: prioridade nO 1. . 
• Regulàmentar a Ordem Econômica: 

o atraso retarda investimentos; , . 
• Política de oferta: a nova etapa 

para o Plano ReaL 
• Exportações: uma alavanca 

para o crescimento. 
• Estrutura Tarifária: corrigir distorções. 
• Combate às práticas desleais 

de comércio. 
• Reestruturar com racionalidade. 
• Educação e Tecnologia: competências 

em direção ao século XXI. 
• Novo padrão de relacionamento; 

governo - setor privado. 
• Produtividade: uma obrigação 

de todos. 

• :-.iavegação de cabotagem. 
• Princípio geral: a independência dos 

órgãos reguladores, 

Reduzir o Custo Brasil 
• Desoneração das exportações. 
• Desoneração dos im'estimentos. 
• Adequação dos custos de financiamento 

de capital de giro e de bens de 
produção aos níveis internacionais. 

• Infra-estrutura, 
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• Custo do trabalho. 
• Desregulamentação. 
• Educação. 

Política Macroeconômica 
• Alterar a combinação de instrumentos: 

maior ênfase no equilíbrio das contas 
públicas em lugar da âncora monetária­
cambial. 

• Reforçar o papel da privatização. 
• Redução das restrições creditícias. 
• Compatibilização do prazo de 

recolhimento de impostos a um 
regime de inflação baixa. 

Política de Exportações 
• Sinalização de preços relativos favoráveis. 
• Completa desoneração fiscal 
• Aperfeiçoamento do sistema de 

financiamento. 
• Criação de um sistema de seguro de 

crédito e de garantia às exportações. 
• Prioridade à redução dos custos 

portuários. 

Política Comercial 
• Combate às práticas desleais 

de comércio. 
• Corrigir distorções da estrutura tarifária 
• Aperfeiçoar os mecanismos de 

participação do setor privado 
no apoio às negociações. 

Reestruturação Industrial 
• Políticas de reestruturação setoriais 

coordenadas. 

• Reconstl<lção do sistema institucional 
que regula a atividade de setores 
dependentes de regulações públicas. 

• Reforço financeiro 'das empresas: 
securitização das dívidas do governo e 
eliminação das distorções do CADIN. 

A Necessidade de Gerar Empregos 
• Flexibilização do mercado de trabalho. 
• Estímulo às micro, pequenas e médias 

empresas. 
• Estímulo aos setores intensivos em 

mão-de-obra. 
• Aumento da qualificação da mão-de­

obra. 

Geração de Competências 
• Reforço à prioridade concedida à 

educação básica e à qualificaçãq da 
mão-de-obra. 

• Ampliação do apoio à capacitação 
tecnológica através dos mecanismos 
fiscais e creditícios além da 
reestruturação dos centros 
públicos de apoio à pesquisa. 

Novo Padrão de Relacionamento 
Governo - Setor Privado 

• Novo sistema de relacionamento 
institUcional dos setores pri,,:agos e 
público na formulação de políticas 
que impactam a indústria. 

• Ênfase especial à estruturação de 
um sistema de consultas mais 
orgânico para as negociações 
internacionais. 
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CHECK 

Os efeitos do Encontro Nacional da Indústria não se 
esgotam com a conclusão deste evento. O fundamental é 

que a a,;enda Brasil Industrial - Competitividade para 
Crescer se materializ.e em ações. 

Trata-se de um processo que precisa ser acompanhado 
atentamente pelo setor. 

A C:\fI, ao criar o Check-Iist das Reformas, coloca 
um instrumento à disposição dos empresários para esse 
acompanhamento, para sua ação política junto ao Executivo 
e ao Congresso e para avaliação das reformas. que darão 
sustenta.ção à estabilidade e ao crescimento. 

PARTICIPEI 

" .,H ~.' .', ,.<C •• ~~" .' 

MaJode 1996 

. .- " ". ',' ~_ -,~ ,-," ., ;".-t : • .." _. 

Não responda a este check-list agora Utilize-o nos próximos meses como 
um sistema de acclmpanhamento das reformas. Em novembro de 1996; á.: 

CNI fará uma pesquisa sobre os temas do check-list, junto atodQS os 
participantes do B~asil Industrial- Competitividade pam Crescer. Sem uma· 

oportunidade para avaliar a evolução dos fundamentos do nosso· 
crescimento e competitividade. 
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I. CLI;\IA K\II'RES.\IUAL 

a) Estabilidade 
Como evoluiu a sua confiança em relação à estabilidade da economia: 

Piorou Muito ESlãvel Melhorou Muito 

1 2 3i .... : 
, ~ . . _~ . 

Ir--4 -r-I ~-5 -, 8_1 
b) Crescimento 

Como evoluiu a sua avaliação sobre as perspectivas de crescimento: 

Piorou Muito ESlãvel Melhorou Muito 

G l~ 
I . . • , . 

4 1 2 I I 3-. 5 
.J 

c) Competitividade 
Como evoluiu a sua avaliação sobre a competitividade da indústria brasileira: 

Piorou Muito 

__ 1_~ 
Melhorou Muito 

1r[-4----.1~5-i 6 
_----L __ , 

2. I{EFOf{;\L\S CO:'l;STITI 'Cf( )"i.\IS - ,\valie o grau de manço 

Nenhum 

• Reforma Previdenciária í-----, 

.I I: ~·1 ! 1 I 2 3 4 
~-~ 

• Reforma .-\dministrativa 
--,-

I 5"1 2 3 
t 

4 

--~ , ! 5':] • Reforma Tributária 
I , 2 3 ... ._-' I 

Elevado 

~ I .' .:', 

[]I '-, , 
! :~~ 

~ i -.~ 

3. REGUL\\IE"iTA<.:Ao DA OH!)I':" ECONÚ\IlC,\ .. \,,,Iie o gnw de ""'",0 

Nenhum Elevado --- ~ 

I I ] • Petróleo 1 i 2 3 4 5 [3 ! :. __ J L_ ! -:~ 

• Telecomunicações 21 3 I I '1 3 1 , 4 5 . 8:': L __ I 

--I c 

I [4 I ·1 [9 • Distribuição de gás canalizado 
! 2 3 5 ! ---
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• Eliminação das restri\'ões 
ao capital estrangeiro 

• Navegação de caborag;em 

-
4. CUSTO BltASl1. . f \ alie o grau de tI\ anço 

• Desoneração das exportações 
e investimentos 

• Custo e disponibilidade de 
financiamentos 

• Custo do trabalho 

• Infra-estrutura 

• Desregulamentação 

• Educação 

. , 

Nenhum 

5. OUTROS TE.\L\S . \\ ~llic () grau de ~l\ allço 

• Privatização 

• Sistema de Defesa Comercial 

• Financiamento ao 
comércio exterior 

• Seguro de crédito e 
garantia às exportações 

• Prazo de recolhimento 
de impostos 

I':~­

I~, 

I"y._~. 

11~:f4t~Bm.!I 

ii:2;:'~~;i;,;i~~,;«~'~ _ --.-- .-~~. ~'~-~·~~t.~ 

i . 2 . r'~ .·f:"·";J.;l't:5~ 

'1'7 fc~;t~':1'gi;~~ ","' -L~~·· ft-, .. ~~ 

Maio de 1996 

Elevado 

Elevado 
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O SR_ ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, pensatório - ou a pauta do valor do bem que se com-
peço a palavra como Uder. pra para evitar o subfaturamento -, restrições ao cré-

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a dito da mercadoria entrante, ou seja, da mercadoria 
palavra ao nobre Senador Esperidiáo Amin, como importada que evidentemente é muito privilegiada 
Uder. em relação à agiotagem que se pratica em nosso 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN (PPS-SC. Como U- Pais, e o mlnimo de fiscalização quanto ao padrão 
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do do produto. 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em 
meu nome e em nome do meu Partido, registro as 
distorções que têm sido noticiadas a respeito da su­
pressão dos arts. 5· a 8· da Medida Provisória n· 
1.410, que versa sobre a capitalização do Banco do 
Brasil. 

Antes de fazer essas observações, solidarizo­
me com nosso queridO companheiro Senador Ro­
meu Tuma pelo que disse a propósito da ampla m0-

bilização dos setores produtivos, especialmente da 
indústria brasileira, em BrasRia. A manifestação teve 
como ponto culminante um encontro entre os repre­
sentantes da classe produtiva do nosso Pais, lidera­
dos pelo nosso companheiro, eminente Senador 
Femando Bezerra, e o Senhor Presidente da Repú­
blica há poucas horas. 

A minha palavra e, como disse, a do meu Parti­
do tem como objetivo reclamar a priOridade para o 
trabalho, para o investimento e para o emprego. 
Vejo com tristeza como é diffcil mobilizar recursos 
para o setor produtivo. Às vezes, como é diffcil mobi­
lizar uma simples providência do Governo que bene­
ficie o emprego, enquanto que, de outra parte, não 
se sabe a quantas anda o volume de recursos mobi­
lizados para salvar o sistema financeiro. Perdi a con­
ta: foram R$17 bilhões do Banespa, R$4 bilhões do 
Banco Econômico, R$7 bilhões da fusão do Banco 
Nacional com o Unibanco, R$4 bilhões do Baneli, 
R$8 bilhões do Banco do Brasil e um número ainda 
náo conhecido para os bancos estaduais. O número 
total passa dos R$40 bilhões, talvez passe dos R$50 
bilhões. E isso tudo acontece com muita velocidade, 
porque o Proer nasceu na noite de 3 de novembro 
de 1995, Senador Osmar Dias. Rapidamente foi 
criado e já chegou a R$50 bilhões. Trata-se, sem 
dúvida alguma, da invenção que teve o crescimento 
mais rápido na História do Brasil. Nenhuma outra ati­
vidade econômica prosperou tanto quanto esta: sal­
varbancos. 

Enquanto isso, há um desacerto geral no que 
se refere ao falo de se proteger o emprego no Brasil. 
Vou mencionar, Senador Romeu Tuma, apenas um 
dado, que mostra não a falta de recurso, mas a falta 
de vontade: desde julho do ano passado a Frente 
Parlamentar Têxtil reclama a fixação do direito com-

Todos sabem que Santa Catarina tem uma in­
dústria têxtil forte, atualizada, capitalizada - ou era 
capitalizada -, que tem o hábito de tratar bem o em­
pregado, que, em média, pratica boa polftica social, 
boa política trabalhista. Pois bem: imagine que uma 
empresa catarinense fosse exportar uma camiseta, 
que acabou por não ser exportada. Se a etiqueta es­
tiver em inglês, por exemplo, o Inmetro prolbe que 
essa camiseta seja vendida no Brasil. A fábrica bra­
sileira não pode vender uma camiseta que não te­
nha a especificação, as letras acordadas e o tama­
nho da etiqueta adequado. Agora, o Inmetro não 
pode entrar no porto para fiscalizar a camiseta im­
portada, que é vendida no Brasil completamente fora 
de esquadro, fora da padronagem, fora das especifi­
cações, não apenas na dimensão, mas na qualidade 
do produto e no idioma da etiqueta. Por quê? Por­
que o In metro não pode fiscalizar o contêiner, ou 
seja, não pode entrar na aduana. 

Pasmem V. Ex"s: depois de nove meses - du­
ração de uma gestação -, a tal Portaria n·104 do Mi­
nistério da Indústria e Comércio, que determina a fis­
calização, só foi publicada cinco dias depois do 
anúncio da demissão da ex-Ministra Dorothéa Wer­
neck. E ainda foi publicada sem a devida coordena­
ção com a Receita Federal. O Inmetro, portanto, 
continua não podendo fiscalizar as etiquetas estran­
geiras que estejam fora de padrão, mas as nossas 
são fiscalizadas. Ou seja: o nosso trabalhador é pe­
nalizado; o trabalhador chinês, não. 

Isso é apenas para mostrar a dificuldade com 
que convivem os empresários e, por conseqüência, 
o trabalhador brasileiro nessa globalização, nesse 
arrombamento - arrombamento, sim, pela rapidez 
como foi feito o nosso processo, necessário e irre­
verslvel, de interligação com o mundo. Por essa ra­
zão, solidarizo-me com o Senador Romeu Tuma. 

A finalidade do meu pronunciamento hoje, Sr. 
Presidente, é solicitar que esta Casa aceite, como 
integrante do meu pronunciamento, o discurso que 
meu querido companheiro, Deputado Hugo Biehl, 
proferiu na Câmara dos Deputados e as considera­
ções a ele apensas, a respeito dos arts. 5· a 8· da 
Medida Provisória n·1.410. 
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Em resumo, Sr.· PresidE'nte, a imprensa brasi- lização, através de um projeto de lei, para permitir 
leira, grande guardiã da no:lSa democracia, fonte que o Congresso brasileiro discutisse mecanismos 
maior da informação, da crítil:a, da atualização e da novos de compatibilização do Direito Rnanceiro, do 
politização de todos nós, brasileiros, está nos deven- sistema de cobrança, com os créditos, com a sua li-
do utilizar a sua inteligência, que não é desconheci- quidação e cobrança. 
da, de maneira completa a rElspeito dos arts. 5", 6", Agora, os arts. 6" e .,. estavam aqui, Sr. Presi-
-,. e 8", que faziam parte da Medida Provisória n' dente, como jabuti. E jabuti não sobe em árvore. Se 
1.410 e que não foram incluídos na medida provisó- o jabuti está na árvore foi enchente ou mão de gen-
ria que representou a reedíçiío daquela. Esses arti- te. E não era o Banco do Brasil que ia ser atendido 
gos, longe de dizerem respoito à capitalização do pelos arts. 6' e .,.. Era a mão de outra gente; não do 
Banco do Brasil, são, isso si m, do interesse da Fe- Banco do Brasil, mas de outros bancos. E enchente, 
braban. Interessam muito ao sistema financeiro graças a Deus, também não foi quem colocou o ja-
como um todo, e não ao Ban,;o do Brasil. Digo mais: buti lá. Então foi mão de gente, e mão de gente es-
quanto aos arts. 5' e 8', ente'1do que têm até aspec- perta. Mão de gente que seria certamente beneficia-
tos positivos, que poderiam determinar a apresenta- da pela facilidade que os arts. 6" e -,. trariam aos lu-
ção de um projeto de lei a Ber discutido pelo Con- eras que, justificada ou injustificadamente, perca-
gresso, como forma de evolui(ão do Direito Rnancei- bem. 
ro brasileiro, como forma de lomar mais presta, mais Muito obrigado, Sr.· Presidente. 
ágil a liquidação e a cobrall<;a de uma dívida. Mas 
como medida provisória? Ircluir essa matéria em 
medida provisória é torná-la. fato consumado. É o 
mesmo que dizer. "Está encorrado o assunto, quem 
quiser que o revogue". Isso é uma impropriedade! 
Quanto aos arts. 6' e o .,., ni,o há quem os defenda. 

Por isso, como não prelendo me ater profunda­
mente a esse assunto nesta oportunidade, quero 
ressaltar que faço minhas aB palavras do Deputado 
Hugo Biehl, meu companhei,"O de Partido e de Esta­
do, homem sério, que não tem, como eu também 
não tenho, qualquer ligação com o grande produtor 
rural. Absolutamente nenhuma ligação, nem como 
Govemador, nem como ação polllica. Isso nem faz 
parte da paisagem do meu Estado. Meu Estado é o 
da pequena propriedade. O rgulho-me muito de ter 
adotado, com o companhei~) Kleinübing, com Hugo 
Biehl, com Cavallazzi, o crédito fundiário para au­
mentar o número de pequenos proprietários; o troca­
troca, hoje conhecido como equivalência preço/p~ 
duto, para financiar terra, pa ra financiar grão, para fi­
nanciar máquinas, para aLimentar a produção de 
mel. 

Enfim, é em nome desse pequeno produtor ru­
ral que foi feita a securitização até o lim~e de R$200 
mil. Agora, querer confundir o desastre que se aba­
teu sobre a agricu~ura bra:;ileira, sobre o produtor 
brasileiro, querer fazer pare ~er que toda a agricultu­
ra brasileira faz part~ de uma negociata não é um 
bom serviço ao País. 

Não é correto dizer qLle os arts. 5', 6·, 7· e 8' 
estavam onde deviam estar. Não é verdade. Os arts. 
5' e 8', repito, poderiam pe rfeitamente ser objeto de 
discussão. Penso que seria um mecanismo de atua-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ESPERIOIÃO AMlN NO SEU PRO­
NUNCIAMENTO 

Pronunciamento proferido pelo Deputado 

Hugo Blehl;na sessão da CAmara 

dos Deputados do dia 17-5·96. 

Senhor Presidente. 

Senhoras e Senhores Deputados. 
Não posso deixar de lazer considareç;les SObre as versões 

hoje publleadas na Imprensa do entendimento da Frente Parla­
rnentar da Agricultura oorn o Govemo acerca de quatro artigclS da 

Medida Provisória n' 1.410. que autoriZa a emissão de tibJlos do 

Tesouro pera a capitalização do Banco do Brasil. 
Não posso deixar de dizer que lamento profundamente que 

colegas Padamentares falem dessa matéria sem conhecer o as­
sunto. e. por isso. cerilamente. Induzam também Impol1ant ...... 

tores da Imprensa a concluir por sltuaç6es que não são verdadei­
ras. Dizer que esses quatro artigos são de Interesse exclusivo da 
agriculbJra. é desconhecer 0$ latos. Vejamos. por exemplo. o que 
diz o art. 5' dessa Medida ProllfSÓffa que valia como lei. já qtJe ..... 
lamos Infonnados de que ela reelmente foi reeditada sam os qua­
tro artigos. Ora. o ar\. 5'. peno"e a autonomia da Instituição finan­
ceira no sentido de tomar o slmplas extrato de conla bancária um 

trbJlo executivo liquido e certo. 
Ora. Sr. Presldante. S"s e SIS. Depulados. Isso slgnfflca 

que qualquer correntlsla - pessoa ffslca ou jurldlca - tem quo res­

pondar a um lato consumado unilateralmente pelo banco. sem a 

processuallsllca hoje exigida para se contestar um débito feito 
pelo banco em sua conta corrente. e oorno terá que fazê-lo? Pe­

nhorar um bem para discutir o que não dava? Isso é um absurdo 
e me leva à conclusão de que muitos além daqueles ditos como 
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. defensores do sistema financeiro ou guiados pelos Interesees da 
Febraban estão presentes mesmo nesta plenário e se contrad~ 
zem a toda hora. 

O que foi a securitização da divida agrfeoia? Está estam­
pado, nos jomals, que os IUraUstas conseguiram agora fazer 
com que os produtores nAo paguem 7 bBhOes de reais. Que ab­
surdol É uma vergonha nAo conhecer uma lei que aprovamos 
aqui mesmo. O que se fez 101 alongar o prazo de pagamento. 
Por quê? Porque a renda dOS produtores 101 esmagada. Na mi­

nha reglAo - talvez nAo saja o caso de BrasOla, terra do Depu­
tado Chico Vigilante -, os produtores eotAo matando, saerifican­
do os leitões ao nascerem, porque náo querem o prejulzo de 
criar essas animais. Será issO um ato de sadismo? Isso satisfez 
o produtor, ou estamos lallndo a agricullura? Nessas artigos, o 
que sa quer é 10riaJecer o sistema de cobrança dOS bancos, nAo 
parmltindo ao devedor discutir. Sebemos, Senhor Prasldente, 
que Isso prejudica aquele que tem menos lorça e menos poder 
de pressão. 

Permitir que os bancos utilizem juros capitaJilados mAs a 
mês, juro sobra juro, é uma prática nAo aceita em todo o mundo, 
mas defendida aqui dentro por Parfamentares, ao criticarem a 
atuação da Frente Parfamentar da AgrIcultura, sem saquer conhe­
cer o que estévamos defendendo. 

Permitir o uso de juros ftutuantas é outro absurdo, é dar ao 
banco o poder de, unilateralmente, deCIdir o que fez com o contra­
to. 

Bens de produção agriooJa são bens lunglvels, não por 
que o Presidente da RepúbliCa assim o quer ou este Plenário de­
cida, mas porque é um fetor natural. É da naJureza a condição pe­
reclvel dos produtos agrfcoJas. Tomar o animai, a plante, a produ­
ção agricola, o cereal em bans nAo lunglvels é um absurdo que 
não merece comentártos. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, fe\lO um apelo 
para todos aqueles que falam sobre esse assunto. Vejo aquI o 
Deputado Chico Vlgltante. U hoje uma declaração ablbulda a Sua 
excelência, dIZendo que a Frente PariamenJar da Agrieultura são 
gelanhotos que nAo param da comer enquanto nAo tennlnam o 
que têm peJa trante. Gafanhoto é outro co/se. Quando os prole&­
sores de Brasllla voltarem ãs escolas, quem _e em uma aula 

descobrirão que gafanhoto tem outras kfentiftceç6es. 
_Era o que tinha a dizer. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE MP 1.410196 

Hugo Blehl 

O posicionamento enérgiCO da Frente PariamenJar da Agri­
cultura contra os artigos 5' a 8" da MedIda Provisória n'I.410, de 
18 de abril de 1996, visou resguardar os Interessas econOmlcos 
do cIdadAo, contra dispositivos dlslarçadamente embUtidos na 
proposta de capitallZaçAo do Banco do Brasil, possIblUtavam uma 
sangria financaira do setor produtivo pãra o sistema financeiro (t0-

dos os bancos). 

A açAo govemamental em apolo (dJsJJnguldo) ao slstama 11-
nanceIro até nAo soa multo estranha, ponim, é da responsabllda­
de do Congresso NacJonaIlinltar esta atuação, ainda mais quan­
do ela conlron1a com medidas racentemente pactuadas. como é o 
caso da SecurttlzaçAo das Dividas AgrfcoJas. O assunto nAo é do 
Intaressa resbIto da agricuJJura. como sem conhecer a matéria. 
asilo informandO a opinIAo pública. 

Os artigos da MP n' 1.410 contestados, com rasumldo ar­
gumento: 

"AlI. 5' Os Instrumentos, públicos e particular8S, 
da contrato de depósito bancário a de contrato de aber­
tura de crédJIo em conta conante para garantia de che­
ques (cheque espacJa/) são tltutos executivos extrajud~ 
cJaJs, sendo liquidados os.saldos apresanJados nos ex­

tratos da con1a-<:OlT8Mte emllldos peJa instituição finan­
ceira, na forma dos respectJ\lOS InslrUmentos" 

Esta artigO confere à InslltulçAo financeira autonomia para 
criar, sem a partlc/pação ou concordêneJa do devador, titulo exe­
cutivo liquido a cerio, atravês do extrato de conta-corrente. É uma 
medida de aglllZaçAo dos procedimentos judcJaJs para cobranças 
que, ao suprimirem dJraltos e sehraguardes do cJdadAo, rompem 
com todos os prlnclplos do direito, ~ente o Código de 
ProteçAo e Defesa do Consumidor. 

Na Agricultura: admmr esta pnltlca é anuJar o direito do mu­
tuário do crédito rural, de na renegociação da dIvida agrfooJa ga­
rantida pala Securf1Ização contastar saldo de débito epresentado 
em conJa-corrente, que contiver débItoS indevidos, como taxas ou 
comissões nAo autorizadas. 

"AlI. 6' Na formulação e na repactuação de 0pe­

rações de crédito de qualquer naJureza ou modaJJdade 
concedidas por instituições financeiras, q""lquer que 
seja o Instrumento de crédito UtiliZado, as paria poderão 
pactuar, na forma estabelecida peJo Conselho Monetá­
rio NacJonaJ: 

I - juros capItaBzadOS mensal, semestral ou 
anualmenta; 

/I - encargos financeiros com base em taxas ftu­
tuantes, divulgadas regularmenJa em jomals de grande 
circulação, _ qua sejam epurados por antidades 

pllbllcas ou privadas autorizadas a registrar oparações 
raaDzadas no men:ado de baleAo, ou com base em Du­

tras taxas admitidas paio Consalho MonetáJ1o Nacional, 
ainda que apuradas por entidades privadas; 

111 - encargos financeiros substitutivos para I~ 
dlrem a partir do vencimento, ordinário ou extraordiná­
rio, do emprêstlmo ou financiamento e até a sua liquida­
ção, jUdlc/aJ ou extrajudlc/aJ, sem prejulzo dOS juros de 
mora, da multa e de outros encargos ajustados ou Ie­
galmenta exigidos" 

É medida que autoriza a InslltulçAo financeira. segundo sua 
conveniência, optar peJo critério de célCUto que me/hol' lhe aprou-
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respeito da necessidade de se colocar um limite 
nesse poder de barganha e de negociação que uma 
parte do congresso Nacional insiste em utilizar 
como forma de pressão junto ao Govemo para reali-

ver. Cria a posslbllidado de cobrar ju ros sobre juros, modalidade 

de lucro para a In.stitulção financel .. que vem sendo reieitada, 

notadamente pelo Superior Tribunal .Ie Justiça. 

A cobrança de taxas ftutuantSH é prática unilateral, que só 
favoreca a InStituição financeira. cria Instabilidade ao contrato e 

prejurzo ao mutuário. Anula dispaS/l"",s que regulam o cálculo 
das dMdas agrtcolas reconhecidas altsurdas. 

'Art. 7' As compoS/,;ões, confissões de dividas, 

quando o credor for Instituição financeira, poderão ser 

efetuadas por melo dos In,,,"mentos de créãrto de que 

tratam o Decreto-Lel n' 167, de 14 de fevereiro de 

1967, o Decreto-Lei n' 41<, de 9 de janeiro de 1969, a 
Lei n' 6.313, de 16 de dezembro de 1975, e a Lei n' 

6.840, de 3 de novembro d" 1980.' 

Em resumo, este dispositivo da MP n' 1.410, legaliza proi­

bição da capitalização que só favore os as inStituições financeiras 

em detrimento dos demais setores Ca economia. A possibilidade 

de as composições, confissões e aslUnções de dividas poderem 

ser efetuadas por melo de cédulas pi}noratrcas de crédllo rural, tI­
Mos de crédito industrial e tltulos d" crédito comerCIai, institui a 

capllaJlzação dos juros. 

'Art. ao Os bans a que se refere o art. 17 do O ... 

creto~LeI nll 167, de 1967, I) os Vinculados às operações 
de garanlta de preços mini mos são considerados Inlun­

glvels para os efollos do artigo 1.278, do Código CMle 

dos artigos 168 e 171, § 2',111, do CódIgo Penal.' 

É dispositivo que transfonna bens lunglvels por natureza 

em bens Inlunglvais. Ao considerar a produção agrlcola, exlrati­

vista ou pastoril como bens Inlunulvels, embora poderem ser 

substitufdos por outros de igual natureza. sem que se attera sua 
espéde, e qualidade, a venda deste produtos em penhor cadular, 

caracteriza crime. É uma nova moaalldade penal, sujeitando o 

agricultor, à pena de prisão, mesmu estando outro produto com 

as mesmas caractertsticas e espe.fficações, substihllndo o pn­

melro. 

Brasma, 17 de maio de 1996 - Hugo Blehl, Deputado F ... 

deral- (061) 318-5332. 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Osmar )ias. Em seguida, con­
cederei a palavra ao Senad lr Roberto Freire e, na 
prorrogação do período destinado ao Expediente, ao 
Senador Sebastião Rocha. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S~ e Srs. Senador<ls, é uma surpresa para 
eu poder falar. Às vezes me inscrevo e não consigo 
falar. Hoje ganhei de presente. 

Mas, Srs. Senadores, aproveito esta oportuni­
dade que a Mesa me dá par,i fazer referência a uma 
parte do discurso que ouvi c o Senador Antonio Car­
los Magalhães ontem, e qU'l li hoje na imprensa, a 

zar algumas reformas. . . 
Em certa ocasião, Sr_ Presidente, meu nome 

saiu numa relação, como se eu estivesse compondo 
a Bancada ruralista. Imediatamente pedi que o reti­
rassem. Eu, que sou um ruralista legitimo, que sou 
agricu~or e que vivo da agricultura, assim reagi por­
que não acho legftima a forma de negociação da 
Bancada ruralista, que quer fazeroom' o Governo 
uma troca, na qual quem sai perdendo quase sem­
pre é a sociedade brasileira. Nessa troca, nessa bar­
ganha da Bancada ruralista e de outras Bancadas e 
outros grupos organizados que começam a se for­
mar dentro do congresso Nacional .. quem perde jj a 
sociedade brasileira. 

O Senador Antonio Cartos tem toda razão. Se 
há uma barganha é porque o Govem'o' cede a ela, e 
o Presidente da República está assim muito bonzi­
nho. Eu gostaria de vê-Io dizer não, por exemplo, à 
negociação que começa a acontecer em relação à 
Mendes Júnior, porque aquilo, para mim, é um ab­
surdo. Trata-se de um negócio feito há anos, em que 
o Banco do Brasil assumiu apenaS'a parte ruim do 
negócio, e agora o Governo vai sacramentá-Io para 
atender aos interesses de uma empreiteira? Ai en­
tão 'aquele discurso de poucos alioS atrás, de que 
quem ganhava dinheiro neste PaIs eram os banquei­
ros e os empreiteiros, vai continuar sendo verdade. 
Porque os empreiteiros têm um poder de negocia­
ção dentro do Congresso que é impressionante, e os 
banqueiros muito mais ainda. 

O Senador Esperidião Amin começou aqui a 
falar os números. Os números, Senador Esperidião 
Amin, já chegam, hoje, a R$50 bilhões, se somar­
mos Banespa, Banco do Brasil, Econômico, Nacio­
nal, Prefeitura Municipal de São Paulo e outros·ban­
cos estaduais que virão, cujo valor desconhecemos, 
mas que os jornais já publicam algo em tomo de 
R$4,4 bilhões para atender aos primeiros que se 
candidatam a esse novo programa de socorro aos 
bancos estaduais. 

Portanto, acredito que o Congresso Nacional -
e disse aqui ainda hoje - tem uma responsabilidade 
a dividir com o Govemo naquilo que os próprios ~ 
nadores discursam aqui e reclamam: da taxa de ju­
ros, do desemprego. Porque se estamos votando ~ 
quando digo nós refiro-me ao Senado, porque não 
votei a favor mas me incluo - é para atender, por 
exemplo, àquele empréstimo ao Banespa. Fiz um re-
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latório que demonstra claramente - e o próprio Go­
vemador Mário Covas, se analisasse o que estava 
sendo proposto, não aceitaria - que o Govemo de 
São Paulo não .terá capacidade para pagar e o Ban­
co do Estado de São Paulo não terá capacidade de 
sobreviver por muito tempo com o acordo que foi fei­
to, já que permanecem em aberto R$3 bilhões, que 
não sei de onde virão. Agora, o próprio Govemador 

. Mário Covas disse que talvez não seja bom aceitar o 
acordo, que é preciso um pouco mais. 

Pois bem, o Senado está participando dessa 
escalada vigorol\S do crescimento da dívida interna 
e do crescimento da taxa de juros 

Vejam o paradoxo, as contradições: amanhã, o 
Ministro da Agricultura, Arlindo Porto, nosso compa­
nheiro de Senado, estará no Estado do Paraná para 
anunciar o plantio. do trigo no Sul do País, que inclui­
rá o Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e 
Mato Grosso do Sul, com um valor para financiar 
toda a produção de trigo do País de R$360 milhões, 
o que não dá pal"il plantar um milhão de hectares. 
Assim, vamos colher pouco mais de um milhão e 
meio de toneladas, para um consumo que é maior 
que sete. Teremos, então, que importar 6 milhões de 
toneladas de trigo, Sr. Presidente, quando o trigo 
não está sendo plantado por uma simples razão: o 
Govemo se nega a dar um preço de garantia ao tri­
go e recursos para o plantio. Na realidade, são duas 
razões, mas o preço de garantia é a principal. O pre­
ço de garantia está hoje em tomo de 50% do preço 
que estamos pagando e que vamos pagar para im­
portar 6 milhões de toneladas de trigo. 

O que está faRando para o Govemo ver é que 
aquela história de que importar saía mais barato já 
pertence ao passado, um passado infeliz inclusive, 
quando iniciamos essa caminhada rumo a pratica­
mente a dependência de 80% do mercado intema­
cional de trigo, que está em aRa, Sr. Presidente, por­
que os estoques de grãos, todas as commodltles 
agrícolas, aliás, estão com estoques baixos em fun­
ção de alguns fatores: primeiro, por problemas cli­
máticos no meio-oeste americano, que afetaram o 
plantio e que vão manter os estoques baixos. Se­
gundo: a China, com a sua abertura, deixou de ser 
uma exportadora de grãos. Ela, que exportou 8 mi­
lhões de toneladas em 1994, já importou 15 milhões 
em 1995 e, este ano, já bate nos 25 milhões de to­
neladas de importlilção. Na semana passada, entrou 
no mercado comprando 4 milhões de toneladas de 
milho, o que mexeu com o preço do milho no merca­
do intemacional, o qual atingiu preços nunca antes 
atingidos. 

Não estamos verificando - repito, mais uma vez 
- a dinâmica do mercado intemacional para planejar 
a nossa produção. Ao se desviarem os recursos do 
setor produtivo, ao se desviarem os recursos do 
plantio de uma safra de trigo que poderia abastecer 
o mercado intemo com tranqüilidade e gerar, inclusi­
ve, excedentes para exportação, ao se desviarem 
recursos da agricuRura de verão, a mais importante 
em nosso PaIs, como se desviou - no ano passado, 
não chegou a R$3 bilhões o financiamento da safra -
, estamos pagando o preço alto de importar, este 
ano, 6 milhões de toneladas de grãos em nosso 
PaIs, já que a safra teve uma queda de 12%. 

O Ministro Arlindo Porto assumiu numa época 
imprópria, porque assumiu no meio do exerclcio e 
praticamente no meio do ciclo da agricuRura. No en­
tanto, precisamos, no Senado Federal, primeiro, c0-

locar um freio nesse verdadeiro festival de generosi­
dades do Govemo para com alguns setores organi­
zados, que, por serem organizados, têm força dentro 
do Congresso Nacional. Quem deve colocar esse 
freio é o Congresso, especialmente por meio do Se­
nado, que autoriza, não só rolagens de dívidas para 
os Estados, que também têm a ver com a aRa dos 
juros, mas, principalmente, que realiza esses atendi­
mentos não só generosos, mas até imorais, como 
aquele que fizemos, na semana passada, quando se 
atendeu ao Banespa. 

Há um outro fator, Sr. Presidente, que está 
acontecendo no momento em que anunciamos 360 
milhões para plantar a safra de inverno, no Brasil. 
Os Estados Unidos anunciaram, ontem, o novo va­
Iar dos subsIdias para os próximos anos, de U$36 
bilhões para os agricultores americanos, com uma 
grande novidade, que precisa ser olhada, agora, 
por todos nós - Senador Lúdio Coelho, que é do 
ramo: os Estados Unidos não têm mais o sistema 
de cotas. 

A partir da década de 30, os agricuRores ameri­
canos eram obrigados a aceitar, dentro da política 
agrícola do govemo americano, qual a área que iria 
plantar cada agricuRor e qual a cuRura que seria es­
colhida para plantar. 

No entanto, o governo americano, nessa globa­
lização que se esboça e, sobretudo, na necessidade 
de dar mais competitividade aos seus agricultores, 
dispensou o sistema de cotas, e os agricuRores dos 
Estados Unidos vão plantar o que quiserem. E o que 
eles querem plantar? Exatamente, com os olhos vol­
tados para os estoques baixos, produtos que são de 
competição ao mercado brasileiro: a soja, o milho e 
outros produtos. 
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Esta sensação que estimos tendo de que tere­
mos preços altos por muito t ~mpo nas cOlTlmodltles 
agrlcolas, no meu entendimento, também é uma ilu­
são. Por isso mesmo, devemos aproveitar este ins­
tante, porque uma safra se faz no ano anterior, e 
não no ano da colheita. 

Portanto, a partir deste momento, Senador Lú­
dio Coelho, Senador Levy Dias, Senadores que 
compõem a base de sustent3ção do Governo, princi­
palmente aqui no Senado, deverfamos convidar, in­
clusive, o Ministro da AgricL Itura e do Abastecimen. 
to, para colocannos, claram~nte, que a dinâmica do 
mercado intemacional aponta, para o próximo ano, e 
mais um ou dois, para altol; preços no mercado in­
temacional das commodltles agrlcolas; e que o 
Brasil precisa não apenas planejar os recursos que 
vai colocar à disposição em cada plantio, em cada 
safra, mas também a sua polltica de proteção ao 
mercado intemo; aI, sim, eSlaremos fonnulando uma 
po\ltica planejada para o futuro. 

Sr. Presidente, vou encerrar dizendo que os 
Estados Unidos, além de colocarem US$36 bilhões 
de subsidio, nos próximos ;mos, para o plantio das 
próximas safras, estão taxando inclusive produtos 
brasileiros; por exemplo, o suco de laranja a 
US$600.00 a tonelada, sigllificando que, quando o 
citricultor norte-americano 'rai ter uma safra boa e 
nota que o suco brasileiro vai competir com o seu, 
estabelece o teto de US$60J.OO a tonelada. 

No Brasil, ao invés de fazem10s a mesma coi- . 
sa, protegendo a produção, no momento em que es­
tamos para comercializá-I~I, abrimos as fronteiras, 
como aconteceu com o al!lodão, em que a cultura 
teve uma decadência de mais de 50% nos últimos 
três anos, em função da abertura das fronteiras. S0-
bretudo, agora estamos allrindo o nosso mercado 
para a came de pequenos animais - suinocultores e 
avicultores, que sustentaram o Plano Real, segundo 
palavras do Presidente Fumando Henrique, estão 
abatendo os seus plantéis Hoje, cerca de 40% do 
plantei de matrizes do Pa raná já não mais existe, 
exatamente porque não é posslvel agüentar a defa­
sagem entre a receita e a despesa. que chega hoje 
a 30%, no caso dos sulnos. 

Sr. Presidente, continuamos sem planejamen­
to mas com a esperança de que, com a boa vonta­
d~ com que o Senador Arlindo Porto assumiu o Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento, possa­
mos colaborar para fonnLllam1Os uma polltica que 
pennita ao Governo Fernando Henrique compensar 
o prejulzo que já causou à agricultura brasileira. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • De oficio, a 
Mesa prorroga a Hora do Expediente até as 
1Sh4Smin. 

Para este perlodo, ainda há dois oradores ins­
critos, os Senadores Roberto Freire e Sebastião Ro­
cha. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, parece-me 
qúe, na semana passada, esta Casa aprovou o em­
préstimo e a negociação da divida do Banco do Es­
tado de São Paulo, o Banespa. 

Lamentavelmente, não me encontrava no Bra­
sil e não pude dar o meu voto contra. 

Muito estranho todas as tratativas que fe,ram 
feitas em relação ao Banespa, particulannente, a ga­
rantia para saldar 50% da divida de alguns ativos e 
patrimônio do Estado de São Paulo. 

Se isso tivesse sido proposto por algum gover­
nador nOndestino, muito provavelmente a imprensa 
brasileira tê-Io-ia considerado débil mental. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - É verda-
de! 

O SR. ROBERTO FREIRE - Em São Paulo, 
conversando com alguns companheiros nossos de 
Partido do setor bancário e do sindical, até afinnei 
que ta~ez o Nordeste, agora, pudesse ficar a cava­
leiro e fazer um levantamento, na pequena Par.,lfba, 
ou no Rio Grande do Norte, dos açudes desses Es­
tados, e entregar ao Govemo Federal, para que, fos­
se cuidar de peixes, já que vai cuidar de passageiros 
e aeroportos, em pagamento da dIvida de um Esta­
do que, porque tem SOOÁ> do nosso PIB, pode 'fazer 
propostas desse tipo; e ninguém diz nada. 

Como foi aberto o precedente, o Governador 
do Piaul também está fazendo uma proposta de s0-
lução da sua dfvida interna para com a União, ofere­
cendo como pagamento de SO% dessa dívida alguns 
bens patrimoniais do Estado. Observem que o Go­
vernador do Piaul tem profundO senso de humor; se 
tivesse feito isso antes, não seria considerado ape­
nas como senso de humor, mas talvez como uma to­
tal irreverência para com a União. Porém, fazendo-o 
agora, se o Governo Federal e suas instituições qui­
serem se dar ao respeito, não poderão negar a pro­
posta. 

S. Ex" propõe que o estádio de futebol da Ci­
dade de Teresina, que é um bem do Estado do 
Piaul, seja entregue em garantia, além de um Jandim 
Botânico. Penso que o Govemo Feqeral, já que vai 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta·feira 23 08553 

cuidar de passageiros em aeroporto, pode cuidar, sileira vem cobrando, esse fisiologismo e compadrio 
também, daqueles que vão visitar um Jardim Botãni· perigoso para o Govemo e para a democracia. É 
co, atividade que, do ponto de vista ecológico, não nesse sentido que se está falando; não no mérito, ou 
polui. se deveria ou não constar da medida provisória. 

Além de trazer essa proposta para o conheci- Esse aspecto é importante salientar, e acredito que 
menta da Casa, gostaria de afirmar que ninguém se o Senador Osmar Dias falou exatamente nesse sen-
espante se, amanhã, todo o Nordeste fizer um le- tido. 
vantamento inclusive das obras inacabadas que o Mas o assunto que me trouxe a esta tribuna foi 
Govemo Federal transferiu para os nossos Estados, exatamente o pleito do Piauí, que, espero, mereça o 
as quais não termina. Vamos devolvê-Ias e abater respeito de todos os Srs. Senadores e, particular-
as nossas dívidas. Toda a dívida do Estado do Piauí mente, do Govemo Federal, tal como mereceu res-
corresponde, talvez, a dois dias de juros pagos pelo peito a proposta do Govemo de São Paulo. 
Banespa, por. conta da sua dívida; ou seja, é uma O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
migalha, é uma insignificância. Por isso, o Govemo palavra ao Senador Sebastião Rocha. 
trata o assunto com tanto desdém. O SR. SEBASTlÃO ROCHA (PDT-AM. Pro-

Espero que a solicitação do Govemo do Piauí nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
seja aceita de forma tão respeitosa pelo Govemo - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com o obje-
Federal como o foi a proposta do Estado de São tivo de prestar mais uma entre tantas homenagens 
Paulo, que, lamentavelmente, eu não estava aqui que têm sido oferecidas ao eminente Senador Darcy 
para votar contra. Provavelmente, essa posição to- Ribeiro, protocolei, hoje, junto à Secretaria-Geral da 
mada pelo Govemo do Piauí seja seguida por vários Mesa do Senado, um Projeto de Resolução que insti-
outros Estados, particularmente os nordestinos. tui o Prêmio Nacional de Educação Darcy Ribeiro. 
Quem sabe se dê um pouco mais de respeito a uma Esse Projeto, entre os seus artigos, institui o Prêmio 
Região que não recebe o mínimo de respeito da par- Nacional Darcy Ribeiro, destinado a agraciar pessoa, 
te do Governo Federal. nacional ou jurídica, que tenha oferecido contribuição 

O Sr. Esperldião Amfn - Permite V. Ex" um relevante para a causa da educação brasileira. 

aparte? Reza o artigo 22 que o prêmio será conferido 
O SR. ROBERTO FREIRE - Não me sendo anualmente em sessão do Congresso Nacional es-

possível conceder o aparte ao nobre Senador Espe- pecialmente convocada para este fim, a realizar-se 
ridião Amin - eu gostaria de ter concedido o aparte a no primeiro dia útil após 26 de outubro, data natalí-
S. Ex" antes -, quero apenas me referir ao problema cia de Darcy Ribeiro. 
dos quatro artigos. Possivelmente, os quatro artigos O artigo 32 institui a forma como será procedi-
nem devessem estar na Medida Provisória e, talvez, da a apreciação e a escolha do agraciado, ou seja, 
nem devêssemos ter a Medida Provisória. O que é será constituído um conselho a ser integrado por 
grave, nobre Senador Esperidião Amin, é que essas cinco membros do Congresso Nacional e pelo seu 
discussões sempre são feitas na base da chanta- Presidente, que, por sua vez, fará a indicação des- . 
gem; vinculando-se o apoio à reforma. O Govemo ses Parlamentares por ocasião do início de cada 
enveredou por um caminho tremendamente perigo- sessão legislativa. 
so. Esta Casa, o Congresso, vai se transformar em Segue o Projeto e conclui que o teor do Prêmio 
conluio de pequenos interesses e, no momento em Nacional de Educação Darcy Ribeiro será sugerido 
que for votar os grandes interesses nacionais, vai pelo Conselho à Mesa Diretora do Congresso Nacio-
querer se afirmar para ganhar, tal como ganharam nal. 
alguns dessas Bancadas. É legitimo o interesse da 
Bancada ruralista ao querer discutir a questão. Pos­
so até discordar de alguns de seus interesses, mas 
reconheço que são legítimos. O que não se pode é 
vincular, barganhar e chantagear, pois deixa de ser 
legítimo, passa a ser ilegítimo porque é barganha 
vinculada a um voto; e o voto é consciência, é deci­
são sobre uma determinada matéria e, portanto, não 
pode ser vinculado a outros interesses por mais legí­
timos que sejam. E é isso que a opinião pública bra-

Seria dispensável fazer qualquer comentário a 
respeito das virtudes do Senador Darcy Ribeiro e do 
seu destaque na área da educação nacional e inter­
nacional, mas gostaria de destacar que neste me­
mento em que a educação se impõe como a altema­
tiva mais viável para romper o grilhão das nossas 
maiores mazelas sociais, urge a sua eleição como 
absoluta prioridade nacional. 

Nesse sentido, a presente iniciativa propõe a 
premiação anual, pelo Congresso Nacional, de um 
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nome ou entidade que tenha oferecido serviços rele- cação desses parlamentares por ocasião do início 
vantes à causa, passando o agraciado a integrar a de cada sessão legislativa. 
galeria de referências patrióticas de que a nl)S58 ju- Parágrafo único. A prerrogativa da escolha do 
ventude tanto necessita como exemplo e como res- Presidente do Conselho caberá aos seus próprios 
paldo para o legilimo exercício da cidadania. membros que o elegerão entre seus integrantes. 

Nada mais adequado e justo, portanto, Que tal Ar!. 4· Os nomes dos candidatos serão envia-
prêmio seja abrilhantado pela escolha de um patro- dos à Mesa Diretora do Congresso Nacional até o 
no a sua altura, o Senador )arcy Ribeiro, Doutor último dia do mês de agosto, acompanhado de justi-
Honoris Causa, pela Sorbonne, pela Universidade ficativa, para posterior deliberação; em conformida-
da República do Uruguai, pela Universidade de Co- 'de com o Que dispõe o art. 3· 
penhagen, pela União Central da Vene:/!uela e, re- . Parágrafo único. Rca vedado o patrocínio dire-
centemente, pela UniversidadE! de BrasRia. to 'de pessoa jurfdica a Qualquer 'candidato, assim 

Em Darcy Ribeiro o antmpólogo e o polftico se como a indicação de integrantes dos Poderes Legis-
rendem de corpo e alma a sua faceta mais notável: lativo e Judiciário Federais, do Presidente da Repú-
a de educador. E como exem )10, ainda, do trabalho blica e de Ministro de Estado. 
de Darcy Ribeiro, temos os CIEPs, Que foram ideali- Ar!. 5· O nome do agraciado será enviado a 
:/!ados por S. Ex". Mesa Diretora do Congresso Nacional e publicamen-

Não poderia deixar de ci tar o Prêmio Interame- te divulgado contomne o disposto no art. 2· 
ricano de Educação" Andrés 13eUo", recebido recen- Ar!. 6· O teor do Prêmio Nacional de Educação 
temente por Darcy Ribeiro, olerecido em 1995 pela Darcy Ribeiro será sugerido pelo Conselho à Mesa 
Organização dos Estados Arnuricanos. Diretora do Congresso Nacional. 

Conhecemos inúmeras publicações de Darcy Art. 7" Esta Resolução entra em vigor na data 
Ribeiro, acreditamos, portantc" Que essa proposição de sua publicação. 
é justa. Estamos objetivando homenagear esse pa- Justificação 
trimônio vivo da história nacional e intemacional, s0-

bretudo na área da educação, Que é Darcy Ribeiro. 
Era essa a comunicação Que desejava tuer, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE f-evy Dias) - Sobre a 

mesa Projeto de Resolução que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Sena dor Valmir Campelo. 

É lido o seguinte,: 

PROJETO DE RESOLUÇÃCt N· 51, DE 1996 - CN 

Institui o Prêm'o Nacional de Educa-
o ção Darcy Ribeiro li dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1· FICa instituído o Prêmio Nacional de 

Educação Darcy Ribeiro, de:ltinado a agraciar pes­
soa, natural ou jurfdica, que tenha oferecido contri­
buição relevante para a causa da educação brasileira. 

Art. 22 O Prêmio será conferido, anualmente, 
em sessão do Congresso Nacional especialmente 
convocada para este lim, a se realizar no primeiro 
dia útil após o dia 26 de outubro, data natalfcia de 
Darcy Ribeiro. 

Art. 3· Para proceder à apreciação e à escolha 
do agraciado será constituído um Conselho a ser in­
tegrado por cinco membros do Congresso Nacional 
e pelo seu Presidente que, por sua ve:/!, fará a indi-

Nesta quadra, em que a educação se impõe 
como a altemativa mais viável para romper o grilhão 
das nossas maiores ma:1!elas sociais, urge a sua 
eleição como absoluta prioridade nacional. 

Nesse sentido, vem a presente iniciativa propor 
a premiação anual pelo Congresso Nacional de um 
nome ou entidade que tenha oferecido serviços rele­
vantes à causa, passandO o agraciado a integrar a 
galeria de referências patrióticas de que a nossa ju­
ventude tanto necessita como exemplo e como res­
paldo para o legflimo exercício da cidadania. 

Nada mais adequado e justo que tal prêmio 
seja alJrilhantado pela escolha de um patrono à sua 
altura: o Senador Darcy Ribeiro. 

Na verdade, é.difícil, senão imposslvel, abordar 
o tema da educação nacional sem falar da vida e 
dos feitos desse grande intelectual e homem público 
em favor da escola brasileira. 

Em Darcy Ribeiro, o antropólogo e o político se 
rendem, de corpo e alma, à sua faceta mais notável: 
a de educador. 

De fato, ao tempo em que ocupou postos de 
grande relevo no quadro político nacional - como a 
Casa Civil da Presidência da República e o Ministé­
rio da Educação - é ao setor da educação que o 
Professor Darcy Ribeiro vem dedicando seus melho­
res esforços e, pelos resultados conquistados, sen­
do reconhecido e premiado pelo mundo afora, desde 
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O Rio de Janeiro, passando pela França, até a Dina- que encarecemos o acolhimento pelos ilustres Pa-
marca. res. 

Neste ano, Darcy Ribeiro recebeu da Organiza­
ção dos Estados Americanos - OEA, o Prêmio Inte­
ramericano de Educação Andrés Bello de 1995, em 
reconhecimento a sua ampla e destacada atuação 
no campo da educação, com importante contribuição 
e relevante atuação no campo de ação educativa 
nacional e internacional. Darcy Ribeiro foi eleito por 
unanimidade entre 13 candidatos que concorriam ao 
prêmio da OEA. 

Quando foi Vice-Governador do Rio de Janeiro, 
na gestão Leonel Brizola, empreendeu a grande ta­
refa de reforma do ensino básico daquele Estado e 
consolidou a implantação dos Centros Integrados de 
Educação Pública - CIEP, escolaS de tempo integral 
que promoveram um extraordinário avanço, tanto na 
produção de material didático, quanto no aprimora­
mento do magistério, tomando-se um projeto-mode­
lo de educação em termos de Terceiro Mundo. 

Merece citação na biografia do educador Darcy 
Ribeiro, a fundação das Universidades de Brasnia e 
do Norte-Ruminense. Embora criadas em conjuntu­
ras sociais e políticas bastante distintas, ambas pe­
renizam a audácia, a competência e a dedicação à 
causa do Senador Darcy Ribeiro. Foi dentro desse 
mesmo espírito que ele veio a colaborar com Oscar 
Niemeyer, mais recentemente, no projeto cultural e 
educativo do Memorial da América Latina, em são 
Paulo. 

Autor de inúmeros títulos, que vão da ficção 
merecedora de várias edições - como é o caso de 
Marra - até obras sócios-antropológicas de vulto, 
traduzidas em inúmeras línguas - como Os Brasilei­
ros, Os {ndios e a Civilização e Configurações Hist6-
rico-Culturais dos Povos Americanos -, Darcy Ribei­
ro colaborou também para a reforma de escolas e 
universidades estrangeiras. 

Eleito Senador em 1990, vem exercendo seu 
mandato com o mesmo brilho e competência que 
sempre caracterizam sua atuação em todos os cam­
pos aos quais emprestou sua inesgotável capacida­
de de trabalho. Merece citação especial a par de 
seus mais recentes trabalhos pa~amentares, a edi­
ção da revista Carta, com ensaios e trabalhos que 
versam sobre política, de reconhecida qualidade. 

É portanto, esse grande nome, merecedor de 
todas as nossas homenagens, que estará paranHan­
do a distinção que se quer conferir ao cidadão que 
multiplique, com sua atuação, o tiabalho em favor da 
educação brasileira. É para esta importante iniciativa 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - Se­
nador Sebastião Rocha. 

(As Comissões de Educação e Direto-
ra.) 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O projeto 
Será publicado e remetido às Comissões Competen­
tes. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 
mesa projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 107 
DE 1996 - Complementar 

Altera as alíneas c, d, e, f, 9 e h do 
Inciso I do artigo 10 da lei Complementar 
nO 64190 que trata de casos de InelegibilI­
dades, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As alíneas c, d, e f, g, e h do inciso I do 

artigo 1· da Lei Complementar nO 64 de 18 de maio 
de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 1° São inelegíveis: 
I - para qualquer cargo: 

c) o Govemador e o Vice-Govemador 
de Estados e do Distrito Federal, o Prefeito 
e o Vice-Prefeito que perderam seus cargos 
eletivos por infringência a dispositivo da 
Constituição Estadual, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Muni­
cípio, para as eleições que se realizarem du­
rante o período remanescente e nos 8 (oito) 
anos subseqüentes ao ténnino do mandato 
para o qual tenham sido eleitos; 

d) os que tenham contra sua pessoa 
representação julgada procedente pela Jus­
tiça Eíeitoraí, transitada em juígado, em pro­
cesso de apuração de abuso do poder ec0-
nômico ou político, para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, bem 
como para as que se realizarem nos 8 (oito) 
anos seguintes; 

c) os que forem condenados criminal­
mente, com sentença transitada em jUlgado, 
pela prática de crimes contra a economia 
popular, a fé pública, a administração públi­
ca, o patrimônio público, o mercado financei­
ro, pelo tráfico de entorpecentes e por cri-
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mes eleitorais, pelo prazo de 8 (oito) anos Mesmo tendo alguns que renunciarem ao man-
após o cumprimento ela pena; dato para não se tomarem inelegíveis, houve uma 

~ os que forem ,1ec1arados indignos do preocupação no sentido de ampliar o período de ine-
oficialato, ou com e e incompatfvois, pelo legibilidade para aqueles que haviam perdido seu 
prazo de 8 (oito) anos; mandato por infringência ao artigo 55 da CF. O Con-

g) os que tiverem suas contas relativas gresso então aprovou um projeto aumentando de 
ao exercício de cargos ou funções públicas três para oito anos o penodo de inelegibilidade para 
rejeitadas por irreguls.ridade insanável e por os membros do Poder Legislativo que se enquadl"'clS-
decisão do órgão competente, salvo se a sem nos casos previstos na Lei Complementar n· _ 64190. 
questão houver sido ou estiver sendo sub- Contudo, para outros casos relacionados na ci-
metida à apreciação do Poder Judiciário, tada Lei, não houve nenhuma alteração. Em alguns 
para as eleições quo se realizarem nos 8 se prevê a inelegibilidade por penodos distintos, ou 
(oito) anos seguintes, contados a partir da seja, três, quatro, ou ainda cinco anos. Não é justo 
data da decisão; que membros do Poder Legislativo que tenham ':0-

h) os detentore!! de cargo na adminis- metido ilegalidades tenham oito anos de afastam,m-
tração pÚblica direta, indiretra ou fundacio- to da vida pública enquanto os do Poder Executivo, 
nal que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo como Govemadores e Prefeitos, quando infringentes 
abuso do poder econômico ou polftico apu- da legislação específica, tenham somente três anos 

rado em processo, cum sentença transitada de punição. 
I Ademais, faz-se necessário dar um tratamento 

em ju gado, para as uleiçõe5 que se realiza- igual para casos semelhantes. Se é importante, para 
rem nos 8 (oito) an03 seguintes ao ténnino bem da moralidade pública, que membros do Poder 
do seu mandato ou do períodO de sua per- Legislativo sejam inelegíveis por oito anos, também 
manência no cargo;" o é para aqueles do Poder Executivo que desrespei-

......... .... .......................... .......... .... ......... taram suas Constituições Estaduais ou ainda a Leis 
Orgânicas dos Municfpios. 

Art 2· Acrescente-se ac, artigo 1· da mesma lei 
o seguinte parágrafo: 

Também deve ser mais severa a punição para 
aqueles que, durante o processo eleitoral, tenha 
abusado do poder econômico ou político. Necessá­
rio iguafmente ampliar para oito anos a inelegibilida­
de dos que cometeram crimes contra o próprio p0-
der público, a econonia popular ou ainda contra o 
mercado financeiro. Enfim, para o bem da administra­
ção pública é fundamental que tenhamos um maior ri­
gor com pessoas que não se mostraram dignas de 
exercer um cargo públiCO, seja ele eletivo ou não. 

"Parágrafo único. Não se beneficia da exceção 
prevista no inciso I, alfnea !3, deste artigo, aquele 
que deixar de recorrer ao judiciáriO nos 30 (trinta) 
dias seguintes à rejeição das contas." 

Art 3" Esta Lei entrará nm vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justlfica~ 

A Constituição de 198U estabeleceu no pará­
grafo único de seu artigo 52, ao tratar da competên­
cia privativa do Senado Federal, que o Presidente 
da República, nos casos de crimes de responsabili­
dade, perderá o cargo, COIll inabilitação por oito 
anos para o exercfcio de fun~o pública, sem prejuf­
zo das demais sanções judie ais cabfveis. 

No govemo do ex-Presidente Femando Collor, 
o Senado decretou sua insbilitação por oito anos 
para o exercfcio do cargo pc·r crime de responsabili­
dade. Posterionnente, o Co ngresso Nacional insta­
lou uma Comissão parlamuntar de Inquérito para 
apurar as irregularidades no Orçamento Público. Ao 
constatar que havia vários DeputadOS e Senadores 
envolvidos no escândalo do orçamento, a CPI con­
clui que alguns deveriam perder seu mandato por 

. processo de cassação previ!,to na Constituição. 

Desta fonna, visando corrigir esta distorção le­
gai para ofertar um tratamento mais equânime, apre­
sento este Projeto de Lei esperando contar com o 
apoio dos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 1996. -
Senador José Eduardo Dutra. 

Art 3" Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N· 64, 

DE 18 DE MAIO DE 1990 

(Texto consolidado) 

Estabelece, de acordo com o art. 14, 
§ 9", da Constituição Federal, casos de 
Ine\eglblUdade, prazos de cessação e de­
termina outras providências. 

O Presidente da República, 
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Faço saber que o Congresso decreta e eu san- seu mandato ou do período de sua permanência no 
ciono a seguinte lei: cargo; 

Art. 1· São ineleglveis: ..•........•................................................•..................••... 
I - para qualquer cargo: 
a) os inalistáveis e os anaHabetos; 
b) os membros do Congresso Nacional, das 

Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa e 
das Câmaras Municipais que hajam perdido os res­
pectivos mandatos por infringência do disposto nos 
incisos I e 11 do ar!. 55 da Constituição Federal, dos 
dispositivos equivalentes sobre perda de mandato 
das Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos 
Municlpios e do Distrito Federal, para as eleições 
que se realizarem durante o penodo remanescente 
do mandato para o qual foram eleitos e nos oito 
anos subseqüentes ao término da legislatura; 

c) o Govemador e o Vice-Govemador de Esta­
do e do Distrito Federal, o Prefeito e o VICe-Prefeito 
que perderem seus cargos eletivos por infringência a 
dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica 
do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, 
para as eleições que se realizarem durante o penado 
remanescente e nos 3 (três) anos subseqüentes ao 
término do mandato para o qual tenham sido eleitos; 

d) os que tenham contra sua pessoa repre­
sentação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, 
transitada em julgado, em processo de apuração de 
abuso do poder econômico ou polltico, para a elei­
ção na qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos 3 (três) 
anos seguintes; 

e) os que forem condenados criminalmente, 
com sentença transitada em julgado, pela prática de 
crimes contra a economia popular, a fé pública, a 
administração pública, o patrimônio público, o mer­
cado financeiro, pelo tráfico de entorpecentes e por 
crimes eleitorais, pelo prazo de 3 (três) anos, após o 
cumprimento da pena; 

f) os que forem declarados indignos do oficiala­
to, ou incompatlveis, pelo prazo de 4 (quatro) anos; 

g) os que tiverem suas contas relativas ao 
exercício de cargos ou funções públicaS rejeitadas 
por irregularidade insanável e por decisão irrecorrí­
vel do órgão competente, salvo se a questão houver 
sido ou estiver sendo submetida à apreciação do 
Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem 
nos 5 (cinco) anos seguintes, contados a partir da 
data da decisão; 

h) os detentores de cargo na administração pú­
blica direta, indireta ou fundacional, que beneficia­
rem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econô­
mico ou político apurado em processo, com senten­
ça transitada em julgado, para as eleições que se 
realizarem nos 3 (três) anos seguintes ao término do 

(A Comissão de Constituição, Justiça 8 

Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 108, DE 1996 

Dispõe sobre o exerck:lo da prolla­
aio de decorador e dá outras providên­
cias. 

Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Esta lei regulamenta o exercício da pro­

fissão de decorador no território nacional. 
Ar!. 2" O exercício da profissão de decorador é 

privativo: 
1-dos diplomados em cursos de decorador mi­

nistrados por estabelecimentos de ensino superior, 
oficiais ou reconhecidos; 

11 - dos diplomados em curso similar no exte­
rior, após a revalidação do diploma; 

111 - dos diplomados em cursos relacionados 
com decoração, tais como: Arquitetura, Desenho In­
dustrial, Artes plásticas e outros similares, como mi­
nistrados por estabelecimentos de ensino superior 
ofICiais ou reconhecidos; 

IV - dos que diplomados em curso superior 
venham exercendo comprovada e ininterruptamente, 
à data da publicação desta lei, as atividades de de­
corador, por um penodo mínimo de dois anos; 

V - dos que profissionalmente no ramo de de­
coração de Interiores e que venham exercendo 
essa atividade por período superior a cinco anos, 
comprovada e ininterruptamente à data da publica­
ção desta lei; 

VI - dos que, diplomados em curso de segun­
do grau em técnico em decoração de interiores ou 
de qualificação profissional em decoração de inte­
riores, ministrados por estabelecimentos oficiais ou 
legalmente constituídos, venham exercendo ativida­
des de decorador por penodo superior a três anos 
comprovada e ininterruptamente, à data da publica­
ção desta lei. 

Art. 3" Consideram-se atividades de decorador. 
I - elaborar a responsabilizar-se por projetos 

de decoração de interiores; 
11 - elaborar e responsabilizar-se por projetos 

de mobiliários e de artigos de decoração de inte­
riores; 

111 - fomecer consultas técnicas referentes à 
decoração de interiores em geral. 

Ar!. 4· As empresas ou entidades privadas que 
se dediquem à venda e prestação de serviços relati-
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vas às atividades espedficaclas no art. 3. manterão, IV - editar e alterar o regulamento geral, o c6-
em seu quadro de pessoal ou em regime de' contrato digo de ética e disciplinar e os provimentos que jul-
de prestação de serviço exclusivo ou não decorado- gar necessários; 
res legalmente habilitados. V - adotar medidas para assegurar o regular 

Parágrafo único. As alividades de decorador funcionamento dos conselhos regionais e assesso-
serão exercidas mediante vinculo empregatfcio ou rá-Ios sempre que se fizer necessário; 
como atividade autônoma prEstada por pessoa ffsi- VI- aprovar os regimentos intemos dos conse-
ca ou jurfdica. lhos regionais no foro máximo de deliberação; 

Art. 5" A habilitação p ara o exercfcio regular VII - aprovar o código de ética profissional cios 
da profissão de decorador pl~rante o órgão compe- decoradores, juntamente com os conselhos regio-
tente se fará mediante a apre sentação de: nais,.no foro máximo de deliberação; 

I - documento comprobatório da conclusão VIII - julgar, em última instância, os recu~,()s 
dos cursos mencionados nos incisos I, 111 e IV do art. contra as sanções impostas pelos conselhos re~lio-
2"; nais; 

11 - documento comprollatório da revalidação IX - estabelecer os sistemas de registro dos 
do diploma de curso feito no 'lxterior, nos tE,rmos do profissionais habilitados; 
inciso li do art. 2"; X - fixar, em conjunto com os conselhos regio-

111 - documento comprobatório do exercfcio nais e por procedimentos a serem determinados em 
profissional, nos termos do in::iso V do art. 2"; seus regimentos intemos, as anuidades, taxas e 

IV - documentos comprobatórios da conclusão 
do curso de técnico em de<:oração e do exercfcio 
profissional, nos termos do in::lso VI do art. 2" 

Parágrafo único. A comprovação da habitação 
profissional nos termos deste artigo se fará no prazo 
de cento e oitenta dias, conlados da publicação da 
presente lei, de acordo com os procedimentos admi­
tidos em sua regulamentaçãc. 

Art. 6· Será da compeMncia do órgão da clas­
se o estabelecimento dos nfveis para o exercfcio da 
atividade profissional na cor dição de decorador ou 
como técnico em decoração, segundo o grau de for­
mação do profissional. 

Ar!. 7" Fica criado o Conselho Federal dos De­
coradores, dotado de personalidade jurfdic;a própria 
e forma federativa, com sede e foro em Bras aia, com 
o objetivo de disciplinar e dEfender, em todo o terri­
tório nacional, o exercfcio da profissão de decorador, 
institufda por esta lei. 

Parágrafo único. O Co lselho Federal dos De­
coradores não mantém COIr órgãos da Administra­
ção Pública qualquer vinculo funcional ou hierárqui-
co. 

Ar!. 8" Compete ao Conselho Federal, na quali­
dade de órgão normativo de grau superior: 

1- representar, em jufz) e fora dele, os interes­
ses gerais e individuais dos ,jecoradores, no cumpri­
mento desta lei; 

/I - orientar, disciplinar, fiscalizar e defender o 
exercfcio da profissão de decorador, em conjunto 
com os conselhos regionais; 

111 - velar pela dignidade, independência e va­
lorização da atividade de de<:orador; 

emolumentos a serem cobrados pelos conselhos re-
gionais; 

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre 
o balanço e as contas de sua diretOria; 

XII - aprovar anualmente o seu orçamento; 
XIII - prestar assessoria técnico-consultiva aos 

organismos pÚblicos ou privados em matérias afetas 
às atividades de decorador; 
. XIV - funcionar como tribunal superior de êtica 
profissional; 

XV - esclarecer dúvidas levantadas pelos con­
selhos regionais; 

XVI - resolver os casos omissos. 
Art. 9" Em cada capital de Estado e no Distrito 

Federal, haverá um conselho regional, denomin.ado 
segundo a sua jurisdição, a qual alcançará, respecti­
vamente, a do Estado e a do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Enquanto não houver, em al­
gum Estado, possibilidade de se instalar um conse­
lho regional, deverá ser constiturda uma delegacia 
subordinada ao conselho regional que oferecer me­
lhores condições de comunicação, fiscalização e 
orientação, ouvido o órgão regional e com homolo­
gação do Conselho Federal. 

Ar!. 10. Os Conselhos Regionais dos Decora­
dores são dotados de autonomia administrativa e fi­
nanceira, em prejufzo de sua vinculação ao Conse­
lho Federal, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 11. Compete aos conselhos regionais, em 
suas respectivas áreas de jurisdição, na qualidade 
de órgãos executivos de primeira instãncia: 

I - organizar e manter o registro dos profissio­
nais e o cadastro das instituições que os empregam; 
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11 - executar as diretrizes estabelecidas pelo de carteira de identidade pessoal e terá fé pública 
Conselho Federal; em todo o território nacional. 

111 - fiscalizar e disciplinar o exerclcio da profis- Ar!. 16. O Conselho Federal dos Decoradores 
são na respectiva região; será mantido por: 

IV - expedir carteiras profissionais de decora­
dores, fixando a respectiva taxa; 

V - zelar pela observância do código de ética 
profissional, funcionando como tribunais regionais 
de ética profissional; 

VI - aplicar as sanções previstas no código de 
ética profissional; 

VII - fixar, em conjunto com o Conselho Fede­
ral, as anuidades que devem ser pagas pelos dec0-
radores; 

VII/ - elaborar o seu regimento intemo e sub­
metê-lo a exame e aprovação do foro máximo de de­
liberação do conjunto formado pelo Conselho Fede­
ral e conselhos regionais. 

Art. 12. Para os fins desta lei, o foro máximo de 
deliberação das profissões de decorador se dará 
nas reuniões conjuntas dos conselhos federal e re­
gionais, que inclusive fixarão os limites de compe­
tência e sua forma de convocação. 

Art. 13. A inscrição nos conselhos regionais su­
jeita os profissionais ao pagamento das contribuiçõ­
es compulsórias anuais, de taxas e demais emolu­
mentos que forem estabelecidos em regulamenta­
ção baixada pelo Conselho Federal, em deliberação 
conjunta com os conselhos regionais. 

Art. 14. Aos infratores dos dispositivos desta lei 
os conselhos aplicarão as seguintes penalidades: 

I - multa no valor de um a cinco vezes a anui­
dade vigente; 

1/ - suspensão de um a dois anos de exerclcio 
da profissão ao profiSSional que, no âmbito de sua 
atuação, deixar de cumprir o código de ética profis­
sional, tendo em vista a gravidade da falta; 

111 - cancelalT)ento definitivo do registro, nos 
casos de extrema ~ravidade ou de reincidência con-
tumaz. \ 

§ 1· As empresas, entidades, instituições, fir­
mas individuais ou seus profissionais que infringirem 
dispositivos desta lei serão passlveis das multas 
aqui estabelecidas, na proporção de sua responsabi­
lidade, sob pena das medidas judiciais cablveis. 

§ 2· No caso de reincidência na mesma infra­
ção no prazo de dois anos, a multa será elevada ao 
dobro. 

Art. 15. A carteira de identificação profissional 
expedida pelos conselhos regionais de decorador 
servirá de prova para fins de exerclcio profissional e 

I - contribuições, taxas e emolumentos arreca­
dados pelos conselhos regionais, em percentual a 
ser definido pelo foro máximo instituldo pelo art. 12 
desta lei; 

1/ - doações e legados; 

111 - outras rendas. 

Art. 17. O Conselho Federal e os conselhos re­
gionais contarão cada um com nove membros efeti­
vos: presidente, vice-presidente, dois secretários, 
dois tesoureiros e três membros do conselho fiscal e 
nove suplentes, eleitos dentre os decoradores, por 
via direta, pora um mandato de três anos, de acordo 
com as normas estabelecidas em código eleitoral 
aprovado pelo fórum institufdo no art. 12 desta lei. 

Parágrafo único. As delegacias seccionais con­
tarão com um delegado, um secretário e um tesou­
reiro, como membros efetivos, e três suplentes, elei­
tos dentre os decoradores da área de sua jurisdição, 
nas condições previstas neste artigo. 

Art. 18. O Conselho Federal e os conselhos re­
gionais terão legitimidade para agir contra qualquer 
pessoa que infringir as disposições que digam res­
peito às prerrogativas, à dignidade e ao prestIgio da 
profissão. 

Ar!. 19. Aos servidores do Conselho Federal e 
dos conselhos regionais aplica-se o regime traba­
lhista. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de cento e oitenta dias conta­
dos do inIcio de sua vigência. 

Ar!. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 22. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

A organização dos espaços interiores, residen­
ciais, de trabalho ou lazer, vem ganhando ênfase a 
cada dia que passa, impondo novos padrões de 
qualidade, seja quanto aos materiais utilizados, seja 
quanto à maneira de dispor deles. 

O decorador de interiores é um profissional ha­
bilitado para tratar da organização dos espaços inte­
riores, residenciais, comerciais, culturais e institucio­
nais, de acordo com padrões de conforto ambiental, 
que consideram a relação do homem com o espaço, 
em termos culturais, estéticos, funcionais. Essaativi-
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dade demanda não apenas ciIpaCidade de criação periaJ n" 5.295 de 31 de maio de 1872. Por este ins-
como habilidade operacional, pois decorar, mais do trumento, Tabacchi se col1l>rometia a introduzir 700 
que uma arte, é também expres:lão de conhecimento. (setecentos) imigrantes italianos e tiroleses na locali-

Vários estabelecimentos de ensino superior já dade de Santa Cruz (hoje município de Fundão), em 
vêm, há algum tempo, ministmndo cursos de deco- terras a ele concedidas e que as denominava de 
ração ou artes decorativas de interiores, cabendo ci- Nova Trento, em homenagem à cidade de seu nas-
tar a Universidade Federal do Rio de Janeiro, a Univer- cimento. 
sidade Federal da Bahia, a Uriversidade Federal de Os grandes fazendeiros, com o fim iminente da 
Uberlândia, a Universidade do Estado de Minas Ge- escravatura, já como haviam sido validados os ato,s 
rais, a Universidade Federal de Goiás, entre outras. imperiais proibindo o tráfico de escravos e a Lei do 

De modo a valorizar o profissional de decora- Ventre Livre, entenderam, conforme documentc.s 
ção em especial o portador d<! diploma de 3· grau, históricos comprovam, que deveria ser importada 
foi fundada em Belo Horizonte em 1984, a Associa- mão de obra italiana, para substituir os braços dos 
ção Mineira de Decoradores de Nível Superior, que escravos. 
vem reivindicando, junto ao Congresso Nacional, a Assinalou-se então o impulso da imigração 
edição de normas que reconheçam oficialmente a para o Espírito Santo, de 1874 em diante, sobretudo 
profissão e regulamentem o S'3U exercício. com o entusiasmo do empresário citado (Pietro Ta-

O projeto de lei que apresento à discussão bacchi) que, Viajou à Itália a fim de selecionar e con-
nesta Casa objetiva atender a esse antigo pleito dos tralar gente laboriosa e própria para a lavoura. 
decoradores, ao regulamentar a profissão de deco- Assim é que no dia 21-2-1874 chegava a Vitó-
rador e ao criar conselhos especlficos para discipli- ria a bordo do vapor Sofia, com os primeiros italia-
nar e defender o seu exercício. nos em número de 380 (trezentos e oitenta) fammas 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - Se- e destinadas à Fazenda Tabacchi, em Santa Cruz. 
nador Jonas Pinheiro. Notadamente se verifica e se comprova que a 

(A Comissão dg Assuntos SOCiais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENAOO NO 109, DE 1996 

Dispõe sobre a Instituição do DOia 
Nacional do Imigrante Italiano" e dá ou­
tras providências. 

O Congresso NaCional docreta: 
Art. 1· Fica instituído o Dia Nacional do Imi­

grante Italiano a ser anualmente comemorado no dia 
21 de fevereiro, em todo territ~ rio nacional. 

Art. 2" O Poder Executivo tomará as providên­
cias para que os estabelecimentos de ensino público 
e particular, nos nlveis fundamental médio, incorpo­
rem eventos ou atividades alw;ivas à data a seus ca­
lendários comemorativos. 

Art. 3· O Poder Executi'Io regulamentará esta 
Lei no prazo de 90 (noventa) elias. 

Ar!. 4· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5· Revogam-se as di!posiçães em' contrário. 

Justificação 

A providência determinada pelo Projeto de Lei 
que ora apresentamos abre espaço, no calendário 
brasileiro, para o justo tributo que cada cidadão deve 
render ao imigrante estrangeiro em nosso Pais, e, 
em particular, ao imigrante italiano. 

1. Um pouco de História - O primeiro grupo de 
imigrantes italianos para o Esplrito Santo veio sob a 
concessão dada a Pietro Tatacchi, pelo Decreto Im-

data especificamente escolhida como o dia do imi­
grante italiano, deve ser o dia 21 de fevereiro pois 
nesta mesma data, em 1874, pisaram pela primeira 
vez em solo Esplrilo-sanlense. 

2. O objetivo do presente projeto é prestar a 
devida homenagem ao imigranle italiano que, vindo 
de terras tão distantes, aqui se instalou e se fez gen­
te nossa. Contribuindo com seu trabalho engajou-se 
nas nossas lutas, proliferou-se, fez prosperar cida­
des inteiras, construiu escolas, igrejas, restaurantes, 
hospitais e cultivou a terra. 

Famnias inteiras deixaram seus sonhos, seus 
amigos, seus Vizinhos na velha Itália e vieram em 
busca de novos horizontes. Trouxeram consigo seus 
hábitos, seus costumes, sua religiosidade, a sua for­
mação psicossocial e moral que enriqueceram s0-

bremaneira a nossa cultura. 
Seus traços aí estão, hodiemamente, muito vi­

vos, perpetuando-se de geração em geração: na e:o­
zinha, na moda, na música, literatura, enfim, numa 
infinidade de segmentos que compõem nossa pell".o­
nalidade coleliva e individual. 

O Imigrante Italiano, na verdade, se constituiu 
ao longo da sua caminhada por terras brasileiras em 
verdadeira pedra angular que nossa porção do Bra­
sil Federativo edificou uma base forte e resistente ao 
tempo, sendo um dos principais fatores de constru­
ção da nacionalidade e de impulso e desenvoll(imen­
lo do Brasil. 

Assim, acreditamos que o presente projelo terá 
toda acolhida e aprovação dos Senhores Deputados 
da Assembléia Legislativa do Estado do Esplrito 
Santo. 
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Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - Se- roso e qualquer alteração no seu valor traz impactos 
nador Gerson camata. consideráveis sobre toda a política econÔmica. Na 

prática, o seu valor não consegue atender às naces-
(A Comissão de Educação - decisão sidades básicas dos trabalhadores, principalmente 

tenninativa.) porque a ele estão atrelados os beneficios de pres-
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os projetos tação continuada da Previdência Social e a remune-

serão publicados e remetidos às Comissões compe- ração dos servidores públicos. Certamente são as 
tentes. prefeituras municipais, juntamente com o Instituto 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti- Nacional de Seguridade Social - INSS, as entidades 
que mais resistem a qualquer aumento no valor do 

tuição que será lida pelo Sr. 1· Secretário em exercí- mínimo, as primeiras em razão da miserabilidade or-
cio, Senador Valmir Campelo. çamentária de muitos municípios e o segundo em 

É lida a seguinte: razão das notórias dificuldades de caixa enfrentadas 
• pelo sistema previdenciário. 

PROPOSTA DE EMENDA A Nesta situação, apesar d.a louvável pretensão 
CONSTITUiÇÃO NO 26, DE 1996 de termos um salário mínimo nacionalmente unifica-

Altera o Inciso IV do arl 7" da ConstItuIção federaL do e igual para todos, a norma constitucional tem 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se- sido prejudicial aos trabalhadores da iniciativa priva-

nado Federal, nos termos do § 3. do art. 60 da da. Estes vêem-se, muitas vezes, submetidos ao re-
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen- cebimento de uma baixa remuneração, em função 
da ao Texto Constitucional: da resistência de diversos órgãos públicos contrários 

a qualquer aumento do piso remuneratório. 
Artigo único. O inciso IV do art. ]O da Constitui- Nossa iniciativa pretende corrigir este aspecto 

ção Federal passa a vigorar com a seguinte reda- negativo da aplicação do texto constitucional. Neste 
ção: sentido, estamos propondo o desmembramento do 

Ar!. ]O .................................................... salário mínimo em dois valores. O primeiro, para o 

IV - salário mínimo ou básico, capaz 
de atender às suas necessidades vitais bási­
cas e às de sua famma com moradia, ali­
mentação, educação, saúde, lazer, vestuá­
rio, higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem 
o poder aquisitivo, sendo que: 

a) o salário mínimo, unificado nacional­
mente e fixado em lei, terá validade para os 
empregados domésticos, para os benefícios 
de prestação continuada da Previdência S0-
cial e para a remuneração dos servidores 
públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional da União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal; 

b) o salário básico, de validade para os 
demais trabalhadores, será composto me­
diante acréscimo ao salário mínimo de adi­
cionai, sujeito a revisões periódicas e fixado 
em convenção, negociada na forma da lei 
pelas entidades sindicais de empregados e 
empregadores de âmbito nacional;' 

Justificação 

O salário mínimo, na forma como se encontra 
atualmente disciplinado no texto constitucional, res­
sente-se de uma excessiva rigidez. O grupo de tra­
balhadores abrangido pelo dispositivo é muito numa-

qual mantivemos a denominação de salário mínimo, 
passa, nos termos de nossa proposta, a valer para 
os benefícios de prestação continuada da Previdên­
cia Social, servidores públicos e empregados do­
mésticos. O segundo, que denominamos de salário 
básico, valerá para os demais trabalhadores e será 
objeto de negociação entre as entidades sindicais de 
empregados e empregadores, que fixarão um valor 
adicional a ser acrescido ao salário mínimo. 

Incluímos os trabalhadores domésticos na pri­
meira hipótese, tendo em vista que estes recebem 
parte de seus rendimentos em utilidades como ali­
mentação, habitação, etc. Assim, a remuneração de­
les tem o poder aquisitivo, pelo menos em relação a 
estas parcelas, mantido. 

Aexibilizando-se a norma constitucional certa­
mente estaremos incentivando a negociação coletiva 
e permitindo reajustes mais consentãneos com a 
realidade das condições de trabalho na iniciativa pri­
vada. Não consideramos razoável a forma rígida 
como todos os trabalhadores, no serviço público e 
na iniciativa privada, estão submetidos a um mesmo 
limite mínimo salarial. 

A mudança propugnada, por outro lado, permi­
tirá um aumento na arrecadação das contribuições 
previdenciárias, sem implicar elevação equivalente 
no custo de manutenção dos benefícios, eis que os 
trabalhadores da iniciativa privada terão a base de 
cálculo de suas contribuições aumentada. 

Ainda mais, a existência de um adicional nego­
ciado permitirá que, em eventuais crises econÔmi-
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cas, O valor do salário bás ico possa ser inclusive está sujeita às disposições especrficas constantes 
ajustado para menos de co nformidade com as ex- dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 
pectativas do mercado. Do mesmo modo, um au- A matéria será publicada e despachada à C0-
mento nos lucros e na prod J1ividade poderá ser re- missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
passado em beneficio dos trabalhadores da iniciati- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
va privada, sem aumento dos gastos públicos e sem Sr. l' Secretário em exercrcio, Senador Valmir Capelo. 
a influência da rigidez de um quantum fixado em lei. É lido o seguinte: 

Em face das razões de mérito aqui expostas, 
entendemos que a presenfe iniciativa merece ser 
apreciada e, eventualmente aprimorada. Para a sua 
aprovação e seu trâmite, e:,peramos contar com a 
aprovação dos nobres pares. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - Se­
nador Ney Suassuna - Joel de Hollanda _. lúcio Al­
cântara - José Eduardo Dutra - Geraldo Melo - Ra­
mez Tebet - Marina Silva - Nabor Júnior - José Fo­
gaça - João França - Ronaldo Cunha Lima - Eduar­
do Matarazzo Suplicy - Sen3dita da Silva - Seni Ve­
ras - Bello Parga - Emnia Femandes - João Rocha 
- Levy Dias - Jonas Pinheiro - Gilvam Borges -
Gerson Camata - Emandes Amorim - Arthur da Tá­
vola. - Regina DAssumpção - José Roberto Arruda 
- Romeu Tuma - Antonio Carlos Valadares - Pedro 
Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO [IA REPÚBLICA 
FEDERATIVAJO BRASil 

CAPíTULO 11 
Dos Direito!! Sociais 

Art. ]O São direitos de s trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despe­
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensa­
tória, dentre outros direitos; 

11 - seguro-desemprego, em caso de desem­
prego involuntário; 

111 - fundo de garantia do tempo de serviço; 
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacional­

mente unificado, capaz de atender às suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua famflia com mo­
radia, alimentação, educação, saúde, lazer, ves­
tuário, higiene, transporto e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o po­
der aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim; 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - A Proposta 
de Emenda à Constituiçãc>, que acaba de ser lida, 

REQUERIMENTO ~ 499, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 258, do Regimento Interno, 
requeiro tenham tramitação em conjunto os Projetos 
de lei da Câmara nOs 139, de 1995 e 63, de 1993, 
por tratarem de matérias que versam sobre o mes­
mo assunto. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Llder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente, inclurdo 
em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, li, c, li, do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercrcio, Senador Valmir Cam­
peio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 500, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 50, § 2" da Cons­

tituição Federal e do art. 216, do Regimento Interno 
do Senado Federal, seja encaminhado ao Senhor 
Ministro dos Transportes a seguinte solicitação de 
informações: 

Qual o montante dos recursos repassados pelo 
Ministério dos Transportes ao Governo do Estado de 
Roraima para asfaltamento da BR - 174, nos anos 
de 1995 e 1996? 

Justificação 

Obra prioritária para a Região Amazônica, a 
BR-174 é de particular importância para a vida eco­
nômica de Roraima. 

A falta de recursos, no entanto, tem atrasado o 
andamento das obras com grande prejuízo para o 
Estado e para o Pars. 

O Senado Federal, em sua função fiscalizado­
ra, tem o dever de acompanhar a execução do cro­
nograma financeiro da referida obra. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - Se­
nador Romero Jucá, PFL - RR. 

(A Mesa para decisão.) 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requeri- Senador Geraldo Melo, Senador Edison Lobão, De-
mento lido será despachado à Mesa para decisão, putado Aécio Neves, Deputado AntÔnio dos Santos, 
nos tennos do inciso lU do art 216 do Regimento In- Deputado Átila Lins, Deputado Heráclito Fortes, De-
temo. putado Paes de Andrade, Deputado Paulo Bomhau-

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên- sen, Deputado Rubem Medina e Deputado Robson 
ela recebeu OfIcio ng 17, de 1996, de 17 do corrente, 
do Presidente do Grupo Brasileiro da União Interpar- Tuma. 
lamentar, encaminhando o relatório dos trabalhos da Visando melhor facilidade no desdobramento 
nonagésima quinta Conferência Interparfamentar, dos trabalhos, achamos por bem destacar o relatório 
realizada em Istambul, de 15 a 20 de abril de 1996, em duas partes: na primeira focalizamos os traba-
da qUjil participaram os Srs. Senadores Guilherme lhos do Conselho Interparfamentar e na segunda os 
Palmeira, Geraldo Melo e Edison Lobão. trabalhos da Conferência. 

É o seguinte o oficio recebido: 1-1581 Sessão cio Conselho Interpal1amentar 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

OF. N"17/96 

Brasnia, 17 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­

lência, em anexo, o relatório dos trabalhos da 95" 
Conferência Interparfamentar, realizada em Istam­
bul, de 15 a 20 de abril de 1996. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de minha mais alta estima e 
distinta consideração. - Deputado Henrique E. Al­
ves. Presidente. 

95" CONFER~NCIA INTERPARLAMENTAR 

RelatórIo 

No penodo de 15 a 20 de abril de 1996, reali­
zou-se, em Istambul, a 95" Conferência Interparfa­
mentar. 

A Cerimônia inaugural foi às 11 :30h, do dia 15, 
segunda-feira, na presença do Sr. S. Demirel, Presi­
dente da República da Turquia. Na ocasião foram 
proferidos pronunciamentos do Presidente do Grupo 
Turco, Sr. I. Koksalan, do Diretor do Centro de Infor­
mação das Nações Unidas em Paris, Sr. H. Folha, 
representante especial do Secretário Geral da ONU, 
do Presidente do Conselho Interparfamentar, Sr. A. 
F. Sorour, do Presidente da Grande Assembléia Na­
cional da Turquia, Sr. M. Kelemli e do Presidente da 
República da Turquia, Sr. S. Demirel. 

Um total de 118 parses e 20 organismos inter­
nacionais fizeram-se representar na Conferência, 
com mais de mil participantes. 

A delegação do Brasil foi assim constituída: 
Deputado Henrique E. Alves (Presidente do Grupo 
e Chefe da Delegação), Deputado Leur Lomanto e 
Deputado Nilson Gibson (membros do Conselho 
Interparlamentar), Senador Guilherme Palmeira, 

Sob a Presidência do Sr. Ahmed Fathy Sorour, 
o Conselho Interparfamentar realizou a sua 158" 
Sessão, nos dias 15 e 20 de abril, no Palácio Çira­
gan, apreciando e decidindo sobre os temas que se 
seguem:. 

A. Participação 

O Conselho é composto de dois membros de 
cada Grupo nacional regularmente filiado à União. 
OS dois membros do Conselho do Grupo brasileiro 
sáo os Deputados Leur Lomanto e Nilson Gibson. 

De acordo com o Artigo 2 do Regimento do 
Conselho, um membro pode ser substiturdo, em 
seus impedimentos, por outro membro do seu Gru­
po, munido da respectiva autorização. 

B. Ordem do Dia 
1. Adoção da Ordem do Dia 
2. Aprovação da Ata da 157" sessão do Conselho 
3. Propostas relativas à eleição do Presidente 

da 95" Conferência 
4. Pedidos de filiação e de refiliação à União 

Relatório do Comitê Executivo 
5. Situação de alguns Grupos nacionais 

Relatório do Comitê Executivo 
6. Relatório do Presidente 

a) Sobre as atividades desde a 157" sessão 
do Conselho 
b) Sobre as atividades do Comitê Executivo 

7. Relatório provisório do Secretário-Geral s0-

bre as atividades da União desde a 157" 
sessão do Conselho 

8. Emendas nos Estatutos e nos Regulamentos 
da União 
a) Emenda do artigo 5.2 dos Estatutos 
b) Emendas nos Estatutos e Regulamentos 
para eliminar todo o vocabulário que possa 
sugerir qualquer superioridade de um sexo 
sobre o outro 

9. Resultados financeiros do exercrcio de 1995 
Relatório dos Auditores 
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10. Cooperação entre a 
Unidas 

União e as Nações 3. Debate geral sobre a situação polltiCa, eoo-

Relatório do Comitê 8ecutivo 
". Resuitados da " Conferência Inlerparfa­

mentar sobre a Segurança e a Cooperação 
no Mediterrâneo (La Valelte, 1" a 4 de n0-

vembro de 1995) 
12. Resuitados do Seminário Parlamentar da 

África do Oeste e Central (Ouagadougou, de 
12 a 15 de março de 1996) 

13. Atividades dos comitlls e de outros ól9ãos 
8) Comitê dos direito:; humanos dos parta­
mentares 
b) Reunião das mulhe res parlamentares 
c) Comitê do desenvo'vimento durável 
d) Reunião dos replllsentantes das partes 
no processo da CSCM 
e) Comitê sobre as questões relativas ao 
Oriente Médio 
f) Comitê encarregado de acompanhar a si­
tuação de Chipre 
g) Comitê encarregado de promover o res­
peito ao direito interna cional humanitário 

14.96" Conferência interparfamentar 
(Pequim, de 16 a 21 de setembro de 1996) 
8) Estabelecimento cUl Ordem do Dia 
b) Aprovação da lista dos organizadores in­
ternacionais e outras entidades a ser convi­
dadas a acompanhar, como observadores, 
os trabalhos da Conte rência 

15. Próximas Conferências 
a) Conferências estatJtárias 
b) Conferências espe:ializadas 

16. Eleição de um membro do Comitê Execu­
tivo para o lugar do !lr. M. Szúõs (Hungria) 
cujo mandato expim por ocasião da 95' 
Conferência (Artigo :~3 dos Estatutos; arti­
gos 37, 38 e 39 do Regulamento do Con­
selho). 

Observações: 
Foi suspensa a filiação do Grupo da Nigéria. 

Após essa decisão a União lica com 133 parlamen­
tos membros e 3 membros lIf;sociados. 

Aprovada a Ordem do ::lia da 96" Conferência 
Interparlamentar, em Pequim, de 16 a 21 de setem­
bro de 1996: 

1. Eleição do PresidenbJ e dos VICe-- Presiden­
tes da 96" Conferência; 

2. Exame de eventuais pedidos de inscrição de 
um ponto suplementar na Oolem do Dia; 

nOmica e social no mundo; 
4. Promoção de um maior respeito e de maior 

proteção dos direitos da pessoa, e, em particular das 
mulheres e das crianças; 

5. Pollticas e estratégias para assegurar o di­
reito à alimentação em face da globalização da eoo­
nomia e da liberação do comércio mundial. 

Próximas Conferências Interpartamentares: 
8) Conferências estatutárias 
Convites aceitos pelo Conselho: 
- 96" Conferência, Pequim 16 a 21 de setem­

bro de 1996 
- 97' Conferência Seoul, abril de 1997 
- 98" Conferência, Cairo, setembro de 1997 
b) OUtras reuniões 

1996 

3 a 6 de junho - Conferência conjunta da 
União Interparlamentar e da Unesco sobre o tema a 
educação, a ciência, a cultura, e a comunicação no 
começo do século XXI, Sede da Unesco, em Paris. 

1997 
Simpósio Interparlamentar: Por uma parceria 

entre homens e mulheres na politica, Nova Delhi ([n­
dia) de 10 a 14 de fevereiro. 

Foram apresentados relatórios do Presidente 
sobre as atividades desde a 157' sessão do Conse­
lho e sobre as atividades do Comitê Executivo. 

O Secretário Geral apresentou seu relató,rio 
provisório sobre as atividades da União desde a 
157' sessão do ConselhO. 

IL 95". Conferência Interparlamenter 

Ordem do Dia 

Ponto 1 - Eleição do Presidente e dos Vice­
Presidentes da Conferência 

A 95" Conferência Interpar1amentar começou 
seus trabalhos no Palácio Ciragam em Istambul, na 
tarde do dia 15 de abril de 1995, elegendo, por acla­
mação, o seu Presidente, o Sr. M. Kalemli, Presiden­
te da Grande Assembléia Nacional da Turquia 

Ponto 2 - Emendas nos Estados da União e no 
Regulamento 

Ponto 3 - Exame de eventuais pedidos de ins­
crição de um ponto suplementar na Ordem do Dia 

Na tarde do dia 15 de abril eram quatro os 
pedidos de inscrição de um ponto suplem~ntar (o 
Uruguai retirou o seu, a favor do Grupo do, Egito). 
A proposta do Egito obteve a maioria dos dois ter­
ços e o maior número de votos positivos. Assim 
esse Ponto suplementar foi para a Ordem do Dia 
com o número 8. 
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Ponto 4 - Debate Geral sobre a situação politi­
ca, econômica e social no mundo 

O Deputado Rubem Medina preparou um pro­
nunciamento sobre esse tema. 

Ponto 5 - Proteção das minorias, questão uni­
versal e condição indispensável para a estabilidade, 
a segurança e a paz. 

Os Deputados Nilson Gibson e Atila Lins pre­
param pronunciamentos sobre esse tema. O Ponto 4 
foi examinado pela Primeira Comissão e os debates 
foram conduzidos pelo seu Presidente, Sr. Martinez 
(Espanha). Após os debates a Comissão designou 
um Comitê de Redação, do qual o Brasil fez parte, 
tendo a frente o Deputado Nilson Gibson. 

Ponto 6 - Preservação dos estoques mundiais 
de peixe a fim de assegurar uma importante quanti­
dade de protelnas e manter a perpetuidade e a esta­
bilidade econômica da indústria da pesca em todo o 
mundo. 

O Deputado Paulo Bomhausen preparou e pro­
feriu um pronunciamento sobre esse tema 

Ponto 7 - Emenda dos Estatutos e Regula­
mentos da União para eliminar todo o vocabulário 
que possa sugerir qualquer superioridade de um 
sexo sobre o outro 

Proposta da Reuniao das mulheres parlamen 

111- Encerramento da Conferência 

No encerramento, representantes de diferentes 
regiões do mundo agradeceram o trabalho do grupo 
turco na organização da Conferência e a generosa 
hospitalidade dos anfritiões. 

Como Presidente do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar deixo registrado nos Anais desta 
Casa os agradecimentos da delegação brasileira ao 
Grupo Par1amentar turco pela deferência com que 
tratou a nossa delegação, bem como quero cumpri­
mentá-Ia pela perfeita organização dos trabalhos da 
Conferência. 

Consigno, os agradecimentos ao Ministério das 
Relações Exteriores pela colaboração prestada na 
pessoa do Embaixador João Car10s Fragoso, desig­
nado para acompanhar a delegação. Consigno, 
igualmente, os agradecimentos da Delegação Brasi­
leira ao Senhor Embaixador do Brasil na Turquia, Sr. 
Luiz Antonio J. Gagliardi e, ao Consul Honorário do 
Brasil em Istambul, Dr. Silvyo Bembassat, pela dedi­
cação, apoio e eficiência com que se houveram du­
rante os trabalhos da Conferência. 

Deputado Henrique EAlves, Presidente. 

Anexos: Pronunciamentos dos Deputados: Rubem Medina, Nilson 
Gibson, AIRa Uns e Paulo Bornhausen. 

Debabte Geral sobre a Sttuação Polltica, 
Econômica e Social no Mundo proferidO pelo 
Depurado Rubem Medina (PFl.JSrasiIJRJ). 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, 
Senhoras e Senhores Deputados, 
Senhoras e Senhores, 
Com a Chegada do novo milênio, a humanida­

de terá passado por forte diferenciação, uma acen­
tuada revolução tecnológica e comportamental e 
uma recuperação econômica generalizada depois de 
um periodo já ultrapassado de recessão. 

Tudo indica que estamos em transcrição para 
um periodo em que muitos conceitos e instituições 
atuais ficarão ultrapassados, com notáveis vanta­
gens para o desenvolvimento social. o aumento da 
produtividade da economia em geral, na medida do 
posslvel permitirá gerar maior renda, viabilizar inves­
timentos para o resgate das dividas sociais penden­
tes e melhorar as relações de trabalho tomando-as 
mais justas. 

As economias estão se recuperando. Mas em 
razão dos novos padrões de automação esta recu­
peração não significa a criação de novos postos de 
trabalho. Ao contrário: as empresas ficam mais pro­
dutivas, na medida em que as novas tecnolgias fa­
cultam o uso de menor número de empregados. 

A crise de desemprego faz vitimas em todas as 
regiões do mundo e em todo os níveis sociais e pro­
fissionais. Além da revolução tecnológica, outros 
dois fatores também influenciam o agravamento do 
desemprego, nesta fase de transição: 

- a revolução nas técnicas gerencias, reduzin­
do camadas nos oraganogramas das grandes orga­
nizações, dispensando assim intermediários entre as 
esferas mais eivadas de decisão e as áreas opera­
cionais, e 

- a globalização, que abre as fronteiras, esta­
belecendo a concorrência e acelerando a dissemi­
nação das revoluções tecnológicas e gerencial. 

O mundo do trabalho jamais será o mesmo 
após esta fase de transição. O próprio conceito de 
emprego começa a sofrer impacto. As mudanças no 
modo de produzir estão demonstrando às grandes 
empresas, que atingirão maior nivel de produtivida­
de, na medida em que concentrarem todos os seus 
esforços no seu negócio principal, naquilo em que 
acumularam maior competência. Em conseqüência, 
devem deixar de realizar muitas das fases do seu 
processo atual de produção, terceirizando-as para 
outras organizações - em geral com menores custos 
e melhores resultados. 
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Neste contexto, as grandes empresas verticali- - estimular novos investimentos; 
zadas estão sendo substituídé.5 por um conjunto de - fomentar o desenvolvimento regional e rural; 
grandes, médias e pequenas organizações ou con- - reduzir ao máximo as taxas e encargos que 
sultores e profissionais autônomos, especializados oneram as folhas de pagamento; 
em diferentes etapas do proc'~sso unidos solidaria- - dar prioridade ao sistema educacional, no 
mente na produção_ sentido de preparar o indivíduo para os novos tem-

Ao fim deste processo dl3 transição, não só as pos, ou seja, um período de transformação, de revi-
relações de trabalho entre pessoas e organizações são, de conceitos e valores. 
estarão diferentes, mas também a mentalidade de Neste sentido, são tarefas de todos os gove,r-
cada um e de todos perante a produção. nos, reduzir as dores da transformação e adotar me-

Essas novas condições estão motivando as didas que preparem o indivíduo para o futuro nesta 
Nações a se agrupar, reforçar Ido a solidariedade re- fase que arrecade um novo milênio, que traz espa-
gional através de mercados comuns e integração ranças de redenção,. mas também sacriffcios para 
econômica. milhões de pessoas. 

A Nação que não considerar no seu planeja- Muito Obrigado. 
mento estratégio estes novos fatores, poderá come­
ter equívocos fatais no seu desenvolvimento político, 
econômico e social. 

Dentre esses equívocos· podemos citar a au­
sência da transformação do sistema educacional, 
considerada o ponto crucial para a consolidação 
dessa nova tendência mundial. 

Como prever as mudanças de valores e de 
conceitos após a presente transição? Qual o risco 
que a humanidade corre, diante de ênfase no prag­
matismo e na busca de proclutividade, em fase de 
outros valores humanistas? C!uais as características 
que serão mais valorizadas lia sociedade que dará 
suporte à nova economia? 

Numa primeira aborda~em, somos levados a 
considerar que a nova revolução tecnológica vem a 
favor dos valores humanos no contexto da produção 
pois eliminará funções repetitivas - a odiosa linha de 
montagem - que passarão a ser exercidas por má­
quinas. 

Aquela grande massa de trabalhadores das fá­
bricas começa a se transformar em pequenos em­
presários ou profissionais autônomos especializa­
dos. Eles mesmos, cujos contratos anteriores de tra­
balho exigiam uma repetição de movimentos, pas­
sam a conviver com o des3fio de se capacitar e 
aperfeiçoar continuadamente, usando intellsamente 
sua imaginação, sua persistê 1cia e sua iniciativa. 

Pode-se imaginar o gigantesco desafio dos sis­
temas educacionais, para muda: a mentalidade hoje 
vigente nos modos de produ~ão. Entretanto, não há 
razão para pessimismo no que se refere ao futuro, 
mas temos, que atenuar as dores da transição. E, 
para tanto, será necessário que os países de um 
modo geral se empenhem em algumas direções: 

- reduzir o impacto da redução dos postos de 
trabalho; . 

PONTO 5 

Proteção das minorias, questão universal 
e condição IndIspensável para estabilidade, 

segurança e paz 

No atual panorama mundial, ressalta a ênfase 
das questões relacionadas aos direitos humanos, 
principalmente no que se refere à proteção das mi­
norias de todas as naturezas, tema em que a Orga­
nização das Nações Unidas tem desempenhado pa­
peI relevante. 

A resolução adotada peta Subcomissão de 
Prevenção a Discriminações e Proteções das Mina­
rias, em 18 de agosto de 1995, a Declaração do Pre­
sidente da Comissão de Direitos Humanos, em seu 
51" período de sessões, e as observações de quatro 
comitês convencionais da ONU, durante o ano de 
1995, representam as manifestações mais recentes 
da crescente preocupação da comunidade interna­
cional sobre essa situação. 

Em todas as partes do mundo e em todas as 
épocas, a estabilidade social, a paz e a segull'lnça 
das Nações foram seriamente comprometidas quan­
do minorias desassistidas e não aceitas nas socie­
dades rebelaram-se buscando o reconhecimento de 
seus direitos. A queda do muro de Berlim e o pro­
cesso de globalização deslocaram o eixo focal das 
atenções mundiais para o problema desses grupos 
sociais. 

A proteção das minorias, em conseqüência, 
pode ser considerada como um dos objetivos atuais 
do processo ciVilizatório do homem. OS grupos étni­
cos, raciais e sociais diversos - como crianças e 
adolescentes, carentes de toda ordem, deficientes fí­
sicos e outros - lutam para ter acesso aos meios de 
comunicações e, por meio deles, o reconhecimento 
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de suas peculiaridades e o atendimento a seus direi- o a proteção aos índios buscando fixá-los aos 
tos básicos_ territórios atualmente ocupados com espaço sufi-

O meu país, o Brasil, vem emprestando aspa- ciente para a manutenção de seus usos e costumes, 
cial atenção a esse assunto. além da sobrevivência, não lhes negando, contudo, 

A Constituição da República Federativa do Bra- a possibilidade de aculturação; 
sil, de 5 de outubro de 1988 trata, em artigos diver- o a ampliação do alcance dos serviços básicos 
sos, da proteção de grupos de pessoas que configu- de saúde de forma a atender aos carentes de todas 
ram minorias: as ordens, incluídos, também, os idosos. 

o a criança e o sdolescente; O acesso universal à escola e a melhoria da 
o o idoso; qualidade do ensino básico são fatores fundamen-
o os deficientes; tais para a promoção da cidadania. A capacitação 
o os índios; de recursos humanos se apresenta como uma das 
o os carentes de toda a ordem. novas exigências do desenvolvimento do sistema 
A Constituição diz textualmente: produtivo e esse desenvolvimento deve incluir as mi-

"Art. 227. É dever da família, da socie- norias. 
dade e do Estado assegurar à criança e ao Em última análise, a preocupação com as mi-
adolescente, com absoluta prioridade, o di- norias no Brasil é uma evidência em todas as esfe-
reito à vida, à saúde, à alimentação, à edu- ras do Poder Público. Não apenas o legislador a 
cação, ao lazer, à profissionalização, à cul- contemplou na Constituição Federal de 1988 e em 
tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e outros diplomas legais infra-constitucionais como, e 
à convivência familiar e comunitária, além principalmente, o governo brasileiro tem desenvolvi-
de colocá-los a salvo de toda forma de negli- do ações específicas nessa área. Deve-se, contudo, 
gência, discriminação, exploração, violência, destacar o cuidado em não dar tratamento diferen-
crueldade e opressão." ciado e discriminatório a grupos sociais minoritários. 

E prossegue no art. 231 : 

'São reconhecidos aos índios sua or­
ganização social, línguas, crenças e tradiçõ­
es, e os direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam .. .' 

O nosso Govemo vem desenvolvendo conti­
nuados esforços para implementar políticas para s0-

correr a essas minorias. Fez constar, no Plano Plu­
rianual 1996 - 1999. o "Programa Comunidade Soli­
dária" (PCS), peça fundamental para a ação de go­
vemo na área social, atendendo, principalmente, às 
minorias desvalidas. O PCS está incluído na estraté­
gia do govemo denominada Redução dos Desequilí­
brios Espaciais e Sociais à qual estão associadas di­
retrizes de ação do govemo voltadas para os se­
guintes aspectos: 

oa Reforma Agrária criando novas oportunida­
des para os sem terra e fortalecimento a base de in­
fra-estrutura das regiões menos desenvolvidas; 

. oa proteção à criança e ao adolescente, com 
ênfase na redução da mortalidade infantil e na me­
lhoria dos níveis de educação; 

o o amparo aos deficientes físicos, que estão 
sendo atendidos em suas necessidades básicas, 
particularmente no acesso ao emprego, e na melho­
ria de suas condições particulares de vida; 

Com esse propósito, a atuação governamental 
vem se desenvolvendo no âmbito das d~erentes 
agências já existentes no govemo, que tratam de im­
plementar as políticas públicas, o que configura uma 
profunda transformação nos métodos tradicionais de 
gerenciamento dessa questão. 

Acreditamos que um passo importante, no sen­
tido de aperfeiçoar os mecanismos existentes será o 
de promover trocas de experiências sobre as políti­
cas e as estratégias que diferentes govemos vêm 
desenvolvendo no sentido da integração social de 
diferentes grupos minoritários. Este fórum, creio, po­
derá exercer um papel significativo em possibilitar a 
ocorrência de eventos com esse propósito. 

Senhoras e Senhores ... 
Devo confessar que falar sobre minorias no 

Brasil é uma tarefa difícil, pois este é um país que, 
desde o período colonial, sofreu um processo de 
miscigenação racial. Segundo o eminente sociólogo 
Gilberto Freyre, esta miscigenação ocorreu no País 
porque houve uma real assimilação da filosofia de 
vida dos povos ibéricos. 

Somente as nações indígenas que se mantive­
ram distantes da civilização branca, constituem-se, 
hoje, em minoria étnica. Ao contrário dos negros e 
de outros imigrantes que se integraram à sociedade, 
essa população nativa preservou suas próprias f[n­
guas, costumes e crenças. 
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Atualmente, estima-se em 300 mil o total de in- ver o instituto do contraditório para os não-índios, 
dígenas brasileiros. São cerca de 200 sociedades que por algum motivo se sentissem prejudicados. 
distintas, falando âinda hoje cer~a de 170 IrngrJas di- Acontece que os ocupantes de boa fé que, há várias 
ferentes. Apesar dessa populaç ão estar em proces- gerações, ali viviam eram forçados a se retirar sem 
so de crescimento, os índios 'epresentam apenas direito de defesa. E este direito lhes é amplamente 
0,2% da população brasileira. assegurado pela Constituição Federal. 

Esse contingente ocupa, hoje, uma área total Diante disto, foram impetradas ações de in·, 
de terras estimada em 947.287f:m2. Para se ter uma constitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Fede-
idéia de quanto este número representa, basta lem- ral, o que pôs em risco de anulação todas as demar-
brarmos que essas áreas têm dimensão maior do cações realizadas desde 1988, ano da promulgação 
que toda a região Sudeste do País, onde vivem 64,6 da nova Constituição. Este risco só foi afastado com 
milhões de habitantes, ou 42,6~.% da população bra- a edição, em janeiro deste ano, do Decreto nO 
si/eira. Se tomarmos como refHrência a Europa, as l.n5/96, que aperfeiçoou o processo de demarca-
nossas áreas indígenas corresllondem aproximada- ção. 
mente à soma das extensões dos seguintes países: O mencionado decreto recebeu inúmeras crlti-
Islândia, Irlanda, Reino Unido, Portugal e Espanha. cas das Organizações não-govemamentais ligadas 

Desde os primórdios da colonização, os nati- às questões indígenas, por temerem a procrastina-
vos foram alvo da exploração e da escravização. Por ção das demarcações que ainda se encontram em 
possuírem, no entanto, uma clJltura especialíssima, andamento. No entanto, estes temores são infunda-
não se adaptaram aos trabalhos que lhes foram im- dos. Podemos afirmar que o novo decreto inspira-se 
postos pelos brancos. O período de convivência pa- na idéia da segurança jurídica, garantindo a incon-
cífica entre índios e europeus durou muito pouco. A testabilidade do processo. Doravante, a demarcação 
partir de 1532, já se registrav~m conflitos entre as das terras indrgenas será mais eficaz e mais justa 
duas etnias. Não demorou muilo tempo para que as para com todas as partes envolvidas. 
autoridades instaladas na Colônia se apercebessem A situação jurídica das terras indígenas, em fe-
da necessidade de oferecer algum tipo de proteção vereiro deste ano, era a seguinte: as terras regulari-
aos nativos. zadas são constituídas por 223 áreas, com uma el(-

Data de 1850 os primeiros instrumentos legais tensão de 45 milhões de hectares. Aguardam 'regis-
para viabilizar a proteção às posses ocupadas pelos tro 27 áreas, com 2 milhões de hectares. Ex[stem 22 
índios. Em 1934, a questão inc.ígena era incluída em áreas, com 4 milhões de hectares, a ser homologa-
um texto constitucional, novamente para resguardar das' 11 áreas com 5 milhões de hectares, a ser d'3-
o respeito às posses dos nali ~os. Somente a partir ma~adas; 26 áreas com 11 milhões, aguardando 
da promulgação da Constituição de 1967 é que as portaria declaratória. E 187 áreas em fase de identi-
terras ocupadas pelos silvícolas passaram a ser in- ficação ou a ser identificadas. 
clurdas entre os bens da Uniãe.. Senhoras e Senhores, nativo que sou da Ama-

A Constituição de 1988, que está em vigor, foi zônia, me considero um defensor inabalável da cul-
além da questão estritamente fundiária, reconhecen- tura e dos povos indígenas do Brasil. Estou convicto 
do aos índios 'sua organização social, costumes, lín- de que a proteção e a preservação desses povos só 
guas, crenças e tradições" além dos 'direitos origi- será obtida mediante atos jurídiCOS perfeitos. Por 
nários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, esta razão, defendo o novo Decreto com a ,convic-
competindo à União demarc.:,-Ias, proteger e fazer ção que defenderei quaisquer outras medidas que 
respeitar todos os seus bens". venham a garantir a estabilidade, a segurança e a 

Entretanto, os conflitos de terras ainda se paz dessas minorias. 
constituem no principal obstác:ulo para a pacificação O pescado é a principal fonte mundial de pro-
e convivência entre os povos indígenas e os não-ín- teínas de origem animal, cerca de 100 milhões de 
dios. Está na demarcação e registro das terras indí- toneladas/ano, atingindo quase o dobro da segunda 
genas o instrumento maior da política governamen- fonte, a came bovina. 
tal voltada para a solução deste desafio. A produção pesqueira representa a somatória 

Em 1991, foi editado o Decreto nO 22, respon- da pesca extrativa (estagnada em cerca de 60 mi-
sável pela regulamentação do processo de demar- Ihões de toneladas/ano) e da agricultura, em franco 
cação das terras indígenas. Não obstante os seus crescimento e com potencialidades ainda a ser ex-
indiscutíveis méritos, o Decrerto pecava ao não pn3- pioradas para que a projeção da demanda até o ano 
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2010, para o consumo humano, seja atendida em 
partes iguais pela pesca extrativa e pela produção 
de cultivo. 

Os recursos pesqueiros mundiais já atingiram 
seus limites de exploração. As frotas pesqueiras 
mundiais tiveram importantes perdas econômicas 
em 1989, quando as capturas estavam em seu mais 
alto nivel. Essas perdas se deveram basicamente ao 
excessivo tamanho da frota, obrigando alguns pai­
ses a fortes subsidios. 

. Para que possam ser aplicadas medidas efeti­
vas de conservação e de ordenamento, os paises 
terão que melhorar a situação econômica pesqueira, 
com a adoção das seguintes medidas: 

a) rigoroso controle sobre a operação das fro-
tas; 

b) execução de programas de renovação do 
número de embarcações, ajustando o esforço de 
pesca aos recursos exploráveis; 

c) reorientação dos subsidios para estimular a 
desativação de frotas; 

b) Redução dos custos operacionais da captu­
ra com o aumento da produtividade. 

A Organização das Nações Unidas e principal­
mente o seu organismo especffico para a alimenta­
ção e agricultura - a FAO - estão ultimando a elabo­
ração de um Código Mundial de Pesca sustentável, 
dando maior objetividade à convenção mundial do 
Direito do Mar, aprovada na Jamaica, 1982, pelos 
principais paises pesqueiros. 

O Brasil teve participação ativa na elaboração 
e aprovação da convenção da ONU e no projeto de 
Código de Pesca da FAO. E intemamente está tra­
tando da situação pesqueira com a maior seriedade, 
pois o Govemo acaba de constituir um grupo execu­
tivo do setor pesqueiro, vinculado à Presidência da 
República, com a missão de promover o desenvolvi­
mento sustentável da pesca brasileira, nos 8.400km 
de costa atlântica; nos 3.400.000km2 da zona ec0-

nômica exclusiva (ZEE) e nas bacias hidrográficas, 
que detêm 20% da água doce da superficie terres­
tre. Somando-se essas grandezas ffsicas aos 5.400 
hectares de águas represadas; as condições ecoló­
gicas altamente propicias em todas as regiões do 
Brasil para a criação de animais aquáticos; bem 
como a existência de cerca de 700 mil pescadores 
artezanais: de uma frota pesqueira de cerca de 50 
mil embarcações e de 2000 empresas pesqueiras -
conclui-se que o Brasil dispõe de potencialidades ini­
gualáveis para se transformar futuramente num dos 
maiores produtores mundiais de pescado, com o ob­
jetivo de melhor alimentar sua população (em gran-

de parte ainda carente de prote(nas de origem ani­
mai) de gerar empregos e riquezas para o Pars. O 
atual governo brasileiro pretende aumentar a produ­
ção pesqueira, de cerca de 800 mil toneladas/ano, 
para um patamar que poSSibilite o aumento do con­
sumo de pescado de menos de 6kg per capta/ano 
para cerca de 25kglano, aproximando-se assim da 
média mundial recomendada pelas organizações 
responsáveis pela seguridade alimentar. Tal esforço 
de incremento da produção pesqueira e principal­
mente agricola deverá ser concretizado observando 
a preservação e a suscetibilidade dos recursos natu­
rais renováveis e do meio ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO Ni 434, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 434, de 1996, do Senador Lauro 
Campos, solicitando, nos termos regimen­
tais, a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nOs 236, de 1995, e 84, de 
1996, por tratarem de matérias que versam 
o mesmo assunto. 

Votação do requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado nO 236, de 1995, 

e n" 84, de 1996, passam a tramitar em conjunto. 
Os projetos retomam às Comissões a que fo­

ram distribuidos. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 2: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N" 281, DE 1995 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento nO 1.551, de 1995) 

Discussão, em tumo suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nO 
281, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que dispõe sobre a leitura de jor­
nais e revistas como atividade curricular, 
tendo 

Parecer sob nO 225, de 1996, da C0-
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 
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A Presidência esclarecEi ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas ~ Proposição, iaté o en­
cerramento da discussão. 

Discussão, em tumo suplementar, do Substitu­
tivo. (Pausa.) 

Não havendo quem pEli,a a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, o Substitutivo é da do como definitivamen­
te adotado, sem votação, non termos do art, 284, do 
Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N2 ~:81, DE 1995 

Dispõe sobre a leitura de jornais e 
revistas como atlvhlade currlcular_ 

O Congresso Nacional ,jecreta: 
Art. l' A atividade de IE,itura de jomais e de re­

vistas passa a integrar o curriculo pleno tanto das 
quatro séries finais do ensino fundamental quanto do 
ensino médio. 

Parágrafo único. A atilidade a que se refere 
este artigo será implantada, preferencialmente, em 
caráter interdisciplinar, respt!itando os objetivos e a 
realidade especifica de caela escola, e de acordo 
com os seus recursos disponíveis. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Hem 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂ VlARA N' 96, DE 1992 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara r,' 96, de 1992 (n' 79/91, 
na Casa de origem), que modifica o valor da 
pensão especial de que trata o ar!. l' da Lei 
n" 7.099, de 13 de junho de 1983, e dá ou­
tras providências, te ndo 

Parecer sob fi' 901, de 1995, da Co­
missão 

- de AssuntOli Sociais, favorável, com 
emenda de redaçãc, que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 26 de março último, quando 
foi lido e aprovado o Req uerimento n' 282/96, do 
Senador José Eduardo Dutra, solicitando o adiamen­
to da discussão, a fim de cue fosse cumprida a dili­
gência. 

A Presidência comunicou ao Plenário, na ses­
são deliberativa ordinária de ontem, que a diligência 
foi atendida pelo Sr. Ministro de Estado, Chefe do 
Estado Maior das Forças Armadas, através do Aviso 
n' 1.667/96, e fez incluir a matéria que se,refere na 
Ordem do Dia da presente sessão. 

O referido requerimento e as informações pn2s­
tadas foram devidamente pUblicados e estão nos 
avulsos da Ordem do Dia, como anexo do Parecer 
n·901/95. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e da emenda, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerr'o a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejulzo da emen-
da. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado .. 
Em votação a emenda de redação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam aueil'llm 

permanecer sentado. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a l'E,da­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Hem 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 232, DE 1993 

(Incluído em Ordem di:> Dia, nos termos 
do Requerimento n' 12, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n' 232, de 1993 (n' 
2.525/92, na Casa de origem), que incllJli os 
incisos X e XI no art. 4' da Lei n' 8.389, de 
30 de dezembro de 1991, que institui o Con­
selho de Comunica~o Social, tendo 

. .parecer sob n' ~07, de 1995~ da Co-
mlssao -------

- de Educação, favorÍ\v.!!l, com ernen­
da n' l-CE, que apresenta. . 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação sobre a emenda n" 2, de Plenário) 

Nos termos do art. 140, letra 'b", do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Coutinho Jorge 
para proferir parecer sobre a emenda n' 2, de Plená­
rio, em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s. e Srs. Senadores, o art. 224 da Consti­
tuição Federal, inserido no capItulo V que trata da 
Comunicação Social, definiu: 
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"Art. 224. Para os efeitos do disposto econÔmica. A grande estratégia da concepção do 
neste capitulo, o Congresso Nacional insti- Conselho é que cada categoria econÔmica inserida 
tuirá, . como órgão auxiliar, o Conselho de na área do empregador teria, em contrapartida, um 
Comunicação Social, na forma da lei.' representante da área dos empregados. Além disso, 

o capítulo V define claramente aspectos rele­
vantes relativos à liberdade de manifestação do pen­
samento, da criação, da expressão e da informação; 
propaganda comerciai de tabaco, bebidas, etc; di­
versões e espetáculos públicos; produção e progra­
mação das emissoras de rádio e televisão; monopó­
lio ou oligopólio dos meios de comunicação social; fi­
nalidadeS educativas, artísticas, culturais e informati­
vas da programação das emissoras de rádio e televi­
são; defesa da pessoa e da famma de programas ou 
programações de rádio e televisão que contrariem o 
disposto na Constituição Federal; propriedade de 
empresa jomalístlca e de radiodifusão; outorga e re­
novação de concessão, permissão e autorização de 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens. 

Portanto, este caprtulo é muito Importante e 
multo mais importante é o Conselho de Comunica­
ção Social, que terá a grande responsabilidade do 
processo de tomada de decisão sobre esses aspec­
tos relevantes na área de comunicação social. 

V. Ex"s estão de posse do meu relatório e da 
lei original de 1991. A Constituição de 1988 definiu a 
necessidade de criação do Conselho e, somente em 
1991, através da lei nO 8.839, foi Institurdo o Conse­
lho de Comunicação Social, na forma do art. 224 da 
Constituição Federal. Esta lei, aprovada em 1991, 
sancionada ainda no Govemo de Femando Collor, 
trata exatamente daquilo que a Constituição Federal 
considerou prioritário na área de comunicação s0-
cial. 

O art. I" define a instituição do Conselho. O 
art. 2" repete as competências na área de comunica­
ção social, previstas na Constituição brasileira. O 
art. 3" define que o Conselho de Comunicação S0-
cial vai elaborar seu relatório intemo, que será apro­
vado pelo Senado Federal. 

Os arts. 1°, 2" e 3" não sofreram qualquer 
emenda posterior ou proposta de alteração. A partir 
do art. 4", a Câmara Federal propÔs alterações, por­
que, do art. 4" ao art. 8", o assunto tratado é a com­
posição do Conselho, a sua eleição e a sua opera­
cionalidade. Este Conselho, apesar de aprovado em 
1991 pela referida lei, até hoje não foi implementa­
do, sobretudo por dificuldades operacionais. 

Nesse sentido, o Senado Federal recolheu, em 
sua Comissão de Educação, proposta, aprovada 
pela Câmara, de inclusão de mais uma categoria 

propunha que a sociedade civil participasse da con­
cepção do Conselho. Essa é a essência da filosofia 
do art. 4". 

Em função disso, foi proposta pela Câmara a 
inclusão de mais uma categoria, que é a de propa­
ganda. 

A Comissão de Educação, por sua vez, não só 
acatou a ampliação da composição do Conselho de 
Comunicação Social, mas também exigiu exatamen­
te a alteração dos membros representantes da s0-

ciedade civil. 
Posteriormente, veio a esta Casa, com propos­

ta do Senador lúcio Alcãntara, no sentido de alterar 
o aspecto redacional do referido substitutivo. 

Designado o relator, analisamos as propostas 
bem como o projeto. Qualquer alteração aprovada 
no Senado Federal, o projeto voltaria à Câmara, e a 
apresentação de um substitutivo impõe pelo menos 
um periodo de trinta dias para a apresentação de 
emendas. Estamos, por Isso mesmo, tranqüilos ao 
apresentar este substitutivo às Sr"s e Srs. Senado-
res. 

A partir de agora, em face das modificações 
fundamentais na lei original - já que V. Ex"s recebe­
ram o voto -, vou tentar, de forma bastante sucinta e 
didática, explicar as alterações mais significativas. 

li-Voto 

O transcurso do período compreendido entre a 
apresentação da emenda pelo nobre Senador lúcio 
Alcãntara, em 27 de abril do ano passado, e a pre­
sente data tomou evidente as enormes dificuldades 
que existem para a instalação do Conselho de Co­
municação Social, apesar da iniciativa e dos esfor­
ços realizados pela Presidência desta Casa, nesta e 
nas legislaturas anteriores. 

Esse relevante problema - que diz respeito à 
própria existência do órgão - precisa, urgentemente, 
ser contornado, razão pela qual optamos por apro­
veitar esta oportunidade de exame de uma proposi­
ção que modifica a lei n" 8.389, de 1991, para apre­
sentar um Substitutivo que crie mecanismos legais 
mais simples para a escolha e constituição do Con­
selho. 

Deve-se esclarecer, por oportuno, que a via do 
Substitutivo está amparada no § 6" do art. 133, do 
Regimento Interno, transcrito a seguir, e ensejará a 
realização do turno suplementar {RISF, arts. 282 a 
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284), no qual a matéria poder.í ser amplamente dis- A principal mudança sugerida encontra-se no 
cutida e receber emendas: processo de escolha dos membros (art. 5" do Substi-

"Art.I33. ............................................. tutivo). A divisão da tarefa entre as duas casas do 
....... ...... .......... ............ ........................ Congresso e a realização de sessão conjunta repn3-
§ 6· A comissão, ao se manifestar $O- sentam um obstáculo de diffcil superação, uma VElZ 

bre emendas, poderá reunir a matéria da que, para viabilizar a instalação do Conselho, seria 
proposição principal e das emendaS com pa- necessário criar mecanismos de negociação entre 
recer favorável num único texto, com os as Mesas e as Uderanças Partidárias de ambas as 
acréscimos e alteraçiies que visem ao seu Casas. 

aperfeiçoamento. "A solução sugerida - que adota o modelo elTl-
.......................... ................................. pregado com pleno êxito na escolha. dos Ministros 

As alterações efetuadBl; na Lei n" 8.389, de do TCU _ transfere para cada Casa, individual e al-
1991, nos termos do Substitutivo, são as seguintes: temadamente, a inioiativa da eleição. A dinâmica de 

Art. 4° .... .............. ........ ..................................... funcionamento de cada Casa, com seus canais per-
- além de se acrescenhr o representante das manentes de entendimento entre a Mesa, as Ude-

agências de propaganda e I) dos profissionais de ranças e os Parlamentares, certamente tomará mais 
propaganda, criam-se as va'~as de representantes ágil a eleição, o que resultará, finalmente, na instala-
das empresas de televisão pc r assinatura e, em con- ção desse órgão que hoje coloca o Congresso em 
trapartida, de representante dos trabalhadores em mora constitucional. 
empresas de televisão; 

- os representantes da sociedade civil passam 
a ser treze (atualmente são I~inco e a Comissão de 
Educação propôs elevar para sete); 

Art. 5" ........................................................... .. 
- corresponde ao § 2" do ar!. 4" da Lei e diz respei­

to ao processo de eleições dos membros do Conselho; 
- a Lei prevê a escolhE I dos membros em ses­

são conjunta do Congresso Nacional, o Substitutivo 
propôe e votação em cada Casa, separadamente; 

- sugere-se a adoção do mesmo sistema em­
pregado - com sucesso - para a escolha de Minis­
tros do Tribunal de Contas ela União, qual seja a al­
temância da Iniciativa do processo eleitoral; 

- na primeira eleição, o Senado funcionará 
como Casa iniciadora; 

- as entidades que poderão sugerir nomes de 
candidatos classistas deverão ter caráter nacional, 
considerado como tal a orgElnização em pelo menos 
cinco unidades da Federação; 

- os candidatos representantes da sociedade 
civil serão indicados pelas Mesas do Serado e da 
Câmara; 

- a matéria tratada no art . .,. da Lei passa para 
o § 6° do art. 5·: a Casa q~ e iniciar o processo elei­
toral arcará com as despesas do Conselho nos dois 
anos de mandato. A Lei dispõe que o Senado é o 
responsável pelos gastos do órgão; 

Arts. 6" e .,. 
- correspondem aos arts, 5· e 6· da Lei, res­

pectivamente, com pequenas adaptações nos núme­
ros em razão das alteraÇÕ63 produtivas no art. 4·. 

\ 

Além disso, não se elimina o caráter bicameral 
da escolha. Após a eleição na Casa iniciadora, a no­
minata será submetida ao exame da outra, preven­
do-se, inclusive, mecanismos para a realização de 
processo complementar para a substituição de can­
didatos rejeitadOS. 

Ainda sobre o processo eleitoral, adotam-se 
critérios facilitadores para a indicação de canditados: 
as entidades classistas deverão ter caráter nacional 
e os representantes da sociedade civil serão indica­
dos pelas Mesas de ambas as Casas. Com essa 
providência se evita o elevado número de indicaçõ­
es, que representa um empecilho para a formulação 
de uma nominata simplificada e enxuta a ser subme­
tida ao voto dos Parlamentares. 

Outra importante mudança refere-se às despe­
sas do órgão e decorre da alteração do processo 
eleitoral: a Casa iniciadora arcará com os gastos du­
rante os dois anos do mandato correspondente. 
Desse modo, à prerrogativa corresponderá também 
um ônus decorrente. 

Quanto à composição do órgão (art. 4" do 
Substitutivo) acresce-se, além das duas vagas origi­
nalmente propostas para o setor de propaganda, a 
de representantes das empre5Bl3 de televisão por 
assinatura e, em contrapartida, a do representante 
dos trabalhadores em televisão. 

A inclusão do representante das empresas de 
televisão por assinaturas justifica-se pela evolução 
desse segmento de comunicação social, que, em 
pouqu{ssimo tempo de existência no PaIs, já atingiu 
uma significativa camada da opinião pública e está 
revolucionando o setor de televisão, ao permitir a 
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democrática pluralidade da programação, por meio 
da diversHicação de seus canais. 

O representante dos trabalhadores em televi­
são corresponde à contrapartida, no bloco das cate­
gorias profissionais, à nova vaga criada no bloco 
empresarial. Constitui, ainda, um reparo necessário, 
uma vez que os profissionais de rádio já haviam me­
recido uma vaga, enquanto os de televisão não esta­
vam representados. 

Em termos de composição, todavia, a maior e 
mais importante mudança consiste em elevar de cin­
co para treze o número de representantes da socie­
dade civil. Essa providência encontra fundamento 
nos argumentos desenvolvidos pelo eminente Sena­
dor José Fogaça, nos trabalhos da Comissão de 
Educação, de que se deve assegurar que as corpo­
rações de empresários e trabalhadores não dete­
nham a hegemonia nas decisões do Conselho. 

Por fim, tendo em vista a formulação do Substi­
tutivo, a emenda do Senador Lúcio Alcântara, ade­
quadamente proposta, ·fica incorporada no espfrito 
do texto proposto. 

Isso posto, opinamos pela aprovação do PLC 
n· 232, de 1993, nos termos do Substitutivo que se 
segue. 

SUBSTlTUTlVO AO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 232, DE 1993 

Altera artIgos da lei n" 8.389, de 
1991, que "Institui o Conselho de Comu­
nicação Social, na forma do art. 224 da 
Constituição Federal, e dá outras provI­
dências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" A Lei n" 8.389, de 1991, passa a viger 

com as seguintes alterações: 

'Art. 4" O Conselho de Comunicação 
compõe-se de: 

I - um representante das empresas de 
rádio; 

11 - um representante das empresas de 
televisão; 

111 - um representante das empresas 
de televisão por assinaturas; 

IV - um representante das empresas 
da imprensa escrita; 

V - um representante-das agências de 
propaganda; 

VI - um engenheiro com notórios c0-
nhecimentos na área de comunicação s0-
cial; 

VII - um representante da categoria 
profissional dos radialistas; 

VIII - um representante da categoria 
profissional dos jomalistas; 

IX - um representante da categoria 
profissional dos artistas; 

X - um representante da categoria dos 
trabalhadores em empresas de televisão; 

XI - um representante das categorias 
profissionais de cinema e vfdeo; 

XII - um representante da categoria 
dos profissionais de propaganda; 

XIII - treze membros representantes 
da sociedade civil. 

§ I" A duração do mandato dos mem­
bros do Conselho será de dois anos, permiti­
da uma recondução_ 

§ 2" Cada membro do Conselho terá 
um suplente exclusivo. 

§ 3" Os membros do Conselho deve­
rão ser brasileiros, maiores de idade e de re­
putação ilibada. 

§ 4" Os integrantes do Conselho terão 
estabilidade no emprego durante o perfodo 
do mandato. 

Art. 5· Os membros do Conselho de 
Comunicação Social e seus respectivos su­
plentes serão eleitos por ambas as Casas 
do Congresso Nacional, cabendo ao Senado 
Federal e à Câmara dos Deputados, altema­
damente, a cada pleito, a iniciativa do pro­
cesso eleitorai. 

§ I" Para a primeira composição do 
Conselho, a eleição iniciar-se-á no Senado 
Federal. 

§ 2" A eleição dos integrantes do Con­
selho será disciplinada pelas normas regi­
mentais próprias de cada Casa do Congres­
so. 

§ 3" Quando algum nome aprovado na 
Casa a que couber a iniciativa da eleição for 
rejeitado pela outra, a primeira escolherá um 
substituto que, igualmente, será submetido à 
apreciação da outra e assim proceder-se-á, 
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sucessivamente, até f, eleição da nominata O parecer conclui favoravelmente, nos termos 
integral do órgão. do substitutivo que oferece. 

§ 4" As entidadl3s representativas de 
caráter nacional dos setores mencionados 
nos incisos I a XII do caput do artigo ante­
rior, assim consideradas aquelas organiza­
das em pelo menos (:inco unidades da Fe­
deração, poderão sunerir nomes ao Presi­
dente do Congresso Nacional. 

§ 5" Os candidatos às vagas dos rep­
resentantes da socieelade civil serão indica­
dos pelas Mesas do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados. 

§ 6" A Casa a que couber a iniciativa 
da eleição responderá, no período de dois 
anos de duração do mandato dos membros 
do Conselho, pelas despesas com o funcio­
namento desse órgãe, mediante dotação or­
çamentária especlfiCé. 

Art. 6· O Presid,mte e o Vice-Presiden' 
te serão eleitos pelo Conselho dentre os tra­
ze membros represElntantes da sociedade 
civil. 

Parágrafo únio). 
substituído, em sel s 
Vice-Presidente. 

O Presidente será 
impedimentos, pelo 

Art. 70 O ConsEJ/ho, presente a maioria 
absoluta dos seus membros, reunir-se-á, or­
ginariamente, na pe rtodicidade prevista em 
seu Regimento Intemo, na sede do Con­
gresso Nacional. 

Parágrafo único. A convocação ex­
traordinária do Consl31ho far-se-á: 

I - pelo PresidElnte do Senado Federal; 
ou 

1/ - pelo seu Presidente, ex-offlcio, ou 
a requerimento de oito de seus membros.' 

Ar!. 2" Esta Lei entra Eim vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 3" Revogam-se af· disposições em contrá-

Durante o dil1CU/SO do Sr. Coutinho 
Jorge, o Sr. Levy Dias, 3g Secretário, deixa 
a cadeira da pres,déncia, que é ocupada 
pelo Sr. Júlio Campos, 2' Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE I.JÚlio Campos) - A Presi­
dência esclarece aos Srs. Benadores que o parecer 
do Relator se encontra distrbufdo nas bancadas. 

Completada a fase de instrução da matéria, 
passa-se à discussão em conjunto do projeto, das 
emendas e do substitutivo. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA· Peço a pa­

lavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Uder do PT ." 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. PaJa 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) • Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a primeira ques­
tão que me salta aos olhos é que o Se.nado da Re­
pública, ou melhor, o Congresso Nacional de um 
modo geral está modificando uma lei que ainda não 
surtiu efeitos práticos, já que a c.riação do Conselho 
está prevista na Constituição de 1988, mas sua im­
plementação não foi, até hoje, efetiVada. 

É de se supor que as modificações propostas 
nas leis visem a ter efeito sobre questões práticas 
que a realidade mostra não estar dando certo. No 
caso desse Conselho, embora tenha havido críticas 
na própria formulação da lei original, particularmente 
no que diz respeito a questão corporativa, creio que 
o mais correto a se fazer, do ponto de vista do Con­
gresso, é instalar-se o Conselho, e que o mesmo 
seja aperfeiçoado com o tempo. 

Estou tendo conhecimento agora do substituti­
vo do Senador Coutinho Jorge. Numa leitura dinê.mi­
ca, percebo alguns aspectos positivos, principalmen­
te no que diz respeito à ampliação da representação 
das sociedades civis, o que, sem dúvida, contribui 
para a retirada de alguns aspectos corporativos da 
lei original que, inclusive, já foram Objeto de críticas 
nesta Casa. 

Como foi apresentado um substitutivo, vai ser 
necessário votação em tumo suplementar. Portanto, 
abre-se uma poSSibilidade de apresentação' de 
emendas. 

O que espero sinceramente é que a tramitação 
desse projeto de modificação - que é da Câmara, 
veio para o Senado, tem substitutivo e voltará à Câ­
mara - não passe a ser mais uma justificativa para a 
não-instalação do Conselho de Comunicação Social. 

Vamos contribuir no sentido de aperfeiçoar o 
substitutivo, vamos apresentar emendas, esperando 
que a tramitação dessa matéria - não sabemos que 
destino tomará quando voltar à Câmara dos Deputa­
dos - não impeça a instalação do Conselho, com a 
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composição prevista na lei original. Inclusive, esse que, claro, como So Ex" mesmo disse, está sujeito a 
funcionamento, no meu entendimento, virá municiar modificações e todas elas virão para melhor. 
os Pa~amentares o talvez na Câmara - no sentido de Obrigado, Sr. Presidente. 
realizarmos modificações relativas à implementação O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conll-
desse Conselho, que, voltamos a registrar, é funda- nua o encaminhamento de votação. (Pausa.) 
mental para dar vazão a preocupações já apresenta- Em votação. 
das por ocasião da elaboração da Constituição de Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
88, visando a democratização maior da comunica- l' Secretário em exerercio, Senador Valmir Campelo. 
ção em nosso Pars e maior participação da saciada- É lido o seguinte: 
de civil nesse controle. 

Embora tenha feito uma leitura dinâmica, repi- REQUERIMENTO N" 501, DE 1996 
to, quero parabenizar o Senador Coutinho Jorge Senhor Presidente, 
pelo substitutivo que contribuiu efetivamente para Nos termos do art. 311, al/nea d, do Regimento 
aperfeiçoar o projeto. Registro também que vamos Intemo, requeiro preferência para apreciação do 
continuar cobrando a instalação do referido Conse- Substitutivo, apresentado em Plenário, ao Projeto de 
lho, independentemente da tramitação da matéria. Lei da Câmara n" 232, de 1993 (n" 2.525/92, na 

Muito obrigado. Casa de origem), que inclui os incisos X e XI no art. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 4" da Lei,n' 8.389, de 30 de dezembro de 1991, que 

palavra. institui o Conselho de Comunicação Social. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - Cau-

do a palavra ao nobre Senador José Fogaça para tlnho Jorge. 
encaminhar a votação. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vota-

S. Ex" dispõe de cinco minutos para o seu en- ção o requerimento de preferência para o substitutivo. 
caminhamento. Os Srs. senadores que o aprovam queiram 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca- permanecer sentados. (Pausa.) 
minhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Pre- Aprovado. 
sidente, quero cumprimentar o nobre Senador Couti- Em votação o substitutivo em turno único. 
nho Jorge. Seu substitutivo mostra consistência por- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
que é, sobretudo, um trabalho ponderado. Não há permanecer sentados. (Pausa.) 
inovações que possam desmantelar o sentido e os Aprovado. 
objetivos do Conselho Nacional de Comunicação e Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o 
nada há que altere a legitimidade de sua repre- projeto e as emendas a ele oferecidas. 
sentação; há esse ponto importante e crucial - e diria A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re-
que é o ponto nodal desse projeto - que é a amplia- digir o vencido para o turno suplementar. 
ção da representação da sociedade civil. Há quem, É a seguinte a matéria aprovada: 
possivelmente, pense que o melhor seria tratarmos 
de constituir o Conselho e não esperar que o Sena­
do aprove o substitutivo em primeiro e em segundo 
tumos e que a Câmara aprove e volte para cá e isso 
redunde, quem sabe, em demora e, possivelmente, 
em postergação desse importante Conselho. Enga­
na-se quem pensa assim. A modificação vai viabili­
zar e, finalmente, tomar possrvel a instalação do 
Conselho. Isso é fazer com que as coisas tenham 
maior brevidade. 

Portanto, Sr. Presidente, quero, primeiramente, 
manifestar agradecimento ao Presidente da Casa, o 
nobre Senador José Samey, que. a partir de ques­
tão de ordem levantada por mim, encaminhou a for­
mação dessa comissão; em segundo lugar, quero 
agradecer também ao nobre Senador Coutinho Jor­
ge pelo excelente trabalho na elaboração do texto 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N"232, DE 1993 

Altera artigos da lei n" 8.389, de 
1991, que "InstHul o Conselho de Comu­
nicação Social. na forma do art. 224 da 
Constituição Federal, e dá outras provi­
dências·, 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. I" A Lei n" 8.389, ele 1991, passa a viger 

com as seguintes alterações: 
• Art. 4" O Conselho de Comunicação 

compõe-se de: 
I - um representante das empresas de 

rádio; 
/I - um representante das empresas de 

televisão; 
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1\1 - um repre!,entante das empresas apreciação da outra e assim proceder-se··á, 
de televisão por assinaturas; sucessivamente, até a eleição da nominata 

IV - um repreBentante das Elmpresas integral do órgão. 
da imprensa escrita; 

V - um represe ntante das agências de 
propaganda; 

VI - um engenheiro com nolórios conhe­
cimentos na área de (:Qmunicação social; 

VII - um repr'3sentante da categoria 
profissional dos radialistas; 

VIII - um representante da ca.tegoria 
profissional dos jornalistas; 

IX - um repr'3sentante da categoria 
profissional dos artistas; 

X - um represuntante da categoria dos 
trabalhadores em empresas de televisão; 

XI - um repre sentante das categorias 
profissionais de cinema e vldeo; 

XII - um representante da categoria 
dos profissionais de propaganda; 

XIII - treze rlembros representantes 
da sociedade civil. 

§ 1" A duraçã" do mandato dos mem­
bros do Conselho smá de dois anos, permiti­
da uma recondução. 

§ 2" Cada mBmbro do Conselho terá 
um suplente exclusivo. 

. § 3" Os membros do Conselho deve­
rão ser brasileiros, maiores de idade e de re­
putação rlibada. 

§ 4" Os integl'antes do Conselho terão 
estabilidade no emprego durante o perrodo 
do mandato. 

Art. 5" Os membros do Conselho de 
Comunicação Sociar e seus respectivos su­
plentes serão eleitos por ambas as Casas 
do Congresso Nac'onal, cabendo ao Senado 
Federal e à Câmara dos Deputados, aHema­
damente, a cada pleito, a iniciativa do pro­
cesso eleitoral. 

§ 1" Para a primeira composição do 
Conselho, a eleiçiío iniciar-se-á no Senado 
Federal. 

§ 2" A ~lei~lo dos integrantes do Con­
selho será disciplinada pelas normas regimen­
tais próprias de cada Casa do Congresso. 

§ 3" Quando algum nome aprovado na 
Casa a que coubElr a iniciativa da eleição for 
rejeitado pela outra, a primeira escolherá um 
substituto que, igualn1ente, será submetido à 

§ 4" As entidades representativas de 
caráter nacional dos setores mencionados 
nos incisos I a XII do caput do arHgo ante­
rior, assim consideradas aquelas organiza­
das em pelo menos cinco .unidades da Fe­
deração, poderão sugerir nomes ao Presi­
dente do Congresso Nacional. 

§ 5" Os candidatos i!-ll vagas dos rep­
resentantes da sociedade civil serão indica­
dos pelas Mesas do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados. 

§ 6" A Casa a que cbuber a iniciéltiva 
da eleição responderá, no penado de dois 
anos de duração do maridato' dos membros 
do Conselho, pelas despesas com o funcio­
namento desse órgão, mediante dotação or­
çamentária específica. 

Art. 6" O Presidente e o Vice-Presiden­
te serão eleitos pelo Conselho dentre os tra­
ze membros representantes da sociedade 
civil. ' . 

Parágrafo único. O Presidente será 
substituído, em seus impedimentos, pelo 
Vice-Presidente. 

Art. 7" O Conselho, presente a maioria 
absoluta dos seus membros, reunir-se-á, or­
dinariamente, na periodicidade prevista em 
seu Regimento Intemo, na sede do Con­
gresso Nacional. 

Parágrafo único. A convocação el(­
traordinária do Conselho far-se-á: 

I - pelo Presidente do senado Federal; ou 
11 - pelo seu Presidente, exofficlo, ou 

a requerimento de oito de seus membros.' 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sUa 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 138, DE 1995 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n" 311, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n" 138, de 
1995, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena e outros senhores Senadores, que cria 
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área de livre comércio no Município de Ca- A matéria ficará sobre a mesa durante 5 dias 
bedelo, no Estado da Parafba. úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 

(Dependendo de parecer da Comissão 235, li, d, do Regimento Intemo. 
de Assuntos Econômicos) O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) -Item 6 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Valmir Campelo para 
proferir parecer em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, o projeto de autoria do nobre Senador Humberto 
Lucena visa a criar área de livre comércio no Municí­
pio de Cabedelo, no Estado da Parafba. 

A proposição sob exame é um mecanismo que 
vem sendo utilizado em diversas regiões do País 
para promover, em especial, as atividades de c0-
mércio exterior, os serviços relacionados com essas 
atividades, bem como o desenvolvimento turístico, 
ainda em função do estabelecimento do pólo comer­
ciai enfeixado pela área. 

A estrutura do projeto de lei é das mais simples 
e objetivas, característica que emerge claramente do 
seu art. 2", conforme o qual se aplicariam à área de 
livre comércio de Cabedelo. 

Passo ao voto, Sr. Presidente, dizendo que a 
área escolhida visa a abrigar uma área de livre c0-
mércio, cuja irradiação de efeitos indutores de de­
senvolvimento possa estender-se em outras regiões 
do Estado da Parafba. Tem-se em vista atingir esse 
objetivo por meio da instituição da área naquela ci­
dade portuária, não só devido às dificuldades por 
que passa - o que toma prioritárias medidas de fo­
mento local a atividades econômicas -, mas também 
em função de sua posição geográfica, suscetível de 
ser melhor utilizada por meio do desenvolvimento de 
suas instalações e serviços portuários, bem como 
apropriada a oferecer atrativos turísticos característi­
cos da orfa marítima. 

Como se infere do art. 3' do Projeto de Lei, ca­
berá à regulamentação, de competência do Poder 
Executivo, estabelecer as normas administrativas, 
bem como a aplicação da fiscalidade federal - a que 
pertence o campo do comércio exterior -, necessá­
rias à operação da área de livre comércio de Cabe­
delo. 

Não foram oferecidas emendas à proposição. 

Em face do exposto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, manifesto-me favoravelmente à aprova­
ção do referido projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente ao projeto. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 296, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n' 309, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n' 296, de 
1995, de autoria do Senador Júlio Campos, 
que altera dispositivos da Lei n' 6.494, de 7 
de dezembro de 19n, estendendo o direito 
à participação em atividade de estágio. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140, item b, do Regimento 
Intemo, designo o nobre Senador Lauro Campos 
para proferir parecer, em substituição à Comissão 
da Educação. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para proferir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vem a 
esta Casa para eJ<ame o Projeto de Lei do Senado 
n' 296, de 1995, que "altera dispositivos da Lei n' 
6.494, de 7 de dezembro de 19n, estendendo o di­
reito à participação em atividades de estágio". 

Justifica o autor do projeto que se faz necessá­
rio atualizar a legislação, que trata dos estágios de 
estudantes do ensino público e particular, procuran­
do criar melhores condições para o desenvolvimento 
de projetos conduzidos por organizações não-gover­
namentais. 

Afirma o autor, então, ser "internacionalmente 
reconhecido que as pessoas jurídicas de direno pri­
vado, ao colaborarem com o Poder Público, na for­
mação, tendem a receber incentivos ou compensa­
çÕes". Salienta ainda que o projeto em questão Intro­
duz várias restrições com o objetivo de evitar o apro­
ve~amento inescrupuloso do trabalho dos adoles­
centes a partir dos 12 anos de idade. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
A proposição legislativa acima especificada 

pretende, entre outras modificações, a supressão do 
§ l' do art. 1" da Lei nO 6.494, de .7 de dezembro de 
19n, nos termos em que foi alterada pela Lei nO 
8.859, de 23 de março de 1994. 

Entendemos que uma das mais importantes 
modificações introduzidas pelo projeto de lei apre­
sentado pelo Senador Júlio Campos consiste justa­
mente na eliminação da restrição estabelecida no § 
1° da Lei n" 8.859, que determina a obrigatoriedade, 
para a realização de estágios, de os alunos estarem 
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comprovadamente frenqGentando cursos de nível profissionalizante - a qual apenas deve ocorrer a 
superior, profissionalizante de :!" Grau ou escolas de partir do 2" Grau -, essencial para um.posterior dire-
educação. especial. Na redação proposta no projeto, cionamento às atividades profissionais. 
os órgãos da administração pública e as instituições Não se pode falar então pa~estudantes desse 
de ensino pOderiam aceitar os alunos de "cursos vin- nível do ensino regular em "treinamento prático' ou 
culados ao ensino pÚblico e puticular', o que inclui em 'aperfeiçoamento técnicó-cultural' ou 'cientifico", 
não apenas estudantes de nível superior, profissio- ainda que a realidade dos fatos nos mostre'que f te-
nalizante de 2" Grau e de es~olas especiais como qüentemente o ingresso no mercado de' trabalho e 
também das escolas de 1" Grau. I no universo das atividades ilegais ocçrre em prejul-

Poder-se-ia argumentar oue o projeto de lei em zo da formação 'escolar, estando inclusive entre as 
apreço atende a uma importante parcela do estu- principais causas da evasão escolar~: , 
daniado brasileiro, matriculada em escolas de 1" Não obstante, cumpre presen(a,r o importante 
Grau, que não tem, conforme a legislação em vigor, instituto do estágio, que não pode se confundir com 
acesso às oportunidades de malização de estágios. uma simples oportunidade de se exercer - paralela-
Há, no entanto, alguns pontos a considerar quanto à mente à realização dos estudos e, muitas vezes, 
propriedade de tal medida. precocemente -, ainda que sob supervisão, alguma 

É verdade que a função precípua do estágio atividade de cunho profissional.' . 
consiste na facilitação da inse 'ção do jovem no mer- Este é o meu parecer, Sr. Pre~idente, Sr"s e 
cado de trabalho. Portanto, o estágio deve consistir Srs. Senadores. 
em uma situação transitória, de preparação, entre O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare-
uma determinada formação eBcolar de cunho profis- cer conclui favoravelmente ao projeto., .. 
sionalizante ou universitária e o efetivo engajamento A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco 
na atividade profissional. dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 

art. 235, li, 'd', do Regimento Intemo. Ora, se os estágios, como está previsto com 
muita propriedade no § 3" do art. 1" da lei n" 8.859 
(mantido na nova redação, proposta pelo projeto de 
lei do Senado em tela), "devom. propiciar a comple­
mentação do ensino de apre!ndizagem", considera· 
mos indevida a supressão da restrição à realização 
de estágios aos estudantes d3 cursos de nível supe­
rior, profissionalizante de 2· C:irau ou escolas de edu­
cação especial, porque a conseqüente ampliação do 
alcance da norma legal em questão propiciará, na 
prática, a institucionalização :lo exercício de ativida­
de sub-remunerada do adoloscente, num momento 
de sua formação escolar em que não se pode falar 
em utilização dos conhecimllntos adquiridos na es­
cola para o desempenho de uma profissão, em virtu­
de da generalidade característica do ensino funda­
mentai. 

Mesmo reconhecendo a importãn~ia de uma 
iniciativa que pretende incorporar os projetos execu­
tados por entidades benefi.~ntes, educacionais e 
promocionais com adolescentes a partir dos 12 anos 
de idade - inclusive esta bel ecendo condições para 
uma melhor colaboração enlre pessoas jurfdicas de 
direito privado e instituições de ensino -, considera­
mos imprópria a extensão do conceito de "estágio' 
às atividades desenvolvida!. com adolescentes que 
ainda cursam o ensino fundamental. Isso porque, 
como indica a própria expressão 'ensino fundamen­
tal', trata-se de uma formação de base, sem caráter 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item ni 7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Ni 313, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n" 308; de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n" 313, de 
1995, de autoria do Senador Júlio Campos, 
que regulamenta o uso da língua vemácula, 
para denominações de estabelecimentos in­
dustriais, comerciais e de serviços e dos 
seus produtos e dos respectivos manuais de 
instruções, guias de informações, mapas, 
cartas, folhetos, letreiros, painéis e todá e 
qualquer modalidade de informação deslina­
da ao consumidor brasileiro. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Interno, 
designo o eminente Senador Iris Rezende para pro­
ferir parecer em substituição à Comissão de Educa­
ção .. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
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projeto de lei de sua autoria, que é polêmico, não 
será discutido exaustivamente na Comissão de Edu­
cação? Esse projeto não será enviado sequer à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania? 

Sr. Presidente, desculpe-me, mas, já no art. 2" 
deste projeto, estou detectando uma flagrante in­
constitucionalidade. Neste artigo, que versa sobre os 
casos nos quais a Lei se aplica, temos no inciso VIII 
- 'Tltulos de obras literárias, ... ". Isso fere grande­
mente a liberdade artrstica. Nada neste mundo vai 
impedir que eu dê ao meu livro um Iftulo estrangeiro, 
não há lei que possa impedir isto. 

Esta é apenas uma das muitas outras restriçõ­
es que tenho a fazer ao projeto. Louvo a intenção de 
V. Ex" e não a discuto. Mas gostaria de saber se 
será discutido e votado hoje aqui? Não será discuti­
do na Comissão de Educação, com parecer votado 
e discutido lá, exàustivamente? 

O SR. PRESIDENTE( Júlio Campos) - Veja 
bem, nobre Senador Jefferson Péres, por requeri­
mento do eminenie Presidente da Comissão de Edu­
cação, Senador Roberto Requião, baseado nos ter­
mos do art. 172, inciso I do Regimento Intemo, foi 
pedida a inclusão na Ordem do Dia do PLS 313/95, 
por não haver sido apreciado por aquela Comissão 
no prazo regi~ntal. 

O referido projeto foi distribuído no dia 21 de 
novembro de 1995, e vem agora para o Plenário, 
onde será discutido e, após o prazo regimental, po­
derá receber emendas. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 

palavra o Senador Iris Rezende, para proferir pare­
cer. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO - Para pre­
ferir parecer.) Sr. Presidente, o parecer é de plenário 
em substituição à Comissão de Educação. 

Sr. Presidente, Sr"S e Srs. Senadores, é sub­
metido a esta Casa o Projeto de Lei do Senado nO 
313, de 1995, de autoria do Senador Júlio Campos. 
Trata-se de uma Proposição que objetiva especifica­
mente normatizar o uso da Ungua Portuguesa. 

A regulamentação prevista no Projeto abrange 
a denominação de estabelecimentos industriais, c0-

merciais e de serviços, de produtos industrializados 
e manufaturados e de seus manuais instrucionais, 
folhetos, bem como guias, mapas, cartazes, painéis, 
letreiros, enfim, "toda a sorte de informação destina­
da ao público brasileiro ou exposto em lugar de visi­
tação pública'. 

O Projeto discrimina as situações de exceção 
em que idiomas outros podem ser utilizados e esta-

belece taxas "de uso" dos termos ou expressões es­
trangeiras afora aqlfelas que são próprias do registro 
nos órgãos competentes correspondentes. 

O Projeto prevê ainda uma taxa pela veicula­
ção de propagandas ou publicidades nos meios de 
comunicação em IIngua distinta da portuguesa. 

Finalmente, é proposta uma distribuição per­
centual da renda arrecadada, de modo a garantir a 
aplicação de 30% dela no desenvolvimento da cultu­
ral municipal, estadual e nacional. 

Em sua justificação, o ilustre Colega reconhece 
e admira a miscigenação caracterfstica do povo bra­
sileiro e ressalta a importância que atribui ao conhe­
cimento e ao aprendizado de outros idiomas, entre­
tanto, preocupa-se com o uso exagerado e indiscri­
minado de termos e expressões estrangeiras nos 
mais diversos dom/nios da vida do brasileiro. 

Para o autor, o que está ocorrendo não corres­
ponde a um processo normal de incorporação des­
ses termos e expressões à Ungua Portuguesa. Há, 
na verdade, uma imposição, "muitas vezes sem 
consciência e conhecimento do que está sendo dito 
ou ouvido." 

A preocupação do ilustre Senador Júlio Cam­
pos é procedente e demonstra elevado sentimento 
de patriotismo e de civilidade, na medida em que va­
loriza e defende nosso idioma natal, referência maior 
de nossa identidade e de nossa Nação. Todavia, é 
necessário que abordemos alguns aspectos da pre­
posição que dificultam sua tramitação. 

1. A situação atual da nossa Ilngua, mais espe­
cificamente da nossa fala, repleta de barbarismos, 
certamente tem causas diversas já apontadas em 
estudos de especialistas na matéria. Foge ao esco­
po desta análise uma enumeração detalhada. Entre­
tanto, é posslvel dizer que ela se insere no contexto 
maior da realidade da educação brasileira. Todos 
somos uníssonos com relação ao estado precário do 
ensino, em qualquer nlvel, nas escolas do Brasil, do 
qual a aprendizagem da Ungua Portuguesa e o seu 
uso inadequado são apenas um reflexo. 

Por outro lado, não podemos esquecer-nos de 
movimentos acontecidos não tão antigamente - o 
dos hlpples, por exemplo -, que extravasaram um 
desejo de transgressão ao estado então presente da 
sociedade. Hoje, é a "cultura do lixo' que se coloca 
como elemento de contestação do povo, e o abuso 
dos barbarismos pode ser uma expressão disto, afo­
ra outras existentes. 

2. Um outro aspecto importante da questão en­
volve as peculiaridades mesmas do povo brasileiro. 
O autor do projeto em análise destacou em sua justi-
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ficação como somos um povo alegre, hospitaleiro, não sofrerão qualquer proibição, apenas o veiculo 
esportivo, resultado de uma miscigenação que certa- recolherá uma taxa de 5% do valor de contrato, sem 
mente nos faz acolher com extrema facilidade o prejuízo das taxas normais pagas para a veiculação 
novo, o diferente, o que é alienígena. Se, por um da propaganda em Ungua Portuguesa" (grifo nos-
lado, isto nos leva a um certe· descaso com nossas sol. 
próprias coisas, por outro nos possibilita enfrentar 
com criatividade as situações ~dversas. 

Tentar coibir de modo tlio amplo o uso de ter­
mos e expressões estrangeiras é, certamente, uma 
tarefa dificil, tendo em vista qlJe contraria exatamen­
te esta feição própria do brasileiro. 

3. A Proposição apresenta ainda algumas difi­
culdades relativas à técnica le gislativa. 

3.1 - A Ementa diz que o Projeto 'regulamenta 
o uso da língua vemácula ... '. O art. 1° determina 
que "A Ungua Portuguesa, considerada o!ic:ialmente 
IIngua vemácula da Nação bl8sileira, terá o seu uso 
normalizado( ... ), na forma da presente lei." Entretan­
to, nos artigos seguintes não está claro que norma 
seguirá o uso do nosso idioma. Na verdade, é a utili­
zação de termos e expressiies estrangeiras que é 
regulamentada. 

3.2 - O art. 6° impõe ta (as aos produtos e aos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de servi­
ços que tiverem denominação em idioma distinto do 
português. Haveria uma taxa para sua inscrição e 
outra "por cada ano subseqC ente, em que for manti­
da a denominação." 

Segundo Bernardo Ribeiro de Moraes, a taxa 
tem sido usada de modo ahusivo e com diferentes 
sentidos "na doutrina, na le;lislação ou na jurispru­
dência de todos os países' o que pode, "ocasionar 
perda de seu significado pre~iso d específico" (Com­
pêndio de Direito Tributário). 

A Constituição Federal brasileira coloca a taxa 
como um tipo de tributo que poderá ser instituído 
" ... em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potene ial, de serviços públicos 
especrficos e divisíveis, prestado ao contribuinte ou 
postos a sua disposição;" (Art. 145, inciso 11). 

Deste modo, pensamos que a imposição da 
taxa feita no artigo acima citado, especificamente a 
da "taxa anual", merece uma análise mais aprofun­
dada por especialistas em Direito Tributário. 

Por outro lado, o mesmo artigo, ao regulamen­
tar o uso dos termos estra ngeiros, deixou de fazer 
referência às situações ptllvistas no art. 2", inciso 
VIII, "títulos de obras literárias, de artes plásticas ci­
nematográficas, ... " 

3.3 - O art . .,. diz que 'As propagandas e publi­
cidades veiculadas nos m'lios de comunicação s0-
cial, em outro idioma que não a língua vernácula, 

Novamente entendemos que pode estar ha­
vendo uma confusão quanto ao uso do termo taxa, 
mais precisamente porque o texto diz que o veIculo 
de comunicação recolherá uma taxa. Contudo, para 
Bernardo Ribeiro de Moraes, taxa é tributo a ser 
pago ao Poder Ptíbllco, em virtude de uma ativida­
de deste direcionada ao contribuinte (p.257). 

3.4 - O art. 9", que trata da destinação da ren­
da arrecadada, só o faz no que conceme ao art. 6°, 
sendo omisso no caso do art . .,.. 

4 - Ainda examinando os arts. 6° e .,., achamos 
que o aspecto de const~ucionalidade poderá ser 
questionado porque: 

4.1 - O art. 6" vincula a taxa cobrada ao salário 
mrnimo, o que não é permitido pela Constituição Fe­
deral (Art . .,., inciso IV). 

4.2 - A taxação sobre a veiculação de propa­
gandas e publicidades, que consta no art . .,., poderá 
ser interpretada como uma limitação à liberdade de 
emissoras de rádio e televisão, posto que Implicará 
num controle sobre as mesmas, o que redundará em 
uma fotlma velada de censura. Nossa Carta Magna 
determina: 

"Art. 220. A manifestação do pensa­
mento, a criação, a expressão e a infotlma­
ção, sob qualquer fotlma, processo ou veícu­
lo não sofrerão qualquer restrição, observa­
do ao disposto nesta Constituição. 

§ 2" É vedada toda e qualquer Cen!lUra 
de natureza política, ideológica e artística.' 

5. Rnalmente, não podemos esquecer que a 
iniciativa em análise, se transformada em norma le­
gai, trará restrições que poderão significar constran­
gimentos no âmbito da economia brasileira. 

É de conhecimento geral que a economia mun­
dial se encontra em um momento caracterizado pelo 
esforço de globalização, de integração de mercados 
e, conseqüentemente, da busca de homogeneiza­
ção, que culminará, como já está por acontecer na 
Comunidade Européia, com a utilização de uma. úni­
camoeda. 

O Brasil, caminhando nessa direção, faz hoje 
parte do Mercado Comum do Sul (Mercosul), junta­
mente com Argentina, Uruguai e Paragufli. No Trata­
do de Assunção, que lhe deu origem, ficou instituído 
que os produtos originários dos países participantes 
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terão tratamento igualitário em ·matéria de imposto, 
taxas e outros gravames intemos·. Não será permiti­
do qualquer tipo de prática discriminatória que possa 
restringir o comércio dentro do Mercosul. 

Não podemos esquecer, também, a situação 
de empresas multinacionais no Pafs. O registro de 
marcas estrangeiras é regulamentado pelo Código 
de Propriedade Industrial - Lei nQ 5.772fl1 -, ainda 
em vigor, e se vincula ao que está disposto em Acor­
dos Internacionais dos quais o Brasil participa ou 
seja signatário. A reciprocidade de direitos para o re­
gistro de marcas estrangeiras no Brasil e de marcas 
brasileiras nos outros pafses deve ser assegurada. 

De acordo com o Código acirna citado, ·0 re­
gistro de marcas ou de expressão ou sinal de propa­
ganda vigorará pelo prazo de 10 anos, .. .'. A cobran­
ça de uma taxa anual prevista na Norma em elabo­
ração significará aumento de regulamentação e au­
mento de burocracia que contrariam o pensamento 
dos nossos legisladores no momento. 

Em sfntese, reconhecemos que as preocupa­
ções do nosso eminente colega são justas, e admi­
ramos sua sensibilidade para com a questão, porém, 
entendemos, dado o exposto acima, que o PLS n" 
313/95 não é oportuno, razão pela qual opinamos 
por sua rejeição. 

É este o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui pela rejeição da matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - É para 
encaminhar, nobre Senador José Fogaça? É sobre 
este projeto? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, é s0-
bre o projeto. 

O SR. PRIOSIDENTE (Júlio Campos) - Senador 
José Fogaça, o_projeto voltará oportunamente para 
a discussão, segundo a Assessoria da Mesa; no m0-

mento, ele veio somente para ser instrufdo pelo Re­
lator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, eu 
queria aproveitar a oportunidade, em função do pa· 
recer, para manifestar meu ponto de vista sobre a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 
Senador, não é o momento oportuno, e o Regimento 
o não permite. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - A matéria não está 
em discussão, Sr. Presidente? 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não, a 
matéria veio ao plenário para receber o parecer do 
Relator; voltará oportunamente no prazo de cinco 
dias úteis nos termos regimentais. 

A ~atéria ficará sobre a mesa durante dois 
dias úteis, nos termos do ar!. 254, parágrato único, 
do Regimento Intemo. 

o SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 
palavra V. Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. dese­
jo apenas fazer um registro a respeito dessa maté­
ria: ela não foi submetida à Comissão de Educação. 
mas o Presidente requereu que ela fosse votada em 
plenário. No entanto, ela não está tramitando em re­
gime de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A maté­
ria foi encaminhada no dia 21 de novembro de 1995. 
Em 03 de abril de 1996, o Presidente da Comissão, 
Senador Roberto Requião, requereu, baseado no 
ar!. 172, inciso I, do Regimento Interno, que o proje­
to viesse diretamente para o plenário a fim de reoe­
ber o parecer do Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júfio Campos) - É sobre 
o assunto? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sim, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
essa matéria ficou na Comissão de Educação além 
do prazo regimental. E o interesse despertado por 
ela não é grande visto que há uma ausência conti-
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nuada e persistente de Senadores às reuniões da Art. 1° É concedida a Dom José Newton de AI-
Comissão de Educação, com exceção do Senador meida Batista uma pensão especial ITII!nsal no valor, 
Jefferson Péres, suplente, e do Senador Lúcio AI- em novembro de 1992, de Cr$I.440.000,OO (um mi-
cântara. Há um desinteresse absoluto pelas maté- Ihão, quatrocentos e quarenta mil cl'Uleiros), sendo 
rias da Comissão. esse valor reajustado nos mesmos Indices e na 

O Senador lris Rezende '3stava com esse pare- mesma data em que forem concedidos aumenteIs 
cer pronto há muito tempo. E a solução encontrada gerais aos servidores públicos da União .. · 
para que essa desldia da Comissão de Educação Parágrafo único. A pensão a que se refere este 
não paralise os trabalhos parlamentares foi mandar artigo não se estenderá a descendentes ou even-
diretalTll!nte a matéria para o plenário do Senado. tuais herdeiros do beneficiado, sendo ;e~nta com o 

No entanto, como PreBidente da Comissão, seu óbito. 
vou inverter esse processo: nio enviarei projetos 80 ' Art. 2" A despesa decom3nte desta Lei COm3rá 
plenário do Senado, e a Comissão vai paralisar se à conta de encargos previdenciários dI! ,União, em 
não houver quorum. respeito ao determinado pela Lei nO 7.099; de 13 de 

Aproveito a oportunidade para infom1ar que, junho de 1983. 
amanhã, quinta-feira, às 10 horas, haverá reunião Art. 3° Esta lei entra em vigor' na data de sua 
da Comissão de Educação. publicação. " , 

O SR. PRESIDENTE (J,jlio Campos) .. Esgota- Art. 4° Revoga-se :âs disposições em contrário. 

da a matéria constante da Ordem do Dia. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare-
Sobre a mesa, redação final de proposição c,,!r vai à publicação. , , , 

aprovada na Ordem do Dia d'J hoje, que, nos termos Sobre a mesa, reque,rimento que será lido p<310 
do parágrafo único do art. 3:!0 do Regimento Inter- Sr. 1· Secretário em exerclcio, Senador Mauro Mi-
no, se não houver objeção do Plenário, será lida randa. 
pelo Sr. 1° Secretário em eX'Jrclcio, Senador Mauro 
Miranda. 

É lida a seguint<l: 

PARECER NO 2E3, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei da 
Cãmara nO 96, de 1!192 (n" 79, de 1991, na 
Casa de origem). ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nO 96, de 1992 (nO 79, 
de 1991, na Casa de origen), que modifica o valor 
da pensão especial de que trata o art. 1° da Lei nO 
7.099, de 13 de junho de 1983, e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de maio de 
1996. - Júlio Campos, Pre!,idente - Levy Dias, Re­
lator - Eduardo Supllcy - j~ntônlo Cartos Valada­
res. 

ANEXO AO PARECEI~ N° 263, DE 1996 

Modifica o valor da pensão especial 
de que trata o art. 'I· da lei n" 7.099, de 13 
de Junho de 1983, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

É lido e aprovado o següinte: 
, '. 

REQUERIMENTO NO 502, DE'1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do RegilTll!nto Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n· 96, de 1992 (nO 79/91, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que modifica o valor da pensão especial de que trata 
o art. 1° da Lei nO 7.099, de 13 de junho de 198:~, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1996. - 1Ial­
mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprelva­
do o requerimento, passa-sr à imediata apreciação 
da redação final. / ' 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à san­

ção presidencial. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, p<eço 
a palavra pela ordem. 
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o SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra. .. ' 

A SI'l~.- 'JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
que me in~reva, pois quero falar como Uder. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
poderá falar após o Uder Ademir Andrade, que já 
está inscrito. . 

Concede a palavra ao nobre Senador Feman­
do Bezerra, para uma comunicação inadiável. 

S. Ex" disporá de 5 minutos, nos termos do art. 
14, inciso VII;·db Regimentolntemo. 

O SR •. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presiqel1te, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de 
comunicar a esta Casa que hoje se realizou o En­
contro Nacional da Indústria com o comparecimento 
expressivo dá mais de 2.500 industriais de todos os 
setores e dEi tódos os recantos do PaIs. 

Os empresários elaboraram um documento, 
que foi iniciado nas suas bases, por meio da Fe­
deração dâs h'ldústrias e das associações seto­
riais, e o entregaram, ao final do encontro, ao 
Presidente. qa República. No mencionado docu­
mento, expressaram as suas preocupações, que 
transcendem as das fábricas e ainda manifesta­
ram o desejo objetivo de dizer à sociedade brasi­
leira que querem dar uma contribuição ao desen­
volvimento nacional. 

Expressaram também as suas inquietações 
com o andamento das reformas constitucionais que 
tramitam no Congresso Nacional, com o custo Bra­
sil, com o andamento das privatizações, com a ne­
cessidade urgente das regulamentações e com as 
regulamentações dos monopólios que foram votados 
pelo Congresso Nacional. 

Como membro do Congresso Nacional, gosta­
ria de dizer que em nenhum instante pretenderam os 
empresários industriais criticar esta Casa, que é a 
grande base de sustentação da democracia. Entre­
·tant~não podemos deixar de expressar nossas 
preocupações uma vez que o setor privado tem 
pago quase que exclusivamente o õnus dos ajustes 
que se processam na economia. 

U, no Jornal do Senado, pronunciamento pro­
ferido ontem pelo Senador Bemardo Cabral, que re­
pele criticas ao legislativo. Nenhuma critica ao le­
gislativo partiu da Confederação Nacional da Indús­
tria. Temos a mais absoluta convicção de que seria 
uma situação incômoda para mim, que integro esta 
Casa e tenho orgulho de pertencer a ela, tecer 
quaisquer criticas ao legislativo. 

Entretanto, não podemos deixar de expressar 
ao Congresso Nacional que os empresários indus­
triais do Brasil perdem, a cada momento em que o 
tempo avança, suas condições de competir no mer­
cado extemo, pela ausência de uma reforma tributá­
ria que venha desonerar as exportações. Talvez o 
Brasil seja o único paIs do mundo que exporta im­
postos. Compreendemos a necessidade de manter 
uma âncora cambial, com o dólar defasado, como 
condição fundamental da manutenção do Plano 
Real, que defendemos. 

Também defendemos a reforma administrativa 
e a previdenciária, na medida em que contribuam 
para o ajuste fiscal, pois o setor privado, mais uma 
vez, paga pelas pressões que são exercidas pelo 
Poder Público no mercado financeiro, fazendo com 
que as taxas de juros nos impossibilitem de competir 
no mercado extemo. 

A Sr'_ Júnla Marlse - V. Ex" permite-me um 
aparte, nobre Senador Fernando Bezerra? 

O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não é 
permitido aparte em comunicação inadiável. 

S. Ex". dispunha apenas de 5 minutos, e agora 
só lhe restam dois. 

O SR_ FERNANDO BEZERRA - Vou encerrar 
antes de dois minutos, Sr. Presidente. 

Essas foram as preocupações expressas pelos 
empresários. Oportunamente exporei de forma mais 
consubstanciada, em pronunciamento que pretendo 
fazer, as idéias dos industriais brasileiros, que são 
no sentido de ajudar na construção do PaIs. Obvia­
mente a indústria tem crIticas a fazer, mas também 
tem contribuições a dar. 

Em relação ao Congresso, posso assegurar, 
há o mais absoluto respeito. Compreendemos que 
há ritos, passos, Regimentos e não queremos atro­
pelá-los. 

Entretanto, queremos manifestar a esta Casa 
as nossas preocupações com o andamento de refor­
mas e de projetos de lei que são fundamentais para 
que possamos competir no mercado extemo e, 
como conseqüênCia disso, manter os empregos e 
gerar mais emprego e renda, que são fundamentais 
para o equiUbrio social de nosso PaIs. 

Eram essas as informações que eu queria tra­
zer á esta Casa, dizendo, mais uma vez, que os in­
dustriais brasileiros apenas querem, de forma muito 
clara, dar uma contribuição à construção do paIs 
que todos sonhamos. 

Muito obrigado. 
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o SR. EDISON LOBÃO· Sr. Presidente. am­
parado no art. 14 ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA· Br. Presidente. peço a 
palavra. para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vamos 
inscrever V. Ex". Na fila de im;crição já estão o Se­
nador Femando Bezerra. em segundo o Senador 
Eduardo Suplicy. em terceiro o Senador Edison Lo­
bão. e agora. em quarto. o Senador José Fogaça. 

A SRA. JÚNIA MARISE: - Sr. Presidente. V. 
Ex". havia dito que. depois. elo Senador RImando 
Bezerra seria o Senador Ademir Andrade e depois 
eu. 

O SR. PRESIDENTE (JlIIio Campos) - V. Ex". 
que gosta de fazer discursos hrilhantes, emocionan­
tes. nesta Casa. está inscrita como Uder e disporá 
de 20 minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Srs. o lançam3nto do programa dos 
"Eixos Estruturadores de De senvolvimento'. tendo 
os "Corredores de Transporte' como parte essencial. 
demonstra que o Governo Feclertll está ciente do pa­
pei que lhe cabe neste final de milênio. no qual o 
mundo vive a era da globali zação. e as fronteiras 
são rompidas pelos avanços das comunicações e 
por uma nova conjuntura ecor ômica. 

Esse programa irá formular ações de integra­
ção que propiciem o crescirrento econômico e s0-

cial. tanto para as áreas potEncialmente produtivas. 
quanto para aquelas com defi,~iências estruturais. 

É imperativo que os brasileiros também rom­
pam com suas históricas fronteiras intemas que. 
transcendendo os aspectos ~ eopolíticos, separam o 
Brasil economicamente próspero daquele cujo p0-
tencial produtivo ainda depende dá estfmulos para 
ser efetivado. 

O desafio a ser enfrenlado por todos aqueles 
que sonham com um Brasil melhor é potencializar as 
condições à queda das balTEiras das desigualdades 
regionais. para que, juntos. p')ssamos compor um só 
país. socialmente justo. 

Integrando o prograrna govemamental. o 
exemplo do 'Corredor MulUmodal de Transporte 
Centro-Norte' formado pelas ferrovias Norte-Sul e 
Carajás; pelas hidrovias do haguaia. do Tocantins e 
das Mortes; por rodovias e portos, sintetiza. de for­
ma inequlvoca. a grandiosidade desse programa. 

O Corredor Centro-Norte tem como objetivo 
desenvolver e implementar. em cooperação públi .. 
co-privada. um eixo de transporte entre as regiõe!; 
Norte e Sul do país. tomando-se uma alternativa 
mais econômica para transportes de longa distân­
cia; uma via exportadora competitiva através do 
Atlântico Norte e um empreendimento indutor da 
ocupação econômica de uma área com 1.8 milhõ­
es de quilômetros quadrados do Cerrado Seten­
trional Brasíl~iro. cujo potencial produtivo é indis­
cutivelmente reconhecido. 

O sucesso desse projeto começa a ser delinea­
do antes mesmo de sua total implantação. 

A operação. ainda em fase experimental. utili­
zando as hidrovias. ainda sem as obras de derroca­
mento e sinalização necessárias; 283 Km de rodovia 
sem as condições ideais de tráfego e. apenas. 
100Km da ferrovia Norte-Sul. já resultou em um g,a­
nho para os produtores de dois dólares por saca ele 
soja transportada. graças à redução nos custos do 
frete. 

E não é difícil de se imaginar o que será alcan­
çado quando concluída sua implantação porque. de 
acordo com levantamentos recentes. a carga que 
hoje circula no seu eixo - eu estou me referindo à 
carga efetiva. não levando em consideração aquelas 
que naturalmente surgirão. a partir da implantaÇ<~o 
do Corredor - é de 45 milhões de toneladas por ano. 
No que se refere ao transporte de passageiros. as 
estimativas também confimnam o pleno cumprimento 
da função social do Corredor. tendo em vista que. 
apenas no trecho concluído da ferrovia Norte-Sul. já 
estão sendo transportados cerca de 240 mil passa­
geiros por ano. 

Além de indutor de desenvolvimento e integra­
ção. o "Corredor Centro-Norte" representa a imple­
mentação de mudanças. voltadas ao alinhamento de 
sua implantação com a política de govemo de de­
sestatizar o setor de transportes. diminuir o cus,to­
Brasil e de financiar projetos de infra-estrutura. atra­
vés de mecanisil\!os atrativos a capitais privados. im­
prescindlveis no atual cenário econômico. 

Nenhum de nós aqui presente desconhece que 
a escassez dos recursos públicos impõe a existência 
de parceria entre os setores público e privado. no 
resguardo e ampliação dos serviços de infra-estrutu­
ra e utilidade pública. E sob esse aspecto. a estabili­
zação da nossa economia. somada a garantia de re­
tomo - a médio e longo prazo - para os recursos ali 
investidos. de certa forma facilita a atração de inves­
tidores para a região. particularmente no que se re­
fere aos organismos intemacionais. 
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Essa predisposição para investimentos interna­
cionais tem sido manifestada não s6 por multinacio­
nais, que apontam o Brasil como um dos países 
atrativos à ilTlplantação de suas empresas, como 
também por organismos de financiamento externo, 
como o Banco Mundial, que publicou em relatório re­
cente a disponibilidade de cerca de quarenta milhõ­
es de dólares a serem investidos em programas e 
projetos que considerem viáveis. 

Munida da certeza da viabilidade econômica do 
Corredor Centro-Norte, uma missão brasileira esta­
rá, em breve, em Washington, negociando com o 
Banco Mundial um financiamento de 1,8 bilhão de 
dólares, para garantir a sua implantação. 

O sucesso dessa negociação viabilizará a con­
clusão de todo o sistema multimodal de transporte, 
ligando o porto de Belém a Centro-Leste e à malha 
da Fepasa, o que significará a sua integração com o 
sistema hidroviário da região Norte, ampliando o po­
tencial de exportação da produção mineral do Pará 
Oriental para o parque industrial metalúrgico do Su­
deste. 

Ao mesmo tempo é necessário que o Governo 
Federal garanta o destaque firme e seguro dos re­
cursos financeiros que lhe cabem, cumprindo sua 
função de Estado-promotor, que deve ser mantida e 
fortalecida em regiões como o Norte, o Nordeste e o 
Centro-Oeste, que ainda necessitam de estímulos 
para consolidar sua base econômica e atingir um ní­
vel de desenvolvimento atrativo ao capital privado. 

O compromisso do Governo Federal com a im­
plantação do projeto foi, inclusive, ratificado com a 
inclusão no Plano Plurianual 96/99 da conclusão da 
Ferrovia Norte-Sul, por considerá-Ia uma obra viável 
e prioritária, como destacado pela Comissão Parla­
mentar encarregada desse estudo. 

Nesse sentido, ele pode lançar mão do 
BNDES, que hoje é a mais importante fonte pública 
de crédito a médio e a longo prazo, e destinar ao 
projeto parte de seu orçamento disponível para em­
préstimos em atividades vottadas para exportação, o 
qual, segundo o publicado na imprensa, é de onze 
bilh66s de re;;lis. 

Pois bem, Senhoras e Senhores Senadores, 
estamos diante de um projeto de integração nacio­
nal, capaz de mudar o perfil socio-econômico do 
nosso País e de resgatar a dívida social que temos 
com parte significativa de nossa população. 

A sua efetivação, no entanto, dependerá de 
uma forte pOlltica, na qual não pode e não deve ha­
ver espaço para divergências partidárias ou regio­
nais. Porque esse é um programa que tem como ca-

racterlstica viabilizar as potencialidades positivas do 
País. Um programa com a visão do século 21, cujos 
resultados transformarão em realidade os sonhos de 
nossa Nação. 

Estas as perspectivas otimistas do programa 
dos Eixos Estruturadores de Desenvolvimento, que 
espero se confirmem em futuro próximo. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador José Fogaça. 

o SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quero apenas fazer um registro. Per­
doem-me os Srs. Senadores a emoção e o orgulho 
com que, neste momento, nos revestimos para fazer 
esse registro. 

O jornalista Jayme Sirotsky hoje está sendo 
empossado como Presidente da Federação Mundial 
de Jornais, na cidade de Washington. Foi ele~o e 
hoje está sendo empossado nesse órgão que congre­
ga todas as associações de jomais do mundo inteiro, 
congrega os mais importantes órgãos de comunica­
ção do mundo e é uma instituição que sempre se as­
sociou às lutas pelas liberdades democráticas e pelo 
direito à liberdade de expressão no mundo. 

Jayme Sirotsky é um nome respeitadlssimo no 
Rio Grande do Sul, não s6 porque, ao lado de seu ir­
mão Mauricio, construiu uma das mais prósperas e 
modernas empresas de comunicaÇão do País, mas 
também porque é um intelectual, um pensador refi­
nado, um estudioso, um articulista, um editorialista 
dos mais competentes que este País possui. É a pri­
meira vez que um dono de jornal da América Latina 
assume a presidência da Federação Mundial de Jor­
nais. 

Para nós, gaúchos, isso equivale ao mesmo 
sentimento que tivemos quando Oswaldo Aranha 
presidiu a Assembléia da ONU em 1948 ou quando 
Érico Veríssimo foi reconhecido nas universidades 
americanas. 

Seguramente, para o Brasil, significa a presen­
ça maiúscula e destacada de uma liderança empre­
sarial e de um intelectual refinado na marcação e na 
definição dos nossos interesses e do nosso pensa­
mente em âmbito intemacional. 

Encontra-se em Washington representando ofi­
cialmente o Senado da República, nomeado pelo 
Presidente da Casa, Senador José Samey, o Sena­
dor Casildo Maldaner. Mas nos perdoem e nos per-
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mitam, especialmente os Senadores do Rio Grande No ano passado, foram encaminhadas pelo 
do Sul e de Santa Catarina, porque quero, sob~tu- Govemo propostas de mudança ao Congresso Na-
do, aqui sublinhar também que a Senadora Emilia cional. Diante do rolo compressor, que foi também 
Femandes e o Senador Pedro Simon pediram-me uma das molas propulsoras da aprovação das re-
que em seu nome também fj;~esse esta alusão a fato formas constitucionais pelo· Congresso Nacional, 
tão notoriamente importante para a vida cultural do não pudemos constatar nenhum resultado. O 130-
nosso Pais. verno determinou que houvesse urgência na vota-

Muito obrigado, Sr. Pre sidente. ção dessas matérias e que a Câmara dos Deputa­
dos e o Senado Federal as aprovassem sem ne­
nhuma modificação. O Govemo impediu até mes­
mo que o Senado da República fizesse algumas 
correções necessárias nas propostas de refo rma 
constitucional. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
que V. Ex" substitua a min la solicitação. Ao invés 
de falar como Uder, gostariE' de fazer uma breve c0-
municação. 

o SR. PRESIDENTE :Júlio Campos) - Com o 
consentimento do primeiro orador inscrito, eminente 
Senador Ademir Andrade, vamos inverter a ordem. 
V. Ex" falará para uma cornunicação inadiável, por 
cinco minutos, e em seguida nenhuma comunicação 
Inadiável será permitida. 

o SR. ANTONIO CAA:LOS MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, eu já havia pedido para fazer uma comu­
nicação. 

O SR. EDUARDO SlIlPUCY - Eu também es­
tava inscrito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 
palavra a Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG .. Para uma 
comunicação inadiável. SEm revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senadores, nesta breve 
comunicação quero fazer Lma análise sobre as pes­
quisas de opinião que derr onstram que a população 
brasileira está reprovando o Govemo de Femando 
Henrique Cardoso. 

A sua eleição para Presidente do Brasil fez 
com que o eleitorado brasileiro vivesse uma grande 
expectativa diante das su 3S promessas de campa­
nha, quais sejam, manter a estabilidade econômica, 
propiCiar o nosso desenvolvimento econômicos, bem 
como atender à sua demanda SOcial. 

Enfim, Fernando Henrique Cardoso prometeu 
muito. Permanentemente, Sr. Presidente, tenho fei­
to, neste Plenário, questionamentos em relação ao 
cumprimento das suas p -amessas. Até o presente 
momento não há nenhurna ação de govemo para 
solucionar os gra!ldes prJblemas sociais do nosso 
Pais: o desemprego, a fa:ta de moradia, a fome e a 
miséria. 

Sr. Presidente, não estamos vendo nenhuma 
ação de govemo. Não foi construída nenhuma casa 
popUlar neste Pais. A saúde pública está se transfor­
mando num verdadeiro caos. Não há nenhuma me­
dida, necessária e urgente, para conter a miséria, a 
fome e o desemprego no nosso Pais. 

Portanto, Sr. Presidente, essas pesquisas re­
tratam a realidade de um PaIs que teve uma expec­
tativa, que elegeu um Presidente da República no 
primeiro tumo das eleições, acreditou nele, mas que 
hoje está perplexo, descontente e frustrado. 

É preciso que se medite sobre esses fatos e 
que se reMa sobre esses números, porque eles são 
a prova da realidade social do Pais. Quem anda pe­
las ruas e conversa com o povo nas esquinas" em 
qualquer lugar, constata exatamente isso. 

O Brasil tem hOje um exército de um milhão de 
desempregados, e s6 no meu estado são quinhen­
tos mil. O nosso PaIs encontra-se em condições pra­
ticamente falimentares com relação à educação, à 
saúde, à segurança e ao transporte coletivo. Em re­
lação a moradias, o nosso déficit é de três milhões 
de unidades habitacionais. 

Portanto, Sr. Presidente, nesta breve comuni­
cação, eu quero manifestar aqui a nossa apreensão 
diante das dificuldades nacionais. Apesar de Uder 
da Oposição, eu não gostaria de ver refletir, em pes­
quisas como essa, o desencanto e a frustração da 
Nação. Gostaria que o Presidente estivesse priori­
zando o social e o desenvolvimento econômico e 
que não houvesse as manifestações que estão ocor­
rendo em todo o PaIs. Por exemplo, a questão da 
reforma agrária, seguramente, não tem merecido a 
vontade polltica deste Govemo. 

Quanto ao desenvolvimento econômico, con­
versamos hoje com empresários brasileiros que vie­
ram ao Congresso Nacional fazer suas reivindicaçõ­
es, suas manifestações. E todos eles, Sr. Presiden­
te, demonstram frustração e perplexidade. Por quê? 
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Porque o setor produtivo nacional está realmente passa corno homem que pode fazer criticas ao Con-
numa s~uação de grandes dificuldades. gresso Nacional, aos Srs. Senadores e Deputados. 

É por isso que fazemos aqui, nesta breve co- Assim é que a mídia se desmoraliza, ao invés 
municação, uma reflexão sobre a realidade política e de fortalecer-se aos olhos da Nação. 
social do Pais. Muito obrigado a V. Ex", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra, para uma breve comunicação, ao no­
bre Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O ·SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Para breve comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, on­
tem, eu disse que enviei um fax ao jomalista Márcio 
Moreira Alves, pelas inverdades que ele tem afirma­
do na sua coluna. E citei fatos em relação a sua' ati­
tude, que por ele não foram desmentidos. 

Ele, hoje, avisa que me enviou um fax como 
resposta. É verdade. Apenas ele deveria ter publica­
do os dois faxes. Não sei se faço iSSO, mas quero di­
zer que no fax que esse jomalista me enviou ele diz 
que o meu fax foi grosseiro e que, na primeira ol><>r­
tunidade, vai transmitir aos leitores a retificação a 
respeito da restauração do Mosteiro de São Bento, 
que, numa das suas crônicas anteriores, ele diz que 
foi feita com recursos da Construtora Odebrecht, 
quando, na realidade, foi feita com recursos do Go­
verno do estado, em contrato por mim assinado. 
Mas isso nada tem a ver. Como eu reclamei, porque 
ele disse que eu era sócio do Sr. Ângelo Calmon de 
Sá, ele alegou que disse isso porque eu sou acionis­
ta do Banco Econômico. 

Em verdade, é uma prova de mal caráter colo­
car a questão nesse ponto, porque, nesse caso, 
devo ser sócio do Brasil inteiro, porque sou da Pe­
trobrás, da Vale do Rio Doce, do Amador Aguiar e 
do Bradesco e de outras instituições. Conseqüente­
mente, é uma demonstração de quem foge à verda­
de por falta de caráter. 

No mais, 'O que ele diz é que eu indiquei o Sr. 
Ângelo de Sá para algumas posições no Govemo 
Federal, tanto no Govemo Geisel quanto no Gover­
no Collor. Não é verdade. Entretanto, se fosse, não 
era crime. Mas não é verdade. Assim, o que o Sr. 
Márcio Moreira Alves deve fazer é publicar, na sua 
coluna, os dois faxes, para atender à curiosidade 
dos seus leitores e do Brasil inteiro. 

Agora, quero dizer que ontem esqueci de enu­
merar e, hoje, recebi telefonema de Recife para 
anunciar, também, que ele reoebia dinheiro indevida­
mente do Governo de Pemambuco até 1990. Igua~ 
mente era. além de tuncionário-fantasma do Banespa, 
do Govemo de Pemambuco. E é esse jomalista que 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por 
cinco minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do 
Regimento Intemo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores. como 
Relator da Comissão Extema do Senado Federal 
que foi ao Pará, gostaria de relatar o nosso parecer. 

Antes, porém, eu não poderia deixar de fazer 
menção à· movimentação extraordinária de quase 
três mil empresários que hoje aqui estiveram, sobre­
tudo da Confederação Nacional da Indústria, da 
Fiesp, e de industriais de todo o Brasil, que ressalta­
ram a ausência de ajuste fiscal efetivo, que induz à 
polltica de juros altos e câmbio valorizado, o que 
vem impondo ônus elevado ao setor industrial. 

Ressaltaram a lenta redução do custo-Brasil, 
a prioridade de se realizar a reforma tributária, a 
necessidade de se fazer a economia crescer e ge­

. rar empregos. Considero importante que os indus­
triais, como todos os demais segmentos da popu­
lação, estejam expressando os seus sentimentos e 
anseios. 

Gostaria de registrar algo que me pareceu es­
tranho na manifestação do Senhor Presidente da 
República. Sua Excelência, perante o Senador Fer­
nando Bezerra, Presidente da CNI, e de todos os in­
dustriais do Pais, disse que, de acordo com todos os 
indicadores macroeconômicos, não há qualquer indi­
cador que leve a detectar problema sério. 

Ora, Sr. Presidente, onde estará o termômetro 
do Presidente da República? Será que está liga­
do ao Brasil ou foi colocado em algum armário 
especial? Será que o termômetro do Presidente 
não detectou a taxa de desemprego recorde de 
1,340 milhão de trabalhadores desempregados 
na Grande São Paulo e em tantas outras regiões 
do Pais? Será que não detectou o anseio de tan­
tas pessoas com relação ao crescimento da eco­
nomia de uma forma mais acentuada, criando 
empregos? Será que o termômetro do Presiden­
te da República esqueceu que, infelizmente, ain­
da temos o troféu de campeões mundiais da de­
sigualdade socioeconômica? 
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I: verdade Que a inflação diminuiu bastante, briel e cópia da defesa prévia do Govemador Almir 
mas os problemas de desemp rego e de má distribui- Gabriel na citada ação. 
ção da renda estão por ser en"rentados. Solicitamos, também, Que a Mesa do Senado 

Sr. Presidente, com res~ eito ao nosso relatório Federal oficie ao Ministério da Justiça, para que seja 
relativo ao ocorrido no Pará, solicito seja transcrito enviada a esta Casa cópia dos depoimentos presta-
na (ntegra o Que detectou a Gomissão Extema, no- dos à Comissão que, no âmbito daquele Ministério, 
meada pelo Plenário do Sellado, composta pelos está investigando o massacre de Eldorado dos Ca-
Senadores Ademir Andrade, Coutinho Jorge, Totó rajás, em especial o da testemunha-chave, que de-
Cavalcante, Sebastião Rocha, por mim e, também, nunciou a contratação de policiais e jagunços para 
pelo Senador José Eduardo C'utra, que acompanhou matarem os sem-terra, bem como o depoimento do 
nossa viagem. fazendeiro Que conflnnou as palavras da referida 

Estivemos no Instituto Médico Legal de Mara- testemunha. 
bá, onde vimos os corpos dos 19 trabalhadores I: esse o parecer que assinam os membros da 
sem-terra mortos; visitamos e dialogamos com os te- Comissão, Senadores Sebastião Rocha, José 
ridos nos hospitais de Marabá, de Parauapebas e de Eduardo Dutra, Ademir Andrade, Totó Cavalcante e 
Curionópolis; estivemos no Icocal dos trágicos even- Coutinho Jorge, além deste Relator que lhes fala. 
tos, em Eldorado dos Carajás; mantivemos audiên- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
cia com o Govemador Almir Gabriel; conversamos mesa, relatório final que vai ser lido pelo Sr. 1· Se-
cam inúmeras testemunhas, .iomalistas e cinegrafi& cretário em exerclcio, Senador Valmir Campelo. 
tas Que lá estiveram; Ouvi/TlOll o Dr. Nelson Massini, I: lido o seguinte: 
Que fez um diagnóstico perante a Comissão de Di-
reitos Humanos da Câmara dos Deputados, Identifi- RELATÓRIO NO I, DE 1996 
cando que muitos dos mOItas receberam tiros à Da Comissão Externa do Senado fe-
queima-roupa. Peço, inclusive, que sejam registra- dera', criada nos termos do Requerimen-
dos os nomes dos 19 mortos naquele trágico evento. lo nl365196. 

Falamos das providências tomadas pelas auto­
ridades judiciárias e policiai!, locais, pelo Ministério 
Público do Pará, pela Procur.idoria-Geral da Justiça, 
pelo Ministro de Estado da Jllstiça. 

Sr. Presidente, infelizm3nte, pelas imprecisões 
colhidas, ficou a forte convic:ção de Que a intenção 
da ação policial não era de, pacificamente, promover 
a evacuação dos trabalhadol'Els rurais sem-terra que 
praticavam um ato de cidadania, ao protestarem 
contra a falta de sensibilid.lde das autoridades na 
solução do assentamento da ~ueles trabalhadores. 

Desse modo, no âmbilo desta Comissão, opi­
namos que o Senado deva ser Infomnado, oficial­
mente, do resultado das invElstigaçóes ora em anda­
mento, tanto na esfera da P,)lfcia Militar como na da 
Justiça Civil, bem como ter IlceSSO aos depoimentos 
prestados pelas autoridades civis e militares do Go­
vemo do Pará, responsáveis pelas ordens emitidas 
para desobstrução da RodOl~a PA-I50. 

Com esse objetivo, solicitamos que a Mesa do 
Senado oficie ao Ministério Público das decisões 
dessa Comissão, a fim de qlJe esse órgão detennina 
o fomecimento de todas as infomnaçóes sobre o an­
damento dos processos referentes ao assuntos em 
Questão, além de remeter, () mais rápido pass(vel, a 
cópia integral da ação qUE' o Procurador-Geral da 
República instaurou contra o Govemador Almir Ga-

Relator: Senador Eduardo SUplicy 
No dia 18 de abril passado, a nação assistiu, 

estamecida, as imagens divulgadas pela televisão do 
massacre dos trabalhadores rurais sem-terra, em El­
dorado do Carajás, no Estado do Pará, ocorrido na 
noite anterior. No Senado da República a rea'ião 
dos senadores foi de repúdio à violência da ação c0-
metida pela PolIcia Militar, como atestam os vários 
discursos pronunciados na sessão ordinária. As in­
fonnações disponfveis naquele momento, embora 
imprecisas, davam conta de excessos cometidos pe­
las autoridades policiais, na condução da operação 
de desobstrução da rodovia PA-I50, na altura do 
quilOmetro 90, a cerca de 600 Km de Belém. 

Os trabalhadores rurais sem-terra. cuja luta 
pelo direito de poderem ser assentados na terra da 
região já é de mais de dois anos, mudaram seu 
acampamento, irilçialmente, em outubro de 1995, 
para uma propriedaõe da Prefeitura Municipal de 
Curionópolis. Era uma fonna de pressionar os gover­
nos federal e estadual, na busca de uma solução 
para o assentamento definitivo de suas fammas. 
Após longa espera os ([deres do movimento decidi­
ram, empreender uma caminhada até Belém visan­
do levar ao Govemador Almir Gabriel suas reivindi­
cações. Tentavam com isto negociar com as autori­
dades competentes a desapropriação da Fazenda 
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Macaxeira, como parte de entendimento havido en- Instituto Médico Legal; visitaram os feridos no hospi-
tre eles e o ex-presidente do Incra Sr. Francisco tal, tiveram a oportunidade de ouvir os depoimentos 
Graziano. No acordo firmado em 1995, os trabalha- de trabalhadores, alguns pertencentes ao movimen-
dores comprometerarn-se a não invadir nenhuma to dos sern-terra, outros não, que testemunharam o 
propriedade, enquanto as autoridades compromete- acontecido; estiveram no local dos trágicos eventos, 
ram-se a tratar dos aspectos legais do problema. To- em Eldorado de Carajás, onde conversaram com 
davia, tendo em vista a demora na resolução de muitos dos que ali estavam no dia do episódio; fo-
suas reivindicações, os trabalhadores rurais sem-ter- ram a Parauapebas e Curianópolis, onde visitaram 
ra iniciaram uma marcha, a pé, desde Curionópolis outros feridos no hospital; e foram a Belém do Pará, 
até Belém. Quando atingiram Eldorado do Carajás, onde mantiveram audiência com o Govemador Almir 
cansados e já sem mantimentos, resolveram blo- Gabriel. Também conversaram com jomalistas que 
quear a rodovia PA-150 solicitando Ônibus do Gover- presenciaram os fatos, como o cinegrafista do SBT 
no do Estado que os levasse a Marabá e de lá até a que filmou as imagens da chacina, e o jornalista da 
capital do Estado. Rede Globo, no Pará, que cobriu os acontecimentos 

Acionada para promover a desobstrução da ro- no local do massacre. A Comissão, à qual se juntou 
dovia PA-150, a Polfcia Militar do Pará, inicialmente a Comissão formada para o mesmo fim da Câmara 
negociOU com os sem-terra o envio dos ônibus soli- dos Deputados, foi acompanhada, por dois Procura-
citados em troca da liberação da rodovia. Os traba- dores da Procuradoria-Geral da República, pelo 
Ihadores cumpriram sua parte, mas, novamente, seu Vice-Presidente da Associação Nacional dos Joma-
pleito foi ignorado e, então, por uma infeliz ordem listas, por quatro representantes da Assembléia Le-
superior, os policiais militares deram infcio ao pro- gislativa do Estado e membros do Ministério Publico 
cesso de desobstrução, a qualquer preço, da rodo- local. 
via. O preço foi a vida de 19 trabalhadores rurais Por iniciativa da Comissão de Direitos Hurna-
sern-terra, muitos feridos e uma imensa vergonha nos da Câmara dos Deputados, foi indicado o médi-
nacional pela chacina praticada contra cidadãos bra- co legista or. Nelson Massini, da Universidade Fe-
sileiros que buscavam uma forma digna de trabalhar deral do Rio de Janeiro, para acompanhar as autóp-
e viver. sias realizadas em Marabá. O ilustre médico legista, 

O Senado Federal, juntamente com a Câmara professor de Medicina Legal, em exposição feita na 
dos Deputados, adiantando-se às autoridades fede- Câmara dos Deputados, após a conclusão dos tra-
rais e estaduais, enviou uma comissão de Parlamen- balhos, identHicou que muitos dos mortos receberam 
tares para verificar, In loco, a extensão da tragédia. tiros à queima-roupa, configurando-se, portanto, um 
Na Sessão de 18 de abril, o Plenário do Senado processo de execução. 
aprovou, em regime de urgência, o Requerimento nO OS 19 trabalhadores sem-terra mortos pela PM 
365/96, de autoria do representante do Pará, Sena- em Eldorado dos Carajás, naquele trágico 17 de 
dor Ademir Andrade e outros senhores Senadores, abril de 1996, foram: 
que propôs a criação de uma Comissão Externa, for­
mada por 5 (cinco) Senadores, destinada a averi­
guar, In loco, ocorrência violenta em que foram viti­
mados cerca de 40 trabalhadores rurais sem-terra, 
em Eldorado do Carajás, no Estado do Pará, a fim 
de apurar as responsabilidades e propor medidas ao 
Executivo e ao Judiciário do Estado, bem como ao 
Govemo Federal, no prazo de 30 dias. Para compor 
a comissão, foram indicados os Senadores Ademir 
Andrade, PSB-PA, Coutinho Jorge, PSoB-PA, 
Eduardo Suplicy, PT-SP, Totó Cavalcante, PPB-TO, 
e Sebastião Rocha, PDT-AP. Também o senador 
José Eduardo Dutra, Uder do PT, acompanhou a 
viagem da Comissão ao Pará. 

No Pará, os membros da Comissão do Senado 
estiveram nos Municfpios de Marabá, onde viram os 
corpos dos 19 trabalhadores sem-terra mortos, no 

1. Altamiro Ricardo da Silva 
2. Amâncio dos Santos Silva 
3. AbOlo Alves Rabelo 
4. Antônio Costa Dias 
5. Antônio Alves da Cruz 
6. AntÔnio, Irmão 
7. Graciano Olfmpio de Souza, Badé 
8. Joaquim Pereira Veras 
9. José Alves da Silva 
10. José Ribamar Alves de Souza 
11. Lourival da Costa Santana 
12. Leonardo Batista de Almeida 
13. Manoel Gomes de Souza 
14. Raimundo Lopes Pereira 
15. Robson Vitor Sobrinho 
16. Oziel Alves Pereira 
17. Valdemir Ferreira da Silva 
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18. João Rodrigues Araújo 
19. João Cameiro da Silva 
As autoridades judiciária'; e policiais locais c0-

meçaram a tomar as medidas cabrveis em suas 
áreas de jurisdição. O Ministério Público do Estado 
do Pará, através de sua Procuradoria-Geral de Justi­
ça, depois de audiência com o Senhor Ministro de 
Estado da Justiça, Nelson Jot im, designou () Procu­
rador lurs César Tavares Bil)as para acompanhar 
as investigações e o Inquérito Policial Militar que fo­
ram instaurados. Igualmente, segundo olfcio enca­
.minhado ao Presidente do Senado Federal pelo Pro­
curador-Gerai da Justiça do F ará, Dr. Manoel Santi­
no Nascimento Júnior, foram tomadas as providên­
cias para a designação dos P'Omotores Públicos em 
Marabá e Curionópolis para ~lcompanhar as investi­
gações do Inquérito Policiai Civil, aberto para apurar 
as responsabilidades dos ervolvidos no massacre 
que ceifou a vida de dezenove trabalhadores rurais 
sem terra. 

Preocupa-nos o desempenho das autoridades. 
de investigação do referido massacre, uma vez que 
tem havido inúmeros casos ,le impunidade acober­
tando crimes contra os sem-terra. Estaríamos mais 
seguros se já houvesse rei c etetenninando que cri­
mes cometidos por policiais militares fossem investi­
gados e julgados pela Justiça Çivil. 

Em sfntese este é o re atório que a Comissão 
Extema do Senado, criada pc,r força do Requerimen­
to n' 365/96, faz à Casa sobla o que pode averiguar 
nos contatos realizados com os sobreviventes da 
chacina e algumas pessoas que a presenciaram. In­
felizmente, pelas impressõeB colhidas, ficou a forte 
convicção de que a intenção da ação policial não era 
de pacificamente promover 11 evacuação dos traba­
lhadores rurais sem terra que praticavam um ato de 
cidadania ao protestar contr~. a falta de sensibilidade 
das autoridades na solução do assentamento da­
queles trabalhadores e suas famRias. 

Deste modo, no âmbito desta Comissão, opina­
mos que o Senado deva se r infonnado oficialmente 
do resultado das investigaçiíes ora em andamento, 
tanto na esfera da polfcia militar como da justiça ci­
vil, bem como tenha acesse aos depoimentos pres­
tados pelas autoridades civi s e militares do governo 
do Pará responsáveis pelas ordens emitidas para a 
desobstrução da rodovia PA-150. Com este objetivo, 
solicitamos que a Mesa do Senado oficie ao Ministé­
rio Público das decisões d'lsta Comissão a fim de 
que este órgão detennine ,) fornecimento de todas 
as infonnações sobre o anjamento dos processos 
referentes ao assunto em ~uestã~, além de reme-

ter, o mais rápidO possrvel, a cópia integral da ação 
que o Procurador-Geral da República instaurou con­
tra o Governador Almir Gabriel e a cópia da defesa 
prévia do Governador na citada ação. Solicitamos, 
também, que a Mesa do Senado Federal oficie ao 
Ministério da Justiça para que seja enviado a esta 
Casa cópia dos depoimentos prestados à comissão 
que, no âmbito daquele Ministério, está investigando 
o massacre de Eldorado dos Carajás, em especial o 
da testemunha-chave que denunciou a contrataçíio 
de policiais 'e jagunços para malar os sem-terra, 
bem como o depoimento do fazendeiro que confir­
mou as palavras da referida testemunha. 

É este o relatório. 
Sala das Comissões, 22 de maio de 1996. -

Sebastião Rocha - José Eduardo Dutra - Couti­
nho Jorge - Ademir Andrade - Totó Cavalcante,. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência, com a apresentação do relatório final da C0-
missão Temporária, criada pelo Requerimento n' 
365/96, deciara a mesma extinta. 

Sobre a mesa, parecer de matéria apreciada 
na Ordem do Dia da presente sessão, e que se 
não houver objeção do Plenário vai ser lido pelo 
Sr. l' Secretário em exercrcio, Senador Valmir 
Campelo. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 264, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de lei da Câmara n2 232, de 
1993 (n" 2.525, de 1992, na Casa de ori­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de lei da Câmara n' 232, de 
1993 (n' 2.525, de 1992, na Casa de origem), que 
inclui os incisos X e XI no art. 4" da lei n' 8.389, de 
30 de dezembro de 1991, que institui o Conselho de 
Comunicação Social. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de maio de 
1996. - Teotônio Vilela Filho Presidente - levy 
Dias, Relator - Júlio Campos - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N" 264, DE 1996 

Altera artigos da lei n" 8.389, de 30 
de dezembro de 1991, que "Institui o 
Conselho de Comunicação Social, na for-
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ma do art. 244 da Constituição Federa~ e § 1" Para a primeira composição do Conselho, 
dá outras providências' _ a eleição iniciar-se-á no Senado Federal. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A Lei n" 8.389 de 30 de dezembro de 

1991, passa a viger com as seguintes alterações: 

'Art. 4" O Conselho de Comunicação 
Social compõe-se de: 

I - um representante das empresas de 
rádio; 

" - um representante das empresas 
de televisão; 

111 - um representante das empresas 
de televisão por assinatura; 

IV - um representante das empresas 
de imprensa escrita; 

V - um representante das agências de 
propaganda; 

VI - um engenheiro com notórios conhe­
cimentos na área de comunicação social; 

VII - um representante da categoria 
profissional dos radialistas; 

VIII - um representante da categoria 
profissional dos jomalistas; 

IX - um representante da categoria 
profissional dos artistas. 

X - um representante da categoria 
dos trabalhadores em empresas de televi­
são; 

XI - um representante das categorias 
profissionais de cinema e vfdeo; 

XII - um representante da categoria 
dos profiSSionais de propaganda; 

XII - treze membros representantes da 
sociedade civil. 

§ I" A duração do mandato dos mem­
bros do Conselho será de dois anos, permiti­
da uma recoridução. 

§ 2" Cada membro do Conselho terá 
suplente exclusivo. 

§ 3" Os membros do Conselho deve­
rão ser brasileiros maiores de Idade e de re­
putação ilibada. 

§ 4" OS integrantes do Conselho terão 
estabilidade no emprego durante o penado 
do mandato. 

Ar!. 5" OS membros do Conselho de 
Comunicação Social e seus respectivos su­
plentes serão eleitos por ambas as casas 
do Congresso Nacional, cabendo ao Senado 
·Federal e à Câmara dos Deputados, aliena­
damente, a cada pleito a iniciativa do pro­
cesso eleitoral. 

§ 2" A eleição dos integrantes do Conselho 
será disciplinada pelas nonnas regimentais próprias 
de cada Casa do Congresso .. 

§ 3" Quando algum nome aprovado na Casa a 
que couber a iniciativa da eleição for rejeitado pela 
outra, a primeira escolherá um substituto que, igual­
mente, será submetido à apreciação da outra e as­
sim proceder-se-á, sucessivamente até a eleição da 
nominata integral do órgão. 

§ 4" As entidades representativas de caráter 
nacional dos setores mencionados nos incisos I a XII 
do caput do artigo anterior, assim consideradas 
aquelas organizadas em pelo, menos cinco unida­
des da Federação, poderão sugerir nomes ao Presi­
dente do Congresso Nacional. 

§ 5" OS candidatos às vagas dos rep­
resentantes da sociedade civil serão indica­
dos pelas Mesas do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados. 

§ 6" A Casa a que couber a iniciativa 
da eleição responderá, no perfodo de dois 
anos de duração do mandato dos membros 
do Conselho, pelas despesas com o funcio­
namento desse órgão, mediante dotação or­
çamentária especifica. 

Ar!. 6" O Presidente e o Vice-Presiden­
te serão eleitos pelo Conselho dentre os tre­
ze membros representantes da sociedade 
civil. 

Parágrafo único. 
sUbstítufdo, em seus 
Vice-Presidente. 

O Presidente será 
impedimentos, pelo 

Ar!. .,. O Conselho de Comunicação 
Social, presente a maioria absoluta dos seus 
membros, reunir-se-à, ordinariamente, na 
periodicidade prevista em seu Regimento In­
terno, na sede do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. A convocação ex­
traordinária do Conselho far-se-á: 

I - pelo Presidente do Senado Federal; ou 

li - pelo seu Presidente, ex offlclo, ou 
a requerimento de oito de seus membros. 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESÍOENTE (Júlio Campos) - O pare-

cer lido vai à PUblicação. . 
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Com a palavra, para urna comunicação inadiá- até agora dizer que há que se privatizar uma em-
vel, a Senadora Benedita da Silva. presa que dará lucro porque os compradores têm 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srOs e ::>IS. Senadores, eu gos­
taria de, em primeiro lugar, Jedir o registro, na fnte­
gra, do pronunciamento rei erente à comemoração 
do Dia Mundial das Comunicações. 

Em segundo lugar, quero comentar o fato 
acontecido ontem no meu Estado do Rio de Ja­
neiro, que foi a privatizaçi.o da Light. O Governo 
vendeu a Light, ou melhor, deu um presente de 
R$2 bilhões. E o que me c:hama a atenção é que 
dizem que as estatais não valem para o nosso 
Pars, que foram colocadas à venda porque não 
são boas, não rendem, nÊ.o são bem administra­
das e que, por conseguinte, Unhamos que priva­
tizá-Ias. No entanto, passa-se a Light para uma 
empresa francesa estatal e para grupos america­
nos, e por um preço tão baixo. 

Ora, foi um sucesso, uma euforia geral. 
Isso quer dizer que a prhlatização valeu pura e 
simplesmente como uma questão polftica. Por 
isso, eu não poderia deiKar de fazer aqui este 
comentário, como representante do Estado do 
Rio de Janeiro. Não adianta dizer que a União 
continua com 39% do car,ital. Ora, se é uma em­
presa que dá rendimento!;, se é uma boa empre­
sa, que tem servido e já teve a experiência de 
estar nas mãos de empl'esas estrangeiras, por 
que privatizá-Ia? Para competir com quem? E 
por quê? Quem é que cc mprova a qualidade da 
prestação de serviços dc,s grupos americanos e 
dessa empresa francesa~' 

Ora, eles dizem: os V\3ncedores vão, sem dúvi­
da nenhuma, melhorar os serviços'. Eles vão enca­
recer a prestação de serv ços, porque não têm se­
quer a dimensão social da atribuição da empresa. A 
Light atendia, como já tive oportunidade de dizer na 
Tribuna, às comunidades <:arentes. Trata-se de uma 
empresa lucrativa. Dizem ,~ue vão melhorar a quali­
dade da prestação de serviços, mas vão aumentar o 
custo. Dizem que vão reduzir as perdas. 

Para concluir, Sr. Pnlsidente, pior do que isso 
é considerar que as nossa s estatais não são sequer 
de confiança, porque disseram que um dos ganhas 
por privatizar essa empre!:a é que acabarão com os 
'gatos'. E o que são os "gatos' senão adulteração 
dos medidores para redu~ir a marcação do consu­
mo, ligações piratas, por uxemplo? É um desrespei­
to à empresa nacional, a quem administrou a Ught 

o maior poder fiscalizador e, por outro lado, são de 
uma honestidade tal, de uma confiabilidade tal, 
que vão acabar com os 'gatos', porque foram exa­
tamente esses 'gatos' que justificaram a sua pri­
vatização. 

Sr. Presidente, não poderia deixar de fazer 
esse comunicado, nesta tarde, porque tratou-se de 
um presente e não de uma venda. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. S. 
Ex" dispõe de vinte minutos. 

o SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srOs 
e SIS. Senadores, tenho um pronunciamento por es­
crito, onde teço considerações a respeito da ini'ciali­
va do Jornal O Liberai. Na verdade, o maior grupo 
de comunicação da Amazônia e o jornal, na pessoa 
de seu vice-Presidente, Rômulo Maiorana Júnior, ini­
ciou uma campanha denominada Acorda Pará. 

Permanentemente tem publicado editoriais de 
sua própria lavra onde chama a atenção de todos e, 
principalmente, dos polrticos, mostrando que o nos­
so Estado, o Estado do Pará, é a mais alta potencia­
lidade nacional, que tem contribufdo com o desen­
volvimento nacional e que tem, inclusive, gerado 
uma exportação considerável. Exportamos anual­
mente US$2 bilhões, praticamente 1118 de toda a 
exportação brasileira. 

O estado do Pará não recebe a atenção devida 
do Governo Federal naquilo que se refere aos inves­
timentos necessários à consolidação do seu desen­
volvimento. 

Os polflicos do Pará até que têm feito um esfor­
ço, têm buscado, superando as divergências partidá­
rias e ideológicas, de toda forma e de toda mmeira 
unirem-se para conseguir aquilo que é anseio de nos­
sa comunidade, não só o Pará, como até mesmo os 
pa~amentares da Amazônia, de uma maneira geral. 

Conseguimos consolidar no ano de 1995 a 
Bancada parlamentar da Amazônia. Essa Bancada 
realizou quatro grandes encontros: em Belém; em 
Porto Velho, Rondônia; em Macapá, Amapá e em 
Brasflia. E estávamos pretendendo fazer um quinto 
encontro em Imperatriz, quando ocorreu o acidente 
com aqueles três deputados estaduais, e o encontro 
foi suspenso. 

Ocorre que, apesar de todo esforço dos parla­
mentares do meu Estado e dos parlamentares da 
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Amazônia de uma maneira geral, não conseguimos iam apenas US$220 milhões. Para se levar ener-
obter os frutos do nosso trabalho. Apesar das nos- gia da Hidrelétrica de Tucuruf, atravessando o 
sas audiências com o Presidente da República, da Amazonas, pegando a margem esquerda desse rio 
presença de vários ministros nesses nossos encan- e levando energia até Manaus e Macapá, gastar-
tros, não conseguimos concretizar minimamente se-iam apenas R$500 milhões, ou seja, 1/12 do 
aquilO que idealizávamos. Por isso, o jornal O Llbe- que se gastou para construir a Usina Hidrelétrica 
ral vem tecendo crIticas consideráveis à classe polf- de Tucuruf. 
tica. Além disso, construfram a usina e esquece-

Não lerei o pronunciamento, pois desejo que ram de fazer as eclusas que tomariam viável a Hi-
seja dado como lido, prefiro colocar algumas questõ- drovia Araguaia-Tocantins. Terfamos af as duas 
es de improviso antes de entrar nos dados do Orça- maiores vias navegáveis desse Pafs, formada, de 
mento de 96. um lado, pelo Rio Araguaia, de outro lado, pelo Rio 

A forma de desenvolvimento de nossa região Tocantins, e os estudos técnicos demonstram que, 
só interessa a quem está de fora. Cito dois exem- com essas hidrovias, associadas a um programa de 
pios para mostrar essa realidade. Em primeiro lugar, incentivo à política agrfcola, só na região atendida 
o Governo Federal decidiu construir a maior hidrelé- por esses dois rios poderfamos aumentar em 20 mi-
trica inteiramente brasileira no Estado do Pará, Tu- Ihões de toneladas de grãos a produção agrfcola 
curuf, US$6 bilhões foram ali investidos. brasileira. Nada fizeram. 

Pergunta-se: Tucuruf foi feita para desen- As eclusas de Tucuruf custariam, na época, 
volver a amazônia? Não. É evidente que não. Os apenas 3% do valor da obra, e o Governo não se 
fatos demonstram que não. Tucuruf foi construf- lembrou de fazer isso. 
da unicamente para viabilizar três megaprojetos O Govemo foi capaz de tomar 1 bilhão de dóla-
minerometalúrgicos no Estado do Pará: AI- res emprestado para construir uma ferrovia, de Ca-
brás/Alunorte, em Barcarena, Alcoa, no Mara- rajás até Itaqui, no Maranhão, de 900 km de exten-
nhão, e Carajás. Todos três voltados à exporta- são, e chegou ao cúmulo de, ao projelar uma ponte 
ção. S6 os projetos da Albrás/Alunorte e da AI- com mais de 5 km de extensão, sobre o rio Tocan-
coa, no Maranhão, consomem 40% da energia tins, não prever sequer que sobre ela pudessem 
produzida na hidrelétrica de Tucuruf. E com o passar carros e caminhões. A ponte era só para o 
preço subsidiado, com o preço mais barato do trem levar o ferro, o cobre, o manganês, enfim toda 
que qualquer industrial nacional paga em qual- a riqueza que temos lá, para o exterior. 
quer canto deste Pafs pela energia que conso- Foi preciso empreedermos uma luta polftica 
me. enorme para convencer o Govemo de que deveria 

Foram capazes de gastar US$6 bilhões para 
construir essa hidrelétrica. Não há nenhum estado 
da região Norte do Pafs que receba energia da hi­
drelétrica de Tucuruf. Em meu Estado, o Estado 
do Pará, estamos hoje ainda com 69 municfpios, 
de um total de 141, que funcionam com usinas ter­
moelétricas. 

É evidente que essas usinas estão complela­
mente destroçadas, sem condições do atendimento 
da necessidade dessas populações. Há municfpios 
a menos de 80km da usina hidrelétrica de Tucuruf, 
que não recebem energia da referida usina. Há uma 
indústria de cimento, construrda pelo grupo João 
Santos, evidentemente com financiamento da Su­
dam, em Itaituba, com capacidade para produzir 400 
mil sacos de cimento/dia, fechada há 10 anos, por­
que a energia da Hidrelétrica de tucuruf até lá nunca 
chegou. 

Além desse aspecto, para se levar energia da 
Hidrelétrica de Tucuruf ao oeste do Pará, gaslar-se-

anexar à ponte que passa sobre o rio Tocantins 
duas laterais, para que os carros lambém pudessem 
atravessar. Se isso não tivesse sido feito, até hoje 
eslarramos atravessando o rio Tocantins de balsa. 

Ora, gastaram 1 bilhão de dólares para cons­
truir a ferrovia. O Pará tem uma estrada federal cha­
mada Transamazônica, a BR-230, que s6 no meu· 
Estado tem 1.560 km de extensão. Para asfaltá-Ia, 
seriam necessários 250 milhões de dólares. Não há 
um metro dessa rodovia, construfda há mais de vinte 
anos, asfallado. Lá estão milhões de pessoas. À 
margem dessa rodovia, foram construfdos vinte e 
dois rnunicfpios paraenses. 

Existe uma outra rodovia chamada Sanlarém­
Cuiabá, ou BR-163, que dentro do meu Estado tem 
mil quilômetros. Precisaria ser asfallada. Poderia tor­
nar-se um corredor de exportação do Centro-Oeste, 
pelo Porto de Sanlarém, que é mais próximo dos 
pafses do Hemisfério Norte. Isso diminuiria o custo 
do transporte para a exportação da nossa produção 
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agrfcola. Pois bem, essa estrada também é total- O SR. ADEMIR ANDRADE - Senador Totó Ca-
mente intransitável no invemo. valcanti, agradeço a V. Ex". 

Estou demonstrando clalClmente que o Gover­
no, ao fazer a sua forma de desenvolvimento na 
Amazônia, não pensa na Amazônia. Alguns seg­
mentos, alguns interesses empresariais e principal­
mente multinacionais determinam a forma do nosso 
desenvolvimento. Não. somos nós, não é o povo, 
não é a classe polftica. São os segmentos empresa­
riais dirigidos que definem a forma desse desenvol­
vimento. 

O Sr. Totó cavalcante - PermHe-me V. Ex" 
um aparte, Senador Ademir An:lrade? 

O SR. ADEMIR ANDR~,DE - Concedo-Ihe o 
aparte com muRa satisfação. 

O Sr. Totó cavalcante· Senador Ademir An· 
drade, desejo associar-me ao seu pronunciamento, 
com a sua permissão, e acrE'scentar, como repre­
sentante do Tocantins, que o norte está vivendo a 
verdadeira polftica colonialist13, em que o sul toma 
conta de tudo e os grupos do "ui dominam os inves­
timentos que lá existem. QuEro lembrar ainda que 
não lamentamos só a interrupção das obras da usi­
na de Tucuruf. É também dCfdo ver passarem na 
Belém-Brasllia carretas e mais carretas carrega­
das de mogno que vão para () sul, de onde são ex· 
portados para o exterior. De repente, compramos 
os móveis fabricados com essa mesma madeira. 
Lá existe o Projeto Sudam. Planta-se babaçu na 
chapada a custo zero, sem trazer retomo algum, 
apenas para ganhar·se mais dinheiro, sob o arguo 
mento de que estão povoanclo a Amazônia. A nos· 
sa gente continua à mercê ela polftica sulista, que 
nada quer com o desenvoMmento da nossa re­
gião. Acompanhando o seu pronunciamento, ape­
nas quero lembrar ao Presidente da República 
que, por força constituciona, Sua Excelência tem 
que repassar recursos para I) recém-criado Estado 
de Tocantins. No entanto, estamos assistindo a 
tudo isso a que V. Ex' fa;: referência. Recente­
mente, o Govemador de TOI:antins, Siqueira Cam­
pos, buscando uma forma de administrar, trouxe 
empresas intemacionais para construir a Usina do 
Lageado. Mas, hoje, o GO'/erno Federal nega o 
aval aos bancos privados internacionais para a 
construção dessa usina. Por esta razão, faço meu 
o seu pensamento, no sentido de que o Senhor 
Presidente da República pr'3ste mais atenção aos 
Es.ados do Norte. 

A nossa região clama, há muHos anos, por al­
gumas obras que são fundamentais para nós, tais 
como o asfaltamento das rodovias Transamazônicu 
e Santarém-Cuiabá e a distribuição da energia pro· 
duzida pela hidroelétrica de Tucuruf aó Oeste e aI) 
sul do Pará e à margem esquerda dos Amazonas. 
Ou seja, queremos levar a energia dessa hidroelétri­
ca a todos os municfpios do Estado do Pará. Entr,e 
outias obras essenciais, está também a melhoria 
dos nossos portos. 

O Senhor Presidente da República, Femando 
Henrique Cardoso, quando esteve em campanha no 
Estado do Pará, prometeu, de público, que ajudaria 
o Govemo Almir Gabriel com 2 bilhões de reais du­
rante o seu Govemo, o que representaria 500 milhé>­
es de reais de investimentos por ano. 

Sua Excelência prometeu também, quando 
passou em Santarém, que asfaHaria a estrada 5aJn­
tarém·Cuiabá e a Transamazônica e que levaria a 
energia de Tucuruf ao oeste do Pará. Compromisllo 
de palanquel Observamos, entretanto - e af quero 
mostrar os dados que levantei ., que, apesar de todo 
o nosso esforço, do Presidente não veio nada. 

No Orçamento de 1995, elaborado pelo Presi­
dente anterior, havia 34 milhões de reais para inves­
timentos destinados à energia e a estradas no roou 
Estado. O Ministro José Serra e o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, poucos dias depois de te­
rem assumido, vetaram 29 milhões de reais desses 
recursos. Oito milhões de reais estavam destinados 
à implantação das linhas de transmissão de Tucuruf 
e aproximadamente 29 milhões destinavam·se à re­
cuperação de algumas estradas. Cortaram 29 milhõ­
es de reais e deixaram somente 5 milhões de reais 
para as estradas. 

Depois de um imenso esforço da bancada do 
Pará, por meio do PL n" 32, de 1995, chamado Jum­
bão, ainda do ano de 1995, conseguimos restituir e 
até ampliar os recursos para 40 milhões de reais. 
Foram aprovados no final do ano passado pam o 
Orçamento de 1995. Portanto, esse recurso foi apro­
vado quando já não se podia trabalhar mais devido 
às chuvas. 

O Orçamento de 1996, feHo pela equipe do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, já foi envia­
do para esta Casa. Nesse Orçamento, Sua Excelên­
cia não cumpriu absolutamente nenhuma das suas 
promessas. A mensagem do Executivo não destina­
va um centavo sequer à distribu~o da energia da 
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hidrelétrica de Tucurul a qualquer canto do Estado 
do Pará ou ao norte do Pais. 

Em um esforço extraordinário da bancada do 
Pará e da bancada Amazônica, conseguimos, com 
muito sacriflcio, colocar 12,5 milhões de reais para o 
linhão do oeste do Pará e 7,5 milhões de reais para 
o linhão de Cametá. Isso não representa 10% da ne­
cessidade da obra, mas foi o que os pa~amentares 
conseguiram estabelecer. 

No que se refere às estradas, fiz um levanta­
mento de 16 páginas em que apresento todos os re­
cursos destinados ao Estado do Pará pelo Poder 
Executivo e todas as modificações que o Congresso 
fez, algumas para aumentar os investimentos, outras 
para diminuI-los. 

Este trabalho mostra que ao Pará foi destina­
do um total de recursos, por iniciativa do Presiden­
te da República, no valor de 642 milhões de reais. 
Ora, para um orçamento de 312 bilhões de reais -
esse valor engloba a rolagem da dIvida, algo em 
tomo de 110 ou 115 bilhões de reais, e o restante 
é recurso efetivamente -, o Pará - com universida­
de, pessoal etc. - ficaria apenas com 642 milhões 
de reais. 

Nós, Partamentares do Pará, conseguimos am­
pliar esses recursos em 105 milhões de reais. Infe­
lizmente, sem que percebêssemos, o relator do Or­
çamento deu com uma mão e tirou com a outra: por 
meio da nossa luta, deu 105 milhões de reais, mas, 
por outro lado, cancelou 31 milhões. 

A bancada do Pará, injustiçada como foi, con­
seguiu ampliar os recursos no total de 73 milhões de 
reais, ficando, no final de toda a história, com 716 
milhões. 

Tenho um quadro demonstrativo, para que se 
tenha uma idéia. Por exemplo, em investimentos, no 
Brasil, são 9,892 bilhões de reais. O Pará ficou ape­
nas com 155 milhões, o que representa 1,57% dos 
recursos em investimentos do Orçamento da União. 
O Pará é V27 desta Nação. Terlamos, então, que di­
vidir 100 por 27. 

Dos 11 bilhões de reais de aplicações e inver­
sões financeiras do Orçamento, o Pará ficou apenas 
com 12 milhões, o que significa 0,1 % do Orçamento 
total da União. Isso é vergonhoso para todos nós e 
demonstra claramente que o Sr. Rômulo Maiorana 
tem toda razão em tecer as criticas que faz a nós, 
polfticos da Amazônia. 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - A Mesa 
comunica que o tempo de V. Ex", Senador Ademir 
Andrade. já está esgotado em três minutos. Solicito, 

portanto, a V. Ex" que conclua, com a maior brevida­
de, o brilhante pronunciamento que faz. 

o SR. ADEMIR ANDRADE - Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

Há um requerimento nosso, nesta Casa, que 
será votado amanhã, em que solicito a formação de 
uma comissão de 11 Senadores e 11 suplentes, 
para nos reunirmos e convocarmos Ministros de Es­
tado. dirigentes de autarquias, enfim, para buscar­
mos os meios cientrficos, as universidades, e esta­
belecermos uma fórmula de desenvolvimento da 
Amazônia, porque tentamos e não conseguimos. 

Por outro lado, comunico que o trabalho e o le­
vantamento que fiz vão, evidentemente, tirar a ilusão 
daqueles que esperavam o asfaltamento da Transa­
mazônica, de Santarém-Cuiabá, do Unhão de Tucu­
ruI etc, para que eles entendam que é preciso uma 
nova forma de luta. É preciso que nos organizemos; 
é preciso que prefeitos, vereadores, dirigentes em­
presariais de todos esses municlpios busquem uma 
altemativa, uma solução para o nosso problema. 

Precisamos de recursos para os nossos inves­
timentos. A classe polltica. os Deputados Federais e 
os Senadores não conseguiram o necessário. O 
Presidente da República não teve a iniciativa de 
considerar os interesses do nosso Estado. É preciso 
ter consciência dessa realidade. 

Estarei publicando este material, que vai dar 
uma idéia clara do que o Presidente apresentou e do 
que nós, Congresso Nacional, conseguimos modifi­
car, mas que não é o suficiente para atender às ex­
pectativas e às esperanças daquele povo. 

Foram compromissos assumidos por mim e 
pelo ex-Senador e hoje Govemador Almir Gabriel, 
que precisam ser cumpridos, mas não o serão se a 
base do nosso Estado não se unir a nós por essas 
conquistas. 

Peço ao Senado Federal que transcreva, em 
seus Anais, o meu pronunciamento por escrito. Soli­
cito que o mesmo pedido seja estendido a um traba­
lho, arduamente feito por nós, formado por tabelas, 
contendo 20 páginas, porque pretendo publicá-Ias e 
reproduzi-Ias, enviando-as para muitas lideranças do 
Pará, para conjuntamente somarem-se a nossa luta, 
conhecendo essa realidade. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEMIR ANDRADE ORADOR EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

\ 
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RECURSOS DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
DESTINADOS AOS MUNiCíPIOS E AO ESTADO DO PARÁ NO PL 35195, 

QUE "ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DA UNIÃO PARA O EXERCiclO FINANCEIRO DE 1996" 

Unidade Orçamentária Especificaçlo "oder Executivo Congresso Nacional 

' .. ' " PARÁ 
12102 ~ T.....-. REGIONAL FeDERAl DA I' ReGIA<> AaU1SlÇAO DE TERllENO 12.000 -12.000 

14114~ TRlll\JNN..REGIONAL ElEITOIW.DO PARA TRIBUNAL REGtONAL ELEITORAL 12.823.567 -338.471 

15109 ~ TRIII\JNN.. ReGIONAL DO T.......u<o DA ... I RCBUNAL. ~~\aMW. W T~ ~ 0..... e- 47 7.48 ?43 - 2.33%.211 
REGIAo REGIAo 

22101 - MNST~Rto DA AGFJICUl fURA, DO APERFEIÇOAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA DÓ 150.000 o 
ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRAAIA S&STEMA DE DEFESA SANlTARIA ANSMAl 

22101 - Mt ... TtRlO DA AGRICUlTURA, DO PROG ........ DE FORTALECIMENTO DA o 100.000 
A8A.sTEClMENTO E DA REFORMA AGR.AAiA AGRtCULTURA FAMIlIAR 

22201 - .... STITlITO NAcIONAl DE COI.ONIZAÇAo E COOPERAÇÃO INTERlNSTlTUCIONAL PARA o 800.000 
REFOIIMAAGRARIA REFORMA AGAARIA 

22201 - I"'TITlITO NAcIONAL OE COlONIZAÇAo E IMPlANTAÇAo E CONSOUOAÇAo DE PROJETOS 13.009.414 - 8.213.829 
REfORMA_ 

22201 - INSTlTlITO NAcIONAl DE COI.ONIZAÇAO E CONSTRUÇÀO DE ESTRADAS AuMENTAOORAS o 7.000.000 
REFORMA _IA EM PROJETOS 

22202 - EMPRESA BRASlLElRA DE PeSQUISA. INFRA-ESTRUTURA DA PESQUISA 210.000 O 
AGRoPEcuARIA AGROPECUÁRiA 

22211 - COUPAN-nA NAcIONAl DE ABASTECIMENTO AMPlIAçAO E MooeRNIlAÇAo DE UNIDADES 89.800 O 
OPERACIONAIS 

25101 - MlNlsTtRlO OA F AZENOA FINANClAMENTO pI A AReA SocIAL 889.886 -100.000 

26212 - ESCOlA T~CNICA FeDeRAl 00 PARA ESCOLA T~cNtcA FeDERAL 35.871.082 _ - 327.911 

26239 - UNIVERSIDADE FEDERAl DO PARA UNIVERstDAOE FEDERAl 190.764.248 - 202.271 

26253 - FACUlOAOE DE C~NCIAS AGRARIAS DO PARA FAC DE CIe.NCIAS AGRMIAS 17.915.153 - 30.584 

26297 - FUNDAÇAo DE AsSlSTe.NCIA AO ESTUDANTE ALlMEHTAçAo ESCOlAR NOS MuMcIPfOS 00 23.644.952 O 
ESTIDO DO PARA 

26311- ESCOLA AGROT~CNICA. FeDERAl OE ESCOLA AGRortCNICA feDERAL OE 3.281338 -2U03 
CASTANHAL CASTANHAL 

30907 - FUNDO PENITf;NClARtO NACIONAL CONSTRUÇAO, AM,PLlÁÇAo E REFORMA 00 1.302.400 O 
SISTEMA PENITENCIARIO 

30907 - fUNDO PENITENClARlO NACIONAL MUTIAAO NA EXEcuçAO PENAL 14.025 o 
30907 - FUNDO PeNlTENClÂR10 NACIONAL CADASTRO E CONTROlE DA POPUlAçAO 59.200 O 

CARCERÁRIA 

33201-lNsrrruTo NActoHAL 00 SEGURO SOCIAL REfORMA e MELHORIA DAS INSTAlAÇÕES DAS 1.935.000 -347.2&0 
UNIDADES. DE SERVK;O 

33201-INsnTUTO f\I.AC!ONAl 00 SEGURO SOCIAL CONClUsAO DE QBAAS DE UNIDADES OE 1.946.182 O 
SERVtÇO I I 

R$1,OO 

Total 

o 
12.484.111 

45.415.962 

150.000 

100.000 

800.000 

4.795.485 

7.000.000 

210.000 

89.800 

769.886 

35.543.171 

190.561.975 

17.884569 

23.544.952 

3.259.735 

1.302.400 

14.0251 

59.200 

1.567750
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33903 - FUNDO NACIONAL DE ASSlsrl:.NCIA SOCIAl GERAÇÃO DE ReNDA NO ESl AOO E MUNlCIPIoS 
DOPARA 

33903 - FUNDO NACIONAl DE AssJsrENCIA SOCIAl ASSISTeNCIA INTEGRAL A CRIANÇA E AQ 
AOOLESCENTE NO ESTADO E MUNlclPlOS op 
PARA 

33903 - FUNDO NACIONAL DE AsSISTENCIA SOCIAl AÇOES SOCIAIs COMtJNITAAIAS NO ESTADO E 
MUNlClplOS DO PARA 

36211 - FUNDAÇJ.o NACIONAL DE SAUDe MANUTENÇÃO E PESQUISA 00 CENTRO 
NACIONAL DE PRIMATAS 

36211 - FUNDAÇÃO NACIONAl DE SAÚDE REFORMA, /w'PLw::;AO E EQUIPAMENTO DE 
UNIDADES DE SAUDE 

36211 - FUNDAÇÃO NACIONAl DE SAÚDE CONSTRUCÃO E AMPllAÇAO 00 SISTEMA, OE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

36211 - FUNDAçAO NACIONAL DE SAÚDE IMPLANTAÇÃO DE MICROSSISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

36211 - FUNDAçAO NACIONAL DE SAUOE SANEAMENTO BASlCos EM PeQUENAS 
LOCALIDADes 

36211 - FUNDAÇÃo NACIONAL DE SAÚDE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICIUARES 

36211 - FUNDAÇAo NACIO)W. DE SAÚDE CONSTRuçÃO E AMPLlA.çJ.o DE $\STEW.S DE 
ESGOTAMENTO SANITARIO 

36901 - FuNDO NACIONAl DE $AUDE REAPAREl.HAMENTO DOS SERViÇOS DE SAUDE 
OOSUS 

36901 - FUNDO NACIONAl DE SAUDE 
~ 

OPERACIONALIZAÇAo DO SISTEMA NACIONAL DE 
SANGUE E HEMODERIVADoS 

36901 - FUNDO NACIONAl DE SAÚDE ASSISTENCIA MeDICA E SANITÁRIA NO ESTADO 
E MUNICIPIOS 00 PARA 

36901 - FuNOO NACIONAl DE SAÚDE MANUTENÇAo DO HOSPITAL JoAo DE BARROS 
BARRETO 

39201- DEPARTAMENTO NACIONAL Df. ESTRADAS DE ELIMINAÇAO DE PONTOS CRITICaS 
RODAGEM 

39201- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE BR 222/PA - MARABA - DOM ELISEU 
RODAGEM 

39201- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE BR~163/PA - DMSAMT!PA- SANTAR~M 
RODAGEM 

39201- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE BR-230/PA - SUBSTlTUlçAO DE OBRA De ARTE 
ROOAGEM ESPECIAl. NA RoooVIA TRANSAMA.ZONICA 

139201- DEPARTAMENTO NACIONAl. DE ESTRADAS OE BR-316lPA - MARITUBA. - CASTANHAL 
ROOAGEM 

\[39201_ ~PARTAMENTO NACIONAl DE ESTRAQA.S DE BR-316JPA - DUPLICAÇÃO 00 TRECHO PA-
l/RODAGEM 391 - CASTMHAl 

11~9201- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS De CONSERVAÇAo PREVENTIVA. ROTINEIRA E 
RODAGEM EMERGENCIAl 

- -

Poder Executivo Congresso Nacional 

1.224.960 -172.724 

1.520.840 - 214.433 

422.400 - 8.870 

5846886 - 817.811 

1.495.996 - 300.000 

8.809.000 -880.000 

O 150.000 

3.332.000 -1.186.200 

916.000 -320.800 

1.213.000 - 424.&50 

4.177.000 - 2.088.500 

1.911.000 -477..750 

201937000 o 

2.700.000 100.000 

360 000 6.520.000 

2.000.000 4.400.000 

3.500.000 3.700.000 

2.000.000 -1.000.000 

3.000.000 -1.500.000 

O 6.500.000 

7.073000 O 

R$1,IX 

Total 

1.052.236 

1.306.207 

413.530 

5.029.075 

1.195.996 

7.929.000, 

150000] 

2.165.800 

595.400 

788.4501 

I 
2.088.5001 

1.433250 

201.937.000 

2.800.000 

68800001 

6.400.000 

7.200.000 

1.000000 
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6.500.000 

7.073000 
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Unidade Orçamentária Especificação Poder Executivo 
39201- DEPNtTAMENlO NAcIONAL OE EStRADAS DE SR-316/PA - SEct .. - 0\\1\"" PAlMA. 3.200.000 
ROOAGEM 

., I 
39201- DEPARTAMENTO NAcIONAl DE ESTRADAS DE 8R-01O/PA - DIVISA MAlPA .. 1.000.000 
RODAGE" ENTRONCAMENTO BR·316 

39201- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE BR·158/PA - DMSA MT/PA - REDENÇAo - O 
RODAGEM MARABA 

39201- DePARTAMENTO NACIONAl DE ESTRADAS OE BR-163/PA - REstAURAÇAO DO TRECHO DR· O 
RODAGEM 230-0N MT/PA 

39201- DEPARTAMENTO NAc.lONA1. DE ESTRADAS DE BR-23OJPA - RESTAlIRAÇAO 00 tRECHO O 
~~ .... ~~~.~ ALTAM1RA-ITAlTUBA . 
31201- DEPARTAMENT,O NActONAL DE ESTRADAS DE BR-4221PA - CONSTRuçAo DO TRECHO °1 RooAo.1I TUCURul. BR-230 

39204- E ...... SA DE NAI/EGAçAo DA AMAzONIA S A. EMPRESA DE NAVEGAÇÃO OAAMAZONIA S,A. 7.103.266 

44101- Mll'rIIlST~RtO 00 MEIO AMBIENTE. oos ABERTURA DE CANAIS NA ILHA DE MARAJO O 
Rt:CURSOS HfDRtCQS E DA AMAZOtUA LEGAL 

44201 - JH$fITUTO 8RASJLEIRO DO MEIO AMBIENTE E ESTUDOS E PROJETOS ./ CRtACAo 00 O 
DOS RECURSOS NATURAtS RENOVAVE1S PROGRAMA oe DESENVOLVIMENTO INTEGRAOQ 

E SUSTENTADO QE MARA.Ió 

47101 - MlNIST~ DO PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO MElHORIA DAS CONOJÇOEs HAsJfACIONAtS EM 
AAEAS URBANAS E RURAIS 

9.971.584 

47101 - MNS~RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BAslCO O 

47101 -MJMsTI:RIOOO PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO S~..AMENrn BAs/Co NO AAl8lro oos 11.982.987 
PROGRAMAS OE REDUÇÃO DA MORTAlIDADE DA' 
IHFANClA • 

ABAETETUBA 
36901 - FUNDO NACIONAl DE SAÚDE AaulslçAo DE UNIDADE MÓVEL Df SAUDE O 

44101- MINIST~R1O 00 MEIO AMBIENTE, oos CONSTRUçAo DE MURO DE ARRIMO O 
RECURSOS HIOOlCos é DA AMAZONlÁ LEGAl. 

47101 - MlNISTERIOOOPLANEJAMENTOE ORÇAMENTO SANEAMENTO BAslCO O 

.'-. ABEL FIGUEIREDO 

3621., - FIJNOAÇAo NACtoNAl DE SAÚDE SISTEMA DE ABAsTECIMENTO DE ÁGUA 1 01 

, "" .:;;;. . AFUA 

47101 - MINIST~RIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO f INFRA-ESTRUTURA URBANA f o( 
, 

ÁGUA AZUL DO NORTE '. 

47101 MlNlS~RIO 00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO INfRA..fSTRUTURA URBANA 1 . O 

48201 - INsTITUTO NAcIONAL OE DEseNVOLVIMENTO CONSTRuçAO E EQUIP .... NTO DE QuADRA I O 
OOOUPoRTO POUESPOATNA NA VILA NOVA CANAD4 : 

.' ALMEIRIII 
26298 - FUNDO NACIONAL 00 DESENVOlVIMENTO DA AsSlST. FIN. p} CONSlRUCAo DE ESCOLA 00 O 
E~ ENSINO FUNDAMENTAl 

. , .... ,) R$UX 

Congresso Naciona' Tota'] 
O 3200000

1 

O 1.000.000 

10000.000 10.000.000 

200.000 200.000 

15000.000 15.000000 

617.5001 627.500 

- n.l46 7.026120 

1000.000 1.000.000 

400.000 400.000 

- 2.991.475 6.980 109 

10.000.000 10.000.000 

-7.160.120 4.~22.8671 

60.000 60000 

200.000 200 000 

85.000 85000 

1000001 100.000 

162.200 162200 

150.000 150.000 

40:000 40.000 

180.000 180.000 

~ 
~ 

!. 
li' 
ir 
tl 

~ 
õ 
8 
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.~ 

~ 

~ 
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Unidade Orçamentária Especlflcaçilo . .f,oder Executivo 

" õ' ALTAIIIRA 
36211 - fUNDAçAo NACIONAl DE SAUDE I SANEAMEMlO B/.sIco I 01 
,. ANAHINDEUA 
36211 - FUNOAçAo NACN)NAl DE SAÚDE I SisTeMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 'I I 01 
47101 - MlNIST~RIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO I SANEAMENTO BAslCO r· 01 

" AVE/RO , I 
36211 - FUNDAÇAO NACtoNAl DE SAÚDE J SisTEMA OE ABASTEclMENro DE ÁGUA I oJ 

IIAIAO . 
36901 - FUNDO NACIONAL DE SAÚDE _1 EalJlPAMENfOS PARA HOSPITAl :1 O( 

BARCARENA 
39101 - MNsttR10 oos TRANSPORtES 'MELHORAMENTOS 00 PORTO DE V. DO CONDE _ t 500001 
39101 - MtNtsttRto OOS TRANSPORTES JAMPllAC;Ao 00 PORTO DE VILA 00 CONDE - 1 01 

, BARCARENA {ConUnu.ç1lo1 

44202 - COMPANHIA DE DESENVOlVIMENTO DE COMPANHIA De DESENVOLVIMENTO De 686.259 
IlAACAReNA BARCARENA 

44202 - COMPANHIA DE OeSENVOLVlMENfO DE INFRA-eSTRUTURA URBANA .... VIlA OOS ' 544000 
l!AACAReNA CASANOS 

47101 - MINIS~RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BASlCO O 

47202 - SUPEf«NTE~NCIA 00 OeSENVOLVIMENTO DA DESENVOLVIMENTO 00 SETOR INDUSTRIAl O 
AMA20NIA 

BEL!!" 
21101 - MHS~RIO DA AERONÂUTICA - SeCRETARIA REFORMA e AMPllAÇAO 00 AeROPORTO O 
DE ECONoMIA E FINANçAS INTERNACIONAl. DE BeU::M 

33903 - FUHOO NACIONAt. oe ASSlsrtNCIA SocIAl. CONSTRuçAO DE CRECJ-:IE O 

36211 - FUNDAÇAo NACIONAL DE SAúDe $ISfEMA DE AaAS1EC\MENlO DE AouA NO O 
BAIRRO TERRA FIRME 

36211 - FUNDAçAo NACIONAl DE SAúDE SiSTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO O 
BAIRRO DO JURUNAS 

36901 - FUNDO NACIONAl DE SAÚDE CONSTRUÇAo 00 HoSPfTAL DAS CLINICAS O 

36901 - FUNDO NACIONAL DE SAÚOE ReEOUIPAMeNTO DE HOSPITAL O 

39101 ",:,MNs~RIOOOS TRANSPORTES MELHOAAMENT05 DO PORTO 390.000 

39101 - MNSttRlO DOS TRANSPORTES ORAGAGEM 00 PORTO 714.000 

39201- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAs DE BR 3161PA - CONSTRlJÇAO DE VIADUTOS EM O 
RODAOE" BEL~M 

47101 - MINISTáuo DO PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO IMPLANTAÇAO DE TeRMINAIS DE INTEGRAÇAo. O 
DE TRANSPORTE COLETIVO 

47101 - MlNSTtRlO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO ESTAÇAO DE TRATAMENTO DE ÁGUA 00 ~ O 
BOlONHA 

- - -

Congresso Nacional 

300.0001 

4000001 

70.0001 

100000J 

1500001 

OI 
5.0000001 

-42.268 

- 5.040 

90.000 

100.000 

350.000 

60.000 

150000 

200.000 

5.000 000 

347000 

O 

-214.000 

460.000 

182400 

140000 

- -- ---_.- -

I I"(~ I.~ 

Total 

300.000 

400.000 

70000] 

100000 

150 000 

50.000 

50Q00()jj 

643.991 

538.960 

90000 

100.000 

350.000 

60.000 

1500001 

200.000 
. 

5000.000 

347.000 

390.000 

500.000 

480.000 
, 

182.400 

140.000 

f. 
fi' 

j 

~ 
â 
8 

~ 
! 
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fi 
i 
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Unidade Orçamentária EspeciflcaçAo ,! p~~er Executivo Congl8sso Nacional 
47101 - _TtRJo 00 PlJIHEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BAs/CO NA BAcIA 00 UNA . o 115.000 

47101 - MHs~RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BAs/CO NAS BAIXADAS DO UNA o 140000 

47101 - MJHIsT~R)() DO PLArIIEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO 8As/Co EM BEl~M o 80.000 

47101 - _TtRJo 00 PlNIE.lAMENlO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BAs/Co DA BACIA OA ESTRAD~'I_ o 60.000 
NOVA 

47101 - MlNasTE.Rto 00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BAslCO DA AAEA DA BACIA 00 o 80000 
TUCUNDUBA 

.. .,. .. "'. ~.~.::e'!~~~ ~ ~I.-&N~_I&"FNTO ~ ORCAMfNTO SANEAMENTO BAslCO NA PERIFERIA dE BElt", o 100.000 ~ ...... 
47905 - fUNOO OE CustE.1O OE PR~ OE HABlt~çOEsOE INTERESSE SOclH.. o ~.lU.uVü 
HAlllTAÇAO PoPutAA 

... BOM JESUS 00 TOCANTINS 

.. 7101 - MIHrs~RIO 00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 1 SANEAMENTO BAslco I 01 90 000 L 
""', IIAAGANÇA 

, , 
47905 - f"UNOO OE CUSTEIO OE PROGfWN\S OE ~ITAÇOEs DE tNU:RESSE SCClAl o 1~000 
HAlllTAÇAO POPULAR 

.". : BRASIL NOVO 
22101 - MoosttRto DA AORICUL TURA. 00 AoUISJçAo DE PATRUI.HA AGRIcOlA o 140.000 
ABAsTECIMENTO E DA REFORMA. AGRARIA MECANIZADA 

26298 - FuNDO NACtoNAl DO DESENVOLVIMENTO DA AsSIST. FIN. pl CONSTRUçAo DE. ESCOlA DO o 54.000 
EOUCAÇAO ENSINO FUNDAMENTAl 

BREU BRANCO 

47101 - MsNlsTÊRIO 00 PLANEJAMEtno E ORÇAMENTO' COlE1A E DlsPOS1ÇAo DE RESlDuos SOllDOS 1 01 109.0001 

.. CACHOEIRA 00 ARAIU 

47101 - MlNtSTtRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO (SANEAMENTO BASlCO t 01 700001 

.' CAMETA 

47101 - ~T~IO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO L SANEAMENTO BAslco 1 01 90 0001 

CAI'ANEMA 

47101 - MINIST~RIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO I ABASTECIMENTO DE AGUA I 01 2500001 

CAPlTAO POÇO 

22101 - MtN1ST~RIO O. AGRICULTURA, DO ElETRIFICAÇAO RuRAl.. o 100000 
ABAsTECIMENTO E DA REFORMA AGRAAIA 

-,.-.-." .... -- _. -
.,.~ CASTANHA!. 

36901 ,. FUNDO NACIONAl. OE SAÚDE I CONSTFtUÇAo DE CENTRO DE SAúDE ..I. oL 1500001 

47101 - MlHtsT~fttO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO I DeSENVOLVIMENTO URBANO I oL 3860001 

CHAVES 

47101 - MNsTtRIO 00 P\..AAEJAMENTO E ORÇAMENTO (SANEAMENTO S.'.$\Co 1I ol_~ 874001 
.-

RI 1,0 

Tolal 
115000 

140.000 

80.000 

80.000 

800001 

100.000 

42v.vvv 

I 

90000 

150.000 

J 
140.000 

54000 

109 000' 

I 

70ooo! 

90.000, 

250000 

100.000 
, 

150000 

386.000 

87400 

li 
!§ 

~ 
li' !lo 
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Unidade Orçamentária Especificação Poder Executivo 

.. , .. CONCElÇAO DO ARAGUAIA 
22202 - EMPRESA. BRAsILEIRA DE PESQUISA INFAA-ESTRUTURA DA PESQUISA0 
AGRooEcuARIA AGROPE:.CUÁRIA 

36901 - FUNDO NAcIONAL DE SAÚDE AMPllAçAO E EQUIPAMENTO DE CENTRO DE 
SA_ 

44101- MINISTtRIO 00 MEIO AMBIENTE, OOS CONSTRUçAO DE DIQUE 
RECURSOS HIORICOS E DA AMAZONIA LEGAL 

...... CUIlARU DO NORTE 
22101 - MINIST~RIO DA AGRICULTURA, 00 ELETRIFICAÇAo RURAl 
ABAsTECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA 

33903 - FUNOO NACION~ DI:. AsslsrE.NclA SOCIAL CONSTRUçAO DE CRECHE 

, CURRALlNHO 
44101- MIMSttRIQ 00 MEIO AMBlENTE, DOS CONSTRUçAO Df MURO DE ARRIMO 
RecURSOS HIDRICoS E DA AMAzÔNIA LEGAL 

CURUÇA 
26298 - FUNDO NACIONAL 00 DeSENVoLVIMENTO DA ASSIST FIN. pl CONSTRUÇÂO DE EscO\A 00 
EOUCAÇAo ENSINO FUNDAMENTAL 

3.f01 - ..... URIO DOS TRANSpORTES AUPUAÇAO DO PORTO Of ABADE 

DOMEUZEU 

36211 - FUNDAÇAo NACIONAl DE SAÚDE I SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA I 
. '" ,; ELDORADO DO CARAJAs 

36901 - FUNDO NAclOtW. DE SAuoe l COWSIRuç-'O DE CENTRO DE SAúDE J 
FARO 

44101- MNsreRIO 00 MEIO AMBIENTE, DOS CONSTRUçAo DE BARAAGEM 
REcuRsos HlDRtcos E DA NAAzON.lA. LEGAl 

IGARAPÉ-AÇU 

147101 - MlNlSttRlO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO INFRA-ESTRUTURA URBANA NO BAIRRO DA 

COLINA 

IGARAPÉ ... 1RI 
I 47101 - MlNISttRIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO I INFRA-ESTRUTURA URBANA I 

IPlXUNA DO PAAÂ 
36211 - FuNOAÇAo NAcIONAl DE SAÚDE I SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA t, 

IRITUI4 
122101 - MNsTI!RIO DA AGRICUlTURA, 00 ELETRlFJCAÇAo RURAl. 

ABAsTECIMENTO e DA REFORMA AGRARIA ...... : ITAlTUIIA 
36211 - fllNDAÇl.o NACIoNAL OE S .. iOE _ LSOSTE""_OEESG<>T ...... TOSANnAA1o ___ ._J ___ 

-

Congresso Nacional 

o 300.000 

o 217.900 

o 120.000 

o 100.000 

o 150.000 

o 150.000 

O 160.000 

O 200.000 

01 100 0001 

OJ 150000J 

O 130.000 

O 100.000 

01 150.0001 

01 100.0001 

O 150.000 

OI - _~oool _ 

R 
-~ -,--

Total 

300.000 

217.900 

120.000 

100000 

150000 

150.000 

160.000 

200.000 

100 000 

150.000 

130.000 

100000 

150000 

100.000 

150.000 

200.000 

3: 
6· 
go 

~ 

~ 
6 
8 

~ 
i 

li 
i 
i! 
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Unidade Orçamentária EspecificaçAo Poder Executivo 
- " 

i ITUPIRANGA . 
,. 

J 

4411)1- MINISTt:RIO 00 MEIO AMBIENTE, DOS CONSTRuçAQ DE DIQUE • 
RECURSOS HfORICOS E DA AMAZOtM lfOGAl 

JACUNOA 

36901 - FUHOO NAOONAl DE SAÚDE I CONSTRuçAQ DE CENTRO DE SAÚDE I 
47101 - MINISTt:.RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO I INFRA-ESTRUTURA URBANA 'I 
I ... , LIMOEIRO DO AJURU 

4.7101 - MlNISTt:.RtQ 00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO I SANEAMENTO BAslCO I 
, , ~~~_'O 

36211 - FuNOAÇAo NACIONAL DE SAUOE I SiSTEMA OE ABAS rECIMENTO DE ÁGUA I ,,., MARABA I 
22101 - MlNlSTtRIO DA AGRICUl TURA, 00 APOIO A PROJETOS DE DESENVOlVIMENTO . I 
ABAsteCIMENTO E DA REFORMA AGRARIA RURAL .' , 

22101 - MiNISTi!RiO DA AORICUL ruP.A. 00 ElETRIFfCAÇAo RURAL ./ 
ABAsTECIMENTO E DA RUORMA AGRARlA 

31211 - FUNOAçAo NACtoNAl DE SAUDE DRENAGEM EM AREAS ENotMlCAS 
,.' 

39201- DePARTAMENlO NAcIONAL DE ESTRADAS DE aR 230IPA - RESTAURAÇAO 00 TRECHO I 
R<XW>EM TRANSAMAZONIcA - AEROPORTO DE MARAaA 

44101- MINSTeRIO 00 MEIO AMBIENTE, OOS CAIS DE CONTENÇAO CONTRA EROsAo NO 
RECURSOS HIORICOS E DA AMAzONIA LEGAL NÚCLEO E PLNHEIRQ 

41101 - MINlsT~RIO 00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO CONSTRUÇAO DE USINA DE SIMP. DE 
RECICLAGEM DE LIXO 

';.,;;1 UEOlC1lANDIA 
36211 - FUNOAÇAo NACIONAL DE SAÚDE I SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

,'.l,. MELGAÇO 

47101 - MINIS~RIO DO PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO I SANEAMENTO BAslca I 
" MOCAJUIIA 

47101 - MJN.ISTt:RJO DO Pl.JI.NEJAMENTO E ORÇAMENTO I SANEAMENTO BAslCO I 
MOJU ~I. 

36211 .:.. FUNOAÇAo NAcIONAL DE SAUDE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 

36901 - FUNDO NAcIONAl... DE SAUDe CONSTRuçAo E EaUIPAMENTO DE POSTO OE 
SAUDE • 

'. MONTE ALEGRE 

36211 - FUNDAÇAo NACIONAL DE SAÚDE SISTEMA DE ABAsTECIMENTO DE ÁGUA 

44101- MNSrtRIO 00 MEIO AMBlENTE, OOS COMBA'Te A. EROsAo 
RECURSOS HfORtCOS E OAAlMzONIA lEGAL 

47101 .... MJMsT~RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO INFRA-ESTRUTURA URBANA 
.. 

Congresso Nacional 

o 150.000 

01 1500001 

01 1200001 

01 150 000 r 
01 100 000 f 

o 200.000 

o 200.000 

o 300.000 . , 

o 320.000 

o 140.000 

o 100.000 

01 1000001 

01 90.0001 

01 1500001 

o 300.000 

o 150.000 

o 200.000 

o 150.000 

o 100.000 

1(' 1,UO 

Total 

150.000 

150.000 

120.000 

150000 

1000001 

200.000 

200.000 

300.000 

320.000' 
1 

140.000 

! 

1000001 

100.0001 

90.000 

1 

150.000 

300.000 

150.0001 

I 
200.000 

150.000' 

100.000 

! 
~. 
;> 
ir 
t:l 

~ e 
8 

~ 
! 

f. 
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Unidade Orçamentária Especificação 

I . .I NOVA ESPERANÇA DO PIRIA' .. 
47101 - MINlSTa;RIODO PlANE,lAMENTO E ORÇAMENTO IlNfRA-ESTRUTURA URBANA I 

.' NOVO PROGRESSO 
36901 - FUNDO NACIONAL DE SAUOE JCONSTRUÇAO DE HOSPITAL 

NOVO REPARTIMENTO 
44101- MIHISTeRIO 00 MEIO AMBIENTE, OOS CANALIZAçAo DE CÓRREGO 
ReCURSOS HIDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAI... 

47101 - MINlsTa;RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BASICO 

OBIDOS 

36901 - FUNDO NACIONN.. DE SAÚDE JCONSTRUÇAO E EaUIPAMENTO DE HOSPITAl J 
39101 - MINlST~RIO OOS TRANSPORTES 1 MElHORAMEt410 MO POR10 J 

ORIXIMINÁ 

26298 - FUNDO NAclOHAL DO DESENVOlVIMENTO DA ASSIST FIN pl CONSTRuçAo Ea, DE Esc DO 
EDUCAÇAo ENS FUNDAMENTAl 

26298 - FUNDO NAciONAL 00 DESENVOlVIMENTO DA AsSIST. FIN pl CONSTRUçAo DE EscOlA DO 
EDUCAÇAo ENSINO FUNDAMENTAl 

36211 - 'FUNQAÇ,AO NACIONAl DE SAUDE SISTEMA OE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

.,' .. OURlWDIA DO NORTE 

36211 - FUNDAç.A.o NACIONAL DE SAÚDE I SISTEMA OE ABASTECIMENTO DE AGUA I 
47101 - MINISTa;RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO I INFRA-ESTRUTURA URBANA I 

1362, 1 ~ FUNDAçl<> NJ>c1O""'- OE SAuoe 

PACAJÁ 

IMPlANTAÇAo 00 SISTEMA DE ABAsTECIMENTO 
DE ÁGUA 

PARAGOMINAS 

22101 - MINISTE:RIO DA AGRICULTURA, 00 AaUISlçAO DE PATRULHA AGRICOLA 
ABAslEC\MENTO E DA REFORMA AGRARIA MeCANIZADA 

36211 - FUNOAÇAo NAcIONAl DE SAUOE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

47905 - FUNDO DE. CUSTEIO DE PROOR.AMl\S DE Hp,BITAÇOES DE lN1ERESSE SOC\Al 
HABlTAÇ/.o POPULAR 

PARAUAPEBAS 
47101 - MIN~~na;Rto 00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENT~.I DESENVOLVIMENTO URBANO 1 
47101 - MINIST~RIO 00 PLANEJAME'NTO E ORÇAMENh~J SANEAMENTO BA.slco J 

PAUD'ARCO 

22101 - MINISTa;RIO DA AGRICUl TURA, 00 ELETRIFlCAçAo RURAL 
~TECIUENTO e DA REFORMA AGRARIA 

36211 - FUNOAÇAO NACIONAl DE SAÚDE SISTEMA DE ABAsTECIMENTO DE ÁGUA 
~ -

Poder Executivo Congresso Nacional 

oI 3OOoooJ. 

OI 150 ()(l(ll 

O 120.000 

O 150.000 

01 15Oooo[ 

10001 01 

O 16().000 

O 16().000 

O 100.000 

oI 1500001 

01 100 0001 

O 100.000 

O 120000 

O 300.000 

O 200.000 

OI 1880001 

O 2000001 

O 130.000 

O 180.000 

Kll,OO 

Total 
1 

300.000 

150000 

120.000 

150000 

150000 

1000 

16().000 

16().000 

100 000 

150.000 

100000 

100.000 

120000
1 
1 

300000, 

200.0001 
! 

188.000 

200000 

1300001 

16()OOO 

s:: 
5· 
ti" 

~ 

o 

~ 
8 

~ 
! 

!;­
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ir 
;J 
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Unidade Orçamentária Especificação 

• PONTA DE PEDRAS 
26298 - FUNDO NACIONAL 00 DESENVOLvt~ENTO DA AsSIST, FI'" pl CONSTf~uçAo EQ, DE Esc. DO 
EIlUCAÇAo ENS FUNDAMENTAl 

26298 - fUNDO NAclOHAI.. DO DESENVOlw.tENTO DA AsSIST. FIN. pl CONSTRuçAO DE ESCOlA DO 
EIlUCAÇAo EN:;JNO FUNDAMENTAL 

PORTEL 
44101- MlNlStlRto DO MEIO AMBIENTE, 005 CONSTRUÇAo DE MuRO DE ARRIMO 
RECURSOS HIORtcOS E DA AMAZOllllA LEGAl 

~!O",=un.z 

47101 - MlNlSTéRto Do PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO I SANEAMENTO BAslCO .I 
PRAINHA 

26298 - FUNDO NAclONAL DO OESENVOl"'MENTO DA AsSlST. FIN. p( CO"lSTRuçAO DE ESCOlA 00 
EIlUCAÇAo ENSINO FUNDAMENTAl 

47101 - t.'.:NISTt;R!O 00 PLAJ .. EJAMENTO F. OhÇAMENTO INFRA-ESTRUTURA URBANA 

REDENÇAO 
22101 - MINlST~RIO DA AGRICUlTURA., DO AaUlStÇAO DE PATRULHA AGRlcOlA 
ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRARlA MECANIZADA 

26101 - MNsT~RK> nA EDUCAÇAO E DO Df.SPORTO CONSTRuçAO DE EscOUl AGROTtCNICA 
FEDERAl 

., RIO MARIA 

22101 - MNSTt;RIO DA AGRICULTURA, DO ElElRIFICAÇAo RURAL 
ABAsTECIMENTO E DA REFORMA AGf~ARIA 

" " 
. , RONDOH DO pARA 

22101 - MINIsttRlO DA AGRICULTURA, DO ELETRIFtCAçAO RURAL 
ABAsTECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA 

26101 - MIN~~IO DA ECUCAÇAo E 1)0 DESPORTO CONSTRuçAo DE EsCOUl AGROT-=:CNICA 
FEDERAl 

"'?'_~1- MIMSll:R/oOOPI.AlJEJAMEN!Oe ORÇAMENTO INFRA-ESTRUTlIRA URBANA 

RUROPOLIS 

36901 - FUNDO NACIONAL DE SAÚDE CONSl"RUÇÂO DE CENTRO DE SAÚDE NA VIU\ 

OMN<lPOLIS 

47101 - MlNISTtRIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BAsICO 

48201 I INSmUTO NAciONAL DE:. DeSENVOL"'MENTO CONSTRlJÇAo DE QUADRA POUESPORT1VA 
DO OeSl>ORTO 

.. ' . 8AO DOMINGOS DO ARAGIIA' À 

47101 - MlNtsrtRIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO I ABASTECIMENTO DE AGUA I 
47101 MlNlSTl:R/O 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO I SANEAMENTO BASICO I 

Poder Executivo Congresso Nacional 

O 180.000 

O 180.000 

O 150.000 

01 200.0001 

O 420.000 

o 80.000 

O 100.000 

o 250.000 

O 200.000 

O 300.000 

o 300.000 

O 191000 
-

O 100.000 

O 100.000 

O 400.000 

01 960001 

01 900001 

R101,{) 

Total 

180.000 

180.000 

150.000 

200.000 

420000 

80.000 

100.000 

250.000 

200.000 

300,000 

300.000 

191.000 

100.000 

100.000 

400,000 

96.000 

90000 

~ 

" 
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ir 
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Unidade Orçamentária Especificação 

. " .. . .. ' SANTA MARIA DAS IIARRElRAS 

22101 - MlNIST~RIO DA AGRICULTURA, 00 AoulslÇAo DE PAfRULHA AGRICot.A, 
ABAsTECCMENfO E DA REFORMA AGRÁFtIA MECANIZAOA 

22101 - _TtRlO DA AoRtCUL TUIlA. DO ELETRlFtcAçAO RURAL 
ABAITE'*ENTO E DA REFORMA AoRARIA . '.',.~ SANTA 8ARaARA 00 pARA 
36211 - FUNDAçAo NACIONAl DE SAÚDE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 

36901 - FUNDO NAcIONAL DE SAÚDE CONSTRUçAo E Ec DE HOSPITAl 

47101 - MIHIST!:RIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO INFRA·ESTRUTURA URBANA 

.," . SANTAIZABEL 00 pARA .; 
22101 '- MNEortRIO DA AGRICUl TORA, 00 ELETRIFICAÇAo RURAl 
ABAsnaMENTO E DA REFORMA AGI~AR1A 

" 
SANTA LUZIA IIp pARA 

22101 - MlNlsf~RIO DA AGRICULTURA, 00 ELETRlflCAçAO RURAl 
ABAsTECIMENTO E DA REFORMA AGRAAIA 

.. SANTA MARIA 00 pARA 
22101 - MINlsT~RIO OA AGRICUlTURA, 00 ELETRlflCA.çAO RURAL 
ABAsTECIMENTO E DA REFORMA AGRMIA 

47101 - MINISlt.FOO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO INFRA-ESTRUTURA UR8AW\ NO BAIRRO DA 
INVAsAo 

I· SANTANA 00 ARAGUAIA 

;I~ - FUNOO NACIONAL 00 DESENVOlVIMENTO DA AsstsT. FIN pl COHSTRUçAo DE ESCOLA DO 
I EotJCAC;Ao ENSINO FUNOAMENTAl 

.' ~J .••. J SANTARáI 

28201 -lNsnruTo BRASIleiRO DE TURISMO APOIo AO DEseNVOLVIMENTO DO TURISMO 

30101-MINosTtRIODAJusnçA CONSTRlJÇAo DA DElEGActA DE SANTAR~M 

, 26101 - MNsTtRlO DA EOUCAÇAo E DO DESPORTO CONSTRuçAO DA ESCOlA T~cHICA FEDERAl 
I DESANTMeM 

26298 - FUNDO NAcIONAL 00 OESEN\lOLVlMENTO DA ASSIS~NCIA FtNANCEIRA PARA CONClUsAo DE 
EotJCAC;Ao. ESCOLAS 

136901 - FUOIDO NAclONAl DE s.úoE C()fr(STRuçA.o DE UNtOAOE MISTA DE SAÚDE NA. 
VllAMoJUI 

1139101 -_TtRlOoos TRANSPORTES ReCUPERAçJ.Q WAA-ESTRutUAA 
". 

DA 00 
PORTO 

I 
1139101 - MNsT~RIO DOS TRANsPoRTES AlllPUAç.J.o DO PORTO 

: 44101-MlNls11:RtO 00 MEtO AMBIENTE. OOS COMPLEXO ECOTURISTICO AAAPlUNSlAL TER-
RECURSOS HIDRtcos E DA AMAzONJA LEGAL oo-cHAo 

44101- MlNsT(RIO 00 MEIO AMBIENTE. OOS CONSTRuçAo DE BARRAGEM 
RECURSOS HIORtcOS E DA AJlAZOHJA lEGAl 

°oder Executivo Congresso Nacional 

o 100.000 

o 250.000 

o 150.000 

o 100.000 

o 110000 

o 87.000 

o 150.000 

o 150.000 

o 300.000 

- ,-._-

o 68.000 

o 370.000 

100000 o 
500.000 o 

o 240.000 

o 100.000 

575.000 ·172.500 

o 5.000.000 

o 250.000 

o 120000 

RS 1.00 

Total 

100.000 

250.000 

150,000 

100.000 

110000 

87,000 

150000 

150.000 

300000 

68000 

370.000 

100000 

500.000 

240.000 

100.000 

402.500 

5.000.000 

250.000 

120 000 
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144101- MINtSTt,Rlo 00 MEIO AMBIENTE. OOS OBRAS DE DRENAGEM NO BAIRRO PRAINHA o 
RECURSOS HIORICOS E DA AMAlONIA leGAl 

44101- MlMISTI:RIO 00 MEIO AMBIENTE, oos PERfURAçAO E EaUIPAMENTO DE Poços O 
RECURSOS HIOftICOS E DA AMAzONIA LEGAL PÚBLICOS 

44101- MINISTE.RIO 00 MEIO AMBIENTE. oos PERENlZAçAo DE RIOS O 
RECURSOS HIDRICOS E DA AMAzONlAlEGAL 

47101 - M1NIST':RIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO INFRA-eSTRUTURA URBANA O 

. -l\>- . t " .• ' sAo CAETANO OI: OOIVElAS, ir ~.~"",T~.'0 "" p, ANFIAUFNTO E ORCAMENTO ! SANEAMENTO BAslCO ,I _, °1 
,, __ o sAo FRANCISCO DO PAR+ i 
22101 - MINIST~RIO DA AGRICULTURA., 00 ELETRIFICAÇAo RURAl O 
AsAsTECtMENTO E DA REFORMA AGf~ARIA 

47101- MINlST~RIO DO PLANEJAMENTO f. ORÇAMENTO INFRA-ESTRUTURA URBANA 01 

" 
, sAo GERALDO DO ARAGUAIA 

44101- MINlST':RIO 00 MEIO AMBIENTE, DOS CANAlJZACAo DE CÓRREGO O 
ReCURSOS HIDRICOS E DA AMAzONIA LeGAl 

,L &AO JOAO DO ARAGUAIA 

47101 - MtNIST~RIO 00 PLANEJA.MENTO E ORÇAMENTO ABAsTECIMENTO OE ÁGUA I OI 
)";:'0"/..;"" &AO MIGUEL DO GUAMA 

22101 - MINIST~RIO DA ACRICUl TURA, DO ELETRIFtCAçAO RURAL ° AsAaTEClMENTO E DA REFORMA AGAAFtIA 

36211 - FUNOAÇAo NAcIONAL DE SAÚDE CONSTRUçAo E AMPL, 
ABASTECIMENTO DE AGUA 

00 SISTEMA DE O 

I TRAIRAO "'0' '_ ••• 

36211 - FUNDAÇAo NAciONAL DE SAÚDE AMPllAçAo 00 SlsTEMA DE ABASTECIMENTO DE O 
ÁGUA 

, 

,." TUCURUI 

26101 - MtNISTe.RIO DA EOUCAÇAO E 00 DESPORTO CONCLUSÃO DE OBRAS E AaUIStÇAO DE SOO,OOO 
EaulPAMENTOS PARA A UNED DE TUCURUI 

47101 - MNSTI:RIO 00 PlANEJAMENTO E ORÇAMENTO INFRA-ESTRUTURA URBANA NO O 
SAo FRANCISCO 

47101 - MlNIST':RIO 00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO SANEAMENTO BAslCO O 

. ':, '~ . ."' URUARA 

47101 - MlNlSTffilo DO PtANEJAMEtUO E ORÇAMENTO' SANEAMENTO BASICO I 01 

..•. ,. "i, ,VlGIA- - . - -
47101 - MtNJsT~R/O DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO.1 SANEAMENTO BAslco l" . , 

01 

, : I. J::.', , VlZEU 

22101 - MINIST!:RIQ DA AGRICULTURA, DO ELETRIFIÇAo RURAL O 
ABASTEGlMENTO e DA REFORMA AGRARIA 

Congresso Nacional 

120000 

120000 

130,000 
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1610001 
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96000 I 
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467900 1 

350000 
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Total 
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ESTADO 00 PARÁ 

MUNIC(PIOS DO PARÁ 

TOTAL \ESTADO+ MUNlClpIOS) 

\ 

'\ 

Poder 
Executivo 

Poder Executivo Congresso Nacional 

Acréscimo Cancelamento Subtotal 

638.243.027 86 .• 97.500 . -31.627._ 34.970.036 

4.080.259 39.293.200 ·433.808 38.859.392 

842.303.286 105.790.7«!O, ~ 3' "'181.272 73.829.428 
---_.- ---- .- ---_ .. 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
Despesas por Grupo de Natureza 

INVESTIMENTOS INVERSÕES FINANCEIRAS 

Congresso Total Poder Congresso 
Nacional Executivo Nacional 

RI '.DO 

Total 

873.213.083 

42.919.851 

716.132.714 
---

RS 1.00 

Total 

R$l,OO % R$l,OO % 

ESTAOODO 
PARÁ 

88.643.957 66.977.005 155.620.962 

BRASIL 8374630.209 1517.385.213 9.892.015.422 

Obs.: - Investimentos:- Construção e recuperação de todos os tipos. 
- AqUisição de máquinas e equipamentos. 

1,573 2.677.841 
, 

100 111.888023.309 

- Aumento de Capilal de empresas estatais induslhais e agropecuárias. 
- Inversões Financeiras: - Compra de terrenos que não sejam para obras.' 

- Aquisição de material permanente usado. 
- Transferências para empresas estatais para reforma e ampliação. 

9.501.500 12.179.341 0,103 I 

-127.620.346 11.760.402963 100 I 
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ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS Dl ELETRONORTE 
NO ESTADO DO PA~ 

Unidade Orçamentária EspeciflCaçao Poder Executivo Congresso Nacional 

ELETROHOfitTE USINA HIORELETRICA DE TUCURUí 01 A 24 4.000.000 
UNIDAOl:S GERADORAS DE 330 MW E 2 
'J~~!!):'·D~ ~ ~~ ?n MW 

ElETROHORTE SISTEMA DE TRANSMlssAo EM. 230 KV - o 
TUCURUi -ITA1TUBA - PA 

ElETRONORTE SISTEMA DE TRANSMISS.l.O DE ENERG'"," o 
ElÉTRICA EM MAe DO RIO - PARAGOMINAS -
NORDESTE PARAENSE 

ElETRONORTE CONSTRUçAo DO SISTEMA DE TRANSMlssAo oÊ o 
TucuMA 

ElETRONORTE IMPLANTAÇAo DE SISTEMA DE fRANSMlssAo o 
ENERGIA ElETRICA TUCURUi - REGIAo BAIXO 

TOCANTINS - PA 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS DA ELETRONORTE NO ESTADO DO PARA 4.000.000 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS D~ ELETRONORTE 
COMPARATIVO ENTRE REGIÃO NORTe E ESTADO DO PARÁ 

Região Norte 

R$ 1.00 % 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS DA ELETRONORTE 208.066.100 100 
- - - - - - - . 

,400.000 

12.500.000 

120.000 

120.000 

7.500.000 

19.840.000 

Pará 

R$ 1.00 

23.840.000 

- - . 

R$J,OO 

Total 

3.600.000 

12.500.000 

120.000 

I 

120.000 

7.500.000

1 I 
23.840.000 

---
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INVESTIMENTOS NO ESTADO DO PARÁ 

ESPECIFICAÇÃO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8' REGIAo '.' .. . . 

ESCOLA TécNICA FEDERAL 00 PARÁ 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

FACULDADE DE CIENCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ 

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE CASTANHAL 

EMPRESA DE NAVEGAÇAO DA AMAZÔNIA SA 

SAUDE 

SANEAMENTO BÁSICO 

SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 

EDUCAÇÁO 

SOCIAL 

ESTRADAS 

ELETRIFICAÇÁO RURAL 

OUTROS 

TOTAL 

VALoR 

445.563 

1.225.084 

305.521 

3.660.270 

223451 

86.593 

107.739 

11.992646 

22.008.817 

11.858.900 

10.391.809 

3412.000 

1.937.700 

74.380.500 

2.387.000 

11.197.369 

155.620.962 
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RECURSOS 00 ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
DESTINADOS À REGIÃO NORTE E AO PAís EMlINIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

COM DOTAÇÕES NO ESTADOloo .PARÁ .• : "." •• . 

" 

Unidade Orçamentária Especificação ... Poder Executivo Congresso Nacional 

NAciONAL 

26212 - EscOLA TecNlcA FEDERAL DO PARÁ ES~OLA TECNICA '=.EDERAl 11.843.028 O 

26239 - UNIVERSIDADE FEDERAL 00 PARÁ UNIVERSIDADE FEDERAL 41.731.636 O 

26253 - FACULDADE DE CI~NCIA5 AGRÁRIAS 00 PARÁ FAC. DE CI~NCIAS AGRÁRIAS 3.910.360 O 

26311- ESCOLA AGROlECNiCA FEDERAL DE ESCOlA AGROTECN!C'&' FEOERAl DE 433.984 O 
CASTANHAl CASTANHAl 

39204- EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA S.A. EMPRESA DE NAVEGAÇAo DA AMAlÓNIA S.A 493.025 O 

REGIONAL 

39204- EMPRESA DE NAVEGAÇAO DA AMAZÓNIA S.A. EMPRESA DE NAVEGAÇAo DA AMAZÔNIA S.A. 2.301.112 " 9.501 

TOTAL 66.713.145 -9.601 ----_ .. 

R$l,OO 

Total I 
I 

11.843.028 

47.731.636 

3.910.360 

433.984 

493.025 

2.291.611 

66.703.644 

Oba.: _ o.. n,cUlSOS coosfantes. deste quadro, r.om ,elaç~. Esct;Q Técrnea Federal do Pala. Univel5tdade Fedetal do Pará, FacUldade de Ciéncras Agrárias do Par& e Escola Agtofécnfca Federal de Ca:r.t.mllill. Wo 
dI:Uç6es ~ria5 do5 s.egult\tes subprogramils "t:ncarQO$ com Irnrtivos e Pensionistas" e "Contnboiçao para a formaç30 dó palnrnOnlo do Ser.-Klor PUblICO"o 

- O. recUl"soa da EmpreSil de Navegaçao da Am.ç:Onla S A a nlvel nacional slIo para o subproglama "Amortizaçlo e EntlgO$ df! finanCiamento" e a nlvel regional, Reg1ao Norte. slo pala oro subpr~ramas 
~. Operaçao das lmhas de Navegaçao" e "Manulenç;k! e Operaçlo do Estalelfo ~ Centros de Reparos". 

Estes recursos são adicionais aos já anteriormente demonstrados (nos quadros anteriores) 
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Durante o discurso do Sr. Ademir An· O Congresso Nacional tem a honra de receber 
drede, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice·Presiden· um segmento poderoso, importante, que, sem som-
te, deixa a cadeira da presidência, que é bra de dúvida, merece o respeno de todo o PaIs: os 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente empresários. 
de Secretário. Muitas vezes eles são criticados como os vilõ-

Durante o discurso do Sr. Ademir An· 
drede, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se· 
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ramez Tebel. 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex", 
na forma regimental, será atendido na publicação do 
seu discurso e seu respectivo anexo. 

Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu­
cena. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal­
meiras. (Pausa.) 

S. Ex" declina da palavra. 
Concedo a palavra à Senadora Emilia Feman­

des. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­

cy. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­

cha. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. 

(Pausa.) 
S. Ex" declina da palavra. 
Consutto o Senador Gilvam Borges, que acaba 

de adentrar este'plenário, se deseja fazer uso da pa­
lavra. 

O SR. GILVAM BORGES - Pois não, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acompanhan­
do pelos jomais, observamos que o Govemo se m0-
biliza para fazer o último esforço concentrado do 
ano, em busca das reformas tão cobradas pelo PaIs 
afora. 

es, como aqueles que só visam o lucro. No entanto, 
Sr. Presidente, há de se convir que são eles, são es­
ses líderes, são esses agentes da economia, do pe­
queno ao médio e ao grande, a alavanca da econo-
mia. 

Em todos os setores, em todos os segmentos, 
as lideranças são fundamentais. São elas que dão 
corpo, que conduzem, que imprimem, que buscam, 
que dão luz, que abrem as perspectivas. Esses lide­
res, que assumem as responsabilidades de manter 
pequenos, grandes, enormes grupos de funcionários 
em suas atividades, sem dúvida, merecem o respei­
to do PaIs. 

Desta tribuna, Sr. Presidente, gOstaria de rece­
ber com alegria todos os empresários que aqui se 
fazem presentes. De um lado, a oposição já se ma­
nifesta, dizendo que isso foi uma grande armação do 
Govemo, em combinação com as lideranças patro­
nais, para que houvesse uma pressão no Congresso 
Nacional, para que se acelerassem, se efetivassem 
e se concretizassem as reformas que. estão em cur-
so. 

Sr. Presidente, o pleito é mais do que justo. 
Penso que eles estão chegando tarde. Já recebe­
mos outros segmentos com vistas a pressionar este 
Parlamento, o Congresso Nacional, o Senado e a 
Câmara dos Deputados, que juntos constituem os 
pilares da democracia. É para onde vem toda sorte 
de clamor e de reivindicações. . 

Recebemos hoje mais de dois mil empresários, 
que vêm pedir a queda dos juros, fazer as suas rei­
vindicações. Trazem suas pautas e mostram que es­
tão vivos, que são um segmento importante. Portan­
to, congratulo-me com a direção do movimento. O 
Senador Fernando Bezerra, inclusive, faz parte da 
CNI. Congratulo-me, também, com S. Ex". Há tem­
pos que não se via um movimento assim. Parece­
me que houve até uma inversão. As entidades patro­
nais estão-se organizando muito melhor. 

Entendo que os trabalhadores têm que organi­
zar a sua marcha também. 

Sr. Presidente, sei que V. Ex" comunga com 
este ponto de vista, porque tem se comprometido 
muito com os interesses do PaIs. São mais do que 
justas essas pressões. 

Quero congratular-me, também, com o Gover­
no, pois temos que agilizar as reformas. Temos que 
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ter praticidade e objetividade, embora o PSDB, em ção de manufaturados e insumos industriais, cuja.s 
certos momentos, encontre milHa dificuldade em fa- vantagens comparativas aquele paIs detém. O ci-
zer isso. mento, o ferro, alumlnio, adubos, calcários, deriva-

Temos uma intelectualidolde muito acadêmica, dos de petróleo, diversos manufaturados, são ofere-
muito voltada para as profundas discussões, e este cidos pelo paIs vizinho a preços altamente competiti-
PaIs precisa de planejamento, precisamos ter ação vos, em relação aos preços nacionais. De outra pa.r-
completa. te, o pólo ótico eletrônico, relojoeiro, de bicicletas e 

Congratulo-me, tambérr, com o Presidente outros produtos da Zona Franca de Manaus, além 
Femando Henrique Cardoso por estar junto com to- de produtos primários de Roraima, encontram no 
dos seus agentes e lideres pcMlicos organizando-se mercado venezuelano importantes vantagens de ne-
para que tenhamos condiçõell de, no próximo mês, gociação. 
implementarmos e efetivarmOH as mudanças neces- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não po-
sárias, ou seja, as reformas. deria deixar passar esta oportunidade sem referir-

Encerro, portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. me, de maneira especial, enfática, à linha de trans-
Senadores, as minhas palavras, comprometendo-me missão da energia elétrica de Guri, para Roraima e 
a retomar a esta tribuna. Manaus. 

Muito obrigado, Sr. Presijente. A energia elétrica que Roraima consome, custa 

Durante o discurso do Sr. Gi/vam Bor­
ges, o Sr. Ramez Tellet, deixa a cadeira da 
presidência, que é oclJpada pelo Sr. Romeu 
Tuma. 

o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Senador 
Gilvam Borges, olhava para ~'. Ex" com meus senti­
dos voltados pela importãnci!L deste seu pronuncia­
mento. 

Os Srs. Senadores Marluce Pinto e Pedro Piva 
enviaram discursos à Mesa para serem pUblicados 
na forma do disposto do alt 203 do Regimento Inter· 
no. 

S. Ex"s serão atendidos. 
A SRA. MARLUCE PINTO (PMOB-RR) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a visita ao Brasil 
do Presidente da Venezuela, ) Dr. RAFAEL CALOE· 
RA, reacende nas populações e Governo de Rorai· 
ma e do Amazonas, a esperança de que questões 
de mútuo interesse, cujas se luções se arrastam há 
vários anos, venham ter um fi 1al feliz. 

A firmeza do mandatário venezuelano, na ne­
cessidade da intensificação t o comércio da Amazô­
nia Ocidental com a Venezuela, da inserção deste 
paIs no Mercosul, da constrtlção do linhão de Guri, 
desde Ciudad Bolivar até Manaus, com sangria em 
Boa Vista, para energizar o Estado de Roraima; a 
manifestação da vontade polftica de uma associação 
mais estreita entre a PetrobrlÍs e PDVSA; em suma, 
toda uma agenda de. intereB5es comuns, que Sua 
Excelência deseja ver dinamizada e implementada 
toda celeremente, agregancio benefícios aos dois 
palses. 

Os Estados de Roraima e Amazonas têm na 
Venezuela um grande e crescente mercado para os 
produtos de suas economias e também para aquisi-

aproximadamente R$ 150,00 o kilowatt-hora. Em 
Manaus chega a custar um pouco mais. A Venezue­
la oferece essa mesma energia por um preço inferior 
a R$ 30,00 o kilowatt-hora. 

Convém salientar, para o conhecimento desta 
Casa, que o custo operacional do kilowatt-hora é 
equivalente a R$ 50,00. 

O eminente Presidente Femando Henrique 
Cardoso, expressou em seu pronunciamento no lta­
maraty, a necessidade da interligação energética 
Brasil-Venezuela, na área setentrional do Brasil. Não 
foi diferente o posicionamento do Presidente Rafael 
Caldera, algumas vezes manifesto. 

Quando se entreabre uma oportunidade dessa 
natureza, de solução imediata e definitiva, entra a 
Petrobrás, permeando as negociações, com a pro­
posta do gás de Urucu, no rio Juruá, para servir de 
combustível às usinas termo-elétricas no Amazonas 
e em Roraima. 

Cabe aqui duas perguntas: por que a Petrobrás 
não implementou há mais tempo essa aitemativa? 

Por que somente agora, quando se abre ampla 
e iluminada solução de alta economicidade para o 
problema energético de Roraima e do Amazonas, a 
estatal brasileira surge com uma nova solução? 

Outras questões Sr. Presidente, também ne­
cessitam de respostas: quanto custará o kílo­
watVhora prodUZidO pelas usinas movidas a gás? 

Quanto tempo demandará para ser operadO­
nalizada essa SOlução? Dois anos, três anos, vinte 
anos? 

Sem energia e sem transportes o meu Estado 
não terá futuro. A BR-174 está sendo pav!mentada e 
até meados do próximo ano estará concluldo seu 
asfaltamento. O mesmo se dá em relação à Guyana, 
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com a BR-401, com um trecho também asfaltado e De início, quero me referir aos danos à sa~de 
várias pontes de madeira substituídas por pontes de provocados pelo hábito de fumar e consumir bebidas 
concreto. alcoólicas, sobejamente conhecidos e que há muito 

Resta apenas a energia de Guri para fechar o têm sido objeto das preocupações do Ministério da 
binômio: energia-transporte e com ele o ciclo virtuo- Sa~de. 
so do desenvolvimento econômico do programa. Sabe-se que os gastos hospitalares, ambulato-

Roraima, outras vezes já o disse, é um Estado rials e de prontos-socorros com doenças e acidentes 
privilegiado por suas características e posição geo- provocados por esses produtos devoram parcela 
gráfica estratégicas. Possui invejável potencial ainda significativa do orçamento do Ministério da Sa~de, 
inexplorável, tanto pelas riquíssimas jazidas mine- que no presente pode chegar a 20 bilhões de reais. 
rais que repousam incólumes no subsolo quanto por Estima-se que, em média, morrem anualmente 
suas vastas e férteis terras que apenas aguardam no País 150 mil pessoas com doenças cardiovascu-
preparo e semeadura para gerar toneladas e tonela- lares, vários tipos de câncer e complicações respira-
das de alimentos. A pecuária, outra atividade de por- tórias, associadas ao cigarro. 
te no Estado quintuplicaria sua produção instantes São dados estatísticos que se repetem pelo 
após a energização tão esperada. A indústria am- mundo afora. Na IX Conferência de Fumo e Saúde, 
pliaria sua potencialidade produtiva; o comércio realizada em Paris, em outubro do ano passado, o 
atenderia à demanda intema e à exportação en- representante do Banco Mundial afirmou que aquela 
quanto ambos proporcionariam uma geração de em- agência de desenvolvimento não financia culturas de 
pregos jamais vista. tabaco, por considerar o cigarro um produto que tem 

Sr. Presidente, desta tribuna quero conclamar um custo-benefício negativo para qualquer comuni-
ao Excelentrssimo Senhor Presidente Femando dade. 
Henrique Cardoso no sentido de que mantenha sua 
decisão e postura quando afirmou ser necessária a 
interligação energética Brasil-Venezuela. Que seja o 
seu Govemo aquele que, em definitivo, resolverá 
essa questão tão vital para os brasileiros do Norte. 
Roraima não pode ser colocada à margem de um 
processo num govemo que se comprometeu em 
equacionar os desequillbrios regionais. Resolver o 
problema energético de Roraima é restabelecer seu 
direito de igualdade com os demais Estados da Fe­
deração. É promover os meios de que necessna sua 
população para gerir seu próprio destino. Não pedi­
mos favores, nem clamamos privilégios: apenas re­
queremos nossos direitos na mesma proporção em 
que nos são cobrados nossos deveres. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP) - Sr. Presi­

dente, Sr"s e Srs. Senadores. 
A questão do financiamento da saúde pública 

está na ordem do dia do Brasil. É objeto, diariamen­
te, de manchetes de jamais, reportagens, entrevis­
tas, noticiários e debates em rádios e televisões. 

Do mesmo modo, pesquisas feitas por institu­
tos respeitados - como o Datafolha, por exemplo -
indicam que a opinião PQ!>lica acompanha atenta­
mente o debate e vai forma~o suas convicções. 

Dada a importância e a urgência da discussão, 
venhO hoje à tribuna para comentar o assunto e de­
fender uma proposta. 

Nos Estados Unidos, pesquisas econométricas 
mostram que, para cada maço de cigarro vendido 
por um dólar, é gerado um custo de dois dólares pe­
los malefícios causados à sa~e pública. Naquele 
país são gastos por ano cerca de 50 bilhões de dóla­
res em saúde, como custo relacionado com o hábito 
de fumar. Não é sem motivo, portanto, que as autori­
dades sanitárias daquele país insistem em classifI­
car oficialmente o cigarro como droga. 

Já no Brasil, o alcoolismo, que atinge 8% da 
população, é a oitava causa de auxflio-doença pago 
pela Previdência Social. Dados recentes divulgados 
pela imprensa indicam que 32% dos leitos hospitala­
res são destinados à psiquiatria e 40% das consult­
as médico-psiquiátricas são utilizados por pacientes 
vitimados pelo alcoolismo. Além disso, 75% dos aci­
dentes automobilísticos fatais e os 39% das ocorrêrt­
cias policiais são provocados por pessoas alcooliza­
das. 

Essa situação s6 tende a se agravar com o irt­
gresso em larga escala de adolescentes no mundo 
do vício. Recentemente a Sociedade Brasileira de 
Pediatria levou ao Ministro da Saúde Adib Jatene 
um estudo feito pelo Centro Brasileiro de Informaçõ­
es sobre Drogas Psicotrópicas, que revela n~meros 
estarrecedores sobre o consumo de álcool por ado­
lescentes. O Brasil é hoje o líder mundial do consu­
mo de álcool por crianças entre 10 e 12 anos. De 
acordo com a pesquisa feita em cinco capitais, cerca 
de 80% dos menores de 18 anos, alunos dos primei-
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ro e segundo graus das escolas pública e particula- nhum caráter: Pouca saúde e muita saúva, os males 
res, já tinham experimentado bebidas alcoólicas. do Brasil são. De lá para cá, o que houve de novida-
Desses, 15% bebiam com freq iiência. de entre os nossos males foi o extermlnio da saúva. 

De posse desses números assustadores, o Mi- Mas a nossa saúde continua uma vergonha. 
nistro Jatene criou uma comiS1;ão especial,integrada O descalabro da saúde pública do Pais virou 
por representantes dos Ministérios da Saúde, Justiça e um quadro de horrores que de um lado constrange a 
Agricultura, por produtores de :>ebidas e agências de nossa consciência de cidadania e, de outro, cria 
publicidade, para estudar novas medidas de regula- preocupações com relação à nossa capacidade de 
mentação da propaganda de bEbida ak:oólica. deslanchar um processo de desenvolvimento auto-

O alcoolismo e o tabagismo, como vimos, sustentado nos próximos anos. 
constituem uma verdadeira t agédia para a saúde Que or§ulho nacional poderá ter o cidadão co-
pública no Brasil e no mundo. E pior, vêm se trans- mum que assiste quase todos os dias, na televisão, 
formando também em sério problema e<Xln6mico, os noticiários sobre o tratamento deprimente que. é 
tanto para o setor público corro para as grarldes em- dado a milhões de doentes, sobretudo crianças e 
presas privadas. A economi11 do País se ressente idosos, nos hospitais e ambulatÓrios? 
com os problemas gerados pulo consumo excessivo Ou que investidor estrangeiro se anilT1!lrá a 
de álcool e outras drogas. aplicar aqui os seus recursos, depois de analisar ps 

Estudos recentes, desellVolvidos pela área de nossos indicadores sociais, sobretudo os de saúde, 
medicina do trabalho, indicam que 30% das faltas ao educação e distribuição de renda? Valerá a pena, 
serviço são motivadas pela mssaca de excessos de perguntará antes de qualquer decisão, investir 1'lIi-
bebidas alcoólicas. Além diS110, estima-se que 54%, Ihões de dólares onde a força de trabalho e o merca-
dos acidentes de trabalho no Pais são provOcados do são deprimidos pela doença, pelo analfabetismo 
por trabalhadores sob efeito de drogas, sobretudo e pelo baixo nlvel de renda per capita? ' 
do álcool. Por fim, há cálculc s de que o rendimento Precisamos com urgência aprender a lição ja-
de um trabalhador alcoolizado cai em 65%. mais desmentida pela história e que só os verdaddi-

Senhor Presidente, ros estadistas compreendem inteiramenié: o que faz 

Como podemos ver, sã o altos os custos gera. 
dos pelo consumo do álcool, fumo e outras,drogas 
para a economia do Pafs. Um levantamento feito por 
várias entidades de prevenção do alcoolismo em 
empresas, usado como baS4l para o Programa Na­
cional de Alcoolismo do Ministério da saúde, mostra 
que anualmente as empresas privàdas e os cofres 
públicos gastam cerca de 3 bilhões de reais para c0-
brir os prejufzos decorrentes, do consumo excessivo 
do álcool. 

Em vista disso, as grandes empresas nacionais 
e multinacionais com sede no Brasil estão investindo 
cada vez mais em programas de ,prevenção de USo 
de drogas pelos trabalhado''Els, sobretudo do álcool 
e fumo, as mais largamente utilizadas. 

Não quero deixar aqui, porém, a impressão de 
que ao fazer essas considerações esteja me empe­
nhando em alguma espécie de cruzada moralista, 
antitabagista e antialc06lica. 

Não, senhores Senadores. Causa mais nobre 
me traz à tribuna: a defetla da saúde pública no 
Pais. Causa que deve ser de todos os brasileiros 
que sonham com uma Nação melhor. Uma causa 
justa e urgente. 

Mário de Andrade, há meio século, pôs o céle­
bre brado na boca de Macunalma, o herói sem ne-

uma grande nação é a saúde, o saber e o trabalho 
do seu povo. . 

E nesse sentido é muito :interessante analisar 
alguns dados do Instituto Datàfolha. Ali se vê cla­
ramente que, ao lado da saúde, a população' de­
monstra grande preocupação exatamente com a 
educação e o emprego, bem como com a fome a 
miséria. Cabe a nós ajudar o Pais a suprir essas 
carências. 

Mas, além da defesa da nossa saúde pública, 
o segundo motivo que me traz aqui é colaborar e dar 
apoio a uma das figuras mais dignas desta Repúbli­
ca, o Dr. Adib Jatene. É um cientista de renome in­
temacional e profissional de competência médica in­
questionável. Ao lado dos saudosos Dr. Zerbini ,e do 
Dr. Pazzanezz~, foi pioneiro no Brasil das modernas 
cirurgias cardlacas, que salvaram a vida de tantos 
, brasileiros - área em que ainda brilha hoje junto com 
outros ,notáveis especialistas, de que é exemplo o 
Dr:;Júlvio Pilleggi. 

Ao Dr. Jatene une-me antiga e sincera amiza­
de, fruto de longa convivência no Incor, de cuja Funda­
ção mantenedora tenho a honra de ser presidente. 

Afora me solidarizar com o nosso Ministro da 
Saúde, há outro motivo para eu vir a esta tribuna: 
quero defender uma proposta altemativa e objetiva 
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de financiamento à saúde, que já apresentei ao Se- tramitação nas duas Casas do Congresso exige 
nado Federal em forma de projeto. apenas maioria absoluta para a sua aprovação. 

Se é verdade que são altfssimos os custos de- Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, 
correntes do tratamento de doenças provocadas acreditamos que a nossa proposta, uma vez aperfei-
pelo excesso de bebidas alcoólicas e fumo, não é çoada e se aprovada pelas duas Casas do Congres-
justo que esses custos sejam pagos indistintamente so Nacional, dará ao Poder Executivo os meios adi-
por todos, mesmo pelos que não fumam nem be- cionais, e significativos para o custeio das deman-
bem. Não é justo igualmente que toda a sociedade das da sociedade por serviços de saúde, neste mo-
seja privada de melhor atendimento médico por falta mento. 
de recursos, enquanto são gastos anualmente bilhõ- Estima-se que as indústrias de cigarros e be-
es de reais no tratamento das vItimas do excesso de bidas alcoólicas faturem de 10 a 15 bilhões de 
álcool e fumo. reais/ano. Com a incidência de uma ai/quota de 

Justo é, Senhores Senadores, que os fuman- 20% sobre esse volume de vendas, conforme es-
tes e os apreciadores de bebidas alcoólicas pa- tamos propondo, poder/amos chegar a um reforço 
guem mais por seus hábitos ou v/cio e deêm con- de caixa para a sáude próximo de 3 bilhões de 
tribuição maior ao sistema de saúde pública, já reais ao ano. 
que eles, como usuários mais freqüentes e mais Tais recursos nas mãos competentes do Minis-
custosos, aumentam significativamente a demanda tro Jatene por certo poderiam assegurar ao povo 
nos serviços médicos nos centros de saúde e de lei- brasileiro uma melhora significativa do seu acesso à 
tos hospitalares. saúde pública, que é um direito de cidadão. 

Em vista disso, e para socorrer a saúde pública Ressalto mais uma vez que a elevação da taxa 
que no momento atravessa crise das mais graves da COFINS atinge apenas os consumidores de bebi-
registradas na história do PaIs, apresentamos o Pro- das alcoólicas e de cigarros, o que é justo, pois são 
jeto de Lei Comlementar de n· 221. Trata-se de uma eles que mais contribuem para a elevação dos cus-
proposta que visa a buscar recursos mediante adi- tos dos serviços de sáude. Como afirmou editorial 
cional à contribuição para financiamento da Seguri- da Folha de S. Paulo, ao comentar as propostas 
dade SociÇlI (COFINS) incidente sobre bebidas ai- deste Senador, um aumento dos impostos sobre o 
coólicas e cigarros. vfcio poderia fazer algum bem à saúde dos cidadãos 

Ressalto o caráter emergencial da medida, que e melhorar bem a saúde financeira do Ministério da 
poderia vigorar até que aprovemos uma reforma tri- Saúde. 
butária que atenda de forma suficiente todas as de­
mandas da sociedade por serviços públicos, nas 
áreas de saúde, saneamento básico, educação, 
transporte, comunicações, segurança, justiça etc ... 

Na minha opinião, a solução de longo prazo 
para as finanças públicas passa necessariamente 
pela reforma tributária. E esta me parece ser uma 
convicção que vai se generalizando na sociedade e 
nos meios polftlcos. Por isso não há sentido na cria­
ção de novos impostos ou contribuições antes que 
essa reforma seja votada. 

Mas até lá, por vários motivos optamos pela 
elevação da álíquota da Confins, mediantre projeto 
de Lei Complementar nos termos do Inciso I e pará­
grafo 4·, do artigo 195, da Constituição Federal. A 
principal razão é que esta medida gerará recursos 
de imediato, uma vez que produz efeito no mesmo 
exerclcio fiscal, respeitado o prazo de noventa dias 
da data de sua publicação, segundo o parágrafo 6. 
do mesmo artigo 195. 

Uma outra vantagem da nossa proposição na 
forma de Projeto de Lei Complementar é que a sua 

Acredito que no exame do Projeto de Lei Com­
plementar n· 221/95, esta Casa poderia com a con­
tribuiçãO de seus talentos aperfeiçoar a proposta, 
talvez até englobando outros produtos supérfluos ou 
de luxo, que nada significam para a maioria da po­
pulação e cuja taxação não recaia sobre o conjunto 
da sociedade. 

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, 
cabe ao Congresso Nacional procurar soluções viá­
veis para resolver a situação de descalabro em que 
se encontra a saúde pública no País. Esta é uma 
responsabilidade nossa, como bem tem lembrado o 
Miistro Adib Jatene. Não podemos deixar a sáude 
pública sem recursos suficientes para dar atendi­
mento condigno à nossa população. 

Mais do que nunca o PaIs, que se prepara para 
dar um salto no seu desenvolvimento, precisa da 
boa sáude do seu povo. Pois, sem uma força de tra­
balho sadia e com disposição para grandes esforços 
não é posslvel deslanchar um processo de desen­
volvimento duradouro e com justiça social, que é o 
nosso destino histórico. 
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O SR. PRESIDENTE (Re meu Tuma) • A Presi· 3 • Parecer n" 11, de 1996, sobre o Requeri· 
dência designa para a sessão deliberativa ordinária menta n" 3, de 1996, do Senador Antônio Carlos Va.· 
a realizar·se amanhã, às 14 tiaras e 30 minutos, a ladares, contra decisão acerca da convocação do 
seguinte: Senhor Francisco Grazziano) 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE RESOLUçilo N" 35, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Resolução n" 53, de 1995) 

(Em regime de urgêncié, nos termos do 
Requerimento nO 4t:9, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nO 35, de 1996, de niciativa conjunta das 
Comissões de Assuntos Eco 1ômicos, de Relações 
Exteriores e Defesa Naciona I e de Fiscalização e 
Controle, que altera as Resoluções nOs 91, 93, 95, 
96 e 97, todas de 1994, que tratam do Projeto SI· 
VAM, e dá outras providência,;, tendo 

Pareceres, em conjunto, das Comissões de 
Assuntos Econômicos, Rf,lações Exteriores e 
Defesa Nacional e de Fiscalização e Controle: 

- nO 154, de 1996 (s')bre a Mensagem n" 
284/95), que apresenta o Projeto de Resolução n" 
35" de 1995, e pela prejudicialidade do Projeto de 
Resolução n2 53, de 1995; com voto vencido, em se· 
parado, do Senador Gilberto Miranda; votos em se· 
parado dos Senadores Ronaldo Cunha Uma, Ber­
nardo Cabral, Eduardo Suplil:y e outros; declaração 
de voto do Senador Humberto Lucena; vencidos os 
Senadores Jefferson Peres, Júnia Marise, Osmar 
Dias, Lauro Campos, Marina Silva, Emnia Feman­
des e Sebastião Rocha; e 

- nO 259, de 1996 (sobro as emendas de Plená­
rio), pela rejeição das ememlas de nOs 1 a 3, 4, 6 e 
7, pela aprovação parcial da" de nOs 5 e 8, na forma 
de subemenda que apresenta; com voto em separa­
do do Senador Antônio Cal los Valadares; declara­
ção de voto do Senador Ca,;ildo Maldaner; e venci­
dos os Senadores Gilberto Miranda, Osmar Dias, 
Lauro Campos, Eduardo Suplicy, Roberto Requião, 
Sebastião Rocha, Emnia Fumandes, Bemardo Ca­
bral e Josaphat Marinho. 

(Dependendo da delibllração sobre as seguin­
tes matérias: 

1- Requerimento n" 1.W2, de1995, do Senador 
Roberto Requião, de audi~ncia da Comissão de 
Educação; 

2 - Requerimento n" 4'74, de 1996, do Senador 
Antônio Carlos Valadares, de tramitação conjunta 
com o Projeto de Resoluçãc nO 48, de 1996; e 

-2\, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 53, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resolução n" 35, de 1996) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nO 489, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nO 53, de 1995, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy e outros Senhores Senadores, que 
revoga as Resoluções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, de 
1994, do Senado Federal, e dá outras providências, 
tendo 

Pareceres, em conjunto, das Comissões de 
Assuntos Econômicos, Relações Exteriores e 
Defesa Nacional e de Fiscalização e Controle: 

- nO 154, de 1996 (sobre a Mensagem n" 
284/95), que apresenta o Projeto de Resolução n2 

35, de 1996, e pela prejudicialidade do Projeto de 
Resolução nO 53, de 1995; com voto vencido, em se­
parado do Senador Gilberto Miranda; votos, em ,;a­
parado, dos Senadores Ronaldo Cunha Lima, Ber­
nardo Cabral, Eduardo Suplicy e outros; declaraç.ão 
de voto do Senador Humberto Lucena; vencidos os 
Senadores Jefferson Peres, Júnia Marise, Osmar 
Dias, Lauro Campos, Marina Silva, Emnia Feman­
des e Sebastião Rocha; e 

- n2 259, de 1996 (sobre as emendas de Plená­
rio). pela rejeição das emendas de n2s 1 a 3, 4, 6 e 
7, pela aprovação parcial das de nOs 5 e 8, na forma 
de subemenda que apresenta; com voto em separa­
do do Senador Antônio Carlos Valadares; declara­
ção de voto do Senador Casildo Maldaner e venci­
dos os Senadores Gilberto Miranda, Osmar Dias, 
Lauro Campos, Eduardo Suplicy, Roberto Requião, 
Sebastião Rocha, Emnia Femandes, Bemardo Ca­
bral e Josaphat Marinho. 

,(Dependendo da deliberação sobre as seguin­
tes matérias: 

1- Requerimento n2 1.502, de 1995, do Sena­
dor Roberto Requião, de audiência da Comissão de 
Educação; 

2 - Requerimento nO 474, de 1996, do Senador 
Antônio Carlos Valadares, de tramitação conjunta 
com o Projeto de Resolução n" 48, de 1996; e 

3 - Parecer n" 11, de 1996, sobre o Requeri­
mento n" 3, de 1996, do Senador Antonio Carlos Va-
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ladares, contra decisão acerca da convocação do 
Senhor Francisco Grazziano) 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 26, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 488, de 1996) 

Projeto de Decreto Legislativo nO 26, de 1996 
(nO 207/95, na Câmara dos DeputadoS), que aprova 
o texto do Acordo Internacional do Açúcar, de 1992, 
assinado em 30 de dezembro de 1992, na sede da 
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional) 

- 4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 42, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO 495, de 1996) 

Projeto de Decreto Legislativo n" 42, de 1996 
(nO 263/96, na Câmara dos DeputadOS), que aprova 
o texto do Convênio de SubsCrição de Ações, assi­
nado em 30 de novembro de 1995, por meio do qual 
a República Federativa do Brasil, representada pelo 
Banco Central do Brasil, tomou-se acionista da Cor­
poração Andina de Fomento - CAF. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Assuntos Econômicos e de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional) 

- 5-

REQUERIMENTO N' 258, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n· 
258, de 1996, do Senador Júlio Campos, solicitando, 
nos termos regimentais, a inclusão em Ordem do 
Dia, do Projeto de Lei do Senado n" 82, de 1995, de 
sua autoria, que a~era dispositivos da Lei n" 8.004, 
de 14 de março de 1990, que dispõe sobre transfe­
rência de financiamento no âmbito do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação e dá outras providências. 

- 6-

REQUERIMENTO N" 403, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 
403, de 1996, do Senador Roberto Freire, solicitan­
do, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Intemo, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n" 41, de 1996, de autoria do Sena­
dor Flaviano Melo, que introduz alterações na Lei n" 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 

-7-

REQUERIMENTO N" 450, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
450, de 1996, do Senador Valmir Campelo, solicitan­
do, nos termos do art. 256 do Regimento Intemo, a 
retirada do Projeto de Lei do Senado nO 19, de 1996, 
de sua autoria, que inclui inciso VIII no art. 35 da Lei 
n· 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

- 8-

REQUERIMENTO N° 456, DE 1996 

VotaçãO, em tu mo único, do Requerimento n" 
456, de 1996, da Senadora Benedita da Silva, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada do Projeto 
de Lei do Senado n" 21, de 1995, de sua autoria, 
que institui Programa de Educação para a Preserva­
ção do Patrimônio Ecológico. 

-9-
REQUERIMENTO N" 475, DE 1996 

VotaçãO, em tumo único, do Requeri.mento n" 
475, de 1996, do Senador Ademir Andrade e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos regi­
mentais, a criação de uma Comissão Temporária, 
composta por onze titulares e igual número de su­
plentes, destinada a definir uma política para o de­
senvolvimento econômico e social da Amazônia. 

-10-

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 81, DE 1994 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 81, 
de 1994 (nO 3.434/92, na Casa de origem), que alte­
ra a Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo 
sobre o Jus postulandi, a assistência judiciária e a 
representação dos menores no foro trabalhista, ten­
do 

Parecer sob n" 244, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-11-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSmUlçÃO NO 1, DE 1996 

Primeiro dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 1, de 
1996 (nO 48/95, na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao inciso 11 do art. 192 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 20, de 1996, da Co­
missão 
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- de Constituição, JusUça e Cidadania. que solicitou do Dr. Wanderlino maiores comentários 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada sobre a vinda do capital estrangeiro no setor de mi-

mais havendo a tratar, está E ncerrada a se!lsão. neração e sobre a questão do interesse nacional, 
lembrando que é -importante evitar oligopólios, no 

(Levanta-se a sessão às 17h58min.) que foi atendido pelo expositor, esclarecendo' ainda 
ATA DA COMISSlio ESPECIAL a profissão do fileiro, como sendo alguém contra­

Criada atravê s do Requerimento nt 

1.089, de 1995-SF, "destinada a elabora­
ção dos projetos de lei reguladores do 
texto constituclontll alterado pelas emen- , 
das constitucional s n·s 5, 6, 7, 8 e 9 de 
1995. 

4" Reunião Realizada em 7-5-96 
Aos sete dias do mês de maio do ano de mil 

novecentos e noventa e sei!!, às onle horas, na sala 
02 da ala Senador Nilo Coe ho, presentes os Senho­
res Senadores Bernardo Cabral, José Eduardo Du­
tra, Lúcio Alcântara, Sebastião Rocha e Romeu 
Tuma, reúne-se a Comissão Especial criada através 
do Requerimento nO 1.089, de 1995-SF. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presicente, Senador Lúcio Al­
cântara, submeteu à apreciação dos presentes a Ata 
da 3" reunião, sendo dispensada a sua leitura e con­
siderada aprovada. Na seqüência o Senhor Presi­
dente concedeu a palavra ao Dr. Wanderlino Teixei­
ra de Carvalho que inicia suas explanações abor­
dando o Código de Minera';ão e as implicações per­
tinentes ao assunto, contid~s no § 1° do Art. 176 da 
Constituição Federal e a Hmenda constitucional n" 
06, tecendo amplos comentários sobre a abrangên­
cia da expressão no interelse nacional, ali contida, e 
ainda sobre a mineração em terras indígenas. O Dr. 
Wanderlino ressaltou que antes da elaboração de 
um novo Código de Miner3ção, dever-se-ia estabe­
lecer uma Lei de Diretriles e Bases da Geologia e 
Mineração. Referindo-se aJ Vale do Rio Doce como 
região com renda per ca pita muito baixa, embora 
com intensa exploração /TIineral, o expositor defen­
deu a concessão contralada, a exemplo do que 
acontece em outros paísE s, a tributação mineral, a 
questão da lavra experimontal e da lavra provisória. 
Finalizando, entregou ao Presidente da Comissão 
sugestões especificas à Q'Jestão da regulamentação 
mineral. Continuando, o S'3nhor Presidente, Senador 
Lúcio Alcântara, agradecou as informações presta­
das pelo expositor, concedendo, em seguida, a pala­
vra ao Senador José Eduardo Dutra, que mostrou-se 
favorável às idéias defendidas pelo Dr. Wandertino, 
tecendo ainda comentários sobre as discussões 
acerca da emenda constitucional que modificava o 
art. 176. Prosseguindo, o Senhor Presidente conce­
deu a palavra ao Relator, Senador Bemardo Cabral, 

tado para ficar na fila do Departamento Nacional 
de Produção Mineral requerendo renovação de 
concessões para exploração de determinadas 
áreas. O Senhor Presidente comentou a falta, de 
análise nas concessões, tendo o Dr. Wandel'lino 
acrescentado a ausência de análise técnica, a fal­
ta do contrato social como ponto importante para 
definir se a lavra é do interesse nacional, cc)mo 
também o projeto apresentado pela Coordenação 
Nacional dos Geólogos durante os trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte. Concedida a 
palavra ao Senador Romeu Tuma, este enfatizou 
seu grande interesse pelo problema mineração, 
lembrando suas visitas aos garimpos ao lado do 
então Ministro, Senador Bemardo Cabral, obser­
vando a problemática social nos garimpos.Conti­
nuando, o Senhor Presidente convocou a próxima 
reunião para o dia 14/05/96, próxima terça-feira, 
quando serão ouvidos o Ministro dos Transportes, 
DI'. Odacir Klein e o Ministro da Marinha, Almirante 
de Esquadra, Dr. Mauro Rodrigues Pereiria. E 
como não havia nada mais a tratar e sem que al­
guém mais se manifestasse, encerrou-se a reu­
nião e, para constar, eu, Francisco Naurides Bar­
ros, Secretário da Comissão, lavrei a present,e ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo SEtnhor 
Presidente e irá a publicação, juntamente com o 
acompanhamento taquigráfico, que fal parte inte­
grante da presente. - Senhor Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) • Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a reunião 
da Comissão EspéCial, destinada à elaboração de 
projetos de leis reguladores do texto constitucional, 
alterado pelas Emendas Constitucionais nOs 5" 6, 7, 
a e 9, de 1995. 

Convido, para compor a Mesa, o nobre Sena­
dor Bernardo Cabral. 

Há um expediente sobre a mesa do Presidente 
do Conselho Deliberativo Nacional do SEBRAE, DI'. 
Guilherme Afif Domingos, que passo a ler: 

·Sr. Presidente, 
Registro o recebimento do Offcio nO 2196 

dessa Comissão Especial, em que V. Ex" me 
transmite convite para oferecer sugestões 
para a elaboração de projeto de lei referente à 
Emenda Constitucional n" 6, de 1995. 
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Tenho a satisfação de me dirigir ao não estão previstos na atual legislação minerária do 
ilustre Presidente para manifestar meus sen- País. Um deles, que considero muito relevante, é a 
timentos de profundo orgulho pelo honroso figura do chamado interesse nacional. O senador 
convite formulado. Bernardo Cabral, que foi o eminente Relator da As-

Entretanto, lamento informar ao nobre sembléia Nacional Constituinte, deve estar lembrado 
Senador que compromissos inadiáveis me da polêmica enorme que se estabeleceu em relação 
impedem de comparecer a essa douta Co- ao § l' do art. 176 da Constituição Federal, na regu-
missão Especial no dia e horário designa- lamentação dessa questão do interesse nacional e 
dos. da nacionalização parcial da mineração. Com a 

Pela grande importância do assunto, Emenda Const~ucional n' 6 caiu a nacionalização 
tomo a liberdade de encaminhar a V. Ex" parcial, mas se manteve essa expressão 'no interes-
texto da palestra que planejei proferir, mas se nacional'. 
que fatos supervenientes agora me impe- Há setores da comunidade mineral do País que 
dem de fazê-lo, para que possa constar do são contrários, veementemente, à regulamentação 
acervo dessa Comissão Especial. do que venha a ser esse interesse nacional. Mas o 

Conto com a simpatia de V. Ex" para Senador, como eminente jurista, sabe muito bem 
transmitir os meus agradecimentos e as mi- que qualquer expressão, qualquer dispositivo que 
nhas escusas aos ilustres Senadores mem- haja na Constituição tem um significado, tem o seu 
bros da Comissão, ao mesmo tempo em valor. Portanto, se os Constituintes estabeleceram 
que me coloco à inteira disposição de V. Ex" que a pesquisa e lavra devem ser feitos no interesse 
neste órgão técnico. nacional e, agora, os Congressistas atuais, em 

Sendo o que tinha para o momento, 1995, ao apreciar essa emenda, mantiveram essa 
sirvo-me do ensejo para transmitir os meus expressão "no interesse nacional", evidentemente 
protestos da mais alta estima e considera- que isso tem que ter um significado, tem que ter um 
ção." valor. Então, no meu ponto de vista, trata-se de uma 

Vou passar o texto às mãos do nobre Relator, questão que deve ser regulamentada na Constitui-
senador Bernardo Cabral, pedindo à Secretaria da ção e, posteriormente, apresentarei propostas con-
Comissão que providencie cópias para serem distri- eretas nesse aspecto. 
buídas aos Senadores membros da Comissão. 

Convido o expositor de hoje, Dr. Wanderlino 
Teixeira de Carvalho, geólogo e Secretário da Fede­
ração Nacional dos Engenheiros, para fazer a sua 
exposição. 

o SR. WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA­
LHO - Sr. Presidente desta Comissão Especial; Sr. 
Relator; Sr"s e Srs. senadores; demais presentes: 
inicialmente, gostaria de agradecer o honroso convi­
te feito a mim e à Federação Nacional dos Enge­
nheiros. 

/
' A oportunidade desta Comissão é realmente 
muito grande, tendo em vista as emendas constitu­

\ cionais que alterara"} o texto da Constituição. Por­
tanto, é importante qUe se regulamentem esses dis-
positivos constitucionais. , 

'O atual Códigjde Mineração, que data de 
1967, foi recepcionado, em sua maior parte, pela 
Constituição Federaj/ principalmente depois da 
Emenda Constitucional n' 6, que possibilitou o retor­
no do capital estrangeiro, em sua plenitude, à mine­
ração brasileira. Contudo, dois pontos específicos do 
texto constitucional relativamente à questão mineral 

Outra questão que não encontra guarida na le­
gislação minerária do País é a que se refere à mine­
ração em terras indígenas. Porque o art. 49, XVI, e o 
§ 3' do art. 231 da Constituição Federal estabelece­
ram que a mineração em terras indígenas tem que 
ser feita por autorização do Congresso Nacional, 
caso a caso. Então, isso também tem que ser regu­
lamentado. 

Por outro lado, o Código de Mineração do País 
está muito defasado em várias questões; ele data de 
1967. E é importante frisar, inclusive, que o Brasil 
nunca teve um Código de Mineração votado pelo 
Congresso Nacional. Esse é um aspecto extrema­
mente relevante. Todos os Códigos de Mineração 
brasileiros foram outorgados pelO Poder Executivo, 
através de um decreto-Iei, inclusive o último. Penso, 
então, ser muito relevante que o Congresso Nacio­
nal, se possível nesta Legislatura, elabore um Códi­
go de Mineração para o País. 

Um exemplo gritante dessa defasagem do Có­
digo de Mineração do Brasil é que ele estabelece a 
chamada concessão cartorial. Hoje, a concessão mi­
neral, que é o título autorizativo dado a uma pessoa 
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para que ela possa realizar H exploração mineral, é resse nacional. O Senador Bemardo Cabral acorn-
por tempo indeterminado. O Governo brasileiro, na panhou muito bem isso. Por que os recursos mine-
realidade, com essas disposiçiíes, não tem condições rais devem ser elaborados no interesse nacional? 
de fazer uma efetiva gestão dos recursos minerais do Por que é um dos poucos, talvez o único setor da 
Pais. Desde que o minerador cubra todas aquelas dis- economia do Pais, em relação ao qual o texto cons-
posições do Código de Mineral;ão, o Governo não tem titucional se refere? Evidentemente todos os setores 
nada a dizer, e tudo toma-se automático. da economia são do interesse nacional, agricultura, 

Dessa forma, o Govemo não pode definir se a indústria e outros, de maneira geral. Mas por que, 
exploração de determinado jazimento é ou não im- especificamente, os Constituintes, e agora os Con-
portante para o Pais, porqUE a concessão está tão gressistas, ao tratarem da Emenda Constitucional n" 
fortemente engessada que nlio se pode fazer nada. 6, decidiram manter essa expressão 'no interesse 

. Entendemos que esse é um dispositivo retrógrado, nacional'? Porque os recursos minerais são finitos. 
pois, no mundo inteiro, estabelecer aproveitamento Então, o aproveitamento dos bens minerais devem 
por tempo indeterminado é i:onsiderado uma coisa ser tratados com cuidados muito especiais. 
ultrapassada. lembro que, nas discussões da Assembléia 

Em relação à avaliaçãc da Vale do Rio Doce, Nacional Constituinte, esse foi um dos argumentos 
por exemplo, há um problerr a insolúvel, poiS consi- importantes. E está também muito relacionad() à 
dero imposslvel calcular o IleU valor efetivo. Essa questão dos recursos minerais a questão da sobElra-
companhia tem reservas de minério de ferro para nia nacional dos palses. Há inclusive uma resolução 
quinhentos anos. É impossivl31, na matemática finan- da ONU estabelecendo essa questão da soberania 
ceira, calcular-se um valor para qUinhentos anos. nacional sobre os recursos naturais do país, entre 
Quando você faz um fluxo dEI caixa, por matemática, eles, fundamentalmente, os minerais. É importante, 
depois de vinte e cinco anos, todos os investimentos no meu ponto de vista, que a Constituição estabele-
e valores, ao serem trazidOlI para o valor presente, ça isso, como havia sido estabelecido na Assem-
estarão zerados. Então, só ÉI possível ter-se um va- bléia Nacional Constituinte. 
lor até vinte e cinco anos. E, como a Vale tem qui- O Senador Bemardo Cabral deve lembrar-se 
nhentos anos de reserva, nã'J é possivel estabelecer muito bem do grande debate que se travou na As-
esse valor. sembléia Nacional Constituinte quando estabeleceu-

É um erro crasso no Direito Minerário brasileiro se a nacionalização parcial da mineração naquela 
essa questão da lavra por tempo indeterminado, época. O Poder Executivo no Brasil, através do Mi-
quer dizer, enquanto existir. No mundo inteiro, repi- nistério de Minas e Energia e do Departamento Na-
to, há um tempo determinado, que corresponde ge- cional de Produção Mineral, não conseguiu até hoje 
ralmente a vinte e cinco ou trinta anos. fiscalizar efetivamente as atividades de mineração 

Agora, a elaboração dl3 um Código de Minera- no Pais. Praticamente, inexiste fiscalização no Bra-
ção é uma tarefa extremamente complexa, cuja tra- sil, e os Constituintes, àquela época, estabeleceram 
mitação, muitas vezes, é muito longa no legislativo. uma nacionalização parcial, ou seja, brasileiros co-
Eu, pessoalmente, como es1udioso das questões mi- mandando parcialmente a mineração. Agora essa 
nerais, defendo que, antes de se fazer um novo Có- nacionalização parcial, esse dispositivo constitucio-
digo de Mineração no Brasil, dev\lr-se-ia estabelecer nal caiu, e o capital estrangeiro volta em toda a sua 
no Brasil uma lei de Diretri;:es e Bases da Geologia plenitude. ' 
e da Mineração. No meu ~onto de vista, traçar-se- E o debate está de volta: é pos!!ível deixar o 
iam as questões polfticas nlobais da mineração no capital estrangeiro atuando no Pars sem qualquer 
Pais e estabelecer-se-iam ~ritérios inclusive para a controle, sem qualquer tipo de fiscalização, como 
própria elaboração do Códi!lo de Mineração. Ampla- OCOffi3 atualmente? Esse é um tema que deve rnere-
mente discutida com a socÍlldade, ter-se-ia um Códi- cer uma grande reflexão de nossa parte. Devemos 
go de Mineração muito ma IS significativo. Posterior- deixar completamente sem fiscalizaÇão, como ocor-
mente, darei também sugestões concretas nesse re na atualidade, ou devemos criar mecanismos efe-
campo. tivos no sentido de que o Pais teflha condiçõElS de 

Vamos detalhar mais agora a questão do inte- dizer pelo menos se é do interesse nacional Oll não 
resse nacional na mineraçiío. O § 1" do ar\. 176 da o aproveitamento de determinado recurso mineral? 
Constituição Federal establ31ece que a pesquisa e a Dar a necessidade de se regulamentar esse 
lavra de recursos minerais serão efetuadas no inte- dispositivo constitucional. Por quê? A questão do in-
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teresse nacional não é só em relação ao capital as- as tenha. A integração vertical da mina com a indús-
trangeiro, mas também em relação à própria ativida- tria é outra questão inteiramente relevante e deve 
de de mineração. Por exemplo: a Constituição brasi- ser considerada para definição do interesse naclo-
leira estabelece nos seus arts. 170 e 173, § 4', a li- nal. 
vre concorrência, e para que ela exista não pode ha­
ver oligopolização ou monopolização, os quais des­
caracterizariam a livre concorrência. 

O setor mineral, pelas suas próprias caracterls­
ticas, exige investimentos extremamente elevados, 
maturação no tempo extremamente grande. Para se 
ter uma idéia. uma jazida nos Estados Unidos, Ca­
nadá, no Primeiro Mundo, só entra em produção 10 
anos depois de descoberta; Carajás demorou mais 
de 20 anos para iniciar sua produção. 

Essas caracterlsticas de riscos extremos levam 
ao gigantismo, a grandes empresas atuando, gran­
des blocos de capital, com tendência à oligopoliza­
ção. É do interesse nacional que um determinado 
grupo minerador que detenha 80% das reservas de 
nióbio existentes no mundo, por exemplo, como as 
que temos no Brasil, ganhe novas concessões de 
reservas de nióbio? Ou um determinado grupo ci­
menteiro do Nordeste, que tem reserva para 500 
anos de calcário, oligopolize a produção da região, 
enquanto outros grupos cimenteiros que queiram en­
trar no local não encontrem jazidas, já que todas as 
reservas estão concentradas em um único grupo? É 
do interesse nacional que o Governo dê novas auto­
rizações de concessão de pesquisa para esse gru­
po? No meu ponto de vista, não é, porque estaria 
contrariando não só o Texto constitucional, que op­
tou pela livre concorrência, como estaria prejudican­
do populações inteiras de uma região, uma vez que 
esse grupo que detém praticamente todas as reser­
vas poderá aumentar a produção a seu critério. 

No meu ponto de vista, temas envolvendo inte­
resse nacional precisam ser claramente regulamen­
tados. Na proposta que elaborei e que entregarei 
posteriormente ao Presidente e ao Relator da C0-
missão, está explicitado que, sendo de interesse na­
cional, deve ser evitada, de qualquer forma, a oligo­
polização de reservas e da produção mineral. Se um 
minerador é um grande produtor, praticamente o úni­
co no PaIs, e descobre uma ocorrência mineral, em­
bora ele tenha esse mérito, não deve ser dada a 
concessão para ele e, sim, para outro, a fim de que 
possa haver concorrência, o que reflete o próprio es­
pírito do capnalismo. 

Por outro lado, é do interesse nacional o aporte 
de ciência e tecnologia avançadas, ou seja, um gru­
po que disponha de ciência e tecnologia avançadas 
deve ter prioridade em relação a um outro que não 

Como V. Ex&s sabem, o setor mineral propria­
mente dno utiliza-se de muito capital mas gera muito 
pouco emprego. O setor mineral quase não gera 
empregos. Para termos uma idéia, no primeiro mun­
do, cada projeto de mineração gera somente três 
empregos, o que é pouco. Já a indústria de transfor­
mação dos bens minerais, ou seja, metalurgia, in­
dústria qulmica, que transforma os bens minerais, é 
uma das maiores geradoras e multiplicadoras de 
emprego que existe no mundo. No Brasil mesmo, te­
mos um estudo do BGMG de Minas Gerais, que fala 
que para cada emprego gerado na metalurgia são 
gerados 18 outros empregos no PaIs. 

Então, na decisão do interesse nacional deva­
mos levar em conta isso; se vai ser uma mina para 
integração vertical, se vai ser transformado o bem 
mineral naquele teITnório, naquele Estado, é uma 
questão que o Governo forçosamente, no meu ponto 
de vista, tem que considerar. Há Estados brasileiros 
grande produtores de bens minerais, mas não existe 
a industrialização no seu território e não ganham 
quase nada; é outro Estado da Federação que sal 
lucrando. Essas questões devem ser consideradas 
como também o caráter estratégico do bem mineral. 
Por exemplo, a cidade de Manaus, que é a cidade 
do nosso Relator, tem dificuldade de material de 
construção pela própria geologia da região. Brita é 
um produto estratégico para Manaus e qualquer 
avaliação tem que considerar essa questão. Um 
bem mineral pode ser estratégico para o PaIs, por 
exemplo, o nióbio que o Brasil é o maior produtor 
mundial e detém mais de 80% das reservas é estra­
tégico em relação à comunidade internacional, e 
tudo isso deve ser considerado em nossas avaliaçõ­
es. 

Não vou detalhar o projeto, porque é longo e 
seria enfadonho, mas traço aqui uma proposta de 
regulamentação da questão do interesse nacional, 
que passarei depois ao nosso Presidente da Comis­
são. 

Outra questão extremamente importante, que 
acredno deva ser considerada na revisão da legisla­
ção minerária no PaIs, é a da concessão cartorial 
com a concessão contratada. O modelo de conces­
são adotado no direito minerário brasileiro data de 
1934, e esse modelo não considera o tempo da 
mina, o tempo de lavra da concessão, não permite 
que o Governo brasileiro faça efetivamente a gestão 



08622 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

dos recursos minerais do Pais, penso que é um dos carga tributária igual para todos os projetos de mine-
principais problemas que en'renta o setor mineral ração é um erro, porque a sua economia é dHerente 
brasileiro. para cada depósito. Ela tinha que ser estabelecida 

No meu ponto de vista, e acredito que no dos caso a caso, mas também tem a contrapartida do 
Srs. Senadores também, o bum mineral por ser um minerador dizendo: vou lá, mas vou fazer um hospi-
recurso mineral finito, para se· aproveitado, deve for- tal para essa população que está aqui nessa região; 
çosamente exercitar um compromisso social com a vou manter esse hospital; vou fazer algo em torno 
Nação, com o Estado e com ~ Municlpio, com a pc- da energia elétrica. Você tem que ter uma contrapar-
pulação local em que está situado. O modelo de tida social ou econômica. Evidentemente que só 
concessão no Brasil, simplesmente cartorial, em que pode ser exigido aquilo que a economia especifica 
o minerador requer a área, a~ resenta as documenta- do projeto de mineração comporta, porque não se 
ções e forçosamente vai ter a concessão de lavra, pode acabar com a atratividade econômica e finan-
não permite ao Govemo bras ileiro fazer um juizo de ceira do empreendimento. Isso tudo tem que ser 
valor se aquele aproveitamerlto dos recursos mine- considerado, e só é posslvel se leito estudando caso 
rais é bom ou não para o Pa ís. Esse é um dos prin- a caso. 
cipais problemas que leva o setor mineral a pouco Os congressistas, agora, ao romper o monopó-
contribuir para a resolução dos problemas sociais do lio estatal do petróleo, estabeleceram que vai ser por 
Pais. contrato e não por concessão. Por quê? Porque a. in-

Temos um exemplo rm.rcante, que é o projeto dústria do petróleo no mundo inteiro loi pioneira .. An-
Grande Carajás, extremanunte relevante para o tigamente eram as chamadas concessões cartoriais; 
Pais, mas que não tem valor nenhum para as popu- os próprios palses viram a importância do petróleo, 
lações locais. É um entrave social. E quem trabalha todos os palses evolulram para acabar com essa 
no projeto está em boa situ ação, mas ao redor há concessão cartorial tradicional e passaram a estabe-
uma pobreza violenta. No qU3 efetivamente o projeto lecer contratos. Por que no Brasil o petróleo é por 
está contribuindo, já que não está discutido o fato de (;ontrato e Os outros bens minerais não? Por que a 
dar a concessão a uma em~ resa estatal ou privada exploração dos outros bens minerais têm que ser 
No meu ponto de vista, o Govemo ao decidir dar a por concessão, antiga, tradicional, e a do petróleo 
concessão deve levar em conta qual o beneffcio que por contrato, se todos são bens minerais? Existem 
o projeto trará ao País, ao lôstado e às populações alguns bens minerais que são até mais estratégicos 
locais. Todas as questões clmplicadas têm que ser do que o petróleo. Podem existir, embora não te-
levadas em conta, o que c' Govemo não faz. Por nham importância em volume econômico. Citando 
exemplo, o manganês, no Amapá, que foi um dos um exemplo clássico: os Estados Unidos são extra-
depósitos mais importantes no mundo, no que ele mamente dependentes de cobafio. O cobalto é o 
contribuiu para a população de lá? O que Pitinga, no único metal com que é possivel se fazer magnetos 
Amazonas, está contribuindo efetivamente? permanentes em turbinas de todos os aviões a jato, 

É incrlvel que o Vale elo Rio Doce que tem mi- todos os motores. Onde houver motor, tem que, ha-
neração intensa, desde a clécada de 40, seja uma ver o magneto feito de cobafio que dá um irnã per-
das regiões mais pobres do Pais, em termos de ren- manente de longa duração. 
da per caplta, talvez igual ao do Piauf, que é um Se os Estados Unidos ficarem um ano sem co-
dos Estados mais pobres dil Federação. Então, tem bailo, 50% dos aviões dos Estados Unidos não la-
afguma coisa enrada. É evidente que existe algo er- vantam vôo. As importações desse produto, f,aitas 
rado nesse contexto. Qual a solução que o mundo pelos Estados Unidos, não chegam a US$100 milhô-
inteiro adota para essa questão? É a chamada con- es, mas ele tem uma função estratégica fundamen-
cessão contratada. O aproveitamento do recurso mi- tal. Então, se para o petróleo tem que ser por contra-
neral tem que ser objeto dl3 um contrato negociado to - e os próprios congressistas definiram isso na 
com a União, o Estado e o Municlpio. Que se dê, en- emenda constitucional que quebrou o monopólio es-
tão, a concessão por 25 ou 30 anos, de acordo com tatal do petróleo -, por que os outros bens minerais 
o que for estabelecido no n3gulamento, e vamos es- também não devem ser através de contratos? 
tabelecer um contrato ando serão estabelecidas as Na minha opinião, o Brasil deve dar um passo 
pàrtes, as obrigações. positivo de modemização - estamos falando muito 

. I I No mundo inteiro há, inclusive, a flexibilidade em modernização no Brasil - , seguindó o mundo 
para se definir, inclusive, a carga tributária. Porque a nesse aspecto, e adotar a concessão contratada, 
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negociada? Hoje, um govemador de Estado, um não tem s6 grandes depósitos, talvez ele tenha de-
prefeito, não tem expressão; ele não é nem consult- p6sitos pequenos que devem ser aproveitados por-
ado, talvez fique sabendo depois, pelo Diário orl- que são importantes para determinado Municfpio, 
clal, que teve uma concessão para determinada em- para determinado Estado. Então, a legislação mine-
presa no seu Estado; ele não é chamado. Os buro- rária do Pafs tem, forçosamente, de contemplar a 
cratas do Ministério das Minas e Energia e do De- pequena mineração. 
partamento NaCional de Produção Mineral fazem A garimpagem, que sempre está nas manche-
tudo lá, e tudo é automático, tudo por assinatura, tes dos jomais e da televisão e que tantos proble-
não tem um debate, não tem uma discussão da con- mas causa ao Pafs, à população, também tem de 
veniência do aproveitamento daquele bem mineral. ser inclufda nessa Lei de Diretrizes e Bases, que de-

A meu ver, tem que se incorporar os Estados e verá tratar das suas diretrizes principais. 
municfpios, porque eles são participes importantes A mineração em terras indlgenas é outra ques-
desse processo, com a concessão contratada - e de- tão extremamente polêmica. Essa Lei de Diretrizes e 
fendo que deva ser de 25, 30 anos - e negociada em Bases seria importante até para a regulamentação 
vários aspectos. Tenho uma proposta sobre esse futura dessa questão tão polêmica. 
assunto e acredito que sirva de subsfdio para essa Outro ponto importante é a mineração em 
Comissão. áreas urbanas. No Brasil hoje quase 80% da popula-

Outro aspecto que eu gostaria de enfatizar é a ção brasileira vive em cidades. A mineração de ma-
questão da minha proposta. Ao invés de se fazer um teriais de construção é uma das questões extrema-
código de mineração agora, Imediatamente - o que é mente importantes, em virtude do valor que tem no 
extremamente demorado -, deveria ser feita uma Lei contexto global da produção mineral brasileira a pro-
de Diretrizes e Bases da Geologia e da Mineração. dução de brita, de areia, de agregados para a cons-
Tenho aqui também uma proposta concreta que vou trução civil e de calcário para a agricultura. 
passar à Comissão, definindo essa questão. Hoje a mina se instala na periferia das cidades. 

A Lei de Diretrizes e Bases seria Importante no Vamos supor que a 10, 15, 20 quilômetros de uma 
sentido de que até que o Pafs tenha um código de cidade haja uma mina de brita, por exemplo. Com o 
mineração - do meu ponto de vista vai demorar mui- crescimento da cidade, ela vai se tomando mais pró-
tos anos para se ter um novo código de mineração _ xima e quando se der fé estará dentro da cidade, 
nesse interregno, aspectos extremamente relevan- criando enormes problemas ambientais. 
tes seriam definidos nessa Lei de Diretrizes e Bases. Hoje, essa questão não é regulamentada; por 
Por exemplo, essa questão do interesse nacional exemplo, não há nada que disciplina o funcionamen-
poderia ser definida, como também a questão do to das pedreiras. Então, o que se faz? Expulsa a pe-
contrato, por exemplo, poderia ser definida na pró- dreira, e ela vai para longe. Ao ir para longe, surge o 
pria Lei de Diretrizes e Bases. Então, ela contempla- problema do transporte desse material. O frete se 
ria vários aspectos, como a polftica de administração toma mais caro, e quem sofre com isso é a popula-
dos recursos minerais do Pafs, isto é, como deve ser ção de baixa renda porque o milionário, ao fazer sua 
a gestão dos recursos minerais do Pafs. Essa é uma casa não se preocupa com o preço; seja o preço 
questão extre.mamente importante. Não vou detalhar que for, ele paga. Mas todos sabemos que o mate-
ponto por ponto porque seria muito enfadonho. Qual rial de construção é extremamente importante na 
deve ser a polftica de prospecção e pesquisa mine- vida da população que vai construir sua casa. As ve-
ral do Pafs? Deveria ser traçada as suas grandes di- zes, sozinho ou em mutirão, o pobre poderia cons-
retrizes, suas grandes bases, nessa Lei de Diretrizes truir sua casa, mas o preço da brita, o preço da areia 
e Bases. toma as coisas mais diflceis. Se compararmos os 

Qual seria a polrtica de aproveitamento propria- preços brasileiros com os intemacionais, veremos 
mente dito dos bens minerais? A pequena minera- que os valores são muito elevados em virtude do 
ção também é Importante. A legislação minerária do transporte. Cada vez mais as minas estão sendo ex-
Brasil não contempla a pequena mineração, que tem pulsas, quer dizer, o frete está sempre aumentando 
um papel social enorme. Embora a pequena minera- o valor, e quem paga o pato é a população de baixa 
ção contribua somente com 120"IÓ da produção mi- renda. 
neira mundial, ela tem um papel social extremamen- É perfeitamente posslvel, do ponto de vista téc-
te relevante na geração de empregos e de aprovei- nico, conviver com a mina dentro de uma cidade, 
tamento de pequenos depósitos. Às vezes, um pais desde que se faça proteções, que haja planejamen-
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to. Estou defendendo mineração, quer dizer, o Plano 
Diretor de uma cidade, forçosamente, precisa ter um 
capitulo sobre mineração em áreas urbanas. Tem 
que se fazer uma auréola de proteção às minas na 
expansão das cidades, por exemplo. 

Quanto mais próximo dI) consumidor estiver a 
mina, melhor será para a população de baixa renda. 
Essa é uma questão social que o legislador tem de 
levar em conta se quiser realmente legislar em favor 
das c/asses sociais mais frágeis. Também tenho 
propostas concretas a respeilJ dessa questão. 

A tributação mineral é outro ponto extrema­
mente relevante. Muitas vezEoS, a tributação mineral 
inviabiliza o aproveitamento ce determinado bem mi­
neral. A questão dos incentiVos à mineração tam­
bém deve ser debatida. No rnundo inteiro a minera­
ção tem incentivo, seja de u ma forma ou de outra. 
Para isso também apresento sugestões: 

Reformulação do CódigJ de Mineração. 
Essa Lei de Diretrizes 13 Bases, do meu ponto 

de vista, deveria conter dire':rizes para a reformula­
ção do Código de Mineração. Por exemplo, deveria 
fortalecer o DNPM, recenternente transformada em 
autarquia, não somente enquanto estrutura que faz 
a gestão dos recursos mine rais do Pars, mas tam­
bém como órgão fiscalizador, pois, infelizmente, não 
há fiscalização dos recursos minerais do Pais. Não 
funciona, não tem pessoal. E~se é um problema sério. 

É necessário que se f'Jrtaleça esse órgão, do 
ponto de vista institucional, para obter informações. 
No mundo moderno, quando se vai fazer a gestão 
de um recurso naturai finito que é importante não só 
para gerações atuais, mas tarnbém para gerações futu­
ras, se não se dispuser de informações sobre o setor? 

De acordo com o atual Código de Mineração, o 
minerador fornece as informações ao DNPM, se qui­
ser. E se ele entestar e disBer que não há lei que o 
obrigue a dar as informaçê,es, ele não as fomeoe. 
No passado, aqui no Brasil aconteceu de empresas 
se reousarem a dar informações, porque não havia 
dispositivo legal que as fo!,\:assem a isso. É preciso 
reforçar o papel do Govem;) no sentido de obter as 
informações necessárias pa ra gerir o setor mineral. 

Outra questão importante que defendo é a cria­
ção da figura da proSpecçãlJ mineral, antecedendo a 
figura da pesquisa mineral, que também, no meu 
ponto de vista, é um atrase do Brasil. Atualmente, o 
acesso ao bem mineral no Brasil é muito complica­
do, bastante burocratizado no Código de Mineração. 
Eu defendo a sua simplificação. 

Tenho uma série de ~,ropostas. Por exemplo: a 
questão da lavra experime ltal, que não existe, e da 

lavra provisória. O Senador José Eduardo Dutra, 
que é geólogo, conhece muito bem esse assunto. É 
importante para o pequeno minerador lavrar o bem 
mineral mesmo na fase de pesquisa, mas não exi!;te 
a figura da lavra provisória. A Petrobrás foi pioneira 
no mundo, inclusive recebeu prêmios intemaciónalis, 
por desenvolver a produção de petróleo em águas 
profundas e, fundamentalmente, por ter criado a 
chamada lavra antecipada do petróleo. NormallTllm­
te, gastava-se muito tempo, mas ela conseguiu cliar 
uma tecnologia. Às vezes, é importante antecipar a 
lavra, para o próprio conhecimento do bem mineral. 
A figura da lavra e, também, a antecipação da lavra 
para o setor mineral, a exemplo do que aconteceu 
com o petróleo, é uma questão importante. 

A questão da concessão contratada, sobre a 
qual já falei, é outra proposta concreta para regula­
mentar. 

Hoje, existe uma distorção na legislação mine­
rária brasileira chamada grupamento mineiro. O mi­
nerador vai pegando várias concessões de lavras 
numa mesma região e agrupa tudo numa só. Se 'fos­
se isoladamente, ele teria que começar a lavra elen­
tro do prazo estabelecido pelo Código. O próprio Có­
digo estabeleceu a figura do grupamento mineiro. O 
minerador, evidentemente, não quer ter um concor­
rente na área e, para isso, vai fazendo cóncessÕ4~s e 
grupamentos mineiros, como é o caso do grande de­
tentor de reservas de calcário no Nordeste, que foi 
fazendo grupamento mineiro. O grupamento mineiro 
tem reserva para 500 anos - sei lá, é um longo tem­
po - e não estão lavradas aquelas reservas. 

É fundamental reformular essa questão. É im­
portante que haja o grupamento mineiro, mas sob 
determinados limites. A oligopolização de reservas 
do grupamento mineiro vai ser contrária aos interes­
ses do País. Então, isso deve ser permitido. Tem 
que ser mudada a forma no Código de Mineração. 

De acordo com o Departamento Nacional da 
Produção Mineral, quase todo o território do Brasil 
está requerido para pesquisa mineral, mas grande 
parte para quê? Para fazer especulação. Pesquisa 
mineral é uma atividade de extremo risco e está sen­
do feita por pessoas que não têm a mínima condição 
para isso. Não existe atividade de maior risco no 
mundo do que prospecção e pesquisa mineral. Tal­
vez apenas fazer mineração na própria Lua, ou em 
Marte, ou no fundo do Oceano Pacffico tem maior 
risco do que prospecção e pesquisa. No entanto, 
existem milhares de pessoas que não têm eqUipe 
técnica, não têm dinheiro, não têm nada, mas reque­
rem aquelas áreas para fazer especulação. 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 23 08625 

Agora, com a abertura ao capital estrangeiro, objetiva, como também pelos documentos que en-
as empresas de mineração que estão vindo não têm tregou à Presidência. Vamos passá-los para o Sena-
área para trabalhar, pois estão todas ocupadas. Elas dor Bernardo cabral, relator, na certeza de que se-
têm que comprar o direito de um especulador des- rão extremamente úteis, não só para a elaboração 
ses por causa da legislação que existe no Pafs. do relatório, mas também para a apreciação pelos 

O Código de Mineração tem uma figura chama- demais membros da Comissão. Foi uma exposição 
da Plano de Pesquisa, que é um documento buro- interessante e cheia de infonnações úteis para a ela-
crático que o DNPM, infelizmente, desvirtuou e que boração do trabalho do nosso relator. 
é feito de prateleira. Um novo Código de Mineração Passo, agora, à segunda parte dos nossos tra-
deve transfonnar esse plano de pesquisa em um balhos. Indago se alguns dos Srs. Senadores pre-
projeto de pesquisa, cujos orçamento e cronograma sentes deseja fazer alguma pergunta ao Dr. Wan-
sejam efetivamente instrumentos que o Govemo te- derlino Teixeira. (Pausa.) 
nha, do ponto de vista legal, para que o sujeito ou O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
pesquise ou saia fora. . dente, Sr"s e Srs. Senadores, não tenho propria-

Hoje, o Governo, para fazer a caducidade de mente uma pergunta a fazer ao Dr. Wanderlino Tei-
uma área, vai brigar na Justiça por vinte anos e não xeira, até por que o conheço já há alguns anos, mili-
vai conseguir. A legislaçãO é muito favorável a um tei junto com ele no processo de discussão da Cons-
especulador desses, não dando praticamente condi- títuinte e comungo de praticamente todas as suas 
ções ao Govemo de desocupar a área. idéias em relação a essa questão mineral. Infeliz-

É neoessário que o Código estabeleça que mente, esse é um tema especffico, muito árido, que 
aquele orçamento e aquele cronograma a que o mi- muitas vezes não desperta o interesse dos Srs. Se-
nerador se comprometeu para fazer aquela pesquisa nadores. 
mineral sejam, efetivamente, instrumento legal para Por ocasião da discussão da emenda constitu-
que o Governo decida que, quem não está fazendo cional do Executivo, que modfficava o art. 176, ten-
vai sair fora da área, para que outro, que tenha di- tei, mas não consegui, sensibilizar os Srs. Senado-
nheiro ou capacitação, venha trabalhar a área. res no sentido de retirar aquela discussão mani-

Está em tramitação no Senado Federal o Pro- quefsta sobre quem seria contra ou a favor da entra-
jeto de Lei da Câmara n" 117, de 1994, resultante de da de capital estrangeiro. Cheguei até a comentar 
mensagem do Poder Executivo ao Congresso Na- que a questão, infelizmente, durante a Constituinte, 
cional, aprovado na Câmara dos Deputados, estan- teve esse caráter maniquefsta. Citei até duas frases 
do atualmente no Senado Federal para ser votado. emblemáticas daquele perfodo. Uma, do então De-

Do meu ponto de vista, a Comissão poderia, se putado Roberto Campos, que dizia que os bens mi-
assim entender, pegar carona, se regimentalmente nerais, antes de serem descobertos, não passavam 
possfvel ainda, nesse projeto de lei de refonnulação de cadáveres geológicos, ao que o então Deputado 
do Código de Mineração, muito importante projeto Gabriel Guerreiro disse: ·Mas pelo menos, a partir 
em tennos de desburocratizar o Código de Minera- de agora, nós estamos com a chave do sepulCro nas 
ção. mãos·. 

No que se refere à questão do interesse nacio­
nal, trago aqui uma proposta concreta de emenda 
aditiva, que poderia, eventualmente, ter pego carona 
nesse projeto e ser adotada, porque considero uma 
das questões mais importantes a ser tratadas. As­
sim, poder-se-ia, eventualmente, ganhar tempo. 

Entrego ao Sr_ Presidente da Comissão uma 
série de sugestões especfficas a essa questão da 
regulamentação, de interesse nacional, e um Ante­
projeto de Lei de Diretrizes e Bases da GeOlogia e 
da Mineração. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A Pre­
sidência agradeoe ao Dr. Wanderlino Teixeira não 
só pela sua exposição, que foi muito substanciosa e 

Isso caracterizava e continua caracterizando 
essa discussão, quando o principal não era se o ca­
pital era estrangeiro ou se o nacional que iria explo­
rar, mas o controle que a União teria nesse modelo 
de administração. 

Como disse muito bem o Dr. Wander1ino Tei­
xeira, no que diz respeito aos recursos minerais, não 
existe poder concedente. O modelo de administra­
ção dos recursos minerais, no Brasil, transfonna em 
letra morta o caput do artigo, que diz que são pro­
priedade da União os bens do subSOlo. 

Na verdade, em função da legislação ordinária, 
ele só é propriedade da União até o momento em 
que é descoberto. A partir disso, passa a ser, na 
prática, propriedade de quem o descobriu, em fun-
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ção do modelo cartorial e em flJnção da concessão tema árido - conseguiu situar a sua posição, quando 
por tempo indetenninado. sugere a Lei de Diretrizes e Bases da Geologia e dai 

Os Srs. Senadores devem-se lembrar que uma Mineração. Esse é um ponto de partida para um Có· 
emenda apenas acrescerrtava a palavra 'contrata- digo modemo, que tenha a plasticidade que quere· 
da', na frente de 'concessão', no artigo da Constitui- mos. Rcou bem claro que quem sofre com o proble-
ção, por se entender que era uma fonna de forçar a ma da brita e da areia é aquele com recursos infini-
mudança da legislação ordinária. tamente reduzidos. 

Infelizmente, como o entendimento naquele Com essa reforma constitucional e com a vind:a 
momento era de que não se (Xderia modificar nada, do capital estrangeiro, o Dr. Wanderlino Teixeira faz 
porque iria voltar para a Câmara, iria atrasar, não foi uma recomendação de que é necessário regulamen-
aprovado. tar não só pelq capital estrangeiro, mas pela ativida-

Independentemente disso, chega o momerrto de mineral. Eu gostaria de ouvir mais sobre o assun-
de o Congresso Nacional tomar para si essa discus- to, mesmo porque o senhor lembrou muito bem e,s 
são, não só pelos aspectos jú levantados pelo Dr. Estados Unidos e Canadá, quando eles descobrem 
Wanderlino Teixeira, como também pela forma como jazidas minerais. 
o Código de Mineração trata de maneira igual todas O segundo porrto refere-se ao interesse nacional 
as substâncias minerais. Esse modelo de concessão - que foi a grande figura do § 1· do art. 176 da n~;a 
nasceu em 1934, quando não existia a fibra óptica. Constituição - e lembra uma coisa que é muito impor-
O quartzo era tratado como pedra omamerrtal ou tarrte: evitar oligopólios, sob pena de sepultarmos a li-
como areia, como material dll construção. Hoje, é vre concorrência. Gostaria que também sobre essa 
um bem mineral estratégico para o desenvolvimento questão o senhor falasse um pouco mais. 
do mundo, da informática, e o Brasil, se não me en- A chamada concessão corrtratada deve ser ne-
gano, é detentor da grande maioria das reservas de gociada com a União, Estados e Municfpios. O que 
quartzo puro do mundo. me parece o fator mais importante assinalado pelo 

Felicito o Dr. Wanderlinc, Teixeira pela sua ex- senhor, que tem inegavelmente grande prática dada 
posição. Acredito que o Senador Bernardo Cabral, a sua qualidade de geólogo, é a contrapartida social. 
com a sensibilidade que tem como Relator desta Eu gostaria que me dissesse se está em minudên-
matéria, abordará, de maneila muito conseqüente, cias derrtro do seu projeto. Como é que poderfamos 
as questões relacionadas ac setor mineral porque tocar na tributação mineral e nos incentivos da mine-
têm, efetivamente, um peso muito grande no desen- ração? Este é um ponto que me parece poderá vir a 
volvimento de qualquer pais. fortaleCer, de forma institucional, como o senhor 

O SR. PRESIDENTE (l.úcio Alcântara) - Obri- mesmo recomenda, Ó DNPM. 
gado a V. Ex", nobre Senador José Eduardo Dutra. O que me deixou preocupado é essa facilidade 

A Presidência indaga SE' algum dos Srs. Sena- legal na especulação, na prospecção e pesquisa mi-
dores deseja usar da palavra. (Pausa.) neral. Eu queria lhe fazer uma pergunta mais para 

Não havendo quem se manifeste, passo a pa- ciência própria - que não é técnica, mas de ordem 
lavra ao nobre Senador Berrardo Cabral, como Re- moral: há um conluio entre funcionários do ONPM 
lator, para que S. Ex", se necessário, solicite algum com a finalidade de proteger o especulador? Por-
esclarecimento ou alguma intonnação adicional ao que, geralmente, o especulador é aquele mesmo 
Dr. Wanderfino Teixeira. que sempre faz uso daquele expedierrte, vai re!CO­

O SR. RELATOR (Bemardo Cabral) - Sr.Pre­
sidente, em primeiro lugar, quero parabenizar o Se­
nador José Eduardo Dutra por ter recomendado o 
nome do Dr. Wander1ino Teixeira de Carvalho, a 
quem já conhecia ao longo cIos trabalhos da Consti­
tuinte, pela indicação de um nosso colega do Pará, . 
já aqui citado, Deputado G~!briel Guerreiro, que foi, 
inequivocamente, um dos grandes lutadores na fei­
tura do nosso texto constitue ional. 

O Or. Wander1ino Teixllira, a quem cumprimen­
to pela clareza da exposiçã') e pelas sugestões, em 
poucas palavras - porque esse, realmente, é um 

Ihendo e ficando com as várias áreas, fazendo o 
chamado grupamento mineiro. Precisávamos saber 
se alguém lhe presta essas informações. Como é 
que nós porramos um freio, Que seria regulador, não 
só de ordem técnica mas de ordem moral? Parece­
me que há alguma COisa no meio disso - de algum 
funcionário relapso - que poderia caber nesse forta­
lecimento, do ponto de vista institucional, que ta.lvez 
pudéssemos acabar. 

Eram essas as minhas anotações. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Com a 
palavra o Or. Wander1ino Teixeira. 
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O SR_ WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA- no Brasil houvesse uma legislação regulamentando 
LHO - Estou voltando, inclusive, pela pressa do fim - a questão do interesse nacional, seria posslvel evitar 
como V. Ex" assinalou. Evidentemente, eu acho que problemas como o do grupo que citei. Evidentemen-
a corrupção no Brasil existe em todos os setores. te, se o Govemo brasileiro for sério, chegará lá e ve-
Seria uma ilusão minha acreditar que no setor go- rificará que esse grupo está lá há 20 anos; como o 
vemamental não existe corrupção. Deve existir. No grupo nunca pesquisou nada, o Govemo, no interes-
meu ponto de vista, entretanto, o problema principal se nacional, não concede autorização de pesquisa 

. é a legislação, é o que faculta o Código de Minera- para ele. 
ção. Em Goiás, por exemplo, que é meu Estado, há Hoje - V. Ex", que é jurista, bem sabe - o prin-
áreas das mais importantes e promissoras em nlvel clpio da prioridade existente no art. 11, allnea 'a", do 
mundial - pa,ra ouro, em determinadas regiões do Código de Mineração, é praticamente absoluto. Em 
Estado - onde existem determinados grupos mine- outras palavras, o primeiro a requerer, lá, leva. É 
rais há mais de 20 anos e nunca pesquisaram~ada. como naqueles tempos em que havia corridas de 
Deixam que vençam os prazos. \. carroça - a corrida do ouro - na Califórnia, Estados 

No Brasil, i/lstituiu-se uma profissão incrlVel, Unidos; hoje, no Brasil, há a corrida para manter um 
que é a charnad~ I1rofissão do fileiro. Não sei se os sujeito na fila. O interesse nacional é definido por 
senhores já t:raifalar sobre o fileiro. Trata-se de quem mantém um sujeito na fila. Quem requerer pri-
um sujeito q 'e é ontratado para ficar, por até 24 meiro em uma determinada área é o dono. 
horas por: di!] em i1a nos guiChês do Departamento Então, ao existir a regulamentação do interes-
Naciona1a Ij'rodu -o Mineral em todo o PaIs. O cri- se nacional, esse direito absoluto de prioridade que 
tério é d p~. rid~e àquele que primeiro entrar com existe hoje passa a ser relativo. Deixa de ser absolu-
o reque meto t o logo abram as inscrições para to porque vai haver uma variante nova que terá que 
uma detllrm nad área. Então, existe essa figura do ser considerada pelo administrador: o interesse na-

. fileiro, ql.,e é alguém que é contratado para ficar na cional. Evidentemente, se o administrador for sério, 
fila ou aguarda ali a oportunidade de vender o seu essa empresa que está há 20 anos e nada investiu 
lugar na fila. É uma forma de ganhar dinheiro. na área não pode conseguir autorização de pesqui-

Então, as pessoas que têm um bom esquema sa. Não é do interesse nacional, pela história pre-
de fileiros conseguem manter o direito. Esse grupo, gressa daquele grupo de mineração. 
por exemplo, está lá há 20 anos. A área é extrema- Detalhando mais essa questão do interesse 
mente promissora. Quando chega uma er)"lpresa, o n cional, de certa forma, estou copiando o modelo 
grupo pede 10 milhões de dólares para cbmeçar a ex tente no Canadá. No Canadá, até abril de 1987, 
conversa. Nenhuma empresa aceita. Nenhuma em- exi·a a nacionalização da mineração, quer dizer, só 
presa de mineração séria no mundo vai dar\:t O mi- emp as canadenses na origem poderiam fazer mi-
lhões de dólares para começar. Conclusão: j'a~ neraçãó'flo Canadá. Em abril de 1987, terminou a 
mais de 20 anos que a área não é pesquisada. Co~ nacionali~o, como terminou agora no Brasil. A Ie­
esses artitrcios, são mantidas as áreas em nome da- , gislação canallense estabelece que, alé 5 milhões 
quele grupo. de dólares, é livre, ou seja, qualquer um pode inves-

Isso ocorre no Brasil inteiro. O Sr. Senador tiro Para inVestimentos acima de 5 milhões de dóla-
José Eduardo Dutra deve conhecer esse mecanismo res, o Govemo canadense, o Ministro de Minas e 
muito bem. Recentemente, um delegado aposenta- Energia do Canadá tem que dar uma autorização 
do, famoso em Minas Gerais, requereu quase todo o formal. E ele coteja se no interesse nacional cana-
Estado. Qual é o esquema de que ele se utiliza? dense aquele empreendimento é importante. E ele 
Acompanha o processo e, quando sabe que as coteja 32 pontos diferentes, como, por exemplo, o 
áreas vão cair, ele vai lá com a pOlfcia e prende os aporte de tecnologia, o aporte de novos mercados, 
fileiros, alegando que são desocupados ou algo as- benefIcios para o Canadá, benetrcios para a região. 
sim; coloca o fileiro dele na fila e consegue requerer Tudo isto é considerado. É livre decisão do Ministro. 
as áreas. Já conseguiu requerer praticamente todo o Consta isso. 
Estado de Minas Gerais e já está para requerer ou' Por exemplo, no meu ponto de vista, se entrar 
tras áreas no Brasil. São dispositivos do Código de uma aUtorização de pesquisa ou concessão de lavra 
Mineração que permitem esse tipo de coisas. no DNPM, o Diretor-Geral do DNPM tem que enviar 

Com a regulamentação do dispositivo referente um parecer para o Ministro de Minas e Energia, para 
ao interesse nacional, regulamenta-se tudo isso. Se ele définir sobre o interesse nacional daquele em-

/ 
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preendimento. Esse parecer do Diretor-Geral teria empresa; do contrário, não pode ser implantado. 
que conter, por exemplo: se é do interesse nacional Mas é importante também que se faça um estudo de 
o aporte de ciência e tecnologiil. avançada que con- custolbeneffcio para a Nação. Não é do intereSSei 
duza ao aprofundamento do conhecimento geológi- nacional todo o projeto de mineração que tenha uma 
co e das técnicas de pesquisa II lavra, beneficiamen- relação custolbeneffcio negativo para a Nação. Um 
to mineral e metalurgia extratiVC,. exemplo tfpico é a garimpagem no Vale dos Tapajós 

O parecer do Diretor-Geral vai dizer que se ou em várias partes do Brasil. Um dia, seja daqUi li 
deve conceder a autorização ~ orque é do interesse dez, cinqüenta, cem anos, anos, alguém vai ter qw~ 
nacional, por isso, isso e aquill). Estou enumerando recuperar o meio ambiente degradado no Vale do 
os critérios que ele deve utilizlIr, por exemplo, se o Tapajós, toda destruição massiva causada pelo mer-
projeto tem a integração vertical da lavra com a in- cúrio e outros elementos. Muito provavelmente o di-
dustrialização, se o bem minllral é estratégico ou nheiro que a Nação vai gastar para recuperar o meio 
não. Se se trata de uma oligopolização, ou seja, se ambiente será maior do que todo o ouro que saiu de 
aquele requerente já tem reservas para duzentos lá. Então, a relação custolbeneffcio é negativa para 
anos, então não há sentido em ele ter mais uma re- a Nação. Vai-se gastar mais dinheiro do que ganhar. 
serva daquele bem mineral. NEsse caso, o diretor do Empreendimento desse tipo não pode ter guarida, 
DNPM vai ter que informar issc ao Ministro. pois não é do interesse nacional, o que é perfeita-

O SR. PRESIDENTE (LCcio Alcântara) - Hoje, mente visualizável. Com as técnicas existentes, os 
Dr. Wanderlino, essa concessi,o é dada sem nenhu- geólogos, os engenheiros de minas têm condiçõe,s 
ma análise. de fazer estudos prospectivos. Este é o ponto ele 

O SR. WANDERUNO TI:/XEIRA DE CARVA- partida da contratação: o bem mineral tem que exer-
LHO - Há uma análise técnica. O grupamento minei- cer um compromisso social. 
ro é uma das questões, mas, até chegar ao grupa- Durante a Assembléia Nacional Constituinte, 
mento mineiro nessa fase de pesquisa, obtém o al- foi apresentado um projeto, patrocinado pela Coor-
vará de pesquisa aquele quem consegue o lugar na denação Nacional dos GeÓlogos, que infelizmente 
fila. Não adiantaria conseguir I) lugar na fila, se hou- não foi avante, que era muito interessante no con-
vasse essa avaliação feita pelo Diretor-Geral e en- texto de um regime soclaldemocrata. Era o seguinte: 
viada ao Ministro. tendo em vista que o bem mineral é finito, ele de'/e 

Como acontece no Cana.dá, tanto a decisão do ser o germe de outras atividades econÔmicas. Cito 
Minifltro de considerar aquela pesquisa e lavra de in- como exemplo Itabira, em Minas Gerais, onde gran-
teresse nacional quanto a justificativa teriam que ser de parte da população vive em função da lavra do 
publicadas no Diário OficiaI. No Canadá é assim: é minério de ferro. Um dia esse minério vai acabar, 
publicada a decisão do Ministro e o porquê de ter to- seja daqui a dez anos, seja daqui a trinta, quarenta 
mado aquela decisão, para ficar transparente para a ou Cinqüenta anos. Quando isso acontecer, vai ser 
nação. um problema seriíssimo para a população da cidade. 

Aqui relaciono todos OH parâmetros a serem Acontece isso em várias cidades. Em Caraíba, 
utilizados pelo Diretor no seu parecer ao Ministro. há uma mina de cobre, a partir da qual foi construída 

Outra questão é a do contrato social. Esse a cidade para dez mil habitantes. A jazida está a(;8-
também é um ponto importante para definir se a la- bando, e a cidade vai virar uma cidade fantasma, 
vra é do interesse nacional. A minha proposta é a de porque não há outra atividade econômica na região. 
que o diretor do Departamento Nacional de Produ- Então, a proposta seria que o aproveitamento 
ção Mineral trace cenários prospectivos da influência do bem mineral forçosamente tivesse uma contra-
daquele empreendimento mineral na vida do Pars, partida. Ou seja, uma parte do lucro da mina teria 
do estado e das populações locais. São necessários que ser investido pelo próprio empreendedor ou mi-
cenários prospectivos sobre o que vai acontecer. nerador, na própria região, em outras atividades 
Evidentemente, serão cenários prospectivos, proje- econÔmicas que não a mineração, atividades perma-
tos. Não é a realidade. É perfeitamente possfvel la- nentes. Aquela mina, seria, então, o germe de ou-
zer um estudo demostrando isso. tras atividades econômicas permanentes na região. 

Atualmente, um mine~l.dor apresenta tão-so- O Govemo talvez fique desmoralizado, se cou-
mente um estudo de viabilidade técnica e econômica bel' ao próprio minerador fomentar outras atividades 
da empresa. Evidentemente, é condição slne qua econÔmicas viáveis. Isso num regime neoliberal não 
non que o empreendimento seja viável para aquela é possível, porque se estaria direcionando a aplica-
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ção do capital privado; mas num regime socialdemo- tem que ser especffica, calculada para cada jazida. 
crata é perfeitamente possível direcionar o minera- Há jazida que suporta uma carga tributária muito 
dor a, tendo em vista a especificidade do setor mine- maior do que 25%, por ser tão importante e tão rica. 
ral, empregar uma parte daquele lucro, seja 5% ou Há outras tantas que suportam uma menor. Então, 
10%, em agricultura, por exemplo, outras atividades não pode ser uma allquota rfgida, tem que ser nego-
que não a mineração. A mineração, forçosamente, ciada caso a caso. Numa legislação geral, nãó há 
um dia acaba. como fazer isso. Num contrato, isso é P9ssfvel de se 

Esse tipo de contrato, nos pafses onde existe fazer. Isso ocorre em várias partes do mundo. A car-
essa figura, é negociado com o minerador. Ele mes- ga tributária daquela jazida especrtica é negociada 
mo pode. apresentar propostas. Por exemplo, esta- pelo Govemo e o minerador. Inclusive, dá uma se-
belecer que o lucro de parte de uma determinada gurança muito maior para o minerador também, por-
mina seja ser aplicado em alguma atividade, para que ele sabe que, durante a vida útil daquela jazida, 
que, quando a mina acabar, não haja problemas so- a carga tributária será aquela mesma. 
ciais. Isso poderia ser estabelecido num contrato, A questão dos incentivos à prospecção mine-
poderia ser negociado. ral, à pesquisa mineral, como falei, é uma das alivi-

Seria um contrato administrativo de direito pú- dades de maior risco que existe no mundo. Para se 
blico. Se o minerador não cumprir o contrato, a con- ter uma idéia, para se achar uma jazida, é necessá-
cessão será cassada. Se eu fosse um minerador, eu rio investigar dez mil ocorrências - ocorrência é um 
iria contra isso, porque não existe negócio melhor no local onde há um bem mineral, encontrado por um 
mundo. Ele não tem obrigação nenhuma. Simples- garimpeiro, um geólogo, ou quem quer que seja. O 
mente paga o imposto. Senador José Dutra, como geólogo, sabe disso. Tra-

O que o Senador José Eduardo Dutra disse é ta-se de um risco enorme. O primeiro passo, que é 
relevante. Existem centenas de bens minerais im- descobrir, é o mais difícil, como também transformar 
ponantes, um diferente do outro na sua geologia, na a jazida em atividade produtiva. De cada US$4,OO 
sua tecnologia de aproveitamento, no seu mercado. que se investe em pesquisa mineral, apenas um é 
Então, não é possível que o Código Mineração esta- investido no local da jazida, os outros três se per-
beleça regras, nessa maneira clássica, para cada demo Essa atividade merece incentivos por causa do 
um desses bens minerais. Seria um código de mil seu grande risco. 
páginas. Entretanto, com o contrato, cada bem, cada No Canadá, onde houve um boom de pesqui-
jazida tem a sua especificidade. Então, o Govemo, sa mineral, investindo-se cerca de US$1,5 bilhão por 
com a concessão contratada, negociaria as questõ- ano em pesquisa mineral, haVia um incentivo fiscal. 
es específicas aqui do lado. Quem investia no setor mineral em dólar descontava 

Se for feito hoje um requerimento ao Ministério 1,33% no Imposto de Renda. Então, houve uma ex-
de Minas e Energia para que apresente a política mi- plosão; aumentou a quantidade de jazidas no Cana-
neral de quartzo, por exemplo, ele não terá como dá enormemente. O govemo canadense achou que. 
fazê-lo, pois o Brasil não tem essa política. Seja de já estava com muitas jazidas e retirou esse benetr-
ouro, de cobre, não há essa política. Então, é difícil cio, caindo os investimentos violentamente. Prova-
para o Ministério fazer isso, e pelos mecanismos de velmente, no dia em que for preciso, esse beneffcio 
hoje, considero praticamente impossível. voltará. Quer dizer, o govemo tem que ter flexibilida-

Quanto à questão da tributação, defendemos de para isso. 
que hoje ela seja específica, porque cada bem mine­
ral hoje tem a sua economia, a sua especificidade, o 
seu mercado. Então, se se coloca o ICMS a 17%, 
15% ou 12%, por exemplo, pode-se ter empreendi­
mento que, com essa alíquota, não seja viável. Po­
deria ser interessante se fosse uma taxa de 10%. Se 
o ICMS fosse a 10% poderia viabilizar aquela jazida. 

O SR. (Não Identificado) - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA­
LHO - Não, sugiro que seja negociado, por isso o 
Estado deve ser parte. A carga tributária também 

No Brasil, nós estamos numa fase - e o Sena­
dor Dutra, que é geólogo, é testemunha - em que há 
praticamente uns dez anos que quase nada impor­
tante, a não ser essa descoberta da Vale do Rio Doce, 
em Serra Leste é descoberto. Isso está ocorrendo por­
que as pesquisas são poucas, estão em menos de 
US$100 milhões, o que não leva a quase nada. 

Se o Govemo brasileiro conseguir estabelecer 
um tipo de incentivo vai haver uma corrida para o 
setor mineral, porque é uma coisa que efetivamente 
corresponde. Por exemplo, eu sugiro outros tipos de 
incentivos, mas o mais importante seria esse. 
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Não sei se o senhor teria mais alguma ques- matéria árida, como aqui foi dito, talvez até pela pró­
tão. 

O SR. (Não ldentlficad~) - (Inaudlvel. Fora do 
microfone.) 

O SR. WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA­
LHO - Na época da Assembléia Nacional Constituin­
te - e eu falo isso porque fui 11m dos participantes -, 
ninguém no Brasil acreditava que era posslvel haver 
a nacionalização parcial. Entã J, a tática dos que de­
fendem que tem que haver um controle - sou um dos 
que propugno pelo pensamento do Senador Dutra·­
é que o capital estrangeiro é uma realidade contem­
porânea mundial, existe em to:los os palses do mun­
do, e vai continuar existindo !;empre. Isso não deve 
ser problema para o Brasil. r.I as o PaIs tem que ter 
controle sobre essa capital, dilõCipliná-lo. 

Naquela época, como S<~ achava que a nacio­
nalização não passaria, utilizararn-se de duas fren­
tes. Quer dizer, colocaram no texto do interesse na­
cional, se não passar a naci Jnalização, já há algo 
que possa discipliná-lo; quer dizer, há um comando 
da Constituição Federal que,)ermite ao legislador -
caso tenha vontade polltica - de regulamentar esta 
questão: o interesse nacional. 

Nesse ponto, é importa"te o sentido de, caso 
se entenda, resguardar a soberania nacional. Por 
outro lado, ele é importante também - não relaciona­
do com o capital estrangeiro, mas com qualquer ati­
vidade de mineração, seja dE uma empresa estatal, 
como a Vale do Rio Doce, 'lU qualquer outra, até 
mesmo de uma empresa prT/ada - nessa questão, 
por exemplo, de que o bem rnineral tem que exerci­
tar um compromisso social. I!so não tem nada a ver 
com o capital, é ampla, é de interesse nacional, pó­
'blico. A regulamentação de!:se interesse nacional, 
no meu ponto de vista, é da. mais aHa importância 
nesses dois aspectos. 

O SR. RELATOR (Benran:lo Cabral) - Sr. Pne­
sidente, quero registrar que EiSlou plenamente satis­
feito. A contribuição do Dr. Winde~ino, não só como 
geólogo, mas também como Presidente da Federa­
ção Nacional dos Mineiros, ti daquelas que não se 
pode mensurar pelo valor ,~specffico. Solicitamos 

. que continue a trazer a sua visão panorâmica, a sua 
experiência demonstrada aqui por intermédio do nes­
so colega, Senador José Ed Jarda Dutra. E, se nos 
permitir, contaremos com a sua p~nça flsica para 
mais uma contribuição, caso S~ faça necessário. 

Pela minha parte, muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - A Pne­
sidência agradece ao Dr. Wanderfino pela sua expo­
sição, que foi extremamente instrutiva. Trata-se de 

pria natureza do minério, mas também de grande 
importância e relevância nacional. 

Aqui mesmo, no Senado, houve uma CPI da 
Mineração - que não sei se já concluiu os seus troi­
balhos -; tramitam projetos de EstaMo do GarimpEI!­
ro e há muitos interesses que gravitam em tomo 
dessa questão. E apesar da grande riqueza, do 
grande potencial mineral que o Brasil tem, ainda te­
mos muito a fazer a respeito desta matéria. Aqui foi 
citado '0 exemplo - acho que o Senador Sebastilio 
Rocha no momento não estava presente - da Serra 
do Navio, no Amapá. Toda aquela riqueza, na verda­
de, não gerou para o local beneficio algum. E a ativi­
dade mineral suscita o desbravamento, é uma coi,ss 
meio aventureira, mas é evidente que o Estado não 
pode estar ausente, mesmo que incentive, estimule 
a iniciativa privada. O papel regulador do Estado é 
indispensável nessa questão. 

Gostaria que o Dr. Wande~ino pudesse respem­
der rapidamente, porque o nosso telTllO está exlguo, 
para que me esclareça o seguinte: No caso, por exem­
plo, o Estado tem como cassar uma concessão, em­
pregando o interesse nacional? Por exemplo: existem 
várias jazidas que foram concedidas e que não são 
exploradas pelos empresários. E é do interesse na­
cional, num determinado momento, que ela seja ex­
plorada para produzir. Então, é posslvel, nesse 
caso, a cassação? Essa é a primeira pergunta. 

A segunda: a Companhia Vale do Rio Doce, 
peJo que estou informado, tem uma espécie de fun­
do de exaustão, de renovação ou de preservação do 
meio ambiente para atender a essas regiões, cida­
des, municlpios, que são quase que dizimados pela 
atividade mineral, que é uma atividade até predató­
ria. Muitas vezes, depois da exaustão de uma jazida, 
fica, no local, um grande buraco e nada mais, a de­
pressão econômica etc. Isso, aliás, não ocorre s0-
mente no Brasil, mas, sim, em todo o mundo. São 
exemplos as minas de carvão do Pais de Gales, que 
mostram isso muito bem. Pergunto se isso é uma 
iniciativa da Vale do Rio Doce, somente por uma 
questão de compreensão desse problema. E, no 
caso da mineração privada, se existe grupo que tem 
algum tipo de iniciativa dessa ordem. Gostaria que o 
Dr. Wanderfino esclarecesse isso. 

Em seguida, encermremos os nossos traba­
lhos. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peQ~ a 
palavra. 

O SR_ PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Pois 
não, V. Ex" pode usar da palavra agora, porque 
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pode querer alguma explicação a mais do Dr. Wan- administrativo. Não tenho oonhecimento de conces-
derlino. são de lavra e diria que é extremamente raro, e se Ii-

O SR. ROMEU TlJMA - Tenho um imenso inte- ver ocorrido, foi pouco. A maneira como é feito o c6-
resse pelo problema mineração, e o Senador Ber- digo, no meu ponto de vista, dá pouoo espaço ao 
nardo Cabral é testemunha disso. Digo isso de alma. Govemo para fazer isso e, se vai ao Judiciário, fatal-
Quando dirigia a Policia Federal, acompanhei o Se- mente o minerador oonsegue ganhar. Daf a impor-
nador Bemardo Cabral - não posso dizer que S. Ex" tância de regulamentar essa questão de interesse 
foi oomigo, pois seria um demérito - e por isso invo- nacional, que hoje existe na Constituição mas apa-
00 seu testemunho. O Senador era então Ministro e rentemente não é auto-aplicável e precisa ser regu-
um dos grandes problemas que o afligiam na parte lamentado. 
social e estrutural eram os garimpos indiscrimina- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Wander-
dos, sem organização, onde trabalhavam os escra- lino Teixeira, só conheço um caso, o das reservas 
vos da ilusão, que nada conseguiam oolher e prati- de potássio em Sergipe, em que não se caracterizou 
camente perdiam até a identidade pessoal. Passa- a caducidade, mas algo diferente. Baixou-se uma lei, 
vam a ter um apelido ou um nome fictício e, às ve- até meio casufstica, que dizia que exploração de re-
zes, em conseqüência disso, ocorrendo um crime, cursos minerais em área da reserva nacional de pe-
não se oonseguia fazer qualquer identificação. Eram tróleo só poderia ser feita pela Petrobrás ou por uma 
conhecidos apenas como Zé Banana, Tioo etc e não subsidiária, dando, assim, instrumento legal para to-
se sabia quem era nem sua origem. mar a reserva de potássio do grupo Lume. Que eu 

Entendo que isso traz realmente uma grande conheça, é única no Brasil. Precisou-se de uma ou-
preocupação e por isso reconheço a importância tra lei para tomar. 
dessa medida provisória, ao mesmo tempo em que O SR. WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA-
penso dever ser discutida essa questão por pessoas LHO - Exatamente. Por que o Govemo não aplica o 
oomo V. S", que sabe o que representa o trabalha- código? Por não ter mecanismo para agir. Nesse as-
dor, aquele que vai em busca de um destino melhor, pecto, o Código de Mineração é frouxo. 
movido pela ilusão de uma riqueza que não existe, É questão de interesse nacional porque a 
pois é mal explorada e predatória mesmo. A recom- Constituição diz que a pesquisa e lavra serão efe-
posição, apesar de às vezes ser natural na floresta tuadas no interesse nacional. Então não é só na 
amazônica, deixa cenários que lembram um pós- fase anterior de concessão, mas em todo o perfodo. 
guerra. Vi isso várias vezes, pois tivemos participa- Quer dizer, permanentemente. 
ção ativa. O garimpeiro, que nada mais é do que um O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) _ O in-
trabalhador que tem uma outra esperança, é tido teresse nacional está implfcito em todas as fases. 
como criminoso. Penso que nunca o poderfamos tra-
tá-lo como tal. O SR. WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA-

Gostaria de pedir desculpas por não ter chega- LHO - Está. O Senador que foi Relator da questão 
do mais cedo, pois fui assistir à posse do Ministro sabe que a Constituição não fala que o interesse na-
Francisoo Domelles, que deve interessar a esta Co- cional só existe na hora de outorgar o direito mine-
missão, já que esta trata dos assuntos ligados à in- ral, não; mas, sim, que será efetuado o tempo todo. 
dústria e ao comércio e não pode se desvincular, até Quer dizer, permanentemente aquela atividade tem 
pela existência do projeto que se discute das micro e que ser do interesse nacional. 
pequenas empresas, que os garimpeiros vão ter que Em relação à Companhia Vale do Rio Doce, o 
se consolidar nesse segmento, então, tem importân- fundo que tem, acredito que foi da época da lei de 
cia, Fui representar os membros desta Comissão. E sua criação, é um exemplo marcante. Por que hoje a' 
gostaria que V. S. me desse a oportunidade de uma privatização da Vale do Rio Doce desperta tanto in-
oonversa pessoal posteriormente, a fim de que eu teresse polítioo nesta Casa e no Congresso? Por 
possa obter esclarecimentos sobre o assunto. que pessoas importantes do Pars, Senadores e De­

O SR. WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA-
LHO - Será um prazer muno grande, Senador Ro­
meu Tuma. 

Mas, respondendo as indagações do Presiden­
te, diria que, no tocante à questão da caducidade, o 
Código de Mineração estabelece um ritual em nfvel 

putados, estão a defender que a Vale do Rio Doce 
permaneça estatal? Porque ela não é somente uma 
grande e competente empresa de mineração, mas, 
também, uma agência de desenvolvimento no Pafs 
por causa desse fundo, que é importantfssimo para 
Minas Gerais e para todos os Estados em que atua. 
Dar, evidentemente os pol!ticos da região, sensrveis 
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a isso, passam a defendê-Ia. I~enhuma empresa pri- ATO DO PRESIDENTE N" 116/92, 
vada que eu conheço tem m<'!Canismo semelhante, 
pois a legislação não obriga. Então, evidentemente, 
ninguém vai tirar parte substancial dos seus lucros 
para aplicar na economia de uma região se não tiver 
obrigação legal. 

O SR. PRESIDENTE (Uicio Alcântara) - Pode­
ria até usar um estfmulo tribuUrio qualquer para que 
essa empresa investisse também na área. 

O SR. WANDERUNO TEIXEIRA DE CARVA­
LHO-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (l(lcio Alcântara) - Então, 
Dr. Wanderlino Teixeira, não tlavendo mais qualquer 
Sr. Senador que deseje fazer qualquer indagação, 
queremos agradecer a preste;~ com que V. S· com­
pareceu a esta Comissão, pc r uma sugestão muito 
oportuna e lúcida do Senado r José Eduardo Dutra. 
Todos acreditamos que seu depoimento e sua con-

. tribuição, aqui deixada por e;crito, será de grande 
importância para o trabalho c ue o nosso nobre Se­
nador Bernardo Cabral está realizando e irá apre­
sentar ao cabo dos trabalhos desta Comissão. 

A Presidência avisa quu teremos, na próxima 
terça-feira. às 11 horas, nesta mesma sala, o com­
parecimento do Ministro Oda<:ir Klein, dos Transpor­
tes, e do Almirante Mauro Rodrigues Pereira, da Ma­
rinha, ou seu substituto legal, porque S. Ex' pode 
estar no exterior, para falar so6re a regulamentação 
da navegação de cabotagem cujo projeto do Poder 
Executivo já se encontra na C âmara dos Deputados. 

Muito obrigado e até a próxima reunião, se 
Deus quiser. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se. reunião às 12h45min.) 

Que aposentou VALDEMAR MORAIS DE 
QUEIROZ 

Apostila 

Fica alterada a fundamentação legal do pre­
sente Ato que passa a contar com a seguinte reda­
ção: 'nos termos do artigo 40, inciso 111, alfnea a, da 
Constituição da RepÚblica Federativa do Brasil, 
combinado dom os artigos 186, inciso 111, alfnea a, e 
67 da Lei nO 8.112, de 1990, bem assim com a Re­
solução SF nO 21180, no perfodo de 4-4-92 a 31·3-
93, e com o artigo 41 da Resolução SF nO 42193 a 
parti r de 1°-4-93'. 

Senado Federal, 22 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 620, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § :2". 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 5692/96-
2 resolve designar o servidor do Cegraf, ZACHEU 
BARBOSA TELES, matricula 1287, ocupante do car­
go efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislati­
va, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete, Srmbolo FC-3, do Gabinete do Sena­
dor Júlio Campos, com efeitos financeiros a partir de 
17 de abril de 1996. 

Senado Federal, 22 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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CONSEl,HO OE ÉTICA [ OECORO PARLAMENTAR 
(Eleiro em 19495) 

Prnidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vit'e-Presidtn,,!: José Alves - PFL - SE 
(Eleiros em 28.2.96) 

Titulares 

I. Cisildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. É/cio Álvares 
2. F rancelino Pereira 
3. Waldec:k Ornelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcintara 
2. Pedro Piva 

r: Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSOB) 

I. Emília Fernandes 

I. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

PMOB 

PU 

PSOB 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4: Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübins 
4. José Bianc:o 

1. Jefferson Peres" 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (es-PPR + él~PP) 
I. Lucídio Portella 
2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

PTB 
t. Arlindo Porto 

PT 
I. Lauro Campos 

POT 
1. Sebastilo Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 
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Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
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Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
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DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
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COMISSÕES PERMANENTES 

COMlIISÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAI: 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENAOOR PEDRO PNA 

(21 TITULARES e 21 SUPLENTESI 

SUPLENTES 

PIlO. 
AP-2151152 1-MARLUCE PINTO 
AM-3104105 2- MAURO MIRANDA 
PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIAO 
GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291/92 !-PEDRO SIMON 
RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
MS-2221/22 1-GERSON CAMATA 
RS-3071/18 8-JADER BARBALHO 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421 122 
RS-323OJ31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 
PA-3051/53 

I P"" 
ANTONIO CARLOS MAGALHAEII BA-2191/97 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3191198 
VILSON KLEINOBING SC-2041J42 2..JOSAPHAT MARINHO BA-3173/14 
JONAS PINHEIRO MT-2271/12 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLOPARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5..JOSÉ BIANCO RO-223.1I32 
JOÃO ROCHA TO-4070/11 - 6-ELC10 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATRocíNIO *1 TO-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 

I PSD. 
BENIVERAS CE-3242143 1-LUDI0 COELHO MS-2381/82 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
PEDROPIVA SP-2351 152 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
GERALDO MELO RN-2371/12 4..JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS PR-2121/22 S-COUTlNHOJORGE PA-3050/4393 

I ... 
ESPERIDIÂO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-4073114 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071/12 2-lucíDl0 PORTELLA PI-3055/56 

I PI' 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JosÉ EDUARDO OUTRA SE-2391 192 
EDUARDO SUPLICY SP.3213115 2- VAGO 

I PI'B 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1..JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 

I PDT 
JÚNIA MARISE MG-4751/52 1.SEBASTIAO ROCHA AP-2244146 

I psa 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 1-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

*1 - o Senador encontra-se !ice ~ciado. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRA!; As 10:00 HS. SALA N° 19- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VlEIFiA MACHADO FILHO TEL.. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
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TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÃNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMISSÃO DE ASSVNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
129 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDa 
MT- 2291197 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN 
RR-3067168 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421127 5-VAGO 
GO-209i/97 6-RAMEZ TEBET 
RR-ii0i/i20i 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

pn 
RR-21ii/17 i-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271m 2.JOSÉ BIANCO 
MG-241i/12 3-ELCIO ALVARES 
SE-4055157 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5.JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211117 6-JOSÉ AGRIPINO 
MA-23ii/17 7-BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

PSDa 
CE-3242143 i-ARTUR DA TAvOLA 
CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
PE-245i/57 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO 
PA-3050/4393 5.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

ppa 
PI-3055/57 i-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071177 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
AC-2181/87 1.JOSE EDUARDO DUTRA 
RJ-2171177 2-VAGO 

na 
DF-i24811348 1-EMILIA FERNANDES 

PO'l" 
RJ-4229131 1-JUNIA MARISE 

PSII 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 1-VAGO 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

AC-147811378 
G0-3148/50 
RS-3077178 
RN-2481167 

M5-2221127 

AL-3245147 
RO-2231/37 
ES-3130132 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361167 
AM-20fh187 

RJ-2431137 
RN-2371m 
AM-2061167 
MS-2381187 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4206/07 

SE-2391197 

RS-2331132 

MG-745314018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· cc.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

'lflCE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

, I 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BÊZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221127 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
VAGO 7-VAGO 

Pn, 
GUILHERME PALMEIRA AL-3246/47 l-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARLOS PATROcíNI0-1 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2D81/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 &-FREITAS NETO 

PSDB 
JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 l-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

, PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 l-BENEDITA DA SILVA 

PTB 
REGINA ASSUMPS:AO MG-2321/27 l-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 l-VAGO 
ROMEU TUMA *2 SP-2051/57 

-1 - O Senador encontra-ae licenciado 
-2 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 

Of. 105196-SF/GSRFRE e o C t. O99I96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PB-4345/46 
RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104l06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 . 
TO-4068/69 
BA-2191/9r 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 . 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073174 

. , RJ~2171177 

PR-4059/60 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

REUNIOES: QUARTAS-FElltAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCUI, LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETA~IA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
, TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311- 4315 
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TITULARES 

JOSÊFOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPIT ACIO CAFETEIRA 
LucíDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO -

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077178 

GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T0-4070171 
BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271177 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073174 
PI-3055/56 

SUPLENTES 

PMDa 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PI'L 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7 -ROMERO JUCÁ 

MDa 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚC10 ALCÃNT ARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO ... 

" 
1-ESPERIDIÂO AMIN 
2-JOSÉ BONIFÁCIO 

AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE-1 

na 
RS-2331/32 1-REGINA ASSUMP ÂO 

.DT 
RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

Ma 
1-VAGO 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

085: De acordo com a nova proporcionalidade partida ria ainda se fazem necessarias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GQ.3148149 
AC-3493194 
PB-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-1'206/07 
TO-2071172 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

I 



TITULARES 

COMlSUÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE.f'RESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMD. 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
~====~ ____ .~====~~=======-____ ~===-J 

AP-2151/52 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

I pn 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOAO ROCHA 
CARLOS PATROCINIO.l TO-4068/69 2-FRANCELINO PEREIRA 
JOS~ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

I PSD. 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I PP. 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-JOSE BONIFACIO 

I PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 
\-- PTa 
JOSÊ EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

I PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

I PSB,PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

.1 - o Senador encontra-se lice nciado. 

-088: De acordo com a nova Ilroporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

! 

1 - PMDB: falia indicar 1 suplelJle 

PR-2401/02 

TO-4070m 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

-TO-2071n2 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRII,S ÀS 10:30 HORAS 
SECRETARIO: IZAIAS FAR". DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETAf;:IA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

/ , 

] 

] 

] 

] 

J 



COMISSÃO DI: SERVIÇOS DE INFIlA-ESTRUTl1llA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇÃO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON K1,.EINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HQLLANDA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
G0-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-21 31/21 37 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-31 30/31 32 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PMDB 

Pn. 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

1-CARLOS PATROcíNIO.l 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHIi=IRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOSE IGN CIO FERREIRA ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO MS-238112387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112012 3-COUTINHO JORGE 
PEDRO PIVA SP-23S1/2353 4-0SMAR DIAS 

PR-2401/2407 
PB-434S/4346 

AM-31 0413.106 
MT-2291/2297 . 

T0-4068/4069 . 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247' . 
BA-2211/2217 
SE40SS/4OS7 . 

RN-2371 12377 
PE·2451/2457 
PA·30S0/4393 
PR·2121/2127 

I 

I PPB ,.", I 
LUCIDIO PORTELLA PI-3055/3057' 1-JOSE BONIFAclO TO-2071/2077 

I 'PDT" I 
~-==~~==~----~~~~~~==~==-------=-=~=-~. SEBASTIAO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO RJ-4229/4231 

I PU 
REGINA ASSUMP ÂO MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1·VAGO 

PPS/PSJ. 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

.1 - o Senador encontra-se licenciado. 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partldAria ainda se fazem necessArlas as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplenta 

PR-40S9/60 

AC·2181/2187 

SP·20S1/20S7 

REUNIOES: TERÇAS·FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

/' 



I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTEJUORES lE DEFESA NACIONAL. CIlE 
PI~ESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB -, 
, RAMEZ TEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO RR-1101/406:l 

FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA 

: PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
· HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 

ROMEU TUMA-l SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET 

I Pn. 
· GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHiiES BA-2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4.JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5·VILSON KLEINÜBING 

I PSDB 
· GERALDO MELO RN-2371177 1.JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2·CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3·PEDRO PIVA 

I PPB 
: EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-JOSE BONIFACIO 

I PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171171 1-MARINA SILVA 

I na 
· EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

I PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

I PSS/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01102 ANTONIO C. VALADARES 

-1 - ROMEU TUMA (PSL) - va!la cedida pelo PMDB 

08S: De acordo com a nOVU proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titul~lr 

RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031137 
MS-2221/22 

:J 
PE-3197/99 
MA-3069172 
TO-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

:J 
ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 -, 
TO-3055/57 

:J 
AC-2181/87 

DF-1211348 

:J 
RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

\ 



COMlssAo PARlAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Pre.Id ..... : Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presldante: Senador CASILDO MALDANER 
SecrelMo-Gerel: Senador LÚCIO COELHO 
SecreI4~o-Geral Adjunto: Deputado ROG~RIO SILVA 

SENADOREB 

TIIu ....... SUp ...... 
PMOB 

I~Fogaç. Marluce holO 
Casildo Mald ..... RobertoR~ 

PFL 

Vilsoa KJeintiJing 1 .. 1 de HoUaod. 
RomeroJuc' IlIIio c.upoo 

PSDB 
lAdioCodho GeroldoMdo 

PPB 
Esperidillo Amio 

PTB 
EmOiaFeroaodeo 

I Podro.Sbpqa ~\Uldo.po< Marluce PioIO, em 2-1()-9S. 
2 F"tIia!Io!ll! PSDB em 22-6-9S. . . 
3. Rogério SOva .ubslil1lldo por lo11iO Redector. em 3\-'-9S 
4.1111io _t .... ubslilUido por FelIerldnior. em 1··2-96 

PP 
Osmar OW' 

PT 
Benodila da Sil .. 
E<lJlnlo Supliq 
lIuro CImj>aI 

DEPUTADOS 

'ntuIono Sup\nIIa 

Bloco Partam ... "" PFLIPTB 
Lucilllo PizzJao Ao.&úoU_ 
P ... oBomha ...... I~C ..... Viein 

PMOB 

P..,1o Ri"'" Elias AbraIIIo 
Valdir Cal .... Rivaldo Moc.vi 

PSOB 
Fl1IIco Mootcro YodaCtusius 

PPB 

FelIerllloior' • lqlo PiuoIaai 
PP 

00"", Sperafico A.psIiabo_ 
PT 

Miaud ROIIdID LIIiz MoioonIi 

, 
( 
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[ EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 


